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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com 'a legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos Órgãos oficiais, para o exercido
lo 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Ilesas de Rendas e Coletorias.

1•n•nn••n••••nnn•

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cilitado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,

a que tém direito, em duas prestações 'semestrais de 2830.

• As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o udu de junho só poderão abranger e 2' semestre do
ano PM Curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dod res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remesna, a* luzerte8re de tatiel•
nanica 94 serão aceita* quando realizada* até o último dia do mão anterior
aquele em que começa a assinatura, late é, titã Si de dezembro os até 80
de lanho.

ia repartivdca *arrecadadoras uno derem aceitar pedidos de anelnateirtiss
elnito dentro dessas condições., a alto aer pira funclonartola

Preço* de mentia:duras anuais do o llIárie da Jwatlea" e. de cada ame
dm. ',recaem do o l/larle Oficial".

Hes/oral:8e* públicas eu asaInanteni Na 	 ta	 1080190
partieularea . 	 No	 Ileenee

F t1 0 0100 0 rld• a01,1104a	 3 No titterlor••.* ******	 al$0011
t Ne exterior 	 	 8E4000

O preço do número de bola est* fixado na última pftghta desta edleita
• número atrasado emale atai* 9100, cor a lta decorrid o, mala •600.

0115E11VACOES

— A ltedavIa não fornecer* grataliamenie ama aesinnatee ~seroa
atrasadon. extraviados on estertorem ft data do assionsura.

•n• CORVèl1111, por faia, que o* istereemsden rendara' a* •ums assinatura*
co., a antecedencla conveniente, afins de aão fiearent com as *nas eoleetten
dearslee dn.,

O. conhecimento. dam ~anatara* tomadas por Intermédio da* co-
letoria* fede:oba, mesn• de rendam e alfAndeans, %macre., ser •mesminiondes
dIretameute à tinprenaa Nacional arni Interreeeneln das dele gacia* [Mente.

- assinaturna olho tsign• dentro dos primeiro* 15 dia, do s.l. IPC-

rlodo aerfia canceladn• e procedida a cobrança do rcapectleo preço.
Noa dlito 10 e 25 de cada men ecrã publicada, em /tendente* apearia. ao

H 111arlo da Justiça", a Jurisprudènela do Supremo Tribunal Militar e do
'reflones1 de Apeltteflo do 1/1•ErIfo Federal.

N. da It. — Pare boi Ordem dee eeevices iii Itedadio, a ao tateregio
de público, lien eatabeleeldo que tre pedido. Sa ro re P rod lledo de matéria
paga, verificada pelo. interezendoe a exlstenela de erros ore embude,. devem
eme feitoe doe 10 à* 19 bota* e, ao MIA até 48 hora' ap04 a nadda tfaa
ergam. oficiais.
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ANO LXXIX
	

SUMÁRIO
	

N. 160

ATos Do Primei Exweorivo:

Decreto-lei a. 2.381, de 9 de j ulho de 1910-
Decreto-lei n. 2.381, de 10 de julho de 1950.
Decreto-lei a. 2.385, de 10 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.380. de 11 de julho de 1940.
Decreto n. 5.039, de 17 de maio de 1950.
Decreto a. 5 .920, de 8 de julho de 19 íO.
Decreto n. 5.938, de 10 de julho de 1910.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 10 de julho

de 1910.
Ministério das Relações Exteriores — Decretos de 10 de julho de 1040.
Ministério da Agricultura — Decretos de 10 de julho de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de mo-

tivos.

SF.CitETAIttAti iti Ks.r.kpo:

Ministério da Justiça e Negoctos Interiores — Expedienta do hec ro
do Sr. ministro, da Policia Civil do Distrito Federal e da im-
prensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente do Departamento da
Administração, da Divisão do Pessoal, do Serviço de Obras e da
Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, da
Diretoria das Rendas Internas.. do Conselho Superior de Tarifa,
tia Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Dominio
União, da Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro e. Se-
gundo Conselhos de Coalribuintes e da Alfandega rio 113o de
Janeiro.

Ministério da Guerra — Despachos do Exato. Sr. Presidente da !temi-
blica — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria Geral e da
Inspetoria Geral do Ensino.

:Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria da
Contabilidade, do Serviço lo Pessoal, do Departamento dos Cor-
reios o Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos tio Distrito Fedoral e do Departamento de lernautica
Civil.

Ministério da Agricultura --- Expediente da Diretoria de Adminis-
tração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da
Divisão de Defc.sa Sanitária Vegetal, do Serviço do Meteorologia.
da Divisão cie Águas e da Comissão do Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço do Comunicações, da Divisão do Pessoal. da Divisão do
Orçamento, do Departamento Nacional do Trabalho, do Conselho
Nacional do Trabalho e do Instituto Nacional do Mate.

Tribunal de Contas — Termos de contrato — Parto comercial —
Rendas públicas — Noticiário -- Editais e avisos• Soriedades
anônimas — Sociedades civis — Anúncios.

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação
Federal"

A partir do dia 15 do corrente mês serão expostos. à venda, na
'Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze de Maio; na Secdo
de Vendas, á praça Marechal Ancora, e na agência situada no Minis-
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EAIEN-
TARJO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre
de 1940.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEt N 2. 54l —os 9 Da J UAI() ar 19;0

prova o quadro das atividades e profissões, para o lieuislo dos
Associações Profissionais e ,a enquadramento sindical, e dispõe
sobre a constitakáo dos si-ndiealos e das associações sindicas
de grau superior.

O Presidente da Ileouidiea:
Considerando que o regitne con,dituvional Nigenle impõe, para

ua integral execução, a orga n ização sistemática de todas as ativi-
dades o profissões praticadas lio país;

Considerando que o Decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939,
ao Ministério do Trabolho, 'indústria e Comércio, pelo art. 54, a

incumbência de organizar o quadro dossaa atividades e profissfies,
para os efeitos de sua sindicalização;

Considerando que o art. 50 do mesmo Derreto-lei subordina aore fe ri fiú cv l w:ro d '  alividades e profis ,, i)es o reconhecimento dog

atuais sindicatos, constitindos de ncUrdo com o Decreto n. 24.694
de 12 de julho de 1934, e

Usando da faculdade que lhe confere o artigo 180 da Consti-
tuição. decreta;

Art. 1.0 Fica aprovado o quadro das atividades e profissões, que
a este acompanha, assinado pelo Ministro do Trabalho, Indústria e
çonfércio, para os efeitos do Decreto-lei a. 1.402, do 5 de julho
sie 19'39.

Art. 2.0 Os sindicatos constituir-se-ão, normalmente, por cate-
gorias econinnicas ou profissionais, homogêneas na conformidade
da especificação constiude do quadro das atividades e profissões a
que se refere o artigo anterior, ou segundo as subdivisões que, sob
proposta dá Comissão do Enquadramento Sindical, de que trata o ar-
tigo 8.0, forem criadas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
21	 II'

Parágrafo único. Quando os exercerdes de quaisquer atividades
ou profissões se eonstittorem, seja pelo seu número reduzido, seja
pela natureza mesma dessas atividades ou profissões, seja pelas afi-
nidades existentes entre eias, em condições tais que não se possam
sindicalizar eficientemente pelo critério da homogeneidade de cate-
goria, é-lhes permitido sindicatizar-se pelo critério do categorias si-
milares ou conexos entendendo-se como tais as que se acham com-
preendidas nos limites de cada grupo constante do quadro das ativi-
dades e profissões.

Art. 3,0 Qualquer das atividades ou profissões agrupadas na for-
ma do parágrafo único do artigo anterior poderá dissociar-se do sin-
dicato principal, formando um sindicato específico, desde que o novo
sindicato, a juizo da Comissão do Enquadramento Sindical, ofereça
possibilidade de vida associativa regular e de ação sindical eficiente.

Art.. 4.0 Os sindicates que se eonstituirem por categorias simi-
lares ou conexos, nos icemos do parágrafo único do art. 2. 0 ado-
tarão denominação em que fiquem, tanto quanto possível, explicita-
mente mencionadas as atividades ou profissões agrupadas, de con-
formidade com o quadro das atividades e profissões, ou, ei se tratar
de subdivisões, de acôrdo com o que determinar a Comissão do En-
quadrameuto Sindical.

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese do artigo anterior, o sin-
dicato principal terá a denominação alterada, elimivando-se-lhe a
designação relativa à atividade ou profissão dissociada.

Art. 5.0 o agrupamento dos sindicatos elo federações obedecerá
ás mesmas regras que as estabelecidos neste Decreto-lei para o agru-
pamentp das atividades e profissões em sindicatos.

Parágrafo único. O Presidonte da República, quando o julgar
conveniente nos interesses da organização corporativa, poderá auto-
rizar o reconhecimento de federações compostas de sindicatos per-
tencentes a vários grupos, desde que a federação por eles formada
represente, polo menos, dois terços dos sindicatos oficialmente reco-
nhecidos ha mais de dois anos num mesmo Estado, e sejam bis sin-
dicatos atinentes a urna mesma secção da 'Economia Nacional (ar-
tigo 57, parágrafo único, alínea a, c, d e e da Constituição).

Art. 6.0 Dentro da :nesnia base territorial, as emprèsas indus-
triais do tipo artesanal poderão constituir associações sindicais, de
primeiro e segundo graus, distintas das associações sindicais das
emprêsas congêneres, de tipo diferente.

Parágrafo único. Compete à Comissão do Enquadramento Sin-
dical definic, de modo genérico, com a aprovação do Ministro do Tra-
balho, ludástria e Comércio, a dimensão e os demais característicos
das emprèSas industriais de tipo artesanal.

Art. 7.0 O quadro rias atividades e profissões será revisto do
quatro em quatro anos, contados da Publicação do presente Decreto-
leio rair proposta da Comissão do Enquadramento Sindical, para o fim
de ajustá-lo às condições da estrutura econômica e p rofissional dopais.

1.0 Ante de proceder à revisrio do quadro, a Comissão deverá
.oliedne sag'tõr' ás associaçõe.., profissionais e sindicais inserila8
no regHn .1 que se 'et p r', o art. AS rio Decreto-lei n. 1.402, fie 5de julho de MO.

§ 2.0 A proposta do •a . visão	 sulenelida à aprovação do Mi-
nistro do Tualtaltio, Indústria e Comércio.

Art. 8. 0 Fica in , tituida, no Ministério do Trabalho, 'Indústria e
Comércio, uma comissão especial, sob a denominação de Comissão do
Enquadramento Sindical, coai o encargo de resolver, com recurso
para o Ministro, as dúvitas e controversias suscitadas na aplicação
do Decreto-ler a. 1.402, de 5 de julho de 1930.

Parágrafo único. A Comissão funcionará sob a presidência do
Diretor do Departamento Nacional do Trabalho e será composta do
um representante do Institut t Nacional de Tecnologia, de uni do
Alumiado, do um do Serviço do Estatística da Previdência e Tra-
balho e de uru do Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
designados pelo Ministro, bem como de uni re presentante dos empre-
gadores e outro dos empregados, eleitos pelos Presidentes das res-
pectivas Confetioraeões Nacionais.

Art. 9.0 As dúvidas suscitadas na execução deste Decreto-lei
serão resolvidas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.Art. 10. O presente Decreto-lei entrará em vigor na data desua publicac5o.

Arl.	 Firam revoglida,: as disposições em contrário.
Rio de ;Outeiro, O de julho de 1910, 119. 'a IndependAncia e 52.4TtimOblica, doeu,
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Quadro das atividades e profissões, a que se refere o art. i° do Decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1940

CONFEDERAI:Á° NACIONAL DE INDÚSTRIA
	

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
NA INDÚSTRIA

Industria
ndústr ia

Indústria
Indústria
Indústria
Industrio
liniustria
In histria
ledustrb.
Indústria
Indústria
Indústria
Irtdústria
liblustrin
Indústria
Indústria

Indústria
Indústria
liaiústria

do

da
do
de
de
de
de

cl e

de
da
do
dc
de
de
de
do
do
da

Intióstria de
Indústria de

Indústria
Indústria
Indústria
Indiistina
Indústria
Indústria

•
de
de
de
de
de
de

1 0 ‘.ittUPtI — INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO

A ti videdes ou categorias eco, ó mi:as

trigo
Milho
mandieca
açúcar
torrefação e moagem do café
refinação do' sal
panificação e confeitaria
proCutos do cacau e balas
mate
lacticínios e produtos derivados
massas al:meotícias e biscoitos
cerveja e bebidas em geral
vinho
águas minerais
azeite e óleos alimenticios
doces e conservas alimentícias
carnes e derivados
frio
fumo
imunização e tratamento de frutas

2 0 GRUPO — INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO

Atividades ou categorias econômicas

calçados
alfaiataria e de confecção de roupas de hornern

camisas para homem e roupas brancas
guarda-chuvas e bengalas	 -
luvas, bolsas e peles de resguardo
pentes, botões e similares
chapéus
coefeLçao de roupas e chapéus de senhora

1 0 GRUPO — TIIALALIIADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO

Categorias profissionais

;Traba l hadores na indústria do trigo; milho e mandioca

Tizioalliadores na
Trabalhadores na
Trabalha n tores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Tt abalbadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na
Trabalhadores na

indústria do
indústria de
indústria de
indústria de
indústria de
indústria do
indústria de
indústria de
indústria
indústria
indústria
indústria
indústria
indústria
indústria
indústria
indústria

da
do
de
do
de
de
do

do
da

açúcar
torrefação e moagem do café
refinação do sal
panificação e confeitaria
produtos do cacau e balas
mate
lacticínios e produtos derivados
massas alimentícias e biscoitos
cerveja e bebidas em geral
vinho	 •
águas minerais
azeite e óleos alimentícios
doces e conservas alimentícias
carnes e ilerivado‘,
frio
fumo
imunização e tratamento de frutas

20 GRUPO — TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS? DO VESTUÁRIO

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria de calçados
Oficiais alfaiates, costureiras e trabalhadores na indústria de con-

fecção de roupas

Trabalhadores
Trabalhadores
Trabalhadores
Trabalhadores
Trabalhadores

nhora

na
na
na
na
na

indústria de guarda-chuvas e bengalas
indústria de luvas, bolsas e peles de resguardo
indústria de pentes, botões e similares
indústria de chapéus
indústria de confecção de roupas e chapéus de se-

j° GRIPO -- INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MG3ILIÁIII0

Atividades ou Cílteyoriets econant-itos

Indústria ila censtrução ci\

ledústria de olaria
indústria do cimento, cal t, gesso
Indústria de ladrilhos hidráulicos e produtos de cimentei

Indústria
Indústria
Indústria
Indústria

da cerâmica para construção
de mármores e granitos
de pinturas, (iecorações, estuques e ornatos
de serrarias, carpintarias e tanoarias

India.tria da marcenaria ritóveis de madeira)

lndiria de m•S\ iry i s de junto e vime e vassouras

GRUPO — INDÚSTRIAS URBANAS

Atieirbutes ou categorias econõiipica4

Indústria da purificação e distribuição de água
Indústria da energia hidcoelétrica
Indústria da energia terrooelétrica
Indústria da produção do gás
Serviços de esgotos

ORUPO — itsuirsTruss EXTRATIVAS

ou ca-tegorias econ4 ;nicas

áásl.ria da extração do ouro e metais preciosos
Indústria da extração , do ferro e meta's básicos
Indústria da extração do carvão
Indústria da extração de diamantes e pedras preciosas

3° GRITO	 TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBlLLittIO

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria da construção civil (pedreiros, carpin-

teiros, pintores e estucadores, bombeiros hidráulicos e trabalha-
dores, em geral, de estradas, pontes, portos e canais)

Trabalhadorets na indústria de olaria
Trabalhadores na indústria do cimento, cal e gesso
Trabalhadores na indústria de ladrilhos hidráulicos e produtos de

cimento •
Trabalhadores na indústria da cerâmica para construção
Trabalhadores na indústria de mármores e granitos
Oficiais eletricistas

Oficiais marceneiros e trabalhadores na indústria de móveis de
piadeira

Trabalhadores na indústria de móveis de junco e vime e de vas--
sou ras

4° nitrou — TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS UlIDANAS

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria da purificação e distribuição de água
Trabalhadores na indústria da energia hidroelétrica
Trabalhadores na indústria da energiga termoelétrica
Trabalhadores na indústria da produção do gás
Trabalhadores em serviços de esgotos

GRepo	 TRADALHADoims NAS INDÚSTRIAS EXTRATIVAS

Atividades Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria da extração do ouro e metais preciosos
Trabalhadores na indústria do ferro e metais básicos
Trabalhadores na indústria do carvão
Trabalhadores na indústria de diamantes e pedras preciosas



St ria
Indústria
Indústria

da tipografia
da gravura
da encadernação

Oficiais gráficos
Oficiais encadernadores
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60 cauixi	 INDÚSTRIAS DE rinç:Zo E TECELAGEM

Atividades ou categorias econômicas
Indústria da cordoalha e estopa
Indústria da malharia e meias
Indústria de fiação e tecelagem em geral
Indústria de especialidades tésleis (pas.samanarias, rendas, tapetes)'.

7° tatua() — INniisTraas DS ARTEFATOS DE COURO.

Atividades ou categorias econômicas
Indústria do cortimento de couros e de peles
indústria do inalas e artigos de viagem
jildit:stria de correias em geral e arreios

3° GRUPO	 INDÚSTRIAS DE ARTEVATOS DE BORRACIik

Atividades ou categorias econômicas
Indústria de artefatos de borracha

çlo GRUPO — INDúSTRIAs DA JOALHERIA E LAPIDAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS

Atividades ou categorias econômicas
Indústria da joalheria e ourivesaria
Indústria da lapidação de pedras preciosas

40° GRUPO — INDÚSTRIAS QUIMICAS E FARMACÊUTICAS

Atividades ou categorias econômicas
de produtos químicos para fins indastriais
de produtos farmacêuticos
de preparação de óleos vegetais e animais
de resinas sintéticas
do perfumarias o artigos de toucador
de sabão o velas
da fabricaçao do akool
de explosivos
de tintas e vernizes
do fósforos
de adubos e colas
de formicidas o inseticidas
da lavandaria e tinturaria do vestuário

6° GRUPO	 TRAUALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM

Categorias profissionais
'Mestres e contramestres na indústria de fiação o tecelagem
Trabalhadores na indústria de fiação e tecelagem

:7 0 unupo — TRATIALHADOIIES NAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE courio
Categorias profissionais

Trabalhadores na indústria do cortimento de couros o peles
Trabalhadores lia indústria da artefatos de couto

80 GRUPO — TRADALRADORES NAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE BORRACHA

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria de artefatos de borracha

9° (atuo° — TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA JOALHERIA E LAPIDAÇÃ)
DE PEDRAS PRECIOSAS

categorias profissionais
Oficiais joalheiros e ourives
Oficiais lapidados

10" unispo- — TRAIsALHADOIIES NAS INDÚSTRIAS QuímicAs E FARMACÊUTICAS

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria de produtos químicos para fins industriais
Trabalhadores na indústria de produtos farmacêuticos
Trabalhadores na indústria da preparação de óleos vegetais o animais
Trabalhadores na indústria de resinas sintéticas
Trabalhadores na indústria de perfumarias e artigos de toucador
Trabalhadores na indústria do sabão e velas
Trabalhadores na indústria da fftbrierno do ah:cot
Trabalhadores na indústria de explosivos
Trabalhadores na indústria de tinias e vernizes
Trabalhadores na indústria de fósforos
Trabalhadores na indústria de adubos e colas
Trabalhadores na indústria de formicida e inseticida
Trabalhadores na indústria da lavandaria e tinturaria do vestuário

Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria

11° GRUPO — INDetr:TIGAS DO PAPEL E PAPELÁO

Atividades ou categorias econômicas
lindúst ria do papel
Indústria do pilo( ião
Indústria do artefactos de papel e papelão

12° GRUPO — INDÚSTRIAS GRÁFICAS

Atividades ou categorias econômicas

11° CULPO — TAAPALILADOIHIS NAS INDÚSTRIAS DO PAPEL E PAPELÃO

Categorias prol ssiona fs

Trabalhadores na indústria do papel e papelão
Trabalhadores na indústria de artefato: cie papel e papeai()

12 0 GRUPO -- TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS Giüric...s
Categorias profissionais

13^ GRUPO —

Indústria de
Indústria de

lares)
Indústria de
indústria da

INDÚbT/11!..S DE VIDROS, CRISTAIS, ESPELHOS, CERAula
LOUÇA E PORCELANA

Atividades ou categorias económicas
vidros e cristais planos
vidros o cristais Ocos (frascos, garrafas, éopOs "sim',

espelhos de polimento e lapidação de vidros
ceramiea da louça de pó de Pedra e porcelana

13° onuao	 TItAPALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE VIDROS, CRISTAIS,
ESPELHOS, CERÂMICA .DE LOUÇA E PORCELANA

Categorias profissionais
Trabalhadores na indústria de vidros, cristais e espelhos

Trabalhadores na indústria da cerainica de louça de pó dá Pedra
porcelana

540 GRUPO -- TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECANIGA1
E DE MATERIAL ELÉTRICO

Categorias profissionais
Trabalhadores metalúrgicos (siderurgia e fundiçãoï
(Crabalhadores em oficinas mecanicas

14 GRUPO INDÉSTRIAS METALÚRGICAS, MECANICAS g DE /WATERT.%
ELÉTRICO

Atividades ott categorias econômicas
do ferro (siderurgia)
da fundição
de artefatos de ferro e metais em geral
da serralheria
da mecanica
da galvanoplástica e de niquelação
de maquinas
da cificlarra e armas
de balancas., pesos e medidas
da funilaria
da estamparia de metais
de móveis do metal
da construção e montagem de vefeulog
da reparação de veículos e acessórios
da construção naval
de tampadas e aparelhos elétricos de ilumingii4
de condutores elétricos e de trefilação.
de aparelhos elétricos e similares
de aparelhos do radiotransmissão

Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria
Indústria

aikabalkadores na indústria do material elétrico



13318 Sexta-feira 12 DIÁRIO OFICIAL "(Secção I) 1u1lió ia 194-0
	 e

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE COMÉRCIO

1° GRUPO -- COMÉRCIO ATACADISTA

Atividades ou categorias económwas
Comércio atacadista de algodão e outras fibras vegetais
Comércio atacadista de café
Comércio atacadista de carnes frescas e congeladas
Comércio atacadista de carvão vegetal e lenha
COrnérCÍO atacadista de gêneros alimentícios
Comércio atacadista de tecidos, vestuários e armarinho
Comércio atacadista de louças, tintas e ferragens
Comércio atacadista do maquinismos em geral
Comércio atacadista de materiais de construção
Comércio atacadista de material elétrico
Comércio atacadista de minérios e combustíveis minerais

Comércio atacadista de produtos químicos para a indústria e lavOUrn.
Comércio atacadista de drogas e medicamentos

20 GRUPO — COMÉRCIO VAREJISTA

Atividades ou categorias econômicas
imjistas do comércio (estabelecimentos de tecidos, do vestuário,

adorno e acessórios, de objetos de arte, de louças finas, de ótica,
de cirurgia, de papelaria e material de escritório, de livraria
de material fotográfico e congéneres)

Comércio varejista de carnes frescas
Comércio varejista de gêneros alimentícios
Comércio varejista de produtos farmacêuticos
Comércio varejista de maquinismos, ferragens e tintas "(utensIlloS

e ferramentas)
Comércio varejista de material elétrico
Comércio varejista de automoveis e acessórios
CemOrci f) de vendedores ambulantes (trabalhadores autónomos):,

30 (muno — AGENTES AUTÓNOMOS DO COMbelo
Atividades ou categorias econômicas

Corretores de mercadorias
Corretores de navios
Corretores de imóveis
Despachantes aduaneiros
Despachantes de estradas de ferro
Leiloeiros
RepresenUintes comerciais
Cemissários e consignatários

Pl• GRUPO -- COM Éncto ArtmAzENADOR

Atividades ou categorias econômicas
'frapiches

Armazena Gerais (de café, algodão e outros produtos).
Entrepostos (de carne, leite e outros produtos)

5° GRUPO — TURISMO E HOSPITALIDADE

Atividades ou categorias económicos
Empresas de turismo
Hotéis e similares (restaurantes, pensões,

confeitarias)

Hospitais, clinicas e casas de saúde
Casas de diversões
Salões de barbeiros e de cabeleireiros, institutos de beleza "e Similares
Empresas de Compra e venda e de locniirl. de imóveis
Serviços de lustradores de calçado

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS
E AÉREOS

1 * GRUPO -- EMPRESAS DE NAVEGAÇXO

Atividodes ou categorias econômicas
Empresas de navegação

'AÇU) NACIONAL DOS TRABALHADORES NQ GONAROI,Q,

io GRUPO — EMPREGADOS NO COMÉRCIO

Categorias profissionais.

Empregados no comércio (propostos do comercie, em gerai):
Empregados vendedores e viajantes do comérciq

Trabalhadores em empresas comerciais de minérios t :tombustlyelit
minerais

Práticos ‘le farmácia

2' GRUPO — EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔNOMOS Dg CO:Ur-AM?

Categorias profissionais
Empregados de agentes autónomos do comércio

3. GRUPO — TRABALHADORES NO EOMÉRCIO ARMAZENADOÁ

Categorias profissionais
Trabalhadores no comércio armazenador (trapiches, grrnazens gerais

e entrepostos)
garregadores o ensacadores de café

e muro	 N.MPREGADOS EM TURISMO E HOSPITALIDADE

Categorias profissionais
Intérpretes e guias de turismo

Empregados em comércio hoteleiro e similares (inclusive porteiro$
e cabineiros de edifícios)

.Empregados em hospitais, clínicas e casas de saúde
Empregados em casas de diversões
Oficiais barbeiros, cabeleireiros e similares

Lustradores de calçado

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALEIADORES EM
TRANSPORTES MARITIMOS E AÉREOS

1° GRUPO — TRABALHADORES EM TRANSPORTES MARÍTIMOS

Categorias profissionais
Oficiais de náutica da Marinha Mercante
Oficiais maquinistas da Marinha Mercante
Comissários da Marinha Mercante
Motoristas e Condutores da Marinha Mercante
Conferentes de carga da Marinha Mercante
Práticos, arrais e mestres de cabotagem
Contramestres, marinheiros, moços e remadores
Radiotelegratistas da Marinha Mercante
Taifeiros, culinários e panificadores marítimos
Foguistas da Marinha Mercante (inclusive carvoeiros)
Médicos da Marinha Mercante.
Enfermeiros da Marinha Mercante
Empregados em escritórios das empresas do navegação
Mestres e encarregados de estaleiros das empresas de navegação
Operários nasais (trabalhadores ent estaleiros de navegação e calafate

navais)
Carp inteiros navais

bares, cafés, leitarias
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2° GRUPO -- EMPRESAS AEROVIARIAS

Atividades ou categorias cconômtcas

EitIpEPMg ReE0VMEIIIS

2* GRUPO TRABALHADORES EM TRANSPORTES AÉREOS

Categorias profissionais

Aeronautas
Aeroviários

:f° GRUPO — EMPRESÁRIOS E ADMINISTRADORES DE PORTOS

Atividades ou categorias econômicas

Empresários e administradores de portos
Carregadores e tran .z portadores de bagagem dos portos (trabalhado-

res autônomos)

3° GRUPO — ESTIVADORES

Cate, forjas profissionais

Estivadores
Trabalhadores em carvão e mineral

4° GRUPO — PORTUÁRIOS

Categorias profissionais

Trabalhadores nos serviços portuários
Motoristas em guindastes. dos portos
Conferentes e concertadores de carga e descarga nos portos

CUNEEDERAC,X0 NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

i° GRUPO — EMPRESAS FERROVIÁRIAS

Ai iv idades ou categorias econômicas

Empresa s ferroviárias
Carregadores e tran z portadores de bagagens em estações ferroviárias

(trabalhadores autônomos)

2° GRUPO — EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

At iridades ou categorias econômicas

Empresas de transportes de passageiros
Empresas de veículos de carga

Empresas de game

3° GRUPO — EMPRESAS DE cmiaís URBANOS (INCLUSIVE CABOS AÉREOSY

Atividades ou categorias económicas

Empresas de carris urbanos (inclusive cabos aéreos):

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE COISIUNICAÇGES E PUBLICIDADF•

1.° GRUPO — EMPRESAS DE COMUNICAÇõE

Atividades ou categorias econômicas

Empresas telegráficas terrestres
Empresas telegráficas submarintrri
Empresas radiotelegráficas e radiotelefônicas
Empresas telefónicas
Empresas mensageiras

2' GRUPO	 EMPRESAS DE PUBLIC-IDADE

Atividades ou- categorias econômicas

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANS.
PORTES TERRESTRES

1° GRUPO — TRABALHADORES FERROVIÁRIOS

Categorias profissionais

Trabalhadores em empresas ferroviárias

2° GRUPO — TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

Categorias profissionais

Empregados em escritórios de empresa de transportes rodoviários
Condutores de veículos rodoviários (inclusive ajudantes e carrega..

dores, trocadores de ônibus, lavadores de automóveis)

3° GRUPO — TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ~is URBANOS (INCLUO
SIVE CABOS A)iREOS)

Categorias profissionais

Trabalhadores em empresas de carris urbanoi (Inclusive cabos
aéreos)

. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES ENI
COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE

i° GRUPO — TRABALHADORES EM EMPRESAS DE COMU_NICACtiES

Categorias profissionais

Trabalhadores em empresas telegráficas
Trabalhadores em empresas radiotelegráficas
Trabalhadores em empresas radiotelefônicas
Trabalhadores em empresas telefônicas
Trabalhadores em empresas mensageiras

2' GRUPO	 TRABALHADORES r,m EMPRESAS DE PUBLICIDADE

Categorias profissionais

Empresas de publicidade comercial .(inclusive preparag4 .414 mãfA- Agènciadores de publicidade e propagandistas
rial para publicidade),

Empresas de radiodifusão,	 Trabalhadores em empresas de radiodifusão

30 GRUPO	 EMPRESAS JORNATISTICAO .	 3' GRUPO — 'TRABALHADORES EM EMPRESAS JORNALfSTIdAS

Atividades ou categorias económica,. 	 Categoria profissionais
Empresas proprietárias de jornais e revistas	 , p'orilalistas profissionais (redatores, repórteres, revisores, fotógrafa.

Distribuidores e yendedore.s de Jornais e rev1sta2balldør
autónomos).

CONFEDERAÇXO NACION..41; DAS EMPRESA IS DE CRÉDITQ •

GRUPO — ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

:Atividades og categorias econdmica4

Bancos
Casas baneárlaii

CONEEDERAÇXO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA$
EMPRESAS DE CRÉDITO

i° GRUPO — EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

Categorias profissionais

Empregados em estabelecimentos bancários



Categorias profissionais

Empregados do empresas editoras de livros
Empregados de empresas teatrais
Cenógrafos e cenotéenicos
Atores teatrais (inclusive corpos corais
Empregados de bibliotecas
Empregados em empresas de gravação
Empregados de museus e laboratórios
Atores cinematográficos
Operadores cinematográficos
Músicos profissionais
Artistas plásticos profissionais
Fotógrafos profissionais

3° GRUPO	 TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS. DE CUUTUILk FISICA

Categorias profissional:

Atletas profissionais
Empregados de clubes -esportivos

e publicações culturais.

e de bailados);

de discos
de pesquisas (teenologista$)1
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2 GaLpe — EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CAPITALIZA I; Sta

Atividades ou categorias econômicas-

Empresas de seguros
Empresas do capitalização

(aluo — AGENTES AUTÓNOMOS DE SEGUROS pnrvApos E DE CRÉDITO

Atividades ou categorias econômicas

Corretores de seguros e de capitalização
Corretores de fundos públicos e cambio

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DF, EDUCAÇÃO E CULTURA•

GRUPO — ESTABELECI MENTOS DE ENSINO •

Atividades ou categorias econômicas

Universidades livres e Faculdades superiores livres
Estabelecimentos de ensino de artes
Estabelecimentos de ensino secundário o primário
Estabelecimentos de ensino 1,enico-profissiona1

(MU PO — EMPRESAS DE oufusÂo CULTURAL E ARTÍSTICA

Z° GRUPO — EMPREGADOS Em EMPRESAS DE SEGUROS PRI\' AD,JS
CAPI TALIZAÇÃO

Categorias );rofissionais

Empregados em empresas de seguros pávidos e capitalização

3° GRUPO —EAIPRECADOS DE AGENTES AL-CC.') N ONI OS D:: SWIUROS PR: VA D.)1
E DE CREDITO

Categorias profisáionais

Empregados de agentes autônomos de seguros privados e de créd fto.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORE g EM ESTAI3E-,
1 ,ECIMENTOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA

1° GRUPO — TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS ITU ENSINO

Cate gorias profissionais

Professores •le ensino superior
Professores de ensino de artes
Professores de ensino secundário e primário
Mestres e contramestres de ensino técnico-profissional
Auxiliares de administração escolar (empregados de estabelecinien-4

tos de ensino)

2° GRUPO — TIIAI3ALII AD011 ES EM EMPRESAS DE DirusÃo cutTuam.
ARTÍSTICA

Atividades ou categorias econômicas

Empresas editoras de livros e publicações culturais
Empresas teatrais

Bibliotecas
Empresas de gravação de discos
Museus e laboratórios de pesquisas (tecnológicas)
Empresas cinematográficas
Empresas exibidoras cinematográficas
Empresas de orquestras
Empresas de artes plásticas
Empresas de arte fotográfica

3° ont:po — ESTABELECLM ENTOS DE CULTURA rtslas:

Atividades ou categorias econômicas

Estabelecimentos de esportes terrestres
Estabelecimentos de esportes aquáticos
Estabelecimentos de es portes aéreos

CONFEDERAÇXO NACIONAr 'DAS PROFISSõES LIBERAIS

Dayroa

-- Ari\ °gados
')0	 31édicos

— Odontologistas
— Médicos veterinárlcs
— Farmacêuticos

g° — Parceiras
Enfermeiras (inclusive massagistas -e ducIlistas)1
Engnbeiros (civis, de minas, mecânicos., eletricista, JnusIr1ai,	 rquitetoii tt. :ágrônomps):

-- Químicos, químicos industriais. químicos industriais agrícola s e engenheiros quimic93
• 10 — Economistas
11 0 — Atuários
12° — Contabilista
13 0 — Professores (privados)
11° — Escritores
.E:e° — Autores teatrais
11° — Compositores artísticos, musicais e plástico.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Watclentat rator4;

°
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DECRETO-LEI N. 2.381 — DE 10 tu? JULHO DE 1940

Cria unia Comissão Executiva para proniover, organizar e executar,
diretamente. o forneri»iento de leite para o Distrito Federal.

O Presidente da República. usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição e

Considerando a necessidade de fornecer ao consumidor do Dis-
tr ; ta Federal leite puro, atendendo não só às necessidades alimenta-
res, eorno ainda aos requisitos de absoluta higiene e sanidade;

Considerando a conveniência cle um reajustamento entre os pre-
ços pagos ao produtor e cobrados ao consumidor;

Considerando que para atingir a estas finalidades necessária se
torna urna organização única, abrangendo desde o produtor até ao
consumidor, e compreendendo todos os serviços atinentes ao assunto,
corno: a assistência ao produtor, à usina de pasteurização ou con-
gelação no interior, transportes, entreposto geral de recepção no Dis-
trito Federal, subentrepostos e distribuição; 	 •

• Considerando que a organização definitiva deveria ser a do sis-
tema de cooperativas de produtores, para administração das usinas
de pasteurização ou congelação no interior, e a reunião dessas coope-
rativas em uma Cooperativa Central, incumbida da direção do entre-
posto no Distrito Federal;

Considerando, no entretanto, que pela complexidade desse traba-
lho que atualmente conta com mais de oitenta usina:- de beneficia-
mento no interior e cerca ele dois mil produtores, esApalhados em urna
zona de, aproximadamente, cincoenta mil quilômetros quadrados;

Considerando, finalmente, a conveniência de se assegurar a con-'
ainnidade do abastecimento normal do leite ao Distrito Federal, per-
mitindo-se, no mesmo tempo, que a administração pública assuma,
imediatamente, a direção do serviço, de modo a facilitar, com os da-
dos e prática adquirida na movimentação dos trabalhos existentes, a
organização definitiva das cooperativas já referidas, decreta:

Art. 1°. Fica criada uma Comissão Executiva, constituída de
um representante do Ministério da Agricultura, um representante do
Estado do Minas Gerais, um representante do Estado da Rio de Ja-
neiro e um representante do Distrito Federal, para promover, orga-
nizar e executar, diretamente, o fornecimento do leite ao Distrito Fe-
deral.

Art. 2°. Compete à Comissão Executiva:
o) por em execução o plano para abastecimento de leite ao Dis-

trito Federal;
P) Promover a aquisição ou desapropriação dos entrepostos do.

leite existentes no Distrito Federal;
c) promover a construção do Entreposto Central no Distrito Fe-

deral e a de usinas de beneficiamento e de aproveitamento dos ex-
cessos de leite;

d) superintender o Entreposto Central e todos os demais serviços
de abastecimento de leite, lixando os preços a serem pagos ao pro-
dutor, ás usinas de beneficiamento. liem como o preço de venda ao
consumidor.

Art. 30 . Sob a responsabilidade dos Estados de Minas Gerais,
'do Rio de Janeiro e da Prefeitura do Distrito Federal, serão realiza-
das as necessárias operações de cradito para as desapropriações e
aquisições de imóveis, construção do entreposto e sua movimenta-
ção.

Parágrafo único. 03 empréstimos serão resgatados, semestral-
mente, por meio de uma taxa de vinte réis, cobrada por litro de leite
recebido no entreposto.

Art. 40 . lis acento com o Ministério da Agricultura, a Comissão
-Executiva deverá tombem auxiliar a organização das Cooperativas
de Produtores do Leite.

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910, 119° da Independência e 520

'da República.
G mi LTo VARGAS .

Fernando Costa.
Francisco Campos.,

DECRETO-LEI N. 2.385 — ez 10 os Jui..no DE 1940

Dispõe sobre o exercício da função a Que se refere o art. 1°,
Decreto-lei n. 2.209, de 20 de maio de 1910.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
O art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 10 . A função gratificada a que se refere o art . 1° cio Decreto-
lei n. 2.209, de 20 de maio de 1940, poderá ser exercida por oficial
de Exercito da ativa, da reserva, ou reformado, requisitado e designa-
do pelo presidente do Conselho Nacional de Proteção aos Indios.

Art. 20 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910, 1190 da Independência e 52°

W .a República.

DECRETO-LEI N. 2.386 — DE li DE JULHO DE 1910

Prorroga o mandato das illnia3 Administrativas das Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões regidas pelo Decreto n. 20.465, de I (14
outubro de 1931, c dá outras providências.

O Presidente da República:

Considerando que, consoante instruções do Conselho Nacional
do Trabalho aprovadas por acordão de 7 de outubro de 1937, as
eleições das novas juntas-administrativas das Caixas de Aposenta-
doria e Pensões regidas pelo Decreto n. 20.465, de 1 do outubro
de 1931, deverão realizar-se na segunda quinzena de julho de 1940.
eis que o mandato das atuais juntas expira a 31 de dezembro do
mesmo ano;

Considerando qne. em virtude do projetada reforma do regime
estabelecido pelo citado Decreto número 20.165, a cujo estudo se
vem procedendo, é possivel que se modifique a constituição das re-
feridas juntas. donde convir se aguarde a conclusão do mencionado
estudo; e

Usando da atribuição CID f, lhe confere o arl ¡go uso da cons-tituição, decreta:
Art. 1.0 Fica prorrogado até31 de dezembro de 19-11 o man-

dato das juntas administrativas das Caixas de Aposentadoria e Pen-sões regidas pelo Decreto n. 20.165, de 1 de oniebro de 1931, e.cO n s eq ueldemente, suspensa a realização das eleições fixadas paraa segunda quinzena de 11:ao de 19;0.

Parágrafo único, 1 facultado ao Ministro do. Trabalho, Indús-
tria e Comércio proceder. ex-off írio, ou mediante representação do
Conselho Nacional do Trabalho, à recomposição ou modificação do
juntas em Cille tal medida se torne necessária. por motivo de inte-
resse pfiblien ou conveniência da Adminislraeão,

Art 20 nes-oaarn-se as dis posições em contrário.
Rio de Janeiro. 11 de julho de 1910, 119 0 da Independèneale ri":.'° da República.

G ETC I so	 lu; ‘S

tb' 1> (/)•

DEcrtvro "N. 5,4i3 —	 17 DE :NtAto DE 1910
Autoriza o cidadão brasileiry mIteredirjseaism .1,,(1ratle r comprar

O Presidente da ReP úhhea, u sando das atribuições que lhe sãoconferidas pelo art. 71, letra a, da Constitulcão, e tendo em vista
o Decreto-lei n. 366, de .1 de junho de 1938, que regida a garimpagem
•e o comércio de pedras preciosas, decreta:

Artigo imico. Fica autorisado o cidadão brasileiro Redelvini
Andrade, residente na capital do Estado de Minas Gerais, a comprar
pedras preciosas nos termos do Decreto-lei n. 466. de 4 -de junho

.de 1938. constituindo titulo des.ta autorização uma via autantica do
presente decreto.

Rio de Janeiro, 1; de maio de 1910, 119 0 ria Independaneia520 da República.
(-4E1%1.10 VAnuAt'S.

(C-- 7.251 — 10-7-910— 20,1). 	
.1. de Sa)f:u CoRla.

DECRETO N. 5.oii — DE 8 In: Jumio or 1910

Ilecanheee excesso- de despesas efetuadas prla '2'he Leopoldinaitailway Company, Limited" cm relação co orçamento nprovado
pelo Decreto n. 22.174, de 17 de fevereiro de 193n.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu "The
Leopoldina Railway Company, Limited" e de acordo com o' resultado
a que chegou a Comissão do arbitramento mandado proceder pelo
Decreto-lei n. 1.906, de 26 de dezembro de 1939. decreta:

Artigo único. Fica reconhecido o excesso de despesas efetuadas
pela "The Leopoldina Itaiiway Company,- Limited", na importân-
cia total de 123:109$873 (cento e vinte e três contos, cento e nove
mil 'oitocentos e setenta e três réis), em relação ao orçamento
aprovado polo Decreto n. 22.47-1, de 17 de fevereiro de 1933, para
os serviços de desmonte da rampa do corte de pedra da estação de
"Amorim", çla linha do Norte, executados em 1929-1930, correndo
as citadas despesas por conta da taxa adicional de 10 59 sobre astarifas em vigor nas bulias de conces são federal da refe rida Estrada.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 110° da Independência e520 da República.
Orrrouo VAR( a9L,

,(C	 19-7- — MU.
	 inibi de Mendonça Lima.
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GETULIO VARGAS.

Fernando Cote

Pedra T
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DECRETO N. 5.938 - DE 10 Da JeLII0 DE 1940

prova e manda executar o Regulamento para a Reserva Naval Atrpm

O Presidente da República, na forma do que estatuo a letra a)
ártigo 7á da Constituição, resolve aprovar o mandar executar o Re-
gulamento para a Reserva Naval Aérea, que a esto acompanha, assi-
nado pelo Vice-Almirante Henrique Aristides Guilhem, Ministro do
Estado dos Negócios da Marinha.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940 - 119° da Indepeudência e
52° da República.

GETUrao VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

Regulamento para a Reserva Naval Aérea, a que se refere o Decreto
n. 5.938, de 10 de julho de 1940

CAP IT ULO

013JETIVO E ORGANUAÇÃO

Ari. 1°. A Reserva Naval Aérea (R.N.A.) tem por objetivo pri-
mordial permitir e assegurar a formação de pessoal especializado nos
serviços de aviação, de modo a atender às necessidades da AN,affá0
javal, em tempo de guerra ou nos casos de mobilização.

Art. 2°. A R.N.A. compor-se-á de três classes de ReSel`viSta

.N.A. de ia classe (IR)
h) R.N.A. de 2a classe (211)
e) R.N.A. de 3a classe (311)

Art. 30 . A 11.N.A. de l a classe será constilitida por duas sec-
ções:

I) Seeção de Asiadores Navais da R.N.A. de la classe - AY-N
--	 ;

SI'Ve54)	 especialislas do aviação da II .N.A. de . 1 5 elasso
- 111).

§ 1°. A secção de Aviadores Navais da 11.N.A., do I a classe, será
constiluida pelos Oficiais Aviadores Navais do Quadro de Aviadoies
Navais, pelos Oficiais da "Categoria. Espacial" da II .N e pelos Ofi-
ciais do Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval, que forem
transferidcm para a Reserva, na forma da legislação em vigor que
gula a mal ividade dos militares da .,srmada.

§ 2°. A secção de especialistas de aviação da R.N.A. de ta clas-
se. s e vá constituida pelo Pessoal subalterno da aviação que passar à
situação de inatividade, na forma da legislação em vigor que regula
a inalividade dos planares da Armada,

Art. ,S°. A R.N.A. de 2a 	classe
secções;

I) Seccão de "pilotos aviadores" da 11.N 	 de 2a classe ní, --
AN' - 21l;

secção de "engenheiros" da 11. N. A. de 2' classe Eg-(211).
s 1 0. A seves.) da "pilotos aviadores" da R. N. A. de 2a classe,

êOrá, constifIlida:
pelos civis (pie preencherem as condicões estabelecidas no Ar-

tigo 9";
h) pelos atuais Oficiais da Reserva Naval Je 2a classe que não

forem transferidos para o Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviaeão
Nasal.

§ 2°. A secção de engenheiros da R.N.A. do 2a classe, será cons-
tituida pelos engenhairos aerOiláulicOS. civis, mecânicos, químicos e
eletricistas, que preencheram os requisitos constantes do Artigo 10.
§§ 1° e 2°.

:art. 5°. A R.N.A. de 3°. classe, será colistituida ;sor duas sec-
ções:

1) secção de pilotos aviadores da lt.N.A. de 3a classe PL -AN-

(3R) ;
2) secção do operários da 11.N.A. de 3a classe - Op. - (311).

Parágrafo único. As secções da R.N.A. do 3a classe serão cons-
tituidas pelos civis alie preencherem as condições estabelecidas no
r‘rtir.4.) 11 e no Artigoi2 §§ 1° e 2°.

CAPITULO II

IN. ConpoRAçÃO E CLASS1FICAÇÃ) NA R.N.A. DE 2a E 3a CLASSES

Art. 6°. Denomina-se incorporação o ato de inclusão do reser-
Vista na R.N.A.

Art. 7°. A incorporação na R.N.A. de 2a e 3°. classes efetuar-
Ne-á, por ato do Ministro da Marinha.

Art. 8°. A incorporação na R.N.A. do 2 a e 3a classes será feita
'afim graduação militar.

Paragraro único. A antiguidade relativa nas 2a e 3°. classes da
R.N.A. será determinada pela data do ato da incorporação.

Art. P. Serão compulsoriamente incorporados e classificados na
accção de pilotos aviadores da R.N.A. de 2a classe, PL-AV-(2R) -
tis civis que forem diplomados no curso de piloto aviador da Escola de
Aviação Naval e não lograrem inclusão no Quadro de Oficiais Anil-
hares da Aviação Naval.

Art. 1(1. Serão incorporados e classificados na sução de enge-
nheiros da R.N.A. de 2a classe - Eg.-(2R) -, os engenheiros aero-
náuticos, civis, mecânicos, eletricistas o químicos que satisfizerem es
seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
h) ter mais de 21 e menos de 10 anos de idade;
e) apresentar atestado de bons antecedentes;
d) apresentar diploma de engenheiro;
e) estar exercendo ou ter exercido funções técnicas, conto enge-

nheiro, em Estabelecimentos da Aviação Naval ou em Empresas e Ofi-
cinas de Aviação.

§ 1°. A incorporação e. classificação será compulsória, para os
engenheiros que estejam exercendo ou tenham exercido função técni-
ca por mais de três anos em Estaoelecimentos da Aviação Naval:

§ 2°. A incorporação e classificação dos engenheiros que estejam
exercendo ou tenham exercido fueção técnica, em Empresas e Oficinas
de Aviação, se •I'ará a pedido do interessado e dependerá de decisão do
Ministro da Marinha, tendo em vista os interesses da Defesa Nacional.

Art. ti. Serão incorporados e classificados na secção de pilotos
aviadores da 11.N.A. de 3a classe - PL-AV-(311) - os civis diploma-
dos pelo Aéro-Clube do Brasil, que requererem ao Ministro da Marinha
o KtliSfizereill os seguintes requisitos:

,a) ser brasileiro nato;
b) ter mais de 21 e menos de 35 anos de idade;
c) apresentar atestado de bons antecedentes;
d) ser julgado apto em inspeção de sande pela junta médica •la

Aviação Naval;
c) ser habilitado nas provas de revalidação de diploma, organi-

zadas pela Diretoria de Aeronáutica.
Art. 12. Serão incorporados e classificados na secção de ope-

rários da R.N.A. de 3 classe - Op.- 311) - os civis que satisfi-
zerem os seguintes requisitos:

a) ser bt'asileiro;
b) ter mais de 21 e menos de .10 anos de idade;
e) apresentar atestado de bons antecedentes;
d) estar servindo, ou ter servido como operário especializado.

em Estabelecimentos da Aviação Naval ou em Empresas e Oficinas
de Aviação.

§ I." A incorporação e classificação será compulsória, para os
operários especializados que estiverem servindo ou tenham servi-
do por mais de três anos em Estabelecimentos da Aviação Nava:.

§ 2.° A incorporação e classificação dos operários especializa-
dos que estejam trabaíbando ou tenham trabalhado em Empresas
e Oficinas de, Aviação, se fará a pedido do interessado, dependende
de decisão lio Ministro da Marinha, tendo em vista os interesses da
Defesa Nacional.

CAPITULO 111

EoNVOCAC.5.0 .50 SElivico

Art. 13. A convocação do pessoal da R.N.A. ao serviço ativo,
far-se-á por ato do Presidente da República, nos casos do inobitij
zação.

§ 1.0 O reservista piloto aviador da R.N.A. de 2' classe -
PL-AV-(211) - será convocado no posto de Segundo Tenente.

§ 2.° O reservista piloto aviador da R.N.A. de 3' classe -
PL-AV-(311) - acra, convocado no posto de Suh-Oficial.

§ 3.° Os reservistas engenheiros e operários da R.N.A. - Eg.-
(2R) e Op.-(3R) - serão convocados sem graduação militar.

CAPITULO IV

DESGoNvocAcÃO E DESINcOnpoRAçÃo

Art. 14. A desconvocação do serviço ativo, do pessoal da R.N.A..
será efetuada automaticamente pelo D.G.A., trinta dias após a
data em que for decretada a desmobilização.

Art. 15. Serão dasincorporados da Reserva Naval Aérea os
reservistas que:

a) atingirem a idade limite para permanência na R.N.A.,;
b) forem julgados fisicamente incapazes para o serviço, em

inspeção de saude.
§ 1.0 A idade limite para permanência na R.N.A. dos reser-

vistas pilotos aviadores da R.N.A. de 2' e 3' classes - PL-AV-(2R) e
PL-AV-(3R) é de 45 anos.

§ 2.° A idade limite para permanência na R.N.A., dos reservis-
tas engenheiros da R.N.A. de 2' classe e operários da R.N.A. de
3* classe - Eg.-(2R) e Op.-(3R) é de 50 anos.

CAPITULO V

ATR111UIÇUES, DEVERES, REGALIAS E VANTAGENS

Art. 16. Os reservistas pilotos aviadores da R.N.A. de 2' e 3'
classes, quando convocados ao serviço ativo, ficarão sujeitos a todos
os códigos, leis e regulamentos em vigor na Marinha, que lhes sejam
aplicaveis, e gozarão Igualmente das honras e vantagens inerentes
aos postos ou graduações que tiverem.

Art. 17. Os reservistas engenheiros da R.N.A. de 2' • classe
operários da . R .N.A. de 3' classe, quando convocados, terão atri-

seva const Unida por ¡luas
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buições,, direitos e vencimentos -correspondentes aos seus cargos, ob-
servados, os - dispositivos constantes (Ias leis do funcionalismo pis- •
blico. civil.

Art. 18. Os reservistas pilotos aviadores da R.N.A. de 2".e 3'
classes. quando convocados, perceberão os vencimentos e gratifira-
çaes correspondentes ao posto ou graduação que tiverem, sendo-lhes

. aplicáveis a Lei de Acidentes de Aviação.
Art. 19. As honras militares e demais vantagens que são sois-

cedidas aos reservistas de 2` e 3' classes, quando convocados ao
serviço ativo. automaticamente deixam de existir, ao serem os :lin-

mos deseonvocados.

DISPOSJeõES ,cEnAts

. Art. 20. Periodicamente, a çritério do Governo, os reservistas
pi)olos aviadores da R. N. A. de 2' e 3' classes. serão submetidos
a. um . estágio para adestramento militar e de vôo.

§ 1'. Este estágio terá a duração máxima de trinta dias.
§ 2°. Durante o estágio, aos reservistas. serão aplicáveis todas

as clispoSições deste regulamento, que regulam a situação dos re-
servistas quando convocados ao serviço ativo.

Art. 2h Todo reservista da Ti. N. A. de 2" e 3' classes ao ser
Incorporado deverá:

a) ser identificado;
Li) ser classificado;
c) receber a caderneta de seservista:
d) recsber instruções referentes à sua qualidade de reservista

da Aviação Naval;
e) notificar a sua residência.
Parágrafo &deo. As providências relativas à claasificação e ex.

pedição da caderneta de reservista, cabem exclusivamente à Dire-
toria de Aeronáutica.

As demais poderão ser tomadas pelos Estabelecimentos da Avia-
ção Naval, conforme a conveniência do serviço.

Art. 22. Todos tss reservistas da R. N. A. são obrigados a co-
municar qualquer mudança de domicilio.

Parágrafa único. Esta comunicação poderá ser feita diretamente
à Diretoria de Aeronáutica ou por intermédio do Estabelecimento da
Aviação Naval mais próximo.

Art. 23. Os reservistas pilotos aviadores da R. N. A. de 2'
classe, são considerados, para todos os efeitos, como reservistas com
instrução asilitar completa.

Os demais reservistas da R. N. A. de 2' e 3' classes são con-
siderados como reservistas sem instrução militar.

CAPITULO VII

IttSPOSIOES ESPECIAIS

Art. 21. A situação dos reservistas da II. N. A. de l' classe.
será regulada pela legislação em vigor, que dispõe sobre a inativi-
dade dos militares da Armada.

Art. 23. Os atuais oficiais da Ti. N. A. de 2' classe. classifi-
cados pelo Regulamento baixado pelo Decreto n. 263. de 3 de agosto
de 1935, que não forem transferidos para o Quadro de Oficiais Au-
xiliares da Aviação Naval, serão classificados na secção de pilotos
aviadores da It. N. A. de 2' classe PL-AV-(21t), no posto que ti-
verem na ocasião da classificação.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 10 de julho de 1940. — Henrique A. Qui-lhem, Vice-Almirante, Ministro da Marinha.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 10 1 jUL110

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

-INDULTAR
Cisando da atribuição que lhe confere o artigo 75, letraf, da Constituição:

Atendendo a que a sentenciada Maria Alice de Lima já cumpriuoito meses da Dena de 1 ano e nove meses do DriSrt0 celular, gránsob-médio do artigo 304, parágrafo único, da Consolidação das LeisPenais, a que foi condenada pelo Tribunal de Ti:ri da Justiça do
Di strito Federal, a referida sentenciada do resto da mencionada
pena.

NomSAa:

TItANSFETtlit,`,

-• A pedido, de acordo com o Decreto-lei n. 2.035, de 27
de fevereiro de 1910:

O Bacharel Edgard Ribas Carneiro, do cargo de Juiz de
reito da 3a Vara da Fazenda Pública da Justiça do Distrito Federal,
padrão P, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, para o cargo de Juiz de Direito da i a Vara da Fazenda
Pública, da mesma Justiça. idêntico padrão, do referido Quadro e
Ministério, vago em virtude da. transferência do respectivo titular, -
Bacharel Tomaz da Cunha Vasconcelos Filho.

O Bacharel José Tomaz da Cunha Vasconcelos Filho, do cargo
de Juiz de Direito da • 1 a Vara da Fazenda. Pública, da Justiça do
Distrito Federal, padrão P, do Quadro VI do Minastério da Justiça e
Negócios Interiores, para o cargo de Juiz do Direito da 3 a Vara
da Fazenda Pública, da mesma Justiça, idOntico padrão. do referido
Quadro e Ministérie, vago em virtude da transferência do respectivo
titular, Bacharel Edgard Ribas Carneiro.

PROMoVER:

Nos termos do artigo 202, do Decreto-lei n. 2.035, de
27 de fevereiro de 1910:

O Bacharel Mario dos Passos Machado Monteiro do cargo de 30
Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal, padrão N, do Quadro
VI do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para o cargo de
Juiz de Direito da 14° Vara Criminal da mesma Justiça, padrão P.
do referido Quadro e Ministério, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular Bacharel Optais+ Nehemias Eustachio Carajurú.

DECLAttAll SEM EFEITO:
Tendo em vista o que consta do processo n. 1.915-40 da Secre-

taria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, o decreto do 19
de dezembro de 1939, que concedeu aposentadoria a Armando Marie
Rodrigues Dantas, no cargo de Oficial, classe I, da extinta Secre-
taria do Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Rio de Janeiro,
do Quadro V do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, visto
não ter sido o mesmo funcionário submetido à inspeção do sautle
para efeito daquela aposentadoria.

APosENTMI:

De acordo com o art. 196, item 11, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.9(5-40 da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios ItiterioreS, Armando
Mario Rodrigues Dantas, no cargo de • Oficial, classe I, da extinta
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Rio de Ja-
neiro, do Quadro V do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEI I ER NATURALIZAÇ)O:

Na conformidade da letra I, do art. 1 0, do Dcereto-(et
n. 389, de 25 de abril de 1938, conceder a natu-
ralização que pediu, afim de que possa gozar dos
direitos outorgados pela Constituição e Leis do
nra311:

A Samuel Chamecki, natural da Polônia, nascido a 18 de outubro
de 1917, filho de Salomão Chamecici o de Amalia Chamecki, sol-
teiro, residente no Estado do Paraná.

CAPITULO VI

De acordo Com o art. 33, § 20, letra	 do regulainento
aprovado polo Decreto n. 3.273. de 16 de ?moem-^ bro fiC 19.38, combinado COm o art. 13, ilein

•	 •	 do' Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de , 1939:
O Dr, José Júlio Ferreira de Souza, para exercer O cargo doCapitào médii .o especialista sio óculo-sito-sino laringologia, sem

direita a acess.o, da Poliria 'Militar do Distrito Federal. 	 s

Na conformidade dos §§ 2° e 30 do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, conceder a na-
turalizaçâo que pcdiron, afim de que possam go-
zar dos direitos outorgados pela Constituição e Leis
do Draft!:

A Abel Francisco Patrão, uaturid de Portugal, nascido a 15 do
1950 junho de 1890, filho de Joaquim Francisco Patrão e de Maria Fer-

reira Alves, casado, residente sio Estado de São Paulo.
A Albino Augusto, natural de Portugal, nascido a 12 .cle maio

de 1895, filho de Manoel Antonio e de Angelina Camila Custodio.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Affonso Vieira da Rosa, natural de Portugal, nascido a 10
de ianeiro de 1895, filho de Josú Vieira da Rosa e de Maria de
Jesus, casado, residente nesta Capital.

A Alexandre Godeny, natural da Iltingria, nascido a 26 de maio
de 1911, filho do Alexandre Godeny e de Izabel Polcsis, solteiro,
residente no Estado do São Paulo.

A Alvaro do Nascimento, natural do Portugal, nascido a 9
do •janeiro cie 1906, filho de Manoel Maria Direito e de Maria Me ..
laido /dors" casado, residente nesta Capital.

A Alvaro Luiz Vieira, natural do Portugal, nascido a 25 de
dezembro. de 1902, filho de José Luiz Vieira e de Mariana
casado, residente nesta Capital.

A Aniano Pereira de Carvalho, natural de Portugal, nascido
a 29 de novembro de 1888, filho de Francisco Pereira do Carvalho

e de Candida nona, rasado, residente no Estado de Sãt, Paulo.
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A Angelo Gioveta, natural da Itália, nascido a 31 de agosto de	 A João dos Santos, natural de Portugal, nascido a 16 de juulto
1888, filho de Pedro Gioveta e de Narcisa Bardella, casado, re- de 1890, filho de Antonio Simões dos Santos e de Narciza de
siderite no Estado de São Paulo. 	 casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio Maria Silvestre, natural de Portugal. nascido a 27 de 	 A João Jenick, natural da Polónia, nascido a 13 de julho de 1886,
sacudira de 4888, filho de José Maria Silvestre e de Júlia Meireles, filho de Pedro Jenick e de Antonio. Neli), casado, residente no Estado
ca sado, residente nesta Capital. 	 de São Paulo.

A Antônio Augusto Canuto, natural de Portugal, nascido a IS de
abril de 1894, filho de João Cezar e de Ana de. Jesus Canudo, casado,
residente nesta Capital.

A João Ribeiro Guimarães, natural de Portugal, nascido a 12 de
setembro de 1896, filho de Antônio Ribeiro Guimarães e de Emitia
Pereira, casado, residente nesta Capital.

A Antônio Francisco da Costa, natural de Portugal, nascido a	 A João Turi, natural da Austria, nascido a 24 de junho de 1892.
25 de dezembro de 1896, filho de José Francisco da Costa e de Ana, filho de Francisco Tuia e de Ana Cuchera, casado, residente no Estado
de Oliveira Gonçalves, casado, residente no Estado de São Paulo. 	 de São Paulo.

A João Antônio Pires, natural de Portugal, nascido a 24 de junhoA António Ferreira da Rosa, natural de Portneal, nascido a 13 de 1905, filho de Antônio Luiz Pires e de Francisca Maria Monteiro,de s e t embro de 1883. filho de Dorotea Ferreira da Rosa casado, re- ssidente no Estado de São Paulo.	 olteiro, residente nesta Capital.

A Antônio Mendes Martins, natural da Espanha, nascido a 11
de março de 1902. filho de Jus Mendes Quirantes e de Brigida Mar-
tins Peroira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Pereira Acedes, natural de Portugal, nascido a 24 de maio
de 1907, filho de José Pereira e de Maria de Jesús, solteiro, residente
nesta Capital.

A João Manoel Silvestre, natural de Portugal, nascido a 74 ole
dezembro de 1892. filho de José Maria Silvestre e de Adia Maria Mei-
reles, solteiro, residente nesta capital.

A João Penha das Chagas, natural de Portugal, nascido a 3 de
julho de 1889, filho de Eduardo das Chagas e de Luiza Penha. casado,
residente nesta capital.

A José Terribi/e, natural da Itália, nascido a 14 de outubro de
1888, filho de Zeferino Terribile e de Luiza llortoloto, casario, resi-
dente no Estado de São Pardo.

A José Martins Dias, nalnral lo Poringal, nascido a 30 de abril
de 1897, filho de João alarlins Dias e de Rosa do Carmo, casado, re-
sidente nesta capital.

A José Barbosa, natural de Portugal, nascido a 18 de dezembro
de 1905. filho de Antônio Barbosa e de Bárbara Maria da Rocha. el-o
miolo. residente no Estado de São Paulo.

A José Domingos Figueiredo, natural de Portugal, nascido a 1
de fevereiro de 1907. filho de Manoel Domingos Figueiredo e de Ana
Rodrigues Figueire'do, casado. residente nesta capital.

A José Rossi. natural da Itália. nascido a 3 de agosto 	 1887,Casemiro Viegas. natural de Portugal, nascido) a 8 de junho Mim de António Rossi e de MeIlte Te rtna, VICIVO. residente no Estadode 1892 filho do Ilernardino Joaquim Viegas o de Res, a Alva.; da
de Minas Gerais.co s ta, solteiro, residente nesta, Capilal.	 A José Emiz Séga na(Ill'al da Itália, nascido a 6 de maio de 1889,

A easeiniro \ligu4o Pais. natural de Portugal, nascido a 28 de filho de João Sega e de Marina Marcolongo, solluiro, residente no Es-
agosto de 1901, filho de Antônio Macia Pais e de Maximina da En- tmln de São Pau:o.
earnileão. casado residente no Estado de São Paulo.	 A José do Nascimento, natural de Portugal, nascido a 10 de de-

A ce;a 1 . ;,, perez Barga, nalural da Espanha, nascido a 25 de zemhro de 1895, filho de Zeferino dos Santos e de Juba de Jesus,
março de 1889, rilho	 jo,e feroz y pecez e de Agostinha Barga casado. residonte nesta capital.

casado, residindo nesda	 A José Manoel Moreno, natural da Espanha, nascido a 31 de de-
Ciro laurenza. natural ' ia Itália, nascido a 78 de novembpo zembro de 1890, filho de. Miguel Moreno Martins e de Salvadora Garcia

1eot8. fi 1h i lo Emeslc Laurinizi e de ida 	 Laurenza, ca- marfim, casario. residente no Estado de Minas Gerais.
saolo. lesidente nu Et tido de São Paulo. 	 A José Rodrignes de Freitas. natural de Portugal, nascido em 1

A

	

	 Queicó, ndincal de Portugal nascido a I de maio de de janeiro de 1889, filho de José Rodrignes de Freitas e de Maria soa-
filho de Juse.o ,toaopoino e te Maria Ferreira Que,iró, solteiro, res Mesquita, solteiro, residente, nesta capital.

re-idente nesta Capital. 	 A JoSé Francisco Lourenço. natural de Portugal, nascido a 26 de
.•n Daniel Drimus, imitir:11 da Ilitnninia. nascido ri. 21 de dezembro agosto de 1903, filho de José Francisco Lourenço e de Joaquina ole

de 1885, filho de Madas Drinms, e ole Ana i3ellia Drimus, casado, cosi- Jesus Lourenço, solteiro, residente nesta capital.
dente no Estado de São Paulo. 	 A José Alves de Morais, natural de Portugal, nascido a 31 de

kgosiiiiho de Freitas, natural de Portugal, nascido a 16 agosto de 189i. filho de 'Manoel Henrique Alves e de Maria Custódia
de dezembro de 1895. filho de António Agostinho de Freitas e de An- da Piedade, casado, residente nesta capital.
na lida. Mendes, casado, residente no Estado de São Paulo,	 A Joaquim Augusto Archer, natural de Portugal, nascido a 11 de

A Ennio macei, natural da Itália. lascido a 15 fie abril de 1886. filio maio de 1887, filho de Tertuliano Augusto e de Carolina Augusto,
do Agostinho Marci e de (tels g Gastelani, casado, residente no Estado viúvo, residente nesta capital.
de São Paulo.	 • A Joaquim Maria Aires Lourenço, natural do Portugal, nascido

•A Francisco Loschiavo, natural da Itália, nascido a 13 de março a 14 de março de 1890, filho de Antonio Ayres Lourenço e de Joaquina
de 1888. filho de Domingos Loschiavo e de Serafina Fortuna, casado, Ferreira, casado, residente nesta capital.
re siole.nte no Estado de São Paulo.

	

	 A Joaquim José de Souza, natural de Portugal, nascido a 5 do
março de 1890, filho de Albino Joaquim de Souza e de Maria Joa-A Francisco Ruiz Ruiz, natural da Espanha, nascido a 23 de agosto

do 1897, filho de Francisco Ruiz Garcia e de Encarnação Ruiz Mancilla, quina, casado, residente nesta capital.
casado, residente no Estado de São Paulo.

	

	 A T.uiz Gomes de Faria, natural da Espanha, nascido a 12 dá
setembro de 1888, filho de Pedro Ticeu Ventura Gomes de FariaA Francisco Rodrigues Pais, natural da Espanha, nascido a 14 de

Sagosto de 1886, filho de José Rodrigues Luque e de Maria da Conceição e de Dolores Canhado, casado, residente no Estado de ao Paulo.
Paes, casado, residente no Estado de São Paulo.	 A Siaria Spadaro, natural da Itália, nascida a 3 de setembro

de 1900, filha de Salvador Spadaro e de Philomena Main)°, solteira,
A Ilermann Theodoro Keppel, natural da Alemanha, nascido a 6 do residente no Estado de São Paulo.

fevereiro de 1912, filho de Karl Hermann Keppet e de Bertha Kern,
casado residente no Estado de Minas Gerais. 	 A Marta Madgdale.na Elisabeth Erps TIreuer, natural da Alemanha,, nascida a 29 de setembro de 1902, filha de Frederico Augusto Maxi-

A Ignacio de Souza, natural de Portugal, nascido a 6 de fevereiro minaria Erps e de Augusta Mathilde Jeanette, divorciada, retsideid e
de 1886, filho de Maria de Souza, viuvo, residente nesta Capital. 	 no Estado de São Paulo.

A João Maria Gonçalves Ribeiro, natural de Portugal, nascido
a 5 de março de 1901, filho de João António Gonçalves Ribeiro e de
Antônio. Fernandes de Lima, viuvo, residente nesta Capital.

A António da Silva Dias. natural de Portugal, nascido a" 19
,-edubro rio 1885, filho de António da Silva Dias e de Leopoldina.

Ilesa da Conceição, casado, residente nesta Capital.
.A António Rodrignes Vargas, natural da Espanha, nascido a 3

de dezembro de 1902, filho de Antônio Minero -Rodrigues e de Do-
toro. s Varga s itodrigues, rasado, residente nesta Capital.

A António Palermo Neto, natural da Itália, nascido a II de ou-
?odore de 1892 filho de Francisco Mem) e de Maria Carolina Chi-

casado residente no Estado de São Paulo.
A Antônio Kartnaller, natural da Alemanha, nascido a 28 de da-

zeedaao de 1885. filho de Inácio) Karinaller e de Apolônia Eartnaller,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Anto'onia do Araujo. réaí ara) de Portugal. nascido a 3 de se-
tenobro (10 1892, filho de João António de Aioaujo e da Rosa da Brito,
casado), ro o siolente nesta Capital•

A António Maria Nogueira. natural de Portugal. nascido a 19
do maio de 1888, filho de Joaquim Nogueira e de Maria da Concei-
ção. Aires. solteiro. residente nesta Capital.

A Berievidesl lanUw los Saiuto s . natural de Porlugal, nascido a
25 oh . feverena• ote 1898. filho de Manuel Ramos dos Santos e de Er-
toolinola Jiiininina do , 	reSidellte nesta Capital.

A João Tudrey, natural da Rússia, nascido a 12 de maio de 1903,
filho de obvies Tudrey e de Catharina Haroche, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Mathens Spinelli, natural da Itália, nascido a 1 de maio de:
1894, filho de Francisco Spinelli e de Latira Calzone, casado, resk
dente no Estado do São Pauto.
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Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 10 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

REMOVER:

- Ex-officio, no interesse da administração, de acordo
com o artigo 71, item I, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o artigo 1*,
do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de

Jorge Kirehhofer Cabral, Diplomata, classe E, do Quadro Por-
manente do Ministério das Relações Exteriores, da Legação em Oslo
para o Consulado em Francfort .s/Meno, onde exercerá as funções de
Cônsul.

O 20 Secretário Francisco D'Alamo Lousada, Diplomata, classe K,
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, da Le-
gação no Paraguai para a Secretaria de Estado. -

O Cônsul Carlos Meis.sner Junior, Diplomata, classe K, do Quadro
A Manoel Guilherme da Silva, natural do Portugal, nascido a Permanente do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado em

'12 de abril de 1887, filho de Maria Domingues, casado, residente Prancfort s/Meno para O Consulado em Houstors.
nesta Capital.

A Manoel da Silva, natural de Portugal, nascido a 21 de dezembro
de 1907, filho de Antônio da Silva e de Maria Rosa de Jesus, casado,
yesidente nesta Capital.

A Manoel Joaquim Vieira, natural de Portu gal, nascido a 13 do
março do 1886, filho de José Manoel Vieira e de Maria José Rodrigues
yilariin, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Gomes, natural' de Portugal, nascido • a 10 do junho
do 1910, filho de Antoido Gomes Pereira e de Filomena da Silva,
solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Fernandes Dionisio, natural de Portugal, nascido a 18
de março de 1885, filho de Joaquim Fernandes Dionisio e de Ana
_Cuslcalia, casado, residente no Estado de São Paulo.

• A Manoel José da Rocha, natural de Portugal, nascido a 16 de no-
Venni.° de 1885, filho de Antônio da Rocha e de Maria Rosa da Rocha,
casado, residente no Estado do Ria de Janeiro.

A Natal Bergamini, natural da Itália, nascido a 25 de dezembro
'da 1887, filho de José Bergamini e de Pahnsra Cavallari, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Olira nadas. natural do Egito, na:=4 . i.lis a 13 de seiclubro de 1904,
filha de Badros Gadas e do Ifigracia Ma o! ciadas. casada, residente 	 CONPF.Iim:
no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Ferreira Lopes, natural de Portugal, nascido a 30 de
janeiro de 1910, filho de Fortunato Ferreira Lopes e de Maria
Atendes da Costa, casado, residente nesta Capital.

A Manoel de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 31 de
março de 1902, filho de Joaquim de Carvalho e do Maria da Luz
,Costa, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Gomes Ferreira Junior, natural de Portugal, nascido
15 de dezembro de 1906, filho de Manoel Gomes Ferreira e de

Maria Fernandes, casado, residente no Estado de São Paulo.'
A Manoel José de Miranda, natural de Portugal, nascido a 16

Je maio do 1906, filho de Antônio José de Miranda e de Maria Gomes.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Galego, natural da Espanha, nascido a 11 de junho
de 1909, filho de Francisco G. Olino e - de Itosalia Moreno, casado,
residente no Estado de Sã'o Paulo.

A Manoel Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 10 de marco
de 1896, filho de Maria Rodrigues, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Barbeio Rodrigues. natural da Espanha, nascido a 3
de janeiro de 1891, filho de José Barbar° Rodrigues o do Carmen
Ilodrigues y Rodrigues, casado, residente no Estado do Silo Paulo,

João Antonio Rodrigues Martins, Diplomata, classe K, do Quadro
Pf • manente do Ministério das Relar. 'es Exteriores, da Secretaria de
Estado para o Consulado em Norfolk, onde exercerá as funções de
Cônsul.

O Cônsul José Gomido Junior, Diplomata, classe K, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado em
Norfolk para o Consulado em Iocoama.

O 2° Secretário °atavio de Sá Neves da Rocha, Diplomata, classe
K. do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
Embaixada na Bélgica para a Embaixada na Espanha.

O Cônsul Raul Conrado, Diplomata, classe K, do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado em Cher-
burgo para a Secretaria de Estado.

O Auxiliar de Consulado Raul Ruy Barbosa Airosa, padrão N,
Quadro Suplementar do Ministério das Relações Exteriores, do Coa
sulado Geral em Paris para o Consulado Geral em Nova York.

O Conselheiro Trajano Medeiros do Paço, Diplomata, classe L,
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, da Em-
baixada na Bélgica para a Legação na Suécia.

A Pasehoal CasMta, Dal oral da Itáli a , nascido no ano do 1892,
filho de Cro.seenzo Ca:ssetla de Filomena Itus,so, casado, residente DO
Estado de São Paulo.

A Pompeu Augusto Rabelo. natural de Portugal, nascido a 6 de
dezembro de 1890, filho de Antonio Francisco Rabelo e de Josefina
Leal, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Primo José Worgi, natural da Itália, nascido a 19 da março de
1884. fil .:a) de Anastasio Cdorgi o de Petronila Guirici Giorgi, casado,
residente no Estado da Paraiba do Norte.

A Raphael Soares Tinoco, natural da Espanha, nascido a 7 de
julho do 1883, filho de Itaphael Soares Benites e de Dolores Tinoco
soares, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Itaphael Mercaldl, natural da Itália, nascido a 11 de janeiro de
1893, filho de Paschoal Mercaldi e de Carmela Landolfi Merealdi, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo,

A Ricardo Brutsehor, natural da Alemanha, nascido a 12 de no-
vembro de 1907, filho dr Ricardo Brutscher e de Maria Brntscher,
solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A Roque Perez llocialen, natural da Espanha, nascido a 16 de
agoste de 1902, filho de Estanislau Perez Fernandez e de Cipriana Bo-
delon Barri°, solteiro, residente no Estado do Piauf.

A Thomaz Santos, natural de Portugal, nascido a 26 de outubro
de 1906, filho de Diainilio Gonçalves Santos e de Maria Augusta San-
tos, casado, residente nesta Capital.

A Thomas Logan Griffith, natural da Inglaterra, nascido a 4 de
'setembro de 1886, filho de Thoma.s Comber Griffith e do Isabel Clara
priffith, casado, residente no Estado de Pernambuco.

A Valentim Gonçalves Migues, natural da Espanha, nascido a 8
de junho de 1889, filho de José Gonçalves e de Dolores Migues., casado,
teSICIente nesta Capital.

A Virag afiliai, natural da Hungria, nascido a 7 de abril de 1911,
filhe de Virag Antonio e de Zsizoisk Rosalia, casado, residente no Es-
tado ao São Paulo.

A Vicente Antonio-Caporale, natural da Itália, nascido a 1 de abril
de 1894, filho de Antonio Caporale e de Rafaela Nichessi, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Vitorino Rodrigues da Silva, natural de Portugal, nascido a ts
de janairo de 1901, filho de Vitorino Rodrigues e de Maria de Jesus,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

- ,Va qualidade de (rio-Mestee das Ordens Brasileiras e
nos termos do Decreto n, 22.610, de fi de abril de
1932:

• Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua Exce-
lência o Senhor Comandante Ortils, Bittencourt, Ministro da Marinha
de Portugal.

A 'Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua Exce-
lência o Senhor Julio Dantas, Presidente da Comissão dos Centenários
de Portugal.

Ministério da Agricultura
DECBETOS DE 10 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEATI:

De acordo com o art. 14, itein III, letra "b", combi-
nado com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

João Corrêa da Silva, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe B. do Quadro único do Ministério da Agricultura, vaga
constante das tabelas anexas à Lei 11. 281, de 28-10-36.

-s João Cardoso da Silva, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe 13, do Quadro único do Ministério da Agricultura,
vaga constante das tabelas anexas h Lei n. 281, de 28-10-36.

Anosesrrast :

De acordo com o art. 196, item I, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, tendo em vista o
que consta do processo DCM. 2.563-40, do Departamen-
to de Administração do Ministério da Agricultura:

Leopoldo Caldeira Pinheiro Machado, no cargo de Servente, classe
C, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.
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READMITIR:

De acordo com o ort. 79. do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-39, tendo Cm vista o que consta do processo
n. DUM. 17.498, de 1040, do Departamento de Admi-
nistração, do Ministério da Agricultura:

Jarbas Cambraia, ex-professor do Curso Complementar dos Patro-
natos Agrícolas, no cargo de Escriturário, class E, do Quadro único
do Ministério da Agricultura, vago em virtude da aposentadoria de
Maxim Alvarenga.

REVERTEM. À ATIVIDADE :

De acordo com o •Iel. 81, do Deereto_lei n. 1.713,
dc 28 de outubro de 1939. tendo em vista o que consta
do processo DCM. 9.050-39, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Atiricutturo:

José de Carvalho Barbosa. aposentado no cargo de Inspetor Agrí-
cola do 110 Distrito do extinto Serviço •de Inspeção e Fomento Agrí-
colas. para exercer o cargo de agrônomo-ecologista, classe K, do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, vaga coostante das tabelas
:mesas ao Decreto-lei o. 653, de 2,1 dr agosto do 1938.

EXoNEDAR

Tendo em vista o toe eonsla do processo nem. ¡to-
mer° 16.938-4A do Departamento de Administração do
Ministério da .4griculltIrO:

Fabio Valverde Ttodrigues Bastos. do cargo de engenheiro S. A.,
slasse G, do Quadro único do Minislério da Agricultura, em virtude
de ter sido nomeado para exercer cargo estadual,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSICÃO DE MOTIVOS

980 -- Em 9 ile julho de 1040 — Excelentíssimo senhor Presi-
ds sie da República — Adolfo Carneiro do Mendonça, por decreto de

-:te julho de 1937, roi aposentado. no cargo de Oficial Administra-
tivo. cla sse K, do antigo Quadre III do Ministério da Fazenda, nos
!esmos do art. 170, inciso 4', da Constituição de 1934, visto haver sido
i l l 7g ailo j uvá / ido para o serviço publico, conforme o laudo de fls. 5.

Contondo aquele funcionário roais de trinta anos de serviço
público, foi-lhe concedido provento integral, havendo o Tesouro Na-
eienal tomado como base, para o res.-nov.4h. ° cálculo, a média da remu-
leração pelo mesmo percebida em 1930, isro	 no ano anterior ao
silo posenbuloria,	 1.10 art g° das Disposições Tran._
sitórias da Lei 284, de .28 de outubro de Mo.

3. Nesse calcule. foi, porém, comentada a parcela correspondente
á "gratificação fixa", incorporada aos encime!) I as: dos funcionários
tilM i(11-5 civis, 1)010 Decreto legistativn n. 5.025, de 1 de outubro de
!22r).

S. vista disso, ermo sessão de 9 de maio de 1939. resolveu o
Tribuna' de comas, seeni sar resisti I à sludida concessão, por entender
,pie ao seu beneficiário se havia ilribuido provento superior ao de-
vido.

5. Fundamentou e.ssa decisão o fato de ter a Lei 281, de 1936,
sliplimido, em seu artigo 21, toda, a.s vantagens até enttio concedidas
s a título de abono ou gratificação conter provisório'', inclusive
a.s de que trata o Decreto n. 5.025, de 1926, e por ter-se entendido
ene não poderia o interessado Perceber' tal gra tificação , após vi

-gênc.o da referida Lei 281, caso permanecesse no exercício de seu
Pargo, e, muito menos, na inatividsde, em face do que dispõe o art7go
156, letra g, da Constilideão de 1937. segnrato o qual

"as vaalagens do inalividucie III1O pOdeTãO, CM caso ,1.1qUnt, CX-
e Mer os da a(ividade". (É meu o grifo).

6. Não procede. porém, esse argumento, porque os dispositivos
la T.ei 284, de 1936. na parte que diz respeito aos vencimentos rea-

sosholos, e na conformidade do art. 13. de suas Dispo.sicões Transi-
tórias, somente começaram a vigorar a partir de E de janeiro de 1937;
sendo assim, não poderiam afetar a remuneração que o funcionário
percebeu em 1936.

7. Além disso, ainda que o interessado permanecesse em ativi-
dade após a vigência da Lei 284, não seria menor o seu vencimento,
em face do que determina o art. 3", de suas Disposições Transitórios,
rerbis:

"Aos atuais funcionários fica assegurado o pagamento da
diferença entre a remuneração que estiverem efetivamente
percebendo ou que tiverem direito a perceber na data da pu-
blicação desta lei e os vsncimentos que lhes forem fixados
nas tabelas anexas".

e o parágrafo 1 0, dessa mesma lei, esclareceu, que

"para esse efeito, fica entendido que essa remuneração é
constiluida apenas pelos atuais vencimentos • areamonhIMR,
acrescidos do abono provisório concedido pela Lei 183, de 13
de janeiro de 1930, cujas restrições ficam mantidos" (é meu
o grifo),

tanto mais quanto essa diferença não é considerada para. o cálculo do
provento da inatividade.

8. 'Nestas condições, e tendo em vista que o provento de inati-
vidade do funcionário, de que se trata, foi calculado na 'conformidade
do art. 9 0, das Disposições Transitórias da Lei 284, de 1930, iSto é.
de acordo com a média do vencimento percebido naquele ano, 'este
Departamento tem a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo
processo e de opinar por que seja mantido a cálculo feito pelo Te-
souro Nacional, desde que não incide na proilifção do art. 156, letra g,
da Constituição de 1937.

9. Si Vossa Excelência houver por bem concordar com essa su-
gestão, deverá ser concedida a necessária autorização, nos termos
do art. 40, do Decreto-lei n. 126, de 12 de maio de 1938, e, em se-
guida, encaminhado o processo ao Ministério da Fazenda, para os
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente Interino. Aprovado. Em 9-7-40. — (t. VARGAS.

N. 981 — Em 9 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República:

Submeteu Vossa Excelência à, apreciação deste Departamento
o expediente em que o Ministério da Agricultura solicita seja ex-
teosivo aos militares, o exercício da função gratificada de Seere1a-
rio do Conselho Nacional dos índios.

2. Dadas as razões apresentadas p .elo 'Ministério aludido e tendo
em vista a natureza especial das atribuições daquele Conselho nada
tem a opor este Departamento à efetivação da 'Medida proposta,
consubstanciado no - meluso projeto de Decreto-lei, que está em • con-
dições demere cer a assinatura de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade. para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bilencourt Sampaio,
Presidente, interino.

Assinada c Decreto-lei ri. 2.385, de 10 de julho de 1940).

N. 082 — Em 9 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor 
Pre-

sidente da República — Submeteu Vossa Exce/èteia à apreciação dês-
te Departamento o anexo processo, em que Teodoro Adão Gonçalves,
escriturário, classe F, do Quadro It — Estrada de Ferro Central de
Brasil — do Ministério da Viação e Obras Públicas, recorre para
Vossa Excelência do ato do Senhor Ministro da Viação que nfio per-
mitiu fossem consideradas insubsistentes promoções por merecimen-
to, verificadas naquele quadro, em janeiro de 1C37, para o fim de ter
assegurado o seu ingresso, na classe a que pertence, a partir daquela
data, e não de outuro 'de 1939, quando foi, de fato, promovido.

2. Verifica-se do processo que o requerente, desde fevereiro 'dis
1937, vem reclamando, sem sucesso, contra as promoções à 'classe F
da carreira e Quadro referidos, realizadas em janeiro daquele ano.

3. Baseia o interessado suas reclamações, entre outras, nas se-
guintes alegações:

a) que, entre os funcionários promovidos, havia alguns que,
readmitidos, tiveram levados em consideração, para efeito de mere-
cimento, concursos prestados quando da primeira investidura;

h) que outros, de 'agosto de 1934 a dezembro de 1936, não haviam
conseguido trabalhar 18 meses, enquanto o requerente . Contava *mais
de 20 anos líquidos de serviço; e

c) que a contagem de antiguidade dos funcionários readmitidos,
feita de nônio com uma circular da Diretoria da Estrada de Ferro
Central do 13rasi1, não tinha amparo lega/.

4. O Ministério da Viação e Obras Públicas indeferiu os reque-
rimentos do interessado, sob os seguintes fundamentos:

a) que os funcionários readmitidos tinham sido dernittclos por
medida de constrição de quadros e não por incapacidade funcional:

b) que as promoções contra as quais reclama o requerente foram
efetuadas de acôrdo com a contagem de tempo então estabelecido pela
Diretoria da Estrada de Ferro Centra/ do Brasil, aprovada por aquele
Ministério, e em pleno vigor na época em que as mesmas se verifi-
caram; e

c) que por essa contagem tais funcionários se encontravam . den-
tro dos dois primeiros terços, por ordem de antiguidade:

5. No estudo a que procedeu sóbre o assunto, verificou êsle De-
partamento:

a) que um dos motivos que influiram para que o interessado
não fosse incluido na lista dos funcionários que poderiam, em 1937,
ser promovidos, por merecimeto, foi o de não ler concurso, enquan-
to os funcinários readmitidos. 0 possuiam;

b) que, realmente, o parágrafo 1° do artigo 33, da Lei 234, ite
1930, declara que têm preferência, nas promoções por merecimento.
os funcionários classificados em concurso;
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c) que os funcionados readmitidos poderiam concorrer cob.) o re-clamante, às promoções por merecimento; e
d) que a época em que foram efetuados aquelas p romoções nãohavia dimqnsmições uniformes para contagem de antiguidade de classe,

o que só foi feito, posteriormente, na conformidade das normas esta-1e1eeidos pela exposição de motivos n. 910, de 29 de maio de 1937,
do aflijo conselho Federal do Serviço Público Civil, que Vossa Ex-
celència houve por bem aprovar.

A. Isso, entretanto, não dá, absolutamente, direito ao interessa-do p retender que sua promoção, verificada em outubro de 1939, seja
considerada desde aquela época, pois que as promoções por mereci-mento recaem nos funcionários escolhidos por Vossa Excelência.
dentre os que figurem na lista tríplice, organizada para cada vaga;verificada, que deve ser preenchida por esse critério.

7. Assim, mesmo oue o nome de recorrente constasse da lista
organinola em janeiro de 1P37. não teria ele, sd rot isso, direito àpromoeão, corno pretende.

8. Conclue-se, (10 exposto, que ao intereado nenhum direitoassiste ao que reclama.
a. Nestas condições, este _De partamento tem a honra de restituir

a Vossa Excelência o processo :mexo e de opinar por que se negueprovimento • no recurso, devendo ser o mesmo processo devolvido ao
Ministério da Viação e Obras Públicas, para arquivar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência_sei__
protestos do meu mais profundo respeito. —
Presidente, interino. Nego provimento ao remi
nareNN r. FAn 9-7-910. — G. l'aryfax.

mais ociosa:
Serviço Público, expetrieu alguns conceitos, cuja repetição não é já-

da Depública o projeto do Regulamento, o antigo Conselho Vedorat 
de

13. Na exPosiÇão de motivos, que encaminhou ao Sr. President(

"O julgamento do mérito do funcionário — a aludidaex posieão — deve ser atribuição do seu chefe imediato que,pela observação diária é a autoridade indicada para disser.nir-lhe o merecimento. Os fiadores da boa aplicação do
sistema são os chefes de serviço. O sistema exige-1n
grande capacidade de discernimento, para que o j ulgamentonão resulte imperfeito. É p reciso, portanto, .que os chefes deserviço se compenetrem das delicadas e importantes respon.sabilidades que o Regulamento limes confere, fazendo pormerecer a confiança neles depositada".
Isto. entretanto, não ii, desde logo bom in terpretado, talvezem virtude do des2rédifo em que calcam todas as tentativas anterio-res para est a belecer um regime de promoc(les, definit ivo, honesto ajusticeiro.

15. O que aeouteeee foi que os chefes I l' 	 empreendido esp irito de solidariedade aos seus auxiliares e- mal coro-
de preindieá-leç To.	 . ernor

l n as
joi-
r,ões
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Divis5o tio Funcionário tlí,

I NTERPRETAGÃO DO REGULAMENTO 1)1

O Regulamento de Promoções constituiu uicantes etapas da profunda transformação que
racionalmente, a partir da v igência mia Lei n.
mie 1936, nos serviços pittdicos.

2. O Regulamento teve por finalidade pre
cioso conceito de que a promoção é um favor a
dido P e los dirigentes da Administração Pública.

R. A prometi° dos funcionários passou a
vamente, sob dois aspectos fundamentais:

o -dos direitos do funcionário, em ft
merecimento. e
— o do interesse da Administração em
dores do Estado. fazendo-lhes justiça
aos mais capazes e esforçados, o que,
constitue ótimo método de seleção.

4. Assim sendo. foram estahelecidas normas:
ração lu unliguidzaC, aferição do merecimento
promoções.

5. Era natural o previsto que efiSIÁS 110rIlla$
o enraizado es pírito de favoritismo que inspirav
moções, até então, e encontrar obstáculos dos q
faculdade de promover, corno na de distribuir eu
veres um poderoso trunfo para a formação de
trativas, onde im perava, de um lado, a arbitrari
mais servil bajulação.

6. A promoção, comumente, era o meio de e
tigite o prêmio concedido aos que mais se desta
aos interesses particulares dos dirigentes, e em
pazes e os mais desinteressados pelo serviço piai]

7. A falta de um método de avaliação tio mor
ração meticulosa da antiguidade, a inexistência
Ines sobre a matéria e, principalmente, de órgãos
oalizar o cumprimento dos ineficazes o esparsos
peito existentes, geraram os abusos e fizeram co
do funcionalismo na completa descrença da possib
oão de uru sistema moralizador de promoções,
desistimulada, passou a desinteressar-se pela op
gredir, em virtude de esforço e d'erlicação ao se
insignificante minoria tudo passou O obter por n
vara àqueles que, ~cientes de seus direitos, por
rosa, do dever, esperam, apenas, justiça.

8. O Regulamento leve de enfrentar, portanto,
rências, a agressiva e demolidora inflamada pe/os
riados, e a prioiva e inerte, r esultante da .1'eserençmsão generalizadas.

9. Era de esporar, assim, que, na primeira fas
triunfasse, definitivamente, o espirito que anima

10. Sabiamente, ele próprio previu um perf
de ambiente, de adaptação, tanto assim, que, deede 1938, só veiu a entrar em pleno vigor, tempos dei.11. Apesar disso, não foi possível obter desde&ultado almejado.

12, Um dos mais difíceis prohlemas foi o de incuti,.'de serviço a exata noção ,da responsabilidade que lhes a, ou a'confiança neles depositada pelo Governo ao atribuir- lhes a 'acuidadede julgar o mérito de seus auxiliares sfiretos.
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Polícia Civil do Dislrito Federal

Carteiras prontas, enviadas ao G-5, com as fichas corresponden-
tes, e que poderão ser procuradas nos "guiehets" respectivos, das
16 1/2 horas ums 17 1/2 horas:
10.491 -- 20.850 -- 27.485 -- 35.386 -- 36.313
12.516 -.41.936 -- 48.155 -- 50.840 - 52.276
55.287 -- 55.352 -- 56.399 -- 57.581 -- 57.831
62.091 -- 61.262-95761.957 -- 66.031 -- 67.120
69.030 -- 70.353 -71.363--- 71.759 -75217
76.593 -- 77.269 -- 77.430 -- 77.451 -- 77.662
79.925 -- 80.501 -- 80.620 -- 80.955 - 81.074
81.226 -- 81.540 -- 82.298 -- 82.194 -- 82.650
83.017 -- 83.241 -- 83.283 -- 83.302- 83.802
81.386 -- 84.117 -- 85.620 -- 84.629	 84.930
85.390 -- 85.473 -- 85.485 -- 85.142 -- 85.735
86.343 -- 86.614 -- 86.645 -- 86.806 -- 87.014
87.291 -- 87.505- 87.673 -87.782-- 87.901
88.221 -- 88.283- 88.882 -88.883-- 89.699
90.378- 90.478	 90.632- 00.740 -- 90.812
01.016 -- 01.060-- 91.173 -- 91.177 -- 91.386
91.900 -- 92.155	 92.207 -- 92.225 -- 92.227
92.468 -- 92.571 -- 92.583 -- 92.601 -- 92.629
93-.051	 93.330 -- 03.576 -- 93,597 -- 93.668
95.786 -- 93.824 •-- 93.826 -- 93.852 -- 93.896
93.936- 93.983 -- 94.014 -- 94.029- 94.047
91.081 -- 94.082 -- 94.084 -- 94.108-91.11894.118
91.138 -- 91.145 -- 94.155 - 94.172 -- 91.192
94.244 -- 91.256 -- 94.267 -- 91.270 -- 91.273
91.280 -- 94.281 -01.288--- 91.293 -- 91.299
94.327 -- 91.332 -- 91.311 -- 91.357 -- 91.371
94.301- 94.451.- 94.669.	 .

-- 36.498 -- 37.206
- 53.692 -- 53.927
- - 59.709 -- 59.758
- 68.275 -- 68.300
-- 75.622 - 76.51.6
- 77.821 -- 78.461
- 81.168 -- 81.188
-- 82.773 -- 82.890
- 84.099 -- 81.154
- 85.106 -- 85.175
- - 85.887 -- 86.240
-- 87.082 -- 87.180
- 87.910 -- 88.141
-- 89.822 -- 89.879
..._ 90.812 -- 90.856
- - 91.485 -- 91.597
-- 92.332 er. 92.333
-92.692 -- 92.725
- 93.742 - 93./64
- - 93.898-- 93.919
- 94.049--- 94.070
- - 91.127 -- 94.128
-- 94.215 -- 91.221
- - 04.274 -- 94.279
-- 94.322 -- 94.326
-- 95.372 -- 91.373

Ttelações das carteiras prosas para r el ratos nu arquivo felográ-
fico:
192.035 - Mamede Simões.
195.639 - Elias Ourovitz.
483.021 - Jose Ribeiro.
480.912 - Isolina Perfumo.
481.238 - Alexandre Teixeira.
642.356 - José de Melo Espínola.
616.773 - Rosa do Jesus D. da Sika.
652.782 -- Avelino F. Pinto.
653.141 -- Guilhermina da Graça.
653.202 -- Manuel C. Borges.
653.384 -- Tonlas P. Dominguez.
653.400 -- Antônid da C. e Silva.
653:577 -- Carlos Fernandes.

Imprensa Nacional

ExPEDIENTE DO SR. ounwron

Dia 10 de julho de 1910

Requerimentos despachados:
Alvaro Fernandes Machado (P. 61.546-10). José Fernandes da

Gosta Lago (P. 61,547-40), Henrique Gonçalves rjuin)arães (P. 61.548,
de 1940), Armando Shnoni (P. 61.519-40), Gesar Correia Lemos
(P. 61.550-40), Alvaro Fernandvs Machado !P. 61.551-40) e Pedro
Rothier Correia Pinto (P. 6/.553-10). - Certifique-se.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

DESPACHOS

Dia 25 de junho de 1940

No processo n. 13.177140 em que a Escola Nacional de Engenha-
ria solicita aprovação para a modificação feita na relação dos pro-
fessores que regem turmas em horas suplementares, de acordo com
o Decreto n. 2.075, de 8 de março do corrente ano, o senhor minis-
tro exarou o seguinte despacho • - Aprovo.

Dia 6 de julho de 1940

No processo n. 18.000110 em que o Reitor da Universidade do
Brasil, solicita aprovação para a modificação feita na relação dos pro-
fessores da Faculdade Nacional de Filosofia que regem turmas em
horas suplementares, nos termos do Decreto n. 2.075, de 8 de março

_dAelnrcooviaTaeo.nte ano, o senhor ministro exarou o seguinte despacho: -

13358 Sexta-feira 12
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medidas que aperfeiçoaram o sistema de apuração do mérito e e:ti
giram maior rigor e sentido de justiça, na organização dos boletins.

28. içelas condições, esta Divisão, tendo em vista o disposto n0-
áTtigo 73, do Regulamento de Promoções que atribue ao I), A. S. P.

fnculdade de resolver as dúvidas suseiiackas na sua execução. propõe
que seja expedida aos serviços de pessoal dos diversos Ministérios.
vou circular, es( larecenrb):

I) - que o grau de merecimento, nos termos do artigo $1 do
Regolainenlo de Prornoções, será representado pela média aritmética
dos totais de pontos obW.os no$' boletins dos três quadrinnestres, inie-
diatannente anteriores ao quaftinJestre em que a promoção deverá
verificar-se;

2) que, para	 seefeito. será apurada a média aritmética dos
pontos obtidos:

a) nos 3 quadrinlestres do . ano anterior, para a pronloção a ser
fema na 1° quadrimestre do ano ...:egotote;

b) nos 2 últimos quadriniestres do ano anterior e no I% do ano
violto, para a proinoe5o a ser feita no 2" quadtiinestre; e

e) ao último quadrimestre do ano anterior e nos r,ois primeiros
410 ano vieonte. para a oroutoção a ser feita no 30 qioolriniestre.

11. F.. /O de julho de 1910. - Nulo Lira. Diretor (le
1)pacho: Aprovado. Expeva-se a eil . eular. 1 .:fiT 11 de julho de

Rillenrourl Sampaio, E; re.sidente, interino.

Divisão lo Extranumerário

MINISTÉRIO DA GUERRA

Ilelaç50 dos extranumerarios inensálistas correspondente à ta-
/afio roWt. ica aprovada p o !o Derreto a. 5.916. de 8 de julho de 1940.

JUsTD,A >VIATAR

1 •1yoira Auditoria da 1' Região Militar

Tabelo 401indria

1 - Auxiliar de Exerilorio X1 - 6000
1. Xaoio Fr.1es da Crnz.

JUSTIÇA MILITAR

Scgoirla Auditoria da 3' Região Militar

l'abein ordindiria

1 -- Awritior de Eseriliirío J - 600,0
• 1.em.aoi Leóneio do Queiroz.

JesTn»,

Segunda Auditoria da I* Região Militar

rabeia ord todr

__ Auxiliar de L:Nerilóro	 600$0

O l avw AMICH/r1 do Couto	 .

Serviços ,I.ux Mares

RETIFICAÇÃO

No "Diario Oficiai - do dia 10 Lis, julho de 1940, à página 13.183,•
publicação da folha de prorrogação de expediente do oficial admi-

iostrativo Luiz Vicente Belfort de Ouro Preto, acrescente-e: Dias de
prorrogação anterior - Não teve.

Serviços Auxiliares, 11 de julho de 1940.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

O Sr. Ministro concedeu, na conformidade da portaria n. 2.670,
(autorização de permanência no território nacional, aos estrangeiros;

Sabetay Leon Melber (Proc. 119) - Rumania.
Gerti nonig (Proc. -182) 	 Austria.
Nazira Khouri (Proc. 1.141) - Síria.
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COMISSÃO

Dia 1 de julho de 1910

Em portaria ministerial n. 110, nos termos do artigo 29 do De-
creto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, foram designados os pro-
fessores Alcides Ferreira da Silva, Alberto Mazoni de Andrade o Fran-
cisco cio Assis Magalhães Gomes para exercerem as funções de mem,
bros do Conselho Técnico Administrativo da Escola Nacional de Mi-
nas e Metalurgia da Universidade do Brasil.

.POSTILAS

Dia 7 de julho de 1910.

No decreto de 25 de junho de 1940, de nomeação do António Pi-
nheiro Filho, para exercer, interinamente, o cargo de professor ca-
tedrático da Cadeira de .Navegação 'interior — Portos do Mar, Padrão
L, Quadro VIII, foi declarado que o referido funcionário pertence à.
Escola Nacional de Minas e Metalurgia.

— No decreto de 18 de junho do 1940, de exoneração do Eurico
do Oliveira Carneiro, do cargo em comissão do auxiliar acadêmico,
padrão C. do Quadro I. foi declarado que o referido funcionário per-
tenco ao quadro suplementar. cie acordo com o disposto no Decreto-
lei n. 2.242, de 28 de maio do 1940.

Dia 8

No decreto de 20 de abril do 1940, do promoção de Aristidos
Bourget Fortes, para o cargo da classe E da carreira de Escriturário,
Quadro I, foi declarado que o referido funcionário foi promovido pa-
ra vaga constante das tabelas anexas à Lei n. 284, do 28 de outubro
de 1936.

ExPEDIENTE DO ETt. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 4 de julho de 1940

Reolindo Ezequiel dos Santos. •— Certifique-se. 	 (18.419 de
1940).

Severino Rodrigues de Farias. — Restituam-se as certidões.
(37.514137).

Dia 9

Félix da Silva Ferreira. — Certifique-se. (21.695I10).
Miguel dos Santos. — Certifique-se. (21.38;140).

No "Diário Oficial" de 25 de junho de 1910 à página n. 12.051,
na parte referente a:

iteração dos foocionzirio 3 do colégio Pedro II — Internato ---
Antônio Gomes Pereira Fortes e outros;

Acrescente-se:
Dias da antecipação ou prorrogação. — N5o houve.
A última prorrogação terminou em: — Não houve.

Serviço de Obras

ExPEDIENTE Do SR, SUPERINTENDETE

Dia 2 de julho de 1940

Sr. ministro:
Proc. n. 184-10 — Construção de um Sanatório Infantil no Dis- •

trito Federal.
Proc. n. 183-40 — Construção de um Centro de Saúde em Rio

Branco — Território do Acre.
Proc. ri. 182-40 — Construção de um Centro de Saúde em 'fere-

nina — Estado do Piaut.
Proc. n. 180-40 — Construção de um Centro de Saúde em Jogo

.Pessôa — Estado da Paraíba.
Proc. n. 189-40 — Construção de um Centro do Saúde em Vi-

tória — Estado do Espirito Santo.
Proc. n. 181-40 — Construção de um Centro de Saúde em Na-

tal — Estado do Rio Grande do Norte.
Proc. n. 266-40 — Departamento Nacional de Saúde — Cons-

trução de um Sanatório Popular de Belo Horizonte com 600 leitos.
Proc. ri. 19-38 — Construção de um Sanatório para Tuberculo-

sos no Distrito Federal — II Volume.
Proc. n. 288/37 — Construção de um Sanatório para Tuberculo-

soA no Distrito Federal — I Volume.
— Sr. diretor de Contabilidade:
Ofício n. 358 — Remetendo em duas vias, devidamente atestadas

as faturas da Companhia de Carris e Força do Rio tio Janeiro Limi-
tada.

Ofício n. 359 — Enviando em duas vias, devidamente atestadas
as faturas da Société Arionvine du Ga% de Rio de Janeiro.

— Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
Ofício n. 357 — Respondendo o oficio n. 5.100 e remetendo a

segunda via do boletim de merecimento do Sr. Davi Ferreira.

Dia 3
Sr. ministro:
Proc. n. 189-40 — Construção de uma dependacia com insta-

lação sanitária na Escola Nacional de Engenharia.
Proc. n. 192-40 — Construção de três boxes na sala de fisiote-

rapia do serviço de eletricidade médica do Hospital Artur Dentar-
des.

Proc. n. 188-40 — Construção da estátua "Mão" para o edifício
do M. E. S.
. Proc. Ti. 164-40 — Colônia Julian° Moreira — Aumento da co-
zinha c anexos do bloco médico cirúrgico.

Proc. ri. 149-40 — Construção do um pavilhão para isolamento
na Colônia Gustavo Riedel.

Proc. n. 143-40 — Construção de uma capela e necrotério na
Colónia Gustavo Riedel.

Proc. n. 138-40	 Coustrução de residéncias na Colônia Julian°
Moreira.

Proc. ri. 139-40 — Construção do edifício da administração da
Colónia Julian° Moreira.

Proc. n. 136-40 — Construção de residências na Colônia Gustavo
Riedel.

Proc. ri. 73-40 — Departamento Nacional de Saúde — Projeto de
um hospital para psicopatas em Ponta Grossa no Estudo do Paraná.

Dia 5
Sr. ministro:
Proc. n. 73-40	 Departamento Nacional de Saúde — Projeto cie

um hospital para psicopatas em Ponta Grossa — Estado. do Paraná.
Proc. n. 77-40 — Serviço de Obras	 Adeantamento de r)oo$u

em nome de Benedito Euzébio da Cruz.
— Sr. diretor do Contabilidade:
Proc. n. 13-40 — Colónia Juliano Moreira — Obras Ulisses

Dia 8
Viana.

Sr. ministro:
Proc. n. 61-40 — p ibliotéca Nacional — Concertos e reparos

nas carteiras do r,lão de leitura.
Proc. il. 188-40 — Construção cia estátua "Mãe" para o edifício

do M. E. S.

Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Ilrasi1

RELAÇÃO DOS LICENCIADOS DE 1939

Licenciados em. Geouraf ia e, História,

António Traverso.
Florinda Barros Alves Delgadc,
Lueinda de Moura Coutintio.
Marina São Paulo do Vasconcelos.
Armando José Sampaio do Sousa.
Jorge Xad Zarur.
Orlando Valverde.
Dilza Moia,
Noèmia Pinto do Sousa.

Licenciados em Ciéncias Sociais

Maria Dantas Mendonça.

Licenciados cm L etras Néo Latina

("deusa Ceres Teixeira.
Evaldo S:aramago Pinheiro.

Licenciados em Letras Anglo ÇernWnica4

Dulce de Freitas.
Selma Abramant Pinkusfeld.
Elizabete Abramant Pinkusfeld.
Djanira fless.
Helena Silva do Oliveira.
Genesco Ferreira Breias.

Licenciados em Nímia(
Wilson Marques de Abreu.
Camilo Paulo Guri.
Fernando Garriga de Menezes.
Lauro de Oliveira São Tiago.
Carlos Martins Seixas.

Licenciados cm Letras Cidssfen's
Owen Falho.

(') Reproduz-se por ter saído com incorreções.
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Almeida.

Processo n. 47.694140 — Idêntico pedido feito por: Joaquirri
Teófilo Rosa.

O Sr. Presidente da República exarou neste processo igual des . -
pacho ao do anterior.

Processo n. 47.692140 — Idêntico pedido feito por: Fiorentino
Diegues Gonçalves.

O Sr. Presidente da . República proferiu neste processo igual
despacho ao do anterior.

Processo n. 47.690140 — Idêntico pedido feito por: António da
Rocha e Silva.

O Sr. Presidente da República exarou neste processo igual
despacho ao do anterior.

Processo n. 48.958140 — Idêntico pedido feito por: Américo
Mon forte.

O Sr. Presidente da República exarou neste processo igual
despacho ao dos anteriores.

Processo n. 48.321140 — À deliberação superior,
Egídio Zanota, no exercício provisório da profissão de corretor

de navios, junto à Alfândega de Pelotas, pede sua nomeação efetiva
Para aquelas funções.

Foram satisfeitas pelo requerente todas as exigências da Expo.,
sição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade.

De acordo com o iam.. .acne da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino pelo deferimento do pedido.

Rio, em 3 de julho de 1910. — A. de Sonsa Costa.
Sim. — G. VARGAS.

Dogmar Muniz.
Mário Camarinha da Silva.
Beioisa Hardman do Vale,
Olavo Anibal Nascentes.
Antônio I/ouaiss.

Licenciados em Matemática .

Carlos Otávio da Silva.
Mão Berczowsky.

Licenciados em Desenho

lieliete Salema Garção de Andrade,
Ernestina Sapth Bittencourt.
Edite Carlota Wightman.
Erozita da Silveira.
Murilo Wanderley.
.Elieto de Oliveira Pinto.
leda de Oliveira Pinto.
Ido de Janeiro, li de julho de 1910. — D. II.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processo despachado pelo Snr. Ministro: 	 •
N. 55.954-40 — Carta do Alcides Ramos Pais & Cia, pedindo

'isenção do imposto de renda. — Indeferido à falta de amparo legal.

EXPEDIENTE DO Sn. "IslINISTE0

Dia 10 de julho de 1910
Avisos:

Ao Sue. Ministro da Guerra:	 -
N. 52 — Comunicando que o Ministério da Fazenda nada tem

a opor à demolição dos dois pavilhões da rua Gcneral Canabarro 160,
necessária à construção de uma casa residencial para o Comando
da -1' Região Militar.

Ao Snr. Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
N. 68 — Transmitindo, para os fins convenientes, uma cópia

CIO decreto-lei n. 2.365, de :3 do corrente mas. gilc abre o crédito es-
pecial de :30:00(4'0, para atender à despesa com a admissão de ex-
tranomerários contratados do Departamento Federal de Compras.

N. 66 — Transmitindo, para os fins convenientes, uma cópia
do decreto-lei 11. 2.371, de 4 do corrente mês, que cria uma 3° co-
letoria federal em Santo André. Estado de São Paulo, e abr e, por
este Ministério, o crédito especial de 9:000.0, para atender à des-
posa vooi o pagamento da remuneração dos novos exatores.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO S-11. PRF.S1DENTE DA REPCBT,ICA

Dasoacnos

Processo u. 36.81737 — À deliberação superior.
Anisio de Freitas, ex-seis ente da extanta alfândega do Niterói.

pede sua readmisaão na carre:ra de servente do Q. P. deste Minis-
tério.

A exoneraçáo do reciuereeto foi motivada pela extinção da re-
Par tieão referida, motivo por que obteve elo da Comissão Revisora
parecer favoravel à readmissão que ora pleiteia.

Esclarece o Serviço do Pcsoal que existem vagas da Classe D,
inicial, da carreira pretendida.

Opino, assim, por que seja o requerente atendido, observada a
exigência do art. 77, do Estatuto.

Rio, em 3 de julho de 1910. — .4. de Souza Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS.
Processo n. 47.889140 — A deliberação superior.
Manuel Diegues Gonçalves, no exercício provisório da profissão

do eorretor de navios, junto à Alfândega de Santos, pede nomeação
efetiva para aquelas funções.

O requerente satisfez todas as exigências da Exposição ti. 636,
de 25 de abril último. aprovaoa pela Superior Autoridade.

Opino pelo deferimento do pedido, do acordo com o parecer
da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Rio. em 3 de julho do 1910. — A. de Souza Costa.
• — GETur.to VARGAS.
Processo n. 47.863140 — Idéntico pedido feito por: Nabor Goa.

crilvoa Franco.
Neste processo o Sr. Presidente da República exarou o seguinte

despacho: — Sim. — GETULIO VARGAS'.
Processo n. 47.8611-10 — Idêntico pedido feito por: João Cal-

deira Tolentino.
O Sr. Presidente da nap ública exarou neste processo igual

desanicho ao do anterior.

Processo n. 48.323140 .— À deliberação superior.
Oscar Gonçalves de Agniur, no exercício provisório da profissão

de corretor de navios, junto à Alfândega de Pelotas, pede nomeação
efetiva para aquelas funções.

Foram satisfeitas pelo interessado todas as exigências da Expo-
sição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade.

De acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Aduaneiras.
'opino pelo atendimento do pedido.

Rio, em 3 de julho de 1910. — A. de Sousa Costa.
G. VARGAS.

Processo n. 48.946;40 — À deliberação superior.
Mário Ribeiro de Sousa, no exercício provisório da profissão dá

corretor de navios, junto à .Aifândega de Vitória, pede nomeação efe-
tiva para aquelas funções.

Foram satisfeitas pelo interessado todas as exigências da Expo-
sição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade.

Opino pelo deferimento do pedido, de acordo com o parecer da
Diretoria das Rendas Aduanoiras.

Rio. em 3 de julho de 1910. — A. de Sousa Costa.
— GETULIO VARGAS.

Processo n. 36.466140 — À deliberação superior.
Vicente João de Figueiredo Campos, no exercício provisório da

profissão de corretor de navios, junto à Alfândega de Belém, pede
nomeação efetiva para aquelas funções.

O requerente satisfez as exigências da Exposição n. 636, do 25
de abril último, aprovada pelti Superior Autoridade.

Opino, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua
Deiras. pela expedição do re yaectivo decreto.

Rio. em 3 de julho de 1940. — A. de Sonsa Costa.
Sim — G. \ramas .

Proc. n. 39.477-40 — À deliberação superior.
Alc:des. de Morais Danta s , ex-coletor de Fortaleza (5 3 classe),

no Estado de Minas Gerais, pede readmissão na carreira .de coletor.
O requerente foi exonerado "por abandono de emprego", con-

forme esclarece o Serviço do Pessoal. Esta circunstância, a mau vêr,
incompatibiliza o requerente para urna readimissão, visto que esse
ato é sempre condicionado à eonveniència do serviço.

Opino, assim, pelo indeferimento do pedido, arquivando-se o
processo.

Rio, em 3 de julho de 1910. — A. de Sonsa Costa.
Sim. G. VArmAs.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAT,

DESPACTIOS

Proc. n. 56.213-40 — Requerimento de José de Sou s a Teixeira,
funcionário do Departamento Federal de Compras, sobre pagamento
Como inden;zação de despesas efetuadas quando em estudo do natureza
técnica, realizada em São Paulo, em virtude de designação da Comis-
são Cerdral de Compras.

"Não havendo sido observado o art. 221, letra a do
Decreto-lei n. 1.713, de 1939, ao ser encaminhada a peti-
ção, arguia-c-se".

Proa. n. 54.910-40 — Iran dos Santos Calvrio. escrivão da c.a-
letoaia federal -em Santa Maria Madalena, 55 classe. Estado do Rio 10
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siar eiro. solicitando Fila remoção para idêntico lugar na coletoria de
Entre Bios, ruem aceda ah.

"Já tendo sido provido o cargo pretendido com a no-
meação de João Torno Cerrutti, por decreto de 2 do cor-
rente, não Ode o pedido ser atendido. Arquive-se".

Proc. n. 56.254-40 — Carlindo Soares Quintão, coletor em Tom-
bos, classe, Minas Gerais, solicitando sua remoção para idêntico
cargo em Entre Rios, no Estado do Rio de Janeiro.

"Já tendo sido provido o cargo pretendido pelo inte-
ressado, com a remoção do coletor em Carmo, naquele Es-
tado, Jovelino Diogo Vieira, arquive-se".

Proc. n, 55.540-40 — Cipriano Ferreira 'dos Santos, contínuo.
com exercício na Portaria do Tesouro Nacional, solicitando seja de-
mowtrado o estado de sua dívida com diversas caixas de emprésti-
mos, para efeito do liquidação dos mesmos.

"Nada ha que deferir.

A circular n. 18, deste S. P., publicada no Ditirio Ofi-
cial de 13 de junho de 1940, invocada pelo requerente, refe-
re-se às contas não sediadas no local de sua repartição e
exercício.

Dirija-se, querendo, aos preciludos institutos, que estilo
localizados nesta cidade, em que tem exercício o consignante.

Arquive-se".

Proc. n. 46.681-40 — Caio Moreira de Araújo, compositor, classe
F, do Q. I., do Ministério da Guerra, pediu transferência para a car-
reira de escriturário do Ministério da Fazenda e solit"a, agora, es-
elarecanentos quanto à sua situação em face do Decreto n. 1.847,- de
7 de dezembro último.

.4'0 processo em que o interessado requereu a sua trans-
ferência de carreira e Ministério, no Tesouro, tomou o nú-
mero 70.647-938, e aguarda a oportunidade para ser dado
cumprimento ao respeitavel despacho de S. E. o Sr. Pre-
sidente da Repúb,lica, deferindo o pedido.

Esclareça-se que a situação do pedido, em face do De-
creto-lei n. 1.847, citado, não sofreu nenhuma alteração".

Processo n. 57.234-40 — Nelson Mariano de Oliveira, solicitan-
do devolução de sua certidão de idade, que juntou ao seu pedido do
inscrição ao concurso de Polícia Fiscal. — Restitua-se, mediante reci-
bo, o documento reclamado, que se encontra ao processo anexo.

Processo n. 56.652-40 — André Lombardi, agente fiscal do im-
posto de consumo, no interior do Estado de Goiaz, solicitando prorro-
gação de prazo para assumir o exercício do cargo referido, no Estado
de Alagoas, para onde foi removido. — Conceda a prorrogação de pra-
zo por 30 dias, de acordo com o a 2° do art. 33 do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939.

Processo n. 53.384-40 — Sobre proposta de admissão de traba-
lhadores diaristas, da Diretoria do Domínio da União. — Aprovo a
admiss'ão dos Srs. João Batista Moore• e Atila Schulltz Ribeiro Filho
como extranumerários-diaristas para terem exercício na Fazenda Na-
cional de Santa Cruz, com a diária de dez mil réis (1080), de acordo
com o artigo 33 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro do 1934.

sroanssÃo DE Esarruairm' mantos MENSALISTAS

Pela portaria n. 301, de 10 de julho de 1940, foi admitido como
extranumerário mensalista, para desempenhar as funções de Assis-
tente Jurídico da Diretoria do Domínio da União, série XIX, Carlos de
Menezes, pelo prazo de cinco meses o vinte dias, com o salário mensal
de 1:300$0.

Pelas portarias abaixo indicadas, foram admitidás como extranu-
merários mensalistas, para desempenharem as funções de Marinheiro
da Alfândega de Natal, série III, pelo prazo de cinco meses e vinte
dias, com o salário mensal de 2000,.$ os seguintes:

Portaria — Nome

Luiz Gonzaga Brito.
303. Manuel Domingos.
304. Davi Lucas da Costa.

PORTAII/A

Pela portaria n. 78, desta data, o diretor do Serviço do Pessoal,
tendo em vista a urgente necessidade de se proceder à confecção do
Ab. anaque do Pessoal do Ministério da Fazenda, resolveu designar o
Oficial Administrativo, Luiz Rodolfo Lopes, Dactilógrafo Zélia de Men-
donça, Servente Maria do Patrocínio Medeiros, e Auxiliares de Escri-
dl Maria do Lourdes Moreira Marques e Elza Tavares, para, solo á
orientação do primeiro, executarem essa tarefa, pelo que fica, para os
mesmos, a partir desta data, prorrogado o expediente por uma hora,
devendo essa prorrogação estender-se até a conclusão do referido tra-
balho.

GRATIFICAÇõES E MIXILIOS

Folha de pagamento de diárias referentes ao mês de junho de
1940, que compete ao Sr. Joaquim Pereira, inspetor de Coletorias
Federais neste Estado, organizada de acordo com o Decreto n.

do 9 de dezembro de 1939, e a ordem ri. 201, de 27 do fevereiro de
1940, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, publi-
cada no "Diario Oficial" de 29 do mesmo mês e ano:

Cargo — Nome — Natureza do serviço — Importância das
Número de dias — A receber

Escriturário, classe F, do Q.P. do Mi-
nistério da Fazenda — Joaquim
Pereira — Inspeção de coletorias 700$0 120 25 200g,
Sede permanente: Curitiba.
De 1. a 5 em Curitiba.
De 6 a '10 em Palmeira.
De 11 a 15 em São Mateus.
De 16 a 22 em Palmas.
De 23 a 26 em União da Vitória.
De 27 a 30 em Rio Negro.

Confere e importa em trezentos mil réis. 1:xis:tida à vista (iam.
comunicações constantes dos ofícios ris. 46 e 48, de 1 do junho e 1
de julho do corrente ano, respectivamente, do Sr. inspetor de cole-
torias.'	 •

Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Paraná.
em Curitiba, 1 de julho de 1910. — Evoldo Lopes, escriturário, classe
D, Q.P.

Declaro que foram prestadas as viagens e as inspeções a que se
refere a presente folha. Em 1-7-910. — Getulio B. Cruz, chefe da
Cont. — Visto, Otlon de Mendonça, delegado fiscal.

Relação do pessoal que serve na Diretoria das Rendas Aduanei-
ras, em comissão de inspeção junto a repartições aduaneiras do pais.
organizada de acordo com o Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de
1939 (folha referente ao mês de junho de 1940)

Nomes — Local da inspeção — Natureza do serviço — Padrão —
Vencimento mensal — Número de diárias — Importância total

Armando Ferreira nanar — Natal —
Insp. Alf. 	 	 13	 1:500$0	 30	 750$0

Eugênio Neiva — João Pessoa — Insp.
Alfândega 	  	 	 C	 40080 30 240$0

Total 	
	

990$0

Importa a presente folha na importância de novecentos e no-
venta mil réis.

Secretaria das Rendas Aduaneiras, 5 de julho de 1910. — Filo-
mana de C. B. Guimarães, escrit. el.. 4 — Q.S.

Foram prestados os serviços a que se refere a presente folha. —
Cletio de Meireles de Moura, escrit., el. 4 — Q.S. — Visto, Silveira
Primo, secretário.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO sie. 2n IINISTRO DA FAZENDA

Dia 17 de junho de 1940

Processos despachados:
N. 12.839-39 — Associação Comercial do Rio de Janeiro, plei-

teando modificação c'do regulamento do imposto de consumo. — Do
acordo com os pareceres, arquive-se.

N. 81.698-39 — Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de
Algodão, sobre taxação de artefacto de tecido. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 10 de julho de 1940

Processo despachado:
N. 55.656-40 — Banco Moreira Sales, S. A., Poços de Calda,

Minas Gerais, pedindo autorização para funcionar, como resultante
da encampaçao c.o Banco Machadense, Casa Bancária Moreira Sales 8:
Comp. e Casa Bancária de Botelhos, todos no Estado de Minas Gerais.
— Aprovo a fusão.	 -

Canceladas as anteriores, expeça-se nova carta-patente ao reque-
rente, que deverá, no praso de 60 dias, satisfazer as exigências apon-
tadas pelo Dr. Procurador.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 8 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 45.669-50 — J. Po:asinha.: 8: Comp. Ltda., apresentando um

plano para financiamento de estadia caos que desejarem fazer unia
estação de águas em São Lourenço ou Caxambú. — O plano que a
requerente deseja por em execução não incide nas prescrições do re-
gulamento expedido com o Decreto ri. 12.475, de 23 de maio de 1917,
referente à venda de illlóVCi3 e distribuição de brindes, por meio desorteio,

diárias
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Tambem não se enquada entre as normas que regulam ol'uncio-
ranhado de estabelecimentos de crédito no pais e as atividades,das
sociedade.s de economia coletiva, a que se referem os Decretos nú-
nioras 11.728, de 10 de Março de 1921 e 21.503, de 29 de junho de
193a respectivamente, consoante esclarecem as informações e pa-
recai i.

condiçõea, narla ha a providenciar. Arquive-se.
N. 18.519-40 - Pedro Simões de Matos, pedindo autorização

para camprar pedras preciosas. - Satisfaça a exigência.
Coi a teria das Rendas Federais em Afonso Cláudio, no Estado do

Espírito Santo

Ralação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias o
abras ae ourives no ano de 1940 (processo n. 52.282-50):.

Risa Ribeiro 'nista°,
Jasa Ribeiro Tristão
Adanuro Silva IS: Comp.
Altannro Silva â. Comp.

Coletoria das Rendas Feaerais em Gimirim, no Estado de Minas Gerais
Relação dos comerciantes registrados para o comercio de jóias

obras de ourives no ano de 1940 (processo n. 54.638-10):
José do Espírito Santo.

catetoria das Renas Federais em Uberlândia, Estado de Minas
Gerais

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jólas e
ola as de ourives no ano de 1910 (processo n. 53.181-40):

Angelina Param.
Antanio Marola.
C. G. Marques & Comp. (filial),
L. O. Marques ;a. Comp.
l'oatu nato Bernardas.
"Irmãos Bernardas.
Irmãos Iluhaide.
Jorge Rezek.
Menoll i Baaan.

Conselho Superior de Tarifa

ATA DA tiEsSÃo ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, REALIZADA NO DIA 5',
DE JULII0 DE 1940

Aos 5 dias do mês íre julho de 1910, às 13 1/2 horas, sexta-feira,
reuniram-se os Srs. Drs. Hildebrando Newton de Barcelbs, presi-
alente; Antenor Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga e Otávio
Lopes Sá Campos, membros da Câmara; o Sr. bacharel Leão Caçador,
representante da Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guimarães,
6ecretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior,
raalizada, no dia 3 do corrente, a qual foi aprovada.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 6.026-A-1.042 - Jacob Peliks - Classificação de mercadoria
- AR:indaga do Rio - Relatar, Dr. 11. de Barcelos. - Negou-se
proynnanto ao recurso, unanimemente (Ac. 9.572).

N. 6.790-A-1.149 - General Electric S.A. - Classificação do
mercadoria - Alfândega do Rio - Itelator, Sr. Sá Campos. -
Negou- se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relatar. O
Sr. Ribeiro de Menezes foi designado para; redigir o acordas) (Ao.
n, 9.573).

N. 6.005-A-1.022 - Standard 011 Co. of Brasil - Classificação
de mercadoria - Alfandega de Santos - Relatar, Dr. H. de Barcelos.
- peasse provimento ao recurso, unanimemente (Ac. 9.574).

N. 6.680-1-1.070 - Armour of Brasil Corporation - Classi-
ficaçO de mercadoria - Alfândega de Santos Relator, De 11. de
Barcelos. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente (AC.
O.

N.	 - Taasenclever	 Comp. - Classificação do
noreadaria - Alfândega do Rio - Relator, Dr. II. de Barcelos. -
:sal:mi-se provimento ao recurso, unanimemente (Ac. 9.576).

N. 0.690-1-1.078 - Sociedade Ericsson do Brasil Ltda. -
Abatimento para quebras - Classificação de mercadoria - Alfan-
•aaa da Rio - Relatar. Dr. II. de Barcelos. - Negou-se provimento
ao raeur s o. unanimemente (Ao. 9.577).

N. 6.702-A-1.090 - Sociedade Anônima Brasileira Estabeleci-
ietas Mestre Sr Blatga - Classificação dr mercadoria - Alfândega
lo Itia _ Relatar, De. H. de Barcelos. - Negou-se provimento ao

rocurso. unanimemente (Ac. 9.578).
N. 0.798-1-1.157 - Companhia de Carrfs, Luz e Força do Rio

do Janeiro - Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio -
nalator, Sr. Sá Campos. - Negou-se provimento ao recurso, contra
n -vate da Sr. relator. O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado para
redigir n acorda° (Ac. 9.579).

N. 0.801-1-1.100 - Standard Elétrica S.A. - Classificação
de mercadoria - Alfândega do Rio - Relatar, Sr. Hugo Veiga. -
Nego-se provimento ao recurso, unanhnemento (Ac. 9 . 580 •

N. 6.802-1-1.161 - Panair do Brasil S.A. - Classificação de
me:Tad oria - Alfândega do Rio - Relatar, Sr. Sá Campos. -
Pen- a provimento ao recurso, unanimemente (Ac. 9.581).

• N. 6.805-A-1.164 A. S. Carneiro &c Comp.-- Classificação de
mercadoria - Alfândega do Rio - Relatar, Sr. Hugo Veiga. -
Tomou-se conhecimento do recurso, pare o fim de considerar a
mercadoria corno utensílios não classificados para outros usos, na-
gando de acordo com a matéria, contra o voto d,-) Sr. relatar (lua
negava provimento ao recurso. O Sr. Sá Campos foi designado para
redigir o acorda° (Ae. 9.582).

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
6 de julho de 1940. - Leonardo Guimarães, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 12 de ju-
lho de 1940 às 13 112 horas, sexta-feira, na Primeira Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa.

N. 858-1-1.060 - Salgado Sz Comp. - Envoltório interno -
Alfândega de Santos - Relator, 11. de Barcelos.

N. 5.596-1-718 - S. A. du Gaz cie Rio de Janeiro - Classifi-
cação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sá Campos.,

N. 5.025-1-729 - Empresa- Força e Luz de Ribeirão Preto -
Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relatar. Sá
Campos.

N. 0.357-1-893 - Fábrica de Aço Paulista S. A. - Classifi-
cação de mercadoria - Relator, Sá Campos.

N. 0,383-1-920 - Société Anonyme dii Gaz de Rio de Janeiro
- Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio - Relatar, Hugo
Veiga.

N. 6.391-1-931 - Companhia de Anúncio em Bondes - Clas-
sificação de mercadorias - Alfândega do Rio - Relator, Ribeiro de
Menezes.

N. 6.460-A-981 - josef Sanar - Classificação de mercadoria
- Alfândega do Rio - Relator. Sá Campos.

N. 0.725-1-1.102 - General Eletrie S. A. - Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos	 Relator, II. de Barcelos.

N. 0.729-1-1.106 - Sociedade Paulista de Navegação Mata-
razzo Ltda. - Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos
- Relatar, II. de Barcelos.

N. 6.740-A1.114 - S. Magalhães ta Comp. - Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, H. de Barcelos.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho]] Superior de Ta-
rifa, em 10-7-910 - Leonardo Guimarães, secretário.

RESUMO DA SESSÃO DE 4 DE JULHO DE 1940

Realizou-se no dia 4 de julho de 1940. às 13 1/2 horas, a 148a
'sessão ordinária da 2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

Compareceram os senhores doutores Rodolfo Ortenblad, presi-
dente; Odilio Martins de Araujo, Ulisses de Oliveira Sampaio e Her-
nani Coelho Duarte, membros da Câmara; o senhor bacharel Gar-
cilazo Veloso Freire, representante da Fazenda Pública, e o senhor
José Pinto dos Santos, secretário.

-Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada a 1 0 do corrente mês, a qual foi apravada.

Procedeu-se depois à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatares:

Ao Sr. Rodolfo Ortenblad: N. 2.502.
Ao Sr. Oililio M. Araujo: N. 5.357-AR - 5.708-A - 7.132-AR,
Ao Sr. Ulisses Sampaio: 6. 1.978-A - 3.577.
Ao Sr. Hernani C. Duarte: N. 4.180-A - 4.194 - 5.705-A

- 5.975-A - 0.023-AR - 6.100-AR - 0.305-AR - 6.861-AR.
A seguir, fez-se entrega, para vista do Sr. representante do

Fazenda Pública, dos acordãos concernentes aos seguintes recursos:
4.231 - 4.232 - 4.287 - 4.291 - 4.515 - 4.640 - 4.647
4.654 -- 3.407-A -- 3.411-A -- 3.666-A --- 3.708-A -- 3.721-A
3.797-A - 3.812-A - 3.843-A - 4.225-A - 4.383-A - 4.544-A
5.005-A	 3.960-	 4.188	 4.375	 4.496	 4.524	 4.538
4.550 -3.d50 -4.010 -4.919 -4.623 - 4.667 - 4.678
1.733-A - 4.055 - 4.005 - 1.903-A - 2.220-A - 2.332-A
5.81-A - 6.655-A - 4.676 - 4.343-A - 3.810 - 3.912 - 4.002
4.267 - 4.541 - 4.517 - 4.629 - 4.634 - 4.636 - 4.651
4.652 - 4.060 - 4.690 - 4.697 - 1.665-A - 1.675-A - 1.734-A
1.741-A - 2:191-A - 4.639- 3.096 - 4.299 - 4.304 - 4.499
4.523 - 4.537 - 4.588 - 4.661 - 4.677 - 4.685 - 1.702-A
1.967-A "- 2.036-A - 2.012-A - 2.057-A - 2.274-A - 2.450-A
2.688-A - 3.820-A - 3.282-A - 6.417-A - 4.687-R - 4.688-11.
4.689-R - 1.991-A - 1.990-A - 1.993-A - 1.995-A - 1.996-A
2.061-A - 2.176-A - 2.452 - 3.554 - 4.535 - 4.555 - 4.580
4.597 - 1.731-A - 1.761-A - 1.905-A - 2.034-A - 2.124-
2.143-A - 2.155-A - 2.156-A - 2.157-A - 2.206-A - 2.689-A
2.698-A - 3.411-A - 3.822 - 1.961-A - 2.039-A 2.059-A
2.060-A - 2.063-A - 2.319-A - 2.469-A - 2.405-A - 2.558-A
2.609-A --- 2.684,A ---- 2.685-A --- 2.692-A --- 5.250-A.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:.

N. 3.907-1-1.135 - Alfândega de Recife - "Ex-officia" - Re-
visão de despacho - Governo do Estado do Pernambuco - Relator,
Sr. Odilio M. do Araujo. - Negou-se provimento ao recurso "ex-
officio", unanimemente, para manter a decisão recorrida (acorda°
9.540.
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N. 4.570-2.611 — The Amazon.River Steam Navigation Co.
'(1911) Ltda. — Falta de mercadoria — Alfândega de Manaus — Re-
'ator,. Sr. O. de Araujo. — Deferiu -se o pedido de reconsideração,
unanimemente (ao. 9.549).

N. 5 . 438-A-3,558 lloulder Brothers & Co. (Brasil: Ltd, _
Falta de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. F. Sam-
paio. — Deferiu-se o pedido de reconsideração, mandando-se, porém,
que pela autoridade de primeira ins.tância seja aplicada ao coman-
dante do vapor a multa prevista no artigo 349 da Nova Consolidação
das Leis das Alfándegas (ac. 9.513).

N. 3.137-A-1.080 — Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-
Oficio."	 Auto de infração — Companhia Paulista de Exportação

Relator. Sr. C. Duarte. — Anulou-se o processo a partir da de-
cisão recorrida, unanimemente, resolvendo-se encaminhá-lo ao Sr.
inspetor da Alfândega de Santos para que profira decisão de acordo
com a lei, contra o voto do Sr. C. Duarte, que opinava pelo enca-
minhamento à Delegacia Fiscal em São Paulo. Designado para redi-
gir o arordão o Sr. O. Araujo (ac. 0.514).

N. 3.145-A-1.081 — Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-
officio" — Auto de infração . da Lei n. 2.712. de 17 de dezembro de
1897 — Pieri & Belli — Relator, Sr. C. Duarte. — Anulou-se o pro-
cesso a partir da decisão recorrida. uminimemente, resolvendo-se en-
caminhá-lo ao Sr. inspetor da Alfandega de Santos, para que pro-
fira decisão de acordo com a lei, contra o VONT) do Sr. C. Duarte,
que opinava pelo encaminhamento à Delegacia Fiscal em São Paulo.
Designado para redig ir o acreana o Sr. Ulisses Sampaio (ne. 1).515).

N. 3.150-A-1.088 — José Aurelino Cosia — Recolhimento da
taxa rle 5'fe do expediente — Alfândega da Baia — Relator, Sr. C.
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Impedido
'9 Sr. U. Sampaio (nc. 9.516).

N. 3.166-A-1.120 — Tanhauser & Comp. =. Multa de direttes
devidos. — Alfitudega de Porto-Alegre — Rei., C. Duarte. — Torvou-
se conhecimento do recurso, afim de anular o processo "ah inilio",
para que seja instaurado outro no qual se obedeça à lei e se façam

-as diligências indispensáveis à apuração da responsabilidade de quem
a tiver no caso. unanimemente. (Ac. 9.517).

N. 3.515-A-4.129 — Companhia PauEsta de Estrada de Ferro
— Multa de direitos em dobro — Alf. de Santos — Rel., U. Sampaio.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.518).

N. 4.142-A-4.220 — O. Wilkens sue. de Finil & Comp. 10
5/direitos de mercadoria — Alf. do Rio Grande — Rel., Il. Ortenblad.

Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.519).
N. 4.113-A-4.227 — O. Wilkens sue. de Emil & Comp. 10

'e/direitoe de mercadoria — Alf. do Rio Grande — Rel.. O. Araujo.
..— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.550).

N. 1.163-A-4.230 — Paul J. Christoph Co. — Infração do De-
Creio n. 2.712, de 17-12-987 — Alf. do Rio — Rei., R. Ortenblad.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.551).

N. — (4. Wilkens sue. de Emil a; Comp. —
Multa sidireitos — Alf. do Rio Grande — Rel., R. Orteablal —
Deu-se provimento ao recurso, uilanimemente. (Ac. 9.552).

N. 4-213-A-1.236 — Royal Mail Agencies (Brazil) Ltd. — Falta
de volume — Alf. do Rio — Rel., C. Duarte. — Tomou-se conheci-
mento do recurso para dar provimento quanto aos 10 litros de aguar-
dente quebrados, e manter a decisão em relação aos litros em falta.
Unanimemente. (Ac. 9.553).

N. 1.219-A-1.238 — Delegaria Fiscal em S. Paulo — "Ex-of-
ficio" -- Apreensão de rótulos -- Almeida Marques & Comp. —

Ortenblad. — Anulou-se o processo a partir da decisão recorrida,
resolvendo-se encaminhál-o à Alf. de Santas para que profira deci-
são de acordo com a lei, contra o voto do Sr. C. Duarte, que opinava
ei de competência da Delegacia Fiscal em S. Paulo decidir em

j • instância (Ac. 9.551).
N. 1.281-A-1.239 — Alfandega de Livramento — Apreensão de

to:dr:World° — José Libeiro Neto — Relator. O. Araujo. — Negou-
se provimento ao recurso "ex-officio" para confirmar a decisão re-
corrida, pelos seus fundamentos legais, unanimemente. 	 (Acorda°
11. 9.WA.)

N. 4.313-A-1.210 — Wigg lleothers — Imposto de farol — Al-
fândega do Rio Grande — ll,latcr, C. Duarte. — Não se tornou co-
/l enimento do recurso afim de ser o mesmo julgado pela autorida-
de competente, remetendo-se o processo, para tal, à Diretoria Geral
da Fazenda Nacional, unanimemente. (Aeordão n. 9.556.)

N .4.352-A-2.319 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul --
Isenção de direitos — Alfendega do Rio Grande — !Maior, C. Duar-
te. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do relator, de-
signado para redi g ir o acorda° o Se. R. Ortenblad. Impedido o se-
nhor c). Araujo. (Accrdão u. 9;557.)

N. 4.500-A-1.211 — Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-
Officio" — Decreto ri. 2.712, de 1897 — Elza Olbermayer — Relator.
C. Dwiie. — Anulou-se o processo a partir da decisão recorrida,
unanimemente, resolvendo-se encaminhá-lo ao Sr. inspetor da Al-
fândega de Santos para que profira decisão de acordo com a lei. con-
tra o voto cio Sr. C. Duarte, que opinava pelo encaminhamento à De-
legaria Fiscal em São Paulo. Designado para redigir o acordão o se-
nhor O. Araujo, (Acordão n. 9.558.)

N. 'm.181-1-1'247 — Royal Mait Agencies (Brasil) Ltd. — Direi-
tos clti (Min) — Alfandega do Rio — Relator, O. Araujo. — Negou-se
provimento no recurso, unanimemente. (Acordão n, 9.559.)

N. 1.528-A-1.218 — Martins & Cia. (O. Hellen) — Direitos em
dobro — Alfendega de Porto Alegre — Relator, C. Duarte:— Tomou-
se coulreeirnento do recurso para anular o processo ai) initio, o mau-

dar que se instaure outro no qual se observem as prescrições lcgaiÁ.
e se façam as diligências indispensáveis para a demonstração do que
for verdade, unanimemente. (Acordão 9.560.)

N. 4.611-1-1.253 — Italmar S. A. Brasileira do Empresas Ma.
ritimas — Imposto de farol — Alfândega de Recife — Relator, U.•
Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Aeor-
dão n. 9.560.)

N. 1.727-1-1.258 — Companhia Comércio e Prensagem de Al-
godão — Falta de mercadoria não manifestada — Alfândega de João
Pessoa — Relator 11. Ortenblad. — Deu-se provimento ao recurso,
unanimemente. (Aeordão n. 9.562).

N. 4.978-A-1.260 — Wige Brothers — Imposto de faról — Al-
fandega do Rio Grande — Relator C. Duarte. — Não se 10111011 co-
nhecimento do recurso por falta ti? decisão de 1' instencia, unani-
memente. (Aeordão n.

N. 4.098-1-1.262 — Royal alail Agencies (Brazil) Ltd. —
Falta de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator R. Ortenblad.
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acordilo núme-
ro 9.561).

N. 5.063-A-4.261 — Alfândega de Pelotas — "ex-offieio" —
Apreensão de contrabando — Salomão Milman — Relator C. Duarte.
_ Negou-se provimento ao recurso "ex-officio", fazendo-se ))orear
subir o processo ao conhecimento do Sr. Ministro da Fazenda, afim
de que S. Ex. delibere sobro a conveniência de se apurar a qiiem
cabe a responsabilidade mia demora no encaminhamento do oco-
cesso a esie Conselho, do que forçosamente decorreu não pequeno
prejnizo para o recorrido, dada a natureza das mercadorias apre-
endidas o que afinal importa numa' condenação, unardinemente.
(Acordão n. 9.565).

N. 5.120-1-4.266 — Theodor Wille kt Comp. Ltda.	 Respou-
sabiliciade do comandante — (extravio de mercadoria) —
{lega de Santos — Relator R. Ortenblad. — Adiado.

N. 5.137-1-1.276 — Samuel Schiengold — Irregulaeidades
fiscais — Alfândega de Porto Alegre — Relator C. Duarte. — To-
mou-se conhecimento do recurso para anular o processo 'ah mitra",
afim de ser instaurado um outro no qual se observem todas as for-
malidades legais, unanimemente. (Acorrião n. 9.560).

N. 5.459-1-1.277 — Alfândega do Rio Grande — Contrabando
--, Coelho & Comp. — Relator U. Sarelpaio. — Negou-se provimento
ao recurso "ex-officio", unanimemente. (Acordão n. 9.501:

N. 5.512-A-3.278 — Companhia Brânia de Petróleo 5.1. —
•Multa por infração do re g . do Decreto o. 22.717, de 10 de maio
de 1933 — Alfândega do Rio — Relator R. Ortenblad. — Aceita a
preliminar da faculdade de ter o Conselho competência para exa-
minar a legalidade de um termo de responsabilidade, pela qualitade
do fiador, contra o voto do Sr. C. Duarte, converteu-se o julga-
mento em diligência, para o fim de provar o fiador com a juntada
dos estatutos e sua capacidade para tal, unanimemente. Voto em se-
parado do Sr. C. Imarte. (Acordão TI. 9.508)

5.073-A-l.282 — Companhia Nacional de Cimento Port n atdi
S. A. — Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Relator Sr. It.
Ortenblad. — Deferiu-se o pedido de reconsideração para, tornando
conhecimento do recurso, dar-lhe provimento, unanimemente.
(Acordar) n. 9.569).

N. 6.0'M-1R-1.285 — Companhia Comércio m' Navegação —
• em dobro — Alfândega do Rio — Relator V. Sampaio. — De-
feriu-se o pedido de reconsideração no sentido de se tomar cunhe-
cimento do recurso, de vez que houve perempção. conver!endo-se.
porém, o julgamento em dili gèneia atim de ser ouvida a ai ferrlega
recorrida, unanimemente. (Kcordão ri. 9.569-A).

N. 6.022-AR-4.286 — Société do Gaz de Rio de Janeiro —
Isenção de direitos -- Alfendega do Rio — Relator Sr. R. Ortentead.
— .Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Arorolo
n. 9.570).

N. 6.765-AR-1.250 — Assis llorácio Cosia — Contrabando _
Alfândega do Rio Grande — Relator Sr. R. Ortenblarl, — Deferiu-se
o pedido de reconsideração para, reformando o acordão ri.. G 1.191i
julgar improcedente a apreensão e a multa imposta no pelictanar;o.
Sr.. Assis Horário Costa. — Contra o voto do Sr. Ulisses Sampaio.
(Acordão n. 9.571).

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarif a,
em 4 de julho de 1910. — José Pinto dos Soutos, secretário,

AciÁ tm.ío N. 8.295

ReelIrS0 r. 1. G5-A-?. 960 — Taxa de Previdacja social, —
Recorrente, S. A. Fábricas "(miou". — Recorrida — Alfendega de
Santos.

Dcisra-se de conhecer o recurso por pereinplo.

A S. A. Fábricas Orion recorre para este Conselho do ato da
,Inspetoria da - Alfândega de Santas, que a intimou a recolher aos co-
fres daquela Repartição, a imoortância de 89$5, correspondente a ta-
xa de previarwia social rua cobrada por ocasião do desembaraço
dos materiais compreendidos ia • Nota Livre n. 1.058 de 19:r7.

Acontece, no entretanto .que a Recorrente int" eiênria do ato
recorrido em 11 de fevereiro de 1938, e não quis por e "ciente" na:
Intimação, segundo certifica o contínuo na informação de fls. 9 o
verso. Pagou a importância reclamada em 2 do abril de 19ata, releio
apresentado seu Recurso PM 1 dí, maio do mesmo ano,

Isto posto e,
Considerando que o tertificzuie do continuo designado a intimar

a Recorrente era despacho de primeira instancia, tomou fé pública;



Sexta-feira 12
	

DIÁR10 OFICIAL (Secção	 Julho de 1940

• Considerando que a data para contagem do prazo para interpo-
oiça° do Recurso devo ser feita a partir da data desse- certificado.

Considerando que o Recurso, por isso, foi interposto fora do
prazo:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em não conhecer o recurso por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de março
do 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, Garcilaso Venoso Freire, representante da. Fazen-
da Pública.

AURDÂO N. 8.296

Ileourso ii. 4.600-A-3.,a69 —Taxa de Previdência — Recorrente,
SaA Fábricas Orion; recorrida Alfândega de Santos.

.4 recorrente goza &inunde de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendida no favor previsto pelo art. 20, do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato não constar
expressamente, a isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras, a que se refere O art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934, -motivo por que
nega-se provimento ao recurso.

S/A Fábricas "Orion", recorre para êete Conselho do ate do
ar. in,:peior da Alfandega de Santos, que a abrigou a recolher aos
cerres daquela repartição a taxa de 2 %, de Previdência Social, cai-
relada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
de importação aneaa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
ae expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude do seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.93, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de
192e, publicado no Diário Oficial do 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 2°, do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
19:16., são isentos do pagamento. da taxa de 'Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados acen isenção de direitos de im-
poriii .ão para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
S2 do Decreto n. 24.023, de 21 do mero° de 1934, as especificadas no
'ladrado de Comércio celebrado entro o Brasil e os Estados Unidos da
Ani n rica do Norte, as decorrentes de contratos com o Govêrno
ii vai. nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação

.semais taxas aduaneiras.
Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de

ien tão da taxa de 2 aa, de providência social, porquanto o seu con-
traio não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem taio pouco se acha enquadrada no favor previsto pelo art. 12 do
Decaelo n. 21.023, de 21 de março de 1934. Não cabe a esta instância
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfe'ra judiciária. Esto
Conselho, apenas, interpreta o aplica a lei fiscal como é de sua com-
pelancas, não podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que
possuo nome ptus pris ad anum transfere potest quem ipso
Iwb,yet.

Isto posto, e
Considerando que a r eeorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de
l926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdência
social, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o
Governo Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de
importação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
no art. 2° do Decreta n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza do isenção de direitos e
jciiais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Ortonblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

Xednoao N. 8.297

Recurso n. •.665-A-3.272 — Taxa cio Previdência — Recorrente,
S/ a Fabricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza sátnente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente, não estando, assim, compre-
endido no favor previsto pelo art. 2°, do Decreto n. (543, de
14 de fevereiro de 193& visto de seu contrato não constar,
expressamente, a isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras, a que se refere o art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1034, motivo por que
nega-se provimento ao recurso.

S/A Fábricas "Orion", recorre para êste Conselho do -ato do
f4r. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
turres daquela repartição a taxa de 2	 de previdência Social, tal-

colada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela vett
de importação anexa.

A recorrente goza de ¡isenção de impostos de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias guta
micas, tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento do sua fábrica, em virtude do. seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas em sessão de 4 de agosto de
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 20, do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1036„ são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
12 do Decreto is. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos dia
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govêrno Fe-
deral nos quais esteja expressa a isenção dos direitas de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 %. de previdancia social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo ert. 12 do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta instancia
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este
Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua com-
petência, não podendo, assim, transferir mais direitos, alérn . dos que
possue — irmo pios joris ad anum transfere polest (mata ipse
haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n, 16.973, sie 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdência
social, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o
Govêrno Federal, nos quais esteja expressa a i.s. etz,,ão de direitos de
importação e demais . taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
no art. 2° do Decreto n. 643, de 14 do fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos O
domais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 do
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

• Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

AtIóniA0 N. 8.298	 •
Recurso ri. 4.673-A — 3.278 — Taxa de Previdancias e Adicienai

de 10 % Recorrente, S. R., Fábrica "Orion'' — Recorrida. Alfân-
dega de Santos.

Gasando a recorrente de isenção de impostos de ¡severa
fação e taxa de expediente, está isento do pagamento do im-
posto adicional de 10 % da Tarifa, porque a expressão
"impostos de importação", — encolte este tributo.

Não tendo havido decisão de P inshincia, relativamente
ao pagamento voluntário da taxa de Pre t,kkindo Social, mio.
se conhece dessa parte do recurso.

A. S. A. Fábricas "Orion", recorre para este Conselho das deci-
são do inspetor da Alfândega de Santos, proferido no iequerimento
protocolado sob n. 10.457, de 1.937, por não se conforoar com a
decisão em causa. A decisão proferida em 1' inalando envolve tão
~ente o adicional de 10 eas da Tarifa, de vez que em sua petição e
na decisão correspondente proferida Pelo Sr. inspet)r. referência al-
guma é feita quanto à taxa de Previdência So.-ia), aludida no recurso
da S. A. Fábricas "Orion".

Quanto ao adicional de 10 % da Tarifa, esto Conselho já se pro-
nunciou em vários acórdãos no sentido de se achar a recorrente isenta
desse tributo, de vez que seu contrato envolve asse adicional.

Assim relatado, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem, na parte referentd

ao adicional de 10 % da Tarifa;
Considerando que o mesmo não se verifica com a parte relativa

à taxa de Previdência Social, de vez que não houve decisão de
instância, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntário;

Considerando que cumpre nesta instancia decidir tão sdinente
recursos oriundos de decisões tomadas em 1* instância;

'Considerando que o contrato da recorrente envolve imposto adicio-
nal de 10% de que trata o art. 2° do decreto n. 24.343, de 1934;

Aoárdam os membros da 2* Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em dar provimento ao recurso quanto ao imposto adicional de
10 % da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte relativa à
taxa de Previdência Social, visto não ter havido decisão de i' instâncias
unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de marçd
do 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
wIda.Fui .wsente. — Gorefloso Velloso k'reire, representante da laa-



.5.extaefeira 12 DIARIO.OFICEATÀ (Secçãc	 Julho do IDO 1=5
e	 	

ACÓRDÃO N. 8:209

Recurso n. 4.723-A-3.281 — Taxa de Previdenela • — Recorrente,
b'.• A. Fabrieaa'"Oeion" — itecorridaaAlfandega de Santos.

„. dr. conhecer do ,recurso, por perempto, visto
não poder o Inspetor 'da Alfândega recorrida, ahrir 710V0
pro"a pare interposição de recurso.

.'• .e. A. Fábricas Orion, não conformando com o decidido pela Tua-
peloria ila • Alfândega ee Santos, que • por despacho de :17 de outubro
de itete; a•inthnon a . recolher no preso de 30 dias, a importância de
•rs. 11:884$2, correspondente á revisão fetia em notas de isenção ou
despachos livres, a que se referem as representações na. 5.17G a

- 5;15i1, 5.308 a 5.311 e 5.318, todas protocoladas na Alfândega re-
corrida erna3 de fevereiro de 1938, sob fundamento de que nelas nate
se pagou. a taxa 'de previdência social, recorre, após permissão aade
pele ar. Ministro da Fazenda, para este Conselho, baseada na clau-
sula 1," de seu contrato com o Governo Federal, pela qual a recor-
rente gosa de isenção de imposto de importação e de expediente.
:• Para as, representações acima, teve arecorrente ciência em

2a-a2-a8, portanto, fora do, preso legal.
., Salienta-se aa despacho de fls. 212, do sr. Inspetor da .Alfandega

recorrida, ratado de 12-12-938, que, tomando era consideração o re-
aOlvido pelo sr. Ministro da Fazenda, considerou aberto novo preso
para reeurSe a partir de G de dezembro, despacho esse do qual teve
ciência a farina recorrente, em 17 de dezembro.

'Era 24, do mesmo mas apresentou a recorrente o seu recurso
ana Petição para assinatura do termo de reaponsabiliclade, sendo

que só em 4-1-939 é que resolveu o sr. Inspetor cia Alfatra'ega recor-
ride não atender ao pedido de assinatura de termo de responsabili-
dade, ficando, portanto, obrigada a recorrente ao depósito das impor-
tancia.s em litígio.	 •

Desse ato teve ciência a firma recorrente eia 9 de janeiro de
1939, e em 13 desse mês e ano é que efetuou os depósitos reclamados.

Isto Peste, e;
Considerando que a recorrente teve ciência do alo recorrido em

27-10-938, sóine'nte recorreu para este Conselho em 21-12-38;
•• Conaiderando que não podia o Sr Inspetor abrir novo preso para

recurao, tendo; por isso, ocorrido perempção;
'Acordai]] os membros da 2." Câmara do Conselho Superior de

'Tarifa, por unanimidVe de votos, em não conhecer do recurso, por
perempto.

Secretaria da 2.• Camara do Conselho Superior de Tarifa, ein
25 de março de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

•Fui presente — Garcilazo "Venoso n Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

acaianao N. 8.300

Recurso n. 4.752-A-3.28a — Taxa de previdência e ad. de 10 %
- Recorrente,. S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Atfandega

Santos.
"A expressão "impostos de importação e de expediente,

não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois —
"impostos de expediente" _ constante de cláusula contra-
tual, equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas, e mantido por leis posteriores, com a denominação
de taxa de expediente".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,. re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do ins petor da Alfândega de
SaMos,.intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 %,
criado pelo Decreto n. 24.343, de 1934, o da taxa de Previdência So-
cial, saibre as mercadorias despachadas pela nota n...

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas
daquele .tributo as empresas cujos contratos consignem isenção de
impostos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente que,
gozando, pelo seu contrato, de "isenção de Impostos de importação e
de expediente", as isenções para o material pela mesma importação
não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer taxa adua-
neira.

Antes de tudo, convém consignar que não há nas leis em vigor
tribufes denominados — "Impostos de expediente" — como parece
indicar a redação da cláusula contratuã1 respectiva.

O tributo a que a lei ee refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — "Direitos de expediente", ou mais genericamente

• "Expediente dos gêneros livres" — criada plo art. 560 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas, e mantidos em leio posto-
riores. core a denominação de — "Taxa de expediente".

O favor aduaneiro, constante do contrato da S. A. Fábricas
O'rion é, COM se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
ea não às taxas em geral, e, tanto assim é, que a beneficiária de-
veria pagar na, Alfândegado Santos as taxas de Holerith, esta-
tística, etc., antes do advento do imposto adicional de 10 %.

• É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que RS isenções de direitos
ou dç impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
do mercadoria no país.

Com efeito, por vezes, a versátil e defeituosa maneira por que
trem redigidos os -contratos, tem dado margem a controvérsias in-
tim)] i mi veia, que, n rio ravb, gobem ii derlsão do judiciário.

Assim é gris as cláusulas do concessões de favores ora ,^onsi-
gnam — Isenção de direitos e demais taxas — ora — Isenção dt im-
postos de importação e de expediente; de direitos de importação,
expediente e demais taxas acessórias; de direitos e taxa de expe,
cliente, etc., estabelecendo yerdacitire confusão para os julgamentos
administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, tem usado a fórmula — Isenção de dirtitos e demais taxa,
aduaneiras — que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de Impostos de importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margem a• interpretaçõea
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência,
pelo fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente.
mas sim, o expediente doa gêneros livres, que a administração pú-
blica reconhece ser uma taxa e não uni imposto, uma vez que, como
tal, a dtnomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que o con-
cessão feita á requerente é retaita, quanto a taxas, porque o lavar
só abrange a taxa de expediente, e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de im-

portação e de expediente equivale na sua finalidade legal à clausula
— Isenção de impostos de importação e taxa do expediente, não
correspondindo, portanto, à expreesão — Isenção de direito e de-
mais taxas, por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, nao pre-
enche nenhuma das èondições previstas no art. 2°, do Decreto
ri, 043, de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo.;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 %:

Acordam os membros da 2' Câmara do Consillio Superior de
Tarifa, por unanimidade cio votos, em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10 %, e negar, quanto à taxa de Previdên-
cia Social, unanimemente.

Segunda Câmara cio Conselho Superior dt Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Orteublcul, presidente e relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, reprIsentante da Fa-
zenda Publica,

scameao N. 8.301
Recurso n. 4.775-A-3.287 — Taxa do Previdência Social — Ils-

corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfanclega do Santos.
"A expressão "impostos de importação e de expediente'

não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isenção da taxa de Previdência Social,
" impostos de expediente" — constante de clausula con g ro-
tua/ equivale ei "taxa de expediente dos gêneros livres'
creada pelo artigo 560, da Nova Consolidação das Leis dos
Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a denominT,
ção de taxa de expediente" .

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicionai de 10 cle
criado pelo Decreto n. 24.343, de 1931 e da taxa de Previdência Sc'-m

al, saibre as mercadorias despachadas pelanota n...
De refeLência co imposto adicional, o caso já se acha resolvido

pela recente deliberação ministerial, que decidiu estai em isentas da-
quele tributo as empresas cujos contratos consignem isenção de im-
postos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social, enteade a recorrente que,
gozando. ncic seu contrato, de Isenção de impaiscoa de importação e
de expede-iate as isenções para o material pe a inesm.a importação
cão se ach.m condicionadas ao pagamento de manemer taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há .nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostos de expedicete" — como parece
indicar a redação da cláusula contraiu:A resuecii n e.

O tributo a que a 'lei se refere„ concereent fie favor do atai
goza a recorrente, é — "Direitos de expediente", ou ma i s generica-
mente — "Expediente dos gêneros livres" — creado pela artigo 560,
da "Nova Consolidação das Leis das Alfândegas" e mantido em leis
posteriores, com a denominação de	 "taxa de expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábricas
"Orion" é, como se vê, urna concessão restrita a determinado tri-
buto e não às t/axas em geral c, tanto assim é que, a beneficiaria de-
Veria pagar na Alfândega de Santos as taxas de Holeritla estatística.
etc., antes do advento do imposto adicional de 10%.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas be-
neficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções cie direit ioe
Impostos de importação abrangem todos os tributos de entra i, do
mercadoria no 'pais.

Com efeito, por vezes, a veraatil e- defeituosa maneira por ima
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversi•H In-
terminneis Mie, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessões (In favores ora cole
egnam — "Isenção de dn eitos e dennia taxaa" . — o ..a. - Isenção d
impostos de importação e de expediente; de direitos de import.:mera
expediente e demais taxas acessórias; de direitos e laxa de expadianie,
etc., estabelecendo verdadeira, confusão para . os julga uni aa mi..
nistralivosa.
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O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tkim usado a fórmula — "isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras", — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de impostos do importação e de expe-
diente", é, não há negar, defeituosa, dando masem a interpretações
divergentes, como vem scontecendo com demasiada frequência, pela
fato de não existir nas nossas leis "impostos de expediente", mas
sim, o "expediente dos gêneros livres"„ que a administração pública
reconhece ser urna taxa e não um imposto, uma vez que, como tsl, a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a conces-
são feita à requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a tsxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de impostos do impor-

laça° e de expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— Isenção de impostos de importação e taxa de expediente", não
correspondendo, portanto, à expressão — "Isenção de direitos e de-
mais taxas", por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, não preen-
abe nenhuma das condições previstas no artigo 2.°, do Decreto nú-
mero 643, de 1936, psra que possa gozar dos beneficios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
guindo ao imposto adicional de 10 c/c;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar rrovimento ao re-
curso, quanto ao adicional de 10 % e negar, quanto à taxa de Previ-
daria Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — flodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, Garcilaso V elloso Freire, representante da Ri-

Z o nda Pública.
ai:onoÃo :a. 8.302

Recurso ii, 4.758-A-3,290 — Taxa de Previdência Social. —
Recorrente g . A. Fábricas "Orion" Recorrida Alfândega de Santos.

.4 recorrente goza somente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediénte, ltãO estando, assim, compre-
endido no favor previsto pelo art. 20 do Decreto a. 613, de
11 de fevereiro de 1936. visto de seu contraio não constar, ex-
pressamente, a isenção de direitos de imporação e demais
taxas aduaneiras. o que se refere o art.. 12, do Derreto
n. 21.023, de 21 de março de 1931, motivo por que nea(1-se
provimento ao recurso",

5. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do alo do
Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
coices daquela repartição a taxa de .2 %, de Previdência Social, cal-
culada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expediene, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quími-
cas, tecidos, mateaiais diversos. combustiveis e lubrificantes ilidis-
pensareis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude de seu con-
trato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, res.
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1926,
públieado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Fui face do art. 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e maleriaes despachados com isenção dr direito de importação
para consumo e demais laxa aduaneiras prevista no artigo 12 do
Decreto n, 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no Tra-
tado de Comércio celebrado entre o Brasil eos Estados Unidos da
America Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Federal,
nos quais esteja expressa a isenção (los direitos de importação e demais
faxds

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pôde gozar de isen-
seneão da taxa de 2 Vo, de previdência social, porquanto o seu contrato
oão consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem tão
pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do Decreto
n. 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta instância apreciar
supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal
isenção, porém, a ser discutida na espera judiciaria. Este Conselho,
apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não
apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não
podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue —
remo plus juris ad alium transfere potest, quam ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza. apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente„ em virtude de seu
contrato, aprovado pelo decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1926,
publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdência social,
compreende as mercadorias decorrentes do contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 20 do
Derreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade e votos, em negar provimento ao recurso inter-,
posto.

2a Câmara o Conselho umpiior de Tarifa, em 25 de março de 1910.
Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AakiniÃO N 8.303

Recurso n. 4.761-A-3.293 — Taxa de Previdência e Adicional
de 10 por cento — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida,
Alfândega de Santos.

Gosando a recorrente de isenção de impostos de impor
tação e taxa de expediente, está isento do pagamento do im.
posto adicional de 10 por cento tia Tarife, porque a expres-
são "impostos de importação", envolve este tributo.

São tendo havido decisão de primeira instância, relati-
vamente ao pagamento voluntário da taxa de Previdência
Social, não se conhece dessa parte do recurso.

A S. A. Fábricas Orion recorre para este Conselho da decisão
do inspetor da Alfândega de Santos, proferido no requerimento /:ro-
tocolado sol) n. 10.547. de 1937. por não ,e conformar com a decisão
em causa. A decisão proferida em primeira instância envolve tão
sómente o adicional de 10 por cento da Tarifa, de vez que em sua
petição e na decisão correspondente proferida pelo senhor inspetor,
referência alguma é feita quanto à taxa de Prev i dência Social, aludida
no recurso da S. A. Fábrica& Orion.

Quanto ao adicional de 10 por cento da Tarifa, este Conselho já
se p:onunciou CO) vários acórdãos no ¡entalo de se achar a recorrente
Isenta desse tributo. de vez que seu contrato envolve esse adicional.

Assim relatado, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem, na parte referente

ao adicional de 10 por cento da Tarifa;
Considerando que o mesmo não se verifica com a parte relativa

à taxa de Previdência Social, de vez que não houve decisão de pri-
meira instância, sendo o pagamento, portanto, considerado vo-
luntário;

Considerando que cumpre nesta instancia decidir tão somente
recursos oriundos de decisões tomadas em primeira instância;

Considerando que o contrato da recorrente envolve imposto adi-
cional de 10 por cento de que trata o artigo 2' do Decreto n. 24.343,
de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso quanto ao imposto adicional
de 10 por cento da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte
relativa à laxa de Previdência Social, visto não ter havido decisão
de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1949. ,... ltodolotto Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. Garcilazo Velloso Freire, representante da Fazenda.

keóRDÃO N. 8_301

Recurso n. 4.764-A-3.296 — Taxa de Previdência e adiciona/
de 10 por cento — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida,
Alfândega de Santos.

Gosando a recorrente de isenção de impostos de impor-
tação e taxa de expediente. está isento do pagamento do im-
posto adicional de 10 por cento da Tarife, porque a expres-
são "impostos de importação", envolve este tributo.

Não tendo havido decisão de primeira instância, relati-
vamente ao pagamento voluntário da taxa de Previdência
Social, não se conhece dessa parte do recurso.

A S. A. Fábricas Orion recorre para este Conselho da decisão
do inspetor da Alfândega de Santos, proferido no requerimento pro-
tocolado sob n. 10.547. de 1937, por não se conformar com a decisão
em causa. A decisão proferida em primeira instância envolve tão
somente o adicional de 10 por cento da Tarifa, de vez que em sua
petição e na decisão correspondente proferida peio senhor inspetor,
referência alguma é feita quanto h taxa de Previ iência Social, aludida
no recurso da S. A. Fábricas Orion.

Quanto ao adicional de 10 por cento da Tarifa. este Conselho jà
se pronunciou em vários acórdãos no sentido de se achar a recorrente
isenta desse tributo, de vez que seu contrato envolve esse adicional.

Assim relatado. e:
Considerando que o recurso se acha em ordem, na parte referente

ao adicional 'de 10 por cento da Tarifa;
Considerando que o mesmo não se verifica com a parte relativa

h Laxa de Previdência Social, de vez que não houve decisão de pri-
meira instância, sendo o pagamento, portanto, considerado vo,
luntário;

Considerando que cumpre nesta instância decidir tão sómentó
recursos oriundos de decisões tomadas em primeira instância;

Considerando que o contrato da recorrente envolve imposto adi-
cional de 10 por cento de que trata o artigo r do Decreto n. 24.343,
de 1934:

Mordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso quanto ao imposto adicional
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de 10 por cento da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte
/relativa à taxa de Previdência Social, visto não ter havida decisão
de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — &amplio Orlenblad, presidente e relator.

Fui presente. Garcilazo Venoso Freire, representante tia Fazenda.

ecóepeo N. 8.305

Recurso n. 4.79G-A-3.299 — Taxa de Presidência Social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Unida" — hecorrida, Alfândega de Santos.

"A exnr .'ssão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos oduan:iras e táentais taxas" —
Para efeitos da isenção da taxa de 'Previdência Social, pois
" impostas de expediente' — constante de cláusula contra-
taril equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres"
creada pelo artigo 560. da Nova Consolidação das' Leis dos
Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a denomina-
ção de taxa de exp-diente"

Para este Conselho, atendidas as exigências regulaineutarce. re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pag mento do imposto adicional de 10 %,
criado pelo Decreto n. 24.313, de 1934 e da taxa de Previdencia So-
c : at, eóbre assmercadorias despachadas pela nota n...

De referência :o imposto adicional. o caso já se azha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas da-
quele trilidte as empresas cujos contratos coneignine isenção de im-
postos de importação. como no caso da recorrente.

E, et ente á taxa de Prevideneia Social, esee nde a recorrente que.
gozenda, é jo seu contrAo, de 'isenção de ii p reetss de importação e
de expedie . tc", as isenções para c material p esi mesma importação
nãe .!P arba e condicionadas ao paeamento de witilquer taxa adusneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributes denceMeados — "Impostos de expediente' — como parece
'rufieav	 ilação da cláusula contratust respectiva.

O tributo a que a lei se refere„ concernente ao favor de que
goza a recorrente, é — "Direitos de expediente", ou mais generica-
mente — "Expediente dos gêneros livres" — creado o#,10 artigo 560.
da "Nova Consolidação das Leis dss Alfândegas" e mantido em leis
posteriores, com a denominação de — "taxa de expectieniee.

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A Fábricas
°Orion" e, coam se' vé. uma concessão restrita a deterieimido tri-
buto e não às tax:s em geral e. tanto assim é que, a benefieenrea de-
veria pagar na Alfendega de Santos as taxas de Iloleritle estatística,
etc., antes do advento do imposto adicional de 10%.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas be-
neficiárias de fevores aduaneiros o de que as isenções de direitos ou

- impostos de importa0o abrangem todos os trilados de entrada de
mercadoria no pais.

Com efeito, por vezes, a vereatil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
terrninaveis, que, não raro. sobem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessões de favores ora cota-
sigam -- "Isenção de direitos e dems is taxa; — ora. "lsenção
impostos de importação e de expediente; de direitos de importação.
expediente e demais taxas acessórias; de direitos e laxa de expediente,
etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos :Admi-
nistrativos.

O certo. porém, é que a lei, quando vise conceder favores totais,
tem usado a fórmula — "isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras". — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de impostos de importação e de expe-
diente", é, não há negar, defeituosa, dando nesrgem a interpretações
divergentes, com vem, acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato do não existir nas nossas leis "impostos de expediente". mas
sim, o "expediente dos gêneros livres"„ que a administração pública
reconhece ser uma taxa e não um imposto, unia vez que, corno tal, a
denomina a respectiva legislação.

Assim. peie, apreciado o mérito da questão, vê-se que a conces-
são feita à requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a texa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de impostos de impor-

tação e de expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— Isenção de impostos de importação e tesa de expediente", não
correspondendo, portanto. à expressão — "Isenção de direitos e de-
mais taxas", por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente. não preen-
che nenhuma das condições previstas no artigo 2P, do Decreto nú-
mero 643, de 1936, psra que possa gozar dos beneficios daquele dis-
positivo:

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 %;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso, quanto Po adicional de 10% e negar, quanto à taxa de Previ-
dência Social, unanimemente.

Segunda Câmara .do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Drtenblcul, presidente e relator.

Fui presente, Goreilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Acónorlo N. 8.306

Curso n. 4.799/A/3.302 — Taxa do previdência social — Re-• n,

corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos,

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas"
para efeito da isenção da taxa de Previdência Social, poés —
"Impostos de expediente" — constante de cídusuía contra-
tual. equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas, e mantido por leis posteriores, com a denominação.
de taxa de expediente",

Para este Conselho, ntendidas as exigências regulamentares,. re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 Te,
criado pelo Decreto n. 24.343, de 1934, e da taxa de Previdência So-
cial, sabre as mercadorias despachadas pela nota n...

De eeferencia ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas
daquele tributo as empresas cujos contrates consignem isenção do
impostos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente que,
gozando, pelo Reli contrato, de "isenção de impostos de importação e
de expediente", as isenções para o material pela mesma importação
não se acham condicionadas ao pág,amento de qualquer taxa adua-
neira.

Antes de tudo. convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostas de expedienle" — como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente. é — "Direitos do expediente", ou mais gener:eamcote
— "Expediente dos gêneros livres" — criado pio art. 560 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas, e mantidos em leie, poste-
riores. com a denominação de — "Taxa de expediente".

O favor aduaneiro, constante do contrato da S.A. Fábricas
Grion é, como se vê, urna concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral, e, tanto assim é, que a beneficiária de-
veria pagar na Alfândega de Santos as taxas de Holerith, esta-
tística, etc., antes do advento do imposto adicional de 10 52.

É uni ponto de vista frequentei/ne4tte iliscutido pelas ennuesas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no país.

Gani efeito, por vezes, a versátil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsia- in-
termináveis. que, não raro, sobem à decisão do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessões de favores ora consf.-
gnam — Isenção de direitos e demais taxas — ora — isenção de im-
postos de importação e cio expediente; de direitos de importação,
expediente e demais taxas acessórias; de direitos e taxa de expe-
diente, etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos
administ rativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, itm usado a fermuN — Isenção de direitos e demais laxas
aduaneiras — que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divereentee. como vem acontecendo com demasiada frequência,
pelo fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente,
mas sim, o expediente dos gêneroe neves, que a administração pile
blic.a reconhece ser unta taxa e não um impoeto, uma vez que, como
tal, a denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que o con-
cessão feita á requerente é retrita. quanto a taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente, e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da 	 e:de Previdência Social.i 

Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de im-
portação e de expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— Isenção de impostos de importação e taxa de expediente, não
corresnondendo, portanto, ir ex pressão — Isenção de direito e de-
mais taxas, por efeito da isenção da taxa de Previd ência Social:

Considerando o material importado pela requerente. não pre-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do 'Decreto
n. 643, de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo:

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazende,
quanto ao imposto adicional de 10 ge:

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos. em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10 %, e negar, quanto ?i taxa de Previdên-•
eia Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 do
março de 1940. — Rodolpho Oetenblad, presidente e relator.

Fuipreeente.	 Gareilaso Ve tloso Freire, reprsentente de Fa-
zenda Pública	 •
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áctitte.'ço N. 8.307

Recurso n. 4.802-À-3.305 - Taxa de previdência - Recor-
rente, 1,IA Fábricas 'Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza sinneale de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no Pivôr previsto no art. 20 do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção do direito de importação e
demais imas aduaneiras, motivo por que toma-se conheci-
eimonto do recurso para, reformando a, decisão recorrida, dá
provimento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que
trata o art. 20 do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1931,
negando-se quanto à taxa de Previdência Social.

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adicional ,de 10 %,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1931,
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social.-

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal, goza de isenção de impostos de iMporlaÇão c expe-
diente, durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, te-
?idos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes indipensáveis
ao funcionamento de sua fabrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973,
de 8 de julho de 19211.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
de 10 Q, de que trata o art. 2°, do Decreto n. 21.343, de 5 de junho
de 1931, visto tratar-se de um imposto do importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão 11. 6.819, de 2 de outuhor de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ecia. o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda,
como consta do oficio n. A, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à
Presidência deste Conselho, palicado no Diário Oficial cio 9 de ja-
neiro do corrente ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentas do pagamento da laxa de Previdência Social as mercado-
rias e inaterias despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12, do . De-
crete n. 24.023. de 21 de marco de 1931. as especificadas no Tra-
tado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do expôsto, vê-se que a recorrente não p6de gozar de
isenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12.
do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2 0 do

Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, o imp6sto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, do 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Ministro
da Fazenda, como consta do offein n. 4, publicado no Diário Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral. nos quais esteja expressa a isenção de direitos do importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2°,
do Decreto n. 813, de 11 de fevereiro de 1930;

Considerando que a recorrente não goza de isenção do direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção:

Considerando mio não cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem tme reconheça justa tal isenção,
porém, a ser desentala na esféra judiciaria. Éste Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de smi competência, não po-
dendo, assim. transferir maio direitos. atém itos que possue -
floaio ;das feris ad aliam transfere poteSt• finam ipso haherel:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Snperior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343. de 5
de junho de 1934, negando-se quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor Pre-
visto pelo art. 2° do decreto a. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
rnarc,:, de 1910.	 nodoiplif, Ortenblad, Presidente e Relator.

yetioso Ern ire. Representante da

ACÓRDÃO N. 8.308	
n

Recurso n. A.805-A-3.308 - Taxa de Previdência Social - Rem
rente, S/A Fábricas "Orion" - Reemitida, Alfândega de Santos...'

A recorrente goza sàmente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favór previsto no art. 20 do Decreto ti. •61-3,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção do direito de importação e
demais. taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conheci-
cimento do recurso para, reformando a decisão recorrida, dei
provimento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que
trata o art. 2° do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1934,
negando-se quanto à taxa de Previdência Social.

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re.-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adicional do 10 ,e/à,
de que trata o art. 2° do Decreto ri. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social,.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o . Cio,
verno Federal, goza de isenção de impostos de importação e expe-
diente, durante o ,prazo do 25 anos, para substâncias químicas, te-
cidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes indispensáveis
ao funcionamento de sua fabrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973,
de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10 Tc, do que trata o art. 2°, do Decreto n. 21.3-13, de 5 de junho
de 1931, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de oulubor de 1939,
e qual foi confirmado por S. Ecia. o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude do recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda,
como consta do ofício ri. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à
Presidência deste Conselho, públicado no Diiírio Oficial de 9 de ja-
neiro do corrente ano.

Em face do art. 2° do Decreto ri. 613, de 1-1 de fevereiro de 1936;
são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e materias despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras. prevista no art. 12, do De-
crete n. 21.023, de 21 de março de. 1931, as especificadas no Tra-
tado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do expósto, vê-se que a recorrente não póde gozar de
isenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras.
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do.Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2° do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931. o impOsto de importação,.
conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão ri. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Ministro
da Fazenda, COMO consta do oficio n. 4, publicado no Diário Oficial n
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de 'importação'
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto .no art. 2°',
do Decreto n. 013, de 14 de fevereiro de 1036:

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
les'ões a direitos adquiridos, se hem que reconheça justa tal isenção,
porénr, a ser descutida na esféra judiciaria. Éste Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue ----
,tomo pias juris ad alium transfere potest. auam ipso habcrel:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para.
reformando a decisão recorrida dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, do 5
de junho de 1934, negando-se quanto à taxa de 2 chi de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor, pre-
visto pelo art. 2° do decreto n. 613, de 14 de fevereiro, de, 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 dá
março de 1910. - Rodolpho Orteablad, Presidente e Relator.

Fui presente. - Garcilase Velloso Freire, Representante • da.
Fazenda Pública.
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPtiBLICA

DESPACHO

Processo n. 47.067-40 - Exposição de Motivos n. 1.009, de 19
de junho de 1010, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Exmo. Sr. Presidente da República:
Na carta e no telegrama de fls. 2 a 4 do primeiro dos processos

reunidos no volume anexo, D. Josefina Guilhermina de Mendonça,
aludindo a embaraços e injustificaveis demoras que estaria sofrendo
o pagamento de uma indenização a que julga ter direito na qualidade
de viuva de Saturnino Furtado de Mendonça, comandante do vapor
"Macáu" do Lloyd Brasileiro torpedeado por submarino alemão em ou-
tubro de 1.917, - apela para V. Ex. no sentido de obter uma solução
pronta de seu pedido.

Conforme salientam os pareceres e consta dos demais processos
inclusos, a suplicante reclamou, conjuntamente com outros herdeiros
do mencionado comandante, uma indenização, na importância de

2i .662-01-08, à qual julgavam ter direito, de acordo com o Tratado
de Versalhes, sendo, porém, tal reclamação considerada improcedente,
em face do que havia decidido V. Ex. sobre idêntica pretensão de
José Martineli.

Do despacho denegatório, proferido por este Ministério em 2 de
setembro de 1938 e publicado no "Diário Oficial" de 14 do mesmo
mí).s (processo n. 70.605-38 anexo, fls. 80 v.), recorreram os in-
teressadas. para V. Ex. que, por decisão de 2 de agosto de 1939, houve
por bem mandar arquivar o processo, como então sugeriu esta Secre-
taria de Estado em exposição n. 1.383, de 27 de julho anterior (pro-
cesso anexo n. 84.065-38. fls. 24).

Essa decisão foi igualmente publicada ("Diário Oficial" de 11 de
agosto de 1939), sendo, portanto, como a anterior, levada ao conheci-,
mento de todos os interessados na reclamação.

Ficou, assim, encerrado o feito na esfera administrativa, devendo,
por conseguinte, ser arquivado o.processo, a menos que se julgue con-
veniente verificar ainda a possibilidade de ser restabelecida a pensão
que, segundo alega a missivista, vinha sendo paga a esta pelo Lloyd
Brasileiro até 1020, quando, por um motivo não confirmado, teria
sjdo suspensa.

V. Ex., a quem tenho a honra de submeter o assunto, dignar-se-á
de resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. - .4. de Sousa Costa. -
Deferido quanto ao restabelecimento da pehsão como viuva do co-
mandante do navio. Em 194-940. - G. VAacas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Tu:sem:nos

Processo n. - Luiz Gonzaga Borges Filho, aposentado,
recorrendo do ato do então diretor do Expediente e do Pessoal do Te-
souro Naéional, que lhe 'fixou os vencimentos na importância anual
de 14:27480. - Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer
do Dr. Procurador Geral da Fazenda. D. G. da Fazenda Nacional, em
4-7-940. - &mero Estelita.

Processo n. 3.836-40-Rosa Soles Y Valls de Matas o outras,
por seu advogado, pedindo pagamento. - Indeferido, de acordo
com os pareceres. D. G. da Fazenda Nacional, em 4-7-940. -
ItOnter0 Estelita.

Processo n. 37.721-40 - Manuel do Vale o Silva, pedindo resti-
tuição da caução de 10:30080 e de um depósito de 30080 em uma ca-
derneta da Caixa Econômica n. 447.942. - Satisfaça a exigência do
parecer. D. G. da Fazenda Nacional, em 4-7-010. - Romero Esteleta.

Processo n • 68.709-39 - Osmond° Pinto Pimentel, solicitando
baixa de fiança. - Satisfaça a exigência do parecer. D. G. da Fa-
zenda Nacional, em 4-7-940 - Router° Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

DESPACHOS

Mês de julho

Processo n. 50.601-10 - Cecilia de Queiroz Sampaio, pedindo
reversão de pensão. - De acordo com o parecer, nada há que deferir.

Processo n. 103.526-39 - Lídia Vieira de Sousa, pedindo paga-
mento. - Apresente certidão de óbito do de eujus ou adiamento ao
alvará em que se declare a data do seu falecimento.

Processo n. 44.243-40 - Eugênia Martins Cruz, pedindo paga-
lamento. - Satisfaça as exigências da informação e do parecer.'

Processo n. 42.012-40 - Ema Anunciata Cavalcanti e outros.-
Requeiram a habilitação definitiva.

Processo n. 52.405-40 - Luiza Fiuza de Campos. - Satisfaça a
exigência do parecer.

Processo n. 27.829-40 - flerta Machado de Oliveira, pedindo re-
visão de montepio. - Do acordo com o parecer, nada há que deferir.
Restitua-se o titulo.

Processo n. 13.773-40 - Georgina Gruwald da Cunha, pedindo
reversão de pensão. - Satisfaça a exigência do parecei'.

Processo n. 21.196-40 - Cecília Pinto. - Dirija-se à Caixa de
Aposentadoria e Pensões da E. E. Central do Brasil, na forma doe

Decretos 20.465, de 1 de outubro de 1931, e 24.637, de 10 de junho".
de 1934.

Processo n, 44.166-40 - ima Lopes da Silva, pedindo concessão
do pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

Processo n. 85.595-39 - Dalila Passos Mala, pedindo revisão de
montepio. - Complete o selo do titulo.

Proce.sso n. 10.505-39 - Elida, Pinto Cezimbra, por seu advogaddo
pedindo pagamento de pensões. - Dirija-se, querendo, à Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul. Arquive-se.

Processo n. 30.495-40 - Manuela Alvares da Cunha, pedindo'
cancelamento de desconto. - Faça a retificação sugerida o apresento
nova certidão em substituição à de fls. 7.

•	 Processo n. 30.654-40 - Pedro Nolasco Fragoso. - Convida-se
o interessado a satisfazer as exigências do parecer.

Processo n. 41.821-40 - Adriano Elias da Silva Lemos. - Con.
vida-se o interessado a satisfazer a exigência.

Processo n. 44.832-40 - Maria Antonieta Traverso Torres, pe-
dindt. pagamento. - Satisfaça as exigências do parecer.

Processo n. 46.719-40 - Ascendina Travassos Pena, pedindo pa-
gamento de vencimentos não recebidos pelo seu falecido marido. -
APresente novo atestado, nos termos do parecer.

Processo n. 51.519-40 - 'Aio Bandeira de Melo, pedindo paga-
mento de vencimentos. - Satisfaça a exigência do parecer.

Processo 54.255-40 - Joana 'da Silva Campos, pedindo 2 a via
de título ou certidão do mesmo, cujo original se acha anexo a este
processo. - Indeferido de acordo com o parecer. Publique-se e ar.
quive-se, depois de entregue o titulo.

Diretoria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO 811. (DIEFE DE DIVISÃO

Dia 9 de julho de 1910

Processos despachados

N. 44.575-36 Aforamento do terreno de marinha situado
na rua Visconde de. Sepetiba, em Niterói, requerido por Francisco
Alves Afonso. - Encaminhe-se o presente processo ao S.R. no Es
tado do Riotle Janeiro, para os devidos fins.

N. 85.876-39 - Aforamento do terreno próprio nacional si-
tuado •na avenida Tiradentes, distrito da Penha, cidade do Sal-
vador, pretendido por António Francisco Maia. - Encaminhe-se
o presente processo ao S.R. nu Estado da Baía, para os devidos
fins.

N. 36.202-40 - Novação de aforamento do terreno de marinha
situado na rua da Concórdia, freguesia de são José, Município do
Recife, requerida por João Gonçalves de Oliveira. - Encaminhe-se
o presente processo ao S.R. no Estado do Pernambuco, para 05
devidos fins. •

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 19 de junho de 1910
Processos:	 -

N. 07.545-36 - Requisição de material inservivel pela Comis-
são de metalurgia. - Atenda-se a requisição do fls. 70, proceden.
do-se de conformidade com os pareceres. - A. de Sousa Costa,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 32.122-37 - Novação de aforamento de terreno de marinha
situado na Avenida Barão do Rio Branco, esquina da rua Estância,
em Aracajú, Estado de Sergipe, pretendida pelo Banco' Federal l3ra-
sileiro. Proposta a aprovação da novação do aforamento. - Apro-
vo a novação do aforamento. - Ulpiano de Barros.

N. 6.8 .17-40 - Concorrência pública para alienação de terre-
no situado na quadra 15, lotes números 160 e 161, no Cais do Porto,
nesta Capital. Proposta aprovação da concorrência - De acordo.
Aprovo a concorrência. - Ulpiano de Barros.

N. 28.782-40 - Requerimento em que Humberto Cebola pede
seja posta em concorrência pública próprio nacional situado na Ave-
nida Suburbana n. 26, nesta Capital. Proposto que se aguarde me-
lhor oportunidade para alienação do referido imóvel, visto já terem
sido 'abertas duas concorrências sem que tenha havido licitantes. -
Aprovado. - Ulpiano de Barros.

N. 39.209-40 - Terreno alagado de marinha situado na mar-
gem direita do rio Assú, tambem conhecido por rio Macau, munia-
pio de Macau Estado do Rio Grande do Norte, anteriormente, pene-
ficiado pela salina "Tertuliano", pretendido em novação de afora-
mento pela Companhia Comércio e Navegação. Proposto seja dado
provimento ao recurso interposto, restituindo-se o Processo ao Ser,
viço Regional desta Diretoria naquele Estado, para satisfação de exi-
gênclas. "Aprovado".. - Ulpiano de Barros.
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es.ozoiRNTE Do SR. CURTE DA DIVIRÃQ

Processos:
	 Dia 29 de junho de 1910	 A„,

N. 52.52ra-9,10 — Aforamento de terreno acreacido de mariulia,
lote n. 2.it9, situado na rua São João, em Niterói, Estado do Rio,
reauerido por Luiz de Oliveira. "Encaminhado ao Serviço Regional
desta Diretoria naquele Estado, para os fins convenientes", — A.
C . Marehand.

N. — Aforam:Pilo de terrenos de marinha e alagado
eneravado na testada da propriedade Paraízo, situada no zona rural
do município de Laranjeiras em Aracaju, Estado de Sergipe, pre-
tendido poy Manuel santos Silva. "Encominhado ao Serviço Regio-
nal desta Diretoria naquele Estado, para os devidos fins". — A.

3h1,.chand.
N. 51.ali-940 — Requerimento em que . Antooio Marques Dias

reeOrro de despacha do Serviço Regional no Estado do Rio, referente
à cobrança de fôro de terreno, de marinin situado na rua General
CastriMa, em Niterói, naquele Estado, beneficiado com o prédio nú-
mero 66, de sua propriedade, "Encamirdiado àquele Serviço Re gia-
zià1. Mira os fins convenientes. — A C. Marehopd.

PORTARIA

FvermaN : n.r. 1.c, Sit	 1 .11ESWENTE FiX ft EP('BLICA

i ) iiÀ 6 de junho n le 1919
Pr.oeessos:

N. 23.118-10 — Em qui: e funcionário federal Domingo:, flue-
teH' i0lii pede lhe seja ii r ansferida a atitortzação para ser alie-

o prédio n. 55 da rua Jaraguá. nesta Capital. a Rodolfo. Por-
ti 	 — 1 rate:elido — O . VAtiOAS.

Dia 12 de junho de fel°

N. 48.252-10 — Em que Ana Leonor :Seabra Fagundes, por car-
ta de 2,‘:i-:;-1950, pede lhe seja autorizado adquirir o imóvel da rua
Jareg-i;1 tr. 53. nesta cidade — Exposição de Motivos n. 993, de
1e-a-le;0, do Gabinete do Ex pio. Sr. Ministro da Fazenda, no seu-
1 do de ser arquivado o processo, de vez que o imIkel já foi adiu-
diea.;o a Rodolfo Porthun, motorista de Ministério das' Relações Ex-
1 ..n r ieres. — Artplive-se. — O. V.UtGAS

FaXPEDIENTE DO EX.MO. SR. DIRETOR. GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

Dia 21 de junho de 1940

al.56a-40 — Em que F. Passos Comp. recorrerá da deei-
s5a do se. diretor do Donunin da União, que manteve o despacho do
,:Artri e reg ioted mandando cobrar a multa de 20 -7e, relativa a terve.
ar.a, ocapados, na Praia de São Cristovão, nesta Capital.

aego provimento ao recurso, de acordo com o parecer emiti-
4. peia Dr. procurador geral da Fazenda Pública. — Bomero Es-
fruite.

P., e i r eer a que se re f4:9-e o despacho supra:
raas recorrente: ocupavam o terreno desde época, audio ante-

r:ar :t 1920 - (f15. 59).
0;:i. o Decreto n. 14,595 de 1920 dr:'Põe:
-Art. 70 Ninguern poderá ocupar terrenos de marinha ou seus

:e . r . eserdo- sem que o declare na forma deste regulamento, à estação
ti ':i1 ir ingâr PM que se achar o terreno ocupado, afim de se pro-
NHP: 1 r e-aa retiva inserieãe no cadastro e consequentes diligências

„	 da taxa.
,!. 8.0 O cadastro será feito mediante declarações, em tripli-

r.r, Ideias e as:...inadas pelos contribuintes da taxa de ocupação,
f l ue	 apreeidada.-: até 01 de março de cada ano, a estação

ea+	 togar da ferrem,.

3.0 A falia de apresentaeão da declaração na época própria
cara a mona de ao Ç do • \mim , da taxa a cobrar".

E o	 i!zu 90 estabelece:

-aidileado Iri importância da taxa a pagar o contribuinte, que
a dera da riganara de.ae regulamento obrigado a contri:.

estabelecido, terá de fazer o pagamento devido na época
fiXida e si o não fizer incorrerá na multa de 20 % sobre a impor-

;, do ihadt o".

lia, por:tanto duas sanções para o cumprimento da lei regula-
d„ di t a,z, d e ocupação: arra, , pela falta de declaração: outra, peia

pagnmenlo. A primeira se torna O tvirla "ex-vi legis"; a se-
earr,ii I	 de notificação prévia.

fiaddirain os recorrente: na sanção prevista no § 3° cio arti-
go 8°. desde que está provado e não é contestado, terem deixado da

a d eclaração oportuna da ocupação de terreno da marinha.
Não merece, pois, sor provido o recurso.
re-aroiradoria Geral da Fazenda Publica. em 10 de junho da

s; rilho, Procurado:. da Fazenda"

•RAPEDIENTF: DO SR. DIRETOR DO DOstiNlo DA uNIÃO

Dia 22 de junho de tal°

Circular n. 25 — As chefias dos Serviços Regionais da Dire-
toria do Doto:tilo da União nos Estados e no Distrito Federal.

Tendo em vista a representação feita pelo Sr. Dr. procurador
desta Diretoria. a 18 de maio próximo findo, cópia junta, declaro-
vos que, nas adjudicações, remissões e arrematações de domínio útil
de terrenos foreiros à União, o laudêmio continúa a ser exigido, an-
tes de expedidas as cartas respéetivas. Saudações — lilpiano de
Barros.

(Proc. n. 49.850-40) — (Representação do Dr. procurador,
acima mencionada, foi publicada, no "Diário ficiat" de 15-6-1940, à
página n. 11.491).

Proc. n. 88.911-39 — Escritura de venda, com pacto de llipO-
téca, do prédio Da rua Marechal Joffre n. 101, nesta cidade, ao fun-
cionário federal José Maria Martins.

"Aprovo o contrato de fls. 42 a 45", — (ilpiano de Barros.
Proc. n. 5.754-10 — Constituição de enfiteuse, entre a União

Federal e a Companhia Siderúrgica folgo-Mineira S. A., dos lotes
as. 385 e 38G, cia quadra 11, na rua Equador, nesta cidade.

EXPEDIENTE t)0 STI. DIRETOR

Dia 22 de junho de 1940

"Aprovo a minuta de fls. 52 o 59 e autorizo a lavrainTa da con-
trato respectivo." — Ulp;ano de Barros.

Dia 27
Proei!ssos:

S. 47.988-33 — Retificação e ratificação da escritura de 2t-l2-
i922, entre o Dr. Antonio Cavalcanti de Albuquerque e a União Fe-
deral, referente à desapropriação de uma área de terras da fazenda
"Rio da Prata do Mendanha". Campo Grande, Distrito Federal. —
Aprovo a minuta de fls. 20-25 e autorizo a lavratura do respectivo
contrato. — Ulpiano de Barros.

Dia 28

N. 5.751-40 — Escritura de constituição de enfiteuse, entra a
União Federal e a Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A.. dos
lotes 383 e 386 da quadra 41, na rua Equador, nesta capital. — Aprovo
o contrato de fls. 67 a 70. — Ulpiano de Barros:.

Dia 3 de julho de 1910

N. 12.111-10 — Recurso interposto por Ilonório ele Alcântara
do despacho do chefe do Serviço Regional do Domínio da União no
Distrito Federal, que lhe negou pagar em prestações o débito de ljer-
cilia Gonçalves, proveniente de aluguel do cômodo, na avenida Su-
burbana n. 48, quarto 3, e continuar com a locação. — Dou em parto
provimento ao recurso, de acordo com o parecer da Procuradoria. —
Ulpiano de Barros.

Parecer a que se refere o despacho supra:

"1. Honório de Alcântara, funcionário público aposentado, re-
corre cia decisão da chefia do Serviço Regional do Domínio da União
no Distrito Federal que lhe não permitiu pagar em prestações ' Men-
sais de determinado valor a dívida contraida por sua esposa Remitia
Gonçalves, locatária de determinado prédio da União, continuando a
locação sob a responsabiliade dele recorrente, que consignaria em fo-
lha a importância necessária ao pagamento de tudo — dívida ante-
rior e o aluguel corrente.

2. O recurso deve ser provido em parto — seja para que se
admita o pa gamento do débito de D. Hereilia Gonçalves e pela forma
proposta pelo recorrente. Trata-se de importància inferior a 1:000$0
e tudo indica que o resultado de uma execução para Sua cobrança
será negativo.

3. Quanto a continuação da locação, ela não convém à União
como se demonstrou a , f1s. Se o prédio não for desocupado dentro de
30 dias após notificação que para isso o Serviço Regional fará ao
recorrente, deverá o proceaso voltar a esta Procuradoria para as ne-
cessárias providências. — ik consideração superior.

Gabinete da Procuradoria da D. D. U., em 1 do julho de 1910
Agriptim Veado, procurador.

Recebedoria do Dislrilo Federal-

EXPEDIENTE DO SR. oIREToR

Dia 10 de julho de 1910-
Requerimentos:

N. 33.542-910 — Joãi, Quintaniliia Wiliains — Entregue-se aci
requerente, de acordo com a informação e o parecer, a quantia de
37$5.

N. 47.833-939 — Guiaa e Indicadores T1ertrand Ltd. — ~e-
se o selo, na forma da informação e parecer.



SeXkt-feira 12 OTÁRIO OFTCTAL (Speção T) 	 Julho de 1940 iln71

N. 22.026-940 - José dos Santos Carrancho. - Reduza-se o
valor locativo do negócio em nome de Jose dos SantoS Garrancho
paia 1:2tioa0 no lançamento para o futuro exercido. Inscreva-se, a
partir de janeiro deste ano, em nome de Francisco Fidalgo, com o
valor locativo de 3:60050 o negócio de "plantas e flores naturais"
imponho a Jose Fidalgo a multa de 1000 monmo da lei.

N. 34.098-940 - Caixa Económica do Rio de Janeiro - Cobre-
se a revandaçáo de três vezes a diterança do selo devido, na lorma
do art. 63 § 2°, do Decreto n. 1.167 de 1936. Imponho a multa de
5050 na 1orma da lei.

a. 35.120-940 - Companhia Nacional de Fumos e Cigarros -
Baixe-se pertaria declarando que, poi haver sido paga pela firma o
débito que tinha com a Fazenda Nacional, deixou a mesma de ser
considerada devedor remisso.

N. 8.101-940 - Maria das Dores Gonçalves - Deferido de
acordo com o parecer. Intane-se a firma requerente. para, no praza
de oito dias, recolher as quantias devidas, A 3 a Subdiretoria cum-
pra a Portaria-n. 454 de 4 de janeiro último.

N. 7.821-940 - J. Ferreira & Fernandes
N. 37.305-910 Abrahão Ilualiem - Cobre-se a diferença do

selo com revalidação de très vezes o respectivo valor, na forma do
art. 63 § 2° do Decreto n. 1.137, de 1936.

Notificações:
N. 1.332-010 - Antônio F. Carneiro, rua da Carioca .n. 48 -

Multa de 500$0 mais	 quantia de 5000 eelativa a emolumentes
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.363-940 - Jose TeotÔnio Vieira da Silva - Idem.
N. 1.369-40 - T. Carvalho. rua Andradas n. 72 - Multa de

450$0 mros a quantia de 15050 relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias. Intime --e.

N. 1.372-910 - Correia Pinho & Comp. Ltda, rua dos Andra-
das 59. - Multa de 65050 mais a quantia de 650$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.744410 - M. Mendes de Abreu. Praça Engenho Novo
ri. 26. - Multa de 68050 mais a quantia de 34050 relativa a emo-
lumentos de regi-Ira. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Proc. 36.615-40 - Com o ofício 527 de 3 de fevereiro do ano
em curso a A.fândega desta capital encaminha o processo originado
pelo requerimento da firma Do'der Keller & Comp., para que esta
repartição decida sobre ineidancia do imposto de consumo, em cinco
máquinas para franquear correspondênc:a. importadas por esta firma.

Resceve, considerar as máquinas em questão que embora sejam
para franquear correspondéneia servem tambem para registrar di-
nheiro ineuidas na alínea III, do § 21 do art. 4* do Decreto-lei n. 739
de 24 de novembro de 1938.

Restitua-se o processo à Alfândega desta capital.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 10 de julho de 1940

Notificações:
Ns. 1.520 o 1.521-40 - Celestino Correia & Comp. - Rua Silva

Cardoso n. 171 - Moita 'de 305$0, mais a importância de 305$0 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se,

N. 1.513-40 - Oscar Abrarnot - Crua Uranos n. 1.357 -
Multa de 150$0, mais a importância de 60$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo, 15,dias. - Intime-se.

N. 1.517-40 - Albano Vatença - Rua alassaroqueira n. 14. -
Multa de 180$0, mais a importância de 18050 relativa a emolumentos
de registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

Ns. 1.532 e 1.533-40 - João Batista Gonçalves - Estrada Santa
Cruz n. 412 - Multa de 160$0. mais a importância de 16050 relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

N. 1.523-40 - Benedito Rangel - Plataforma da Estação da
Vila Militar - Multa de 1500. mais a importância de 150$0 relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

N. 1.525-40 - Francisco Bezerra de Melo - Rua Rumo n. 9 -
Idem.

N. 1.528-40 - Antóaio Martins - Rua Rangel Pe.stana ri. 01 -
Multa do 215$0, mais a importância do 21550 relativa a emolumentos
do registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

N. 1.526-10 - Euclides de Freitas - Rua Bangú ri. 250. -
Multa de 200$0, mais a importância de 20050 relativa a emolumentos
do registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

N. 1.527-40 - Joubert Batista - Rua Rio da Prata ri. 11,
Bangii - Multa de 210$0, mais a importância de 210$0 relativa a
craolumentos de registro. Prazo, 15 dias. - Intime-se.

Requerimentos:
N. 21.226-40 - Manuel Silvério Narciso. - Averbe-se. Imponho

a Manuel Silvério Narciso a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 31.415-40 - Sucena Sc Comp. - Averbe-se a mudança "ex-

officio" nos termos propostos. Imponho a firma Sucena Sc Comp. a
multa de 125$0, médio da lei.

N. 31.229-10 - Fernando Rodrigues Campeio. - Averbe-se a
mudança na forma proposta. Imponho a Fernando Rodrigues em-
palo a multa do 50$0, mínimo da lei.

N. 36.297-40 - Auto União do Brasil Ltd. - Averbe-se. Impo..
nho a Auto União do Brasil Ltd. a multa do 50$0, minimo da lei.

N. 36.296-40 - António Romano da Rocha Mendonça. - Idem..
N. 36.298-40 - Gastão de Figueiredo. - Idem.
N. 36.'299-40 - Candido Soares dos Santos. - Idem.
N. 36.635-40 - Manuel Alves de Sousa - Idem.
N. 36.295-40 - Francisco Garcia Ferreira. - Idem.
N. 31.321-40 - It. de Janeiro Light and Power. - Da-se oi

baixa para 1910, de acordo Com o parecer. Imponho a R. do Janeiro
Light anil Power a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 34.319-40 - R. de Janeiro Light and Power. - Idem.
N. 31.181-40 - Pimenta de Melo & Comp. - Proceda-se a ins-

crição nos termos do parecer. Imponho a Pimenta do Melo & Comp.
a multa de 1000, mínimo da lei.

N. 31.388-40 - João Pataro. - Tdem.
N. 31.390-40 - António S. Braga & Comp. - Idem.
N. 31.407-10 - Zelinda do Castro. - Idem.
N. 31.408-40 - Lucindo Rodrigues Malta. - Idem.
N. 31.410-10 - Ricardo Correia. - Idem.
N. 31.412-40 - Manuel Alves atalaias. - Idem.
N. 31.788-40 - Arnaldo Maria Pereira. - Idem.
N. 31.178-40 - Bolivar da Rocha Pinto. - Procef'a-se a ins-

crição nus lermos do parecer. Imponho a Bolivar da Rocha Pinto . a
multa ao 10050, mínimo da lei.

N. 31.170-10 - Industrias Carmo. - idem.
N. 31.175-40 - Maria Carvalho. - Tilem. •
N. 31.174-10 - Antenor Peixoto. - Idem.
N. 31.170-40 - Gonçalo Hungria. - Idem.
N. 31.169-4G - Antonio Martins tia Fonseca. - lddu
N. 31.106-10 - Newton Viana. - Idem.
N. 31.151-40 - Umile Caspa. - Idem.
N. 31.145-40 - I3ueno Machado & Matos Ltda. -
N. 31.003-10 - José Soares Leila. - Idem.
N. 36.335-10 - Otacilio Pereira da Costa. - Vem.
N. 32.816-40 - Júlio de Sousa Miranda. - Idem.
N. 32.277-40 - Américo José Cardoso. - Idem.
N. 3.2.281-10 - Rio Kulzeivtz. - Idem.
N. 32.282-40 - Amélia Savignon. - Idem.
N. 32.286-30 - Maria da Conceição. - Mein.
N. 32.287-40 - José Martins Júnior. - Idem.
N. 32.290-40 - Clube dos Democráticos. - Idem.
N. 32.682-40 - José Coelho. - Idem.
N. 32.683-40 - Frederico Pacheco Barbosa. - Idem.
N. 33.415-10 - Max Bieler & Comp. Ltda. - Idem.
N. 33.416-40 - Ana de Almeida. - Idem.
N. 33.918-40 - Isabel Fernandes Fidalgo. - Proceda-se a ins-

crição nos termos do parecer. Imponho a Isabel Fernandes Fidalgo
a muita de 100410, mínimo da lei..

N. 33.419-40 -Jaime Dias. - Idem.
N. 33.420-10 - Francisco Bruno. - bien.
N. 33.422-40 - Maria Constança. - Idem.
N. 32.636-40 - Otávio L. Campos. - Ideia.

32.288-10 - Osvaldo Pereira. - Idem.
N. 32.254-40 - Joana Fernandes. - Idem.
N. 32.257-40 - António Ximene.s Batista. - Idem.
N. 32.258-40 - João de Oliveira ta Comp. - Vem.
N. 32.259-40 - Américo José Cardoso. - Idem.
N. 32.260-40 - Felipe Simon Garcia. - Idem.
N. 32.202-40 - Iterado Ribeiro. - Ideni.
N. 32.263-40 - Otero & Vieira. - Idem.
N. 32.265-10 - Pedro Ces_pan. - Idem.
N. 32.266-40 - José Pereira Ventura. - Idem.
N. 32.267-40 - Teresa Osório. - Idem.
N. 32.269-40 - Maria Cabral Bragança. - Idem.
N. 32.273-40 - Serrando Martinez. - Idem.
N. 32.275-40 - Orlando Pinto Ferreira. - Idem.
N. 32.276-40 - Amabel Lenzinger Massett. - Idem.
N. 32.240-40 - E. Maga/liães. - Averbe-se. Imponho a E.

Magalhães a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 32.241-40 - Aristides Saraiva. - Anote-se a baixa para

1941. Imponho a Aristides Saraiva a multa de 500, mínimo da lei.
N. 22.147-39 - José Pinto da Silva. - Tendo o documento do

fls. 4 do processo ri. 22.147-39, sido registrado a 8 de dezembro de
1937 e a transferência de firma então pedida no prazo conforme re-
querimento constante do processo n. 44.490-37, a qual fora cum-
prida pela nota 201 do 13° distrito do mesmo ano, reconsidero o des-
pacho proferido em 22-4-39 no processo n. 40.896-37 para o fim de
torná-lo de nulo efeito.

Certidões:
N. 35.821-10 - Socedade Brasileira de Urbanismo S.A.

Prove a qualidade em que requer.
N. 35.822-40. - Idem.
N. 35.631-40 - José da Cunha

em que requer.
N. 35.524-40 - Alfredo Rosado de Brito. - Idem.
N. 35.311-40	 Fernandes S.A. - Certifique-se o que constar.
N. 36.291-40 - Djalma Greco. - Idem.
N. 35.716-40 - Dr. Graccho Peixoto da Costa Rodrigues.

Idem.
N. 35.244-40 - Banco Francês e Italiano nata a América do

Sul. - Idem.

•••••1

e iIelo. - Declare a qualidade

mamei
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N. 35.970-40 — Banco do Distrito Federal. — Idem..
N. 36.430-40 — E. G. Fontes & Comp. — Idem.
N. 29.063-40 — J. Moreira Dias. — Idem.
N. 34.998-40 — Donald Maekay. — Idem.
N. 35.355-40 — José tia Silva. — Idem.
N. 12.626-40 — Rafael Maltsia. — Idem.
N. 1.726-40 — M. N. Neto & Costa. — Idem.

17.064-40 — José Ribeiro, — Idem.
N. 21.763-40 — J. II. Pires cf.: Comp. Ltda. — Idem.
N. 21.762-40. — Idem.
N. 21.761-40. — Idem.
N. 21.760-40. — Idem.

10.294-40 — A. Figueira & Comp. — Idem.
N. 35.210-40 — José Mendonça do Rego. — Idem.

35.008-40 — Alvaro Proença da Costa. — Idem

Primeiro Conselho de Contribuintes

ACoRDÃo N. 9.701

Recurso n. 9.356 — Imposto de renda — Recorrente, Clara Soares
Baia Monteiro; recorrida, Secção do Imposto de Renda na Baía.

Permite-se a dedução na cédula "E" de comissões pagas
a um. filho contribuinte, uma vez limitadas as comissões
à percentagem de 5 Tu sobre os alugueis recebidos.

A Secção do Imposto de Renda na Bafa, revendo a declaração
apresentada por D. Clara Soares Baía Monteiro, referente ao exercí-
cio de 1939, glõsou a quantia de lis. 	 , deduzida da cédula "E",
relativa às comissões pagas ao Sr. Orlando Baía Monteiro, que é filho
da contribuinte declarante.

Por essa glosa, a declaração, qtu3 estava isenta, ficou sujeita ao
imposto de lis  • , com o que não concordou a interessada, re-
clamando à autoridade lançadora. Aquela autoridade, tendo em conta
oue a contribuinte informara ter incluído na declaração a renda
pertencente aos seus filhos, sem computar aquela relativa a comis•-
sões. ~teve o seu ato, exigindo o pagamento do imposto.

Não se conformando, a interessada fez o depósito da importância
!atiçada e interpôs recurso para esta superior instância.

.No seu recurso a contribuinte esclarece que, efetivamente, incluiu
na sua declaração a renda dos seus cinco filhos menores, nomean-
do-os, dizendo atribuir a um equivoco da autoridade lançadora em
considerar naquela declaração o seu filho maior, Dr. Orlando Baía
Monteiro, que foi o beneficiário das comissões deduzidas.

Isto posto, e
Considerando que a r:icorrente pagou as comissões a uma pessoa

diferente, não contemplada na sua declaração, como a Secção supôs
a principio;

Considerando que a importância deduzida, de comissões pagas
para o recebimento de alugueis, corresponde ao limito de 5 Vo, co-
mumente aceito:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
per unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de marão de 1940.
José Luiz Balista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoitoÃo N. 9.702

Recurso n. 9.40G — Imposto de renda — Recorrente, Manuel da
Cosia; recorrida, Secção do Imposto de- Renda em Belo Horizonte.

A inscrição de uma s6 vez, no fim do exercício, na conta
de "despesas gerais", do total das retiradas "pro-labore" sa-
tifaz à condição estabelecido no § 2.° do art. 29 do vigente
regulamento do imposto de ren..0.2.

O Sr. Manuel Gomes da Costa, negociante em Varginha, no Es-
tado de Minas Gerais, apresentou sua deciaração do _endimeutos re-
lativa ao exercício de 1939 no prazo regulamentar, demonstrando a
impo tância de 	  do imposto a pagar.

' revisão, procedida em 4 de agosto do mesmo ano, elevou aquela
"por i o terem sido feitas fixas e mensais, como dispõe o art. 29,
importância para 	  pela gloza das retiradas de 	
§ 2.0, do regulamento vigente do imposto de renda".

:Notificado da revisão, o contribuinte apresentou sua reclamação,
com guarda de prazo, em 4 de setembro, a qual foi indeferida pelo
chefe da Secção. por despacho cia 18 de outubro.
para este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em 24 de novembro,

Não se conformando com essa decisão, recorreu o interessado
tendo na mesma data feito o depósito da importância reclamada.

Isto posto, e
Considerando que, segundo jurisprudência deste Conselho e de-

cisão do Sr. ministro da Fazenda, a inscrição de uma só vez, no fim
do exercício, na conta cie "despesas gerais", do total das retiradas
"pra-labore", satisfaz a condição estabe:ecida no § 2.° do art. 29 .do

A . iordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
vigente regulamento do imposto de renda;
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para mandar
restabelecer a dedução das retiradas "pro-labore".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,

AdlIDÃo N. 9.703

Recurso n. 705-11 — Imposto do S.% — Reconsideração do acór-
dão n. 8.810 — Recurso n. 8.305 — Recorrente, Companhia Karstea
S. A.; recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina:

A conversão de ações nominativas (de sociedade anô-
nima) (nt ações ao portador esid sujeita a sélo proporcional
previsto na tabela "A" n. 39, do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 103C.

A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Santa Catarina, con-
sultada pela Companhia Karsten S. A., decidiu mie a conversão do
ações nominativas (de sociedade anônima) em ações ao portador está
sujeita a sêlo proporcional previsto na tabela "A" n. 39 do vigente
regulamento, mediante o preenchimento das formalidades precisas no
livro próprio da sociedade.

Tendo a consulente recorrido dessa decisão, êste conselho pelo
acórdão de 22 de setembro de 1939, negou provimento ao recurso.

Tendo sido á companhia interessada notificada do acórdão o nãe
se conformando com a decisão, comparece de novo perante este con-
selho, solicitando, com guarda de prazo, reconsideração em longa pe-
tição datada de 19 de dezembro do ano próximo findo.

Insiste na procedência de uma das principais alegações que havia
apresentado nas razões do recurso — que, para conversão de ações
nominativas cai ações ao portador, não há necessidade de termo, mas
do simples anotação no livro de registro das ações, a qual não incido
na disposição do regulamento do Mo.

Invoca em favor da tese que defende a opinião do eminente magis-
trado Bento de .Faria:

"Do sentido literal da lei só 'nos devemos apartar quandd
se seguir visível absurdo ou contradição, ou se verificar ela- .ramente que outra foi a intenção do legislador."

Isto pôsto, e

Considerando que, segundo consta do acórdão em aprêço, o termo
de inscrição a que se refere a Lei n. 434, de 4 de julho de 1891 no
art. 37, é a simples anotação, a inscrição, o registro aludido no ar-
tigo 22 da mesma lei;

Considerando que a companhia interessada, nas suas longas ra:-c
zões, aliás formuladas com elevação e instruída com eruditas citações,
não conseguiu abalar os fundamentos do acórdão:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte,
por maioria de votos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 29 de março de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Felix Martins de Almeida.

ACÓRDÂ0 N. 0.704

Recurso n. 9.319 — Imposto do Sêlo — Recorrente, Recebede-i
ria Federal em São Paulo (ex-of f icio) — Recorrida, Comp. Mecâ-
nica e Importadora de São Paulo.

Interpretação do art. 36 n. 11 do Decreto n. 1.137, def,
7 de outubro de 1936.

A Comp. Mecânica e Importadora de São Paulo formulou pe-
rante a Recebedoria a seguinte consulta a fls. 2.:

"1°) — a isenção consignada no n. 11 do art. 35, do Decreta
n. 1.137, de 7 de outubro de 1136, abrange as importâncias .equi-i
paradas a ordenados ou sálarios, qualquer que seja a sua denomiw
nação, em virtude de disposições das leis relativas ao trabalho;

2°) — se a aludida isenção abrange os agentes e representanteg
equiparados a filiais ou sucursais, em virtude de disposições de
natureza fiscal."

A Diretoria em resposta se limitou a transcrever a disposiçãO
-do art. 36 n. 11 recorrendo ex-officio.

Isto posto, o
Considerando que a decisão recorrida se assenta na disposição

legal aplicável à espécie.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
officio, esclarecendo que, sõmente estão isentos do sélo os avisos de
lançamento do crédito das importâncias precisamente caracterisa-
das como ordenados e salários dos empregados do creditador, não se
extendendo a isenção aos avisos de crédito de comissões ou a qual-
quer outros avisos de crédito não especificados no art. 36. n. 11, dei
Decreto n. 1.137, de outubro do 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910.',
— José Luiz Baptista, Presidente. — Felix Martins de Almeida, Rei:
lator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Segundo Conselho de Contribuintes

RESUMO D( SESS4 ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 5-7-940, Às 14
HORAS

.	 •
Jompareceram os Srs. José Francisco do Matos, vice-presiden-

te; Cornélio Marcondes da Luz, Nero de Macedo e Tobias Cândido
Rios Filho, membros do Conselho; Bel. Pedro Teixeira Soares
Júnior, representante da Fazenda Pública e o secretário do Conselho,
Frederico Diniz Martins.

O Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente, esteve ausente.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 2-7-1940.
Passando-se à ordem do dia, roram julgados os seguintes re-

cursos:
At,. 8. 89 - Rec. 8.526 - Société Anonime du Gaz de Rio

de Janeiro o B. L. Almeida, imposto de consumo - Recebedoria
do Distrito Federal, "ex-officio" - Relator Sr. Tobias Rios Filho.
- Nega-se provimento ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
Ac. 8.990 - Rec. 8.628 - Ciro Freire, imposto de consumo

- Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Tobias Rios Filho.
- Do-se provimento, em parte, ao recurso, para reduzir a multa
a 500$0, unanimemente.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
As. 8.991 - Rec. 9.226 - José Aron Bormack, imposto de

consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. To-
Lias Rios Filho - Cemparece o Sr. Brandão Cavalcanti. -Dá-se
provimento, em parte, ao recurso, para reduzir a multa a 500$0,
contra os votos dos Srs. relator e José Francisco de Matos. É
designado o Sr. Nero do Macedo para redigir o acordão.

Ac. 8.992 - Ree. 250-R António J. Ferreira & Comp.,
imposto de consumo - Pedido de reconsideração do acorda° nú-
mero 4.189 - Recebedoria do Distrito Federal- Relator, Sr. Ncro
de Macedo. - Deferc-se, em parte, o pedido de reconsideração,
para reduzir a multa a 3:708$3, com a obrigação de recolher igual
importando de imposto devido, unanimemente.

Ausento o Sr. Brandão Cavalcanti.
Ar. 8.993 - Rec. 9.581 - Demétrio Malossi, imposto de

consumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina, com vista ao
Sr. 'fobias Rios Filho. - Da-se provimento em parte, ao recurso,
para reduzir a multa a 200$0 unanimemente.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
Ar. 8.994 - Rec. 10.832 - S. A. Fábrica Orion, imposto

de consume ; (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-
ornem" - Relator, Sr. Nero de Macedo. - Nega-se provimento ao
recurso "ex-offieio", unanimemente.

Ausento o Sr. Brandão Cavalcanti.
Ac. 8.995 - Rec. 10.81 1 - Fernandes & Silva, imposto de

consumo: (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-
ornem" - itelator, Sr. Nemo de Macedo. - Nega-se provimento
ao recurso "ex-offieio", unanimemente.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
Ar, 8.990 - Rec. 7 520 - Ettore Andreoni, imposto de con-

sumo - Re:ehedoria Federal em São Paulo, "ex-officio" - Re-
lator, Sr. Brandão Cavalcanti - Ausenta-se o Sr. Nero de Ma-
cedo - Nega-se provimento ao recurso "ex-officio", unannne-
mente,

Ac. 8.997 - Rec. - Th 2 Rio de Janeiro City Impro-
vements Co. Ltd. - Pedido de reconsideração do acordão nú-
mero 7.617 - Alfândega do Rio de Janeiro - Relator, Se. Brandão
Cavalcanti. - Indefere-se o pedido de reconsideração, unanime-
mente.

Ausente o Sr. Nero de Macedo.
Ae. 8.998 - Rec 9.804 - Amin Clanicur, imposto de consumo;

(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo "ex-offieio" -
Relatei., Sr Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso
"ex-efficio", contra os votos dos Srs. José F de Matos e Nero
Je Macedo O Sr. Nero de Macedo compareceu ao ser julgado o
presente recurso.

Ac. 8.999 - Rec. .9.857 - Alberto Schmit, imposto de con-
sumo: (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo. "ex-offi-
eio" - Relator. Sr. Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao
recurso 'x-off cio", contra os votos dos Srs. José Francisco de
Matos e Nemo de Macedo.

Ar. 9..000 - Rec. 10.770 - J. Bernardino Filho, imposto de
consumo: (consulta) - Delegacia Fiscal no Espirito Santo, "ex-
officio" - Relator, Sr. Marcondes da Luz. - Nega-se provimento
ao recurso "ex-officio", unanimements.

Ar. 9.001 - Rec. 10.825 - Lopes de Almeida & Comp., im-
posto de consumo; (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
"4a-officio" - Re l ater, Sr Marcondes da Luz. - Nega-se provi-
mento ao resurso "ex-officio". unanimemente.

Ac. 9.002 - Rec. 10.831 - Assad Aun & Farah, imposto de
consumo; (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-
officio" - itelator, Sr. Marcondes da Luz. - Nega-se provimento
ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Ao 9.003 - Rec. 7.688 - António Mueci Daher, imposto de
consumo - De . egacia Fiscal .em Minas Gerais - Relator. Sr. José
Francisco 41 Matos. - Toda-se conhecimento do recurso para
anular o processo a partir da decisão, inclusive, o l'aze-lo voltar

à repartição de origem, afim de ser proferida nova decisão, una-
nimemente.

Ao. 9 004 - Rec. 7.701 - João Timmers, imposto de consumo,
- Alfândega de Porto Alegre - Relator, Sr. José Francisco do
Matos. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ac. 9.005 - Ree. 8.653 - Em-Unia Neri, imposto de con-
sumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José
Francisco (lis Matos. - Nega-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

Ac. 9.000 - Rec. 9.201	 T. Gabriel, imposto do consumo
- Recebecloria Federal em São Paulo - Relator, Sr. José Fran-
cisco de Matos. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Adiados:
Rec. 8.226.

Diligência:
stec. 9.532 - 10.761.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 8-7-1940.

- Frederico Diniz Martins, secretário.

ACORDÃO N. 8.773

Recurso n. 9.481 - Imposto de consumo. - Recorrente, M. Mo-
reira da Silva; Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado
na lei: dele não se toma conhecimento, por perempto".

M. Moreira da Silva, negociante estabelecido em São Paulo, ca-
pital, recorre para este Conselho do ato da Recebedoria Federal na
mesma cidade que lhe impôs a multa de 60080, mínimo da penalidade
prevista no art. 53 do decreto n. 17.464, de 6-10-26.

Sucede, entretanto, que, tendo tido ciência da decisão a 9-7-35,
sémente a 30-7-35 depositou a importância da multa o apresentou a
petição de recurso, havendo portanto excedido de um dia.o prazo le-
gal, visto como o dia anterior. 29-7-35, tendo caído em segunda-feira,
não ha corno se justificar o excesso verificado.

Isto posto, e
Considerando que, excedido o prazo de 20 dias referido na legis-

lação vigente, incorreu em perempção o direito de recurso:
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade do votos, deixar de tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Calhe;,
Presidente - Tobias Rios Filho, Relatei.,
. Fui presente, Pedro Teixeira Soares for., Representante da Fa-

zenda Páblica.
Ausente: Sr. Brandão Cavalcanti.

..seértrao N. 8.772

Recurso n. 9.176 - Imposto de consumo - Recorrente, Migue:
Vaccaro - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Calçados saídos da fábrica, por acabar, com destino a
outra fábrica, de firma diversa, onde deviam ser acabados,
desacompanhados de selos, rótulos e documentos fiscais,
apreendidos em porier da pessáa que os conduzia: contra-.
vençâo do art. 122, do Decreto-lei ta. 739, de 24-9-38.

Miguel Vaccaro, estabelecido com fábrica de calçados na Capital
de São Paulo, foi autuado a 1-8-38, com fundamento nos arts. 111,
§ I.% e 122, do Decreto-lei n. 301, de 24-2-38, pelo fato de haver
remetido por um seu empregado sete uares de calçados, para benefi-
ciamento ou acabamento, seio que os -fizesse acompanhar da nota de
venda ou fatura, ou nota de entrega, sendo realizada a apreensão e
autuação em uma via pública da referida Capital.

No prazo regulamentar que lhe era facultado para defesa, apre-
sentou Miguel Vaccaro a petição de fls. 7, solicitando apenas rápido
julgamento do processo e declarando de antemão conformar-se com a
decisão que fosse proferida, pedindo ao mesmo tempo a entrega da
mercadoria apreendida.

O Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou pro-
cedente o auto de infração e impôs ao autuado a multa de 500e0,
mínimo da penalidade estabelecido nas disposições transgredidos.

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamentares,
apresentou Miguel Vaccaro recurso para este Conselho.

Toda a argumentação do recorrente se resume em sustentar que,
tendo os pares de calçados apreendidos saldo de sua fábrica para
acabamento, e não vendidos, nenhuma obrigação lhe cabia de os reser
acompanhar de nota ou fatura.

Isto posto, e:
Considerando que nenhum produto poderá sair das fábricas sem

estar devidamente estampilhado (art. 81);
Considerando que a única exceção estabelecido para os produtos

por beneficiar ou acabar é a que se contém na letra b do art. St 410
regulamento, isto é, na hipótese de as mercadorias serem adquiridas
das fábricas produtoras pelos benefieiadores, mas, ainda nesse caso,
acompanhadas de nota ou fatura e dos selos respectivos;

Considerando, assim, que em se tratando de produto sujeito a
selagem direta, não poderá sair esto da fábrica sem a devida selagem,
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salvo quando vendido ao beneficiador, e mediante as cautelas fiscais
acima referidas, ou quando ocorrer a hipótese do art. 85 do regula-
mento, isto é, quando possuir o fabricante mais de uma fábrica, e
saírem os produtos de urna pura serem beneficiados ou acabados em
outra, mais, ainda nessa hipótese, acompanhados da guia modelo XV;

Considerando, dessarte, que o regulamento do imposto de con-
sumo não permite, de forma alguma, a saída de produtos de urna
fábrica sem que estejam selados devidamente ou acompanhados de
documentos fiscais ou comerciais, proibição que se vê consubstanciada
no art. 122 do vigente regulamento, Decreto-lei n. 739, de 24 de
novembro de 1938;

Considerando que no caso désfe processo está provado e confir-
mado pelo recorrente que saíram de sua fábrica para beneficiamento
ou acabamento sete pares de calçados, apreendidos em poder da pessôa-
quo os transportava, sem a devida selagem e desacompanhados de
qualquer documento;

Acordam os membros do 2' Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. - Vicente de Paula Galliez,
presidente.	 Tobias Rias Filho, relator.

Foi presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. "Brandão Cavalcanti.

ACóRUÃO N. 8.775

Recurso n. 9.502 - Imposto de Consumo - Recorrente, Ely
Irmãos & Comp. Ltda. - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande
cie Sul.

"Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado
na lei: dele ndo se toma conhecimento, por perempto"

Ely Irmão & Comp. Ltda., firma estabelecida em Porto Alegre,
recorre para este Conselho do ato da Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul que deixou de tomar conhecimento do recurso que interpu-
zera da decisão da Alfandega de Porto Alegre, exarada a fls. 34 e 34
v„ por ter sido o mesmo apresentado fora do prazo legal.

Sucede, porém, que cientificado da decisão a 10-10-939, somente
a 0-11-1039 apresentou recurso para este Conselho, fora portanto do
Prazo legal.

Isto posto, e
Considerando que, excedido o prazo de 20 dias referido no artigo

14 do Decreto-lei ri. 607, de 10-8-1038, incorreu em perempção o di-
reito de recurso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso. por
peremplo.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1950. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente, - Tobias Rios	 relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acón1A0 N. 8.770

Recues° n. 9.215 - Imposto de consumo. - Recorrente, Nicolau
Conte & Comp. - Recorrida, Delegacia Fiscal no Pará.

"Si de exames posteriores à terral ura do auto, para elu-
cidação do processo, ou si, no decurso deste, se verificar, por
qualquer diligéncia, outra falta além da autuada, lavrar-se-
d termo que a consiune, sendo este reunido ao processo. Não
tendo sido observada essa formalidade, anula-se o processc!
a partir da decisão recorrida, inclusive".

Nieolau Conte & Ccbrop., foram autuados em 4 de novembro de
1038. por terem vendido a diversos negociantes da cidade de Aracajú,
Estado de Sergipe, calçados, fornecendo as faturas que o autuante
declara não terem sido copiadas e nas quais não estava indicado o
pceço que serviu de base para o estampilhamente.

Menciona o autor ter ocorrido a infração do art. 111. § 5°. do re-
gulamento aprovado pelo Deereta-lei a. 739. de 24-9-38.

Defendendo-se as autuados declararam que as faturas se acham
copiadas a fls. 649,650 e 651, do seu copiador de faturas: que o auto
é nulo; que a mercadoria não foi apreendida e que o decreto indicado
não podia ter sido infringido porque as faturas foram expedidas em
data anterior à do mesmo Decreto.

O autuante, em sua informação, declara que não havia necessi-
dade da apreensão da mercadoria em face do art. 126 e que, embora
copiadas as faturas, se havia verificado ainda a infração do § 2°, do
art. 88, e que, sendo o regulamento infringido o baixado com o De-
creto-lei n. 301, de 24 de fevereiro do 1938, e não o aprovado com
o Decreto-lei n. 739, citado no auto, o segundo dispositivo infringizto
é o mesmo do § 5° cio art. 111, que corresponde ao § 9°, do art. 111,
do Decreto-lei n. 739.

Existindo nova capitulação, foram os autuados convidados a pro-
duzir nova defesa e alegaram que, não tendo sido lavrado novo auto,
esperavam o arquivamento do processo por nulo.

O Sr. delegado fiscal julgou procedente o auto para impor à firma
. autuada a multa de 8 • por isso que entendeu não haver neces-
sidade de novo auto de vez que não apareceu elemento novo onde
existisse nova Infração. O elemento foi o mesmo, as fautras apreen-

elidas, nas quais se encontra, de fato, a declaração de se acharem se-
ladas e rotuiauas as mercadorias, nem a indicação do preço que serviu
ao base ao seu astampilliamento, por se tratar no calçados.

Entendeu, assim, estar caracterizaea a infração do art.. 88, § 2°,
e 111, § 5, do lieceeto-1e: n. 301, reproduzido nos aras. 88, § 1" e 111,
§ 9, do Decreto-lei n. 739.

Não se conformando, os autuados recolheram a importância da
penalidade e recorreram para este Conselho insistindo na ilegalidade
do processo e declarando que, depois de lavrado o auto, o próprio au-
tuante informou não ter ocorrido a infração nela consignada mas
outras, qual a da falta de indicação de que as mercadorias se achavam
rotuladas e seladas.

Dizem que a mercadoria se achava realmente estampilhada e ro-
tulada e quo neste sentido não houve prova . em contrário porquanto
a mesma não foi apreendida e, sim, unicamente as faturas.

Isto posto, e,
Considerando que, dc 'acôrdo com o art. 190, § 2°, do regulamento

aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 24-2-38, si de exames poste-
riores à lavratura do auto, para elucidação do processo ou si, no de-
curso deste, se verificar, por qualquer diligencia, outra falta além da
autuada, lavrar-se-á termo que a consigne, sendo este reunido ao
processo.

Considerando que não foi lavrado o termo complementar a que
se refere o § 2' do art. 190;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular o
processo a partir da decisão recorrida, inclusive, afim de serem obser-
vadas as formalidades previstas no § 2°, do art. 190, do Decreto-lei
número 301.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
prosidente e relator.

Fui presente. - Pcaro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

Na sessão realizada no dia 2 de julho deste ano, com a presen-
ça dos Senhores Inácio Tavares Guimarães, presidente, Alfredo Soa-
bra, Francisco Castelo Branco Nunes, Eugênio Augusto Pourctiet,
Flávio Martins Pena, Amanho de Noronha, Paulo Emílio de Oli-
veira, Luiz Segundo Bezera da Trindade, José Climaco do Espírito
Santo, e Antônio dos Reis Carvalho, membros da Comissão o Al-
fredo Bastos, secretário, foram proferidas as decisões constantes
do resumo que se segue:

N. 408 - Artur Inana & Comp. Ltda. - Representação do
Of. Ad. Sr. Raul Potengi, protocolada sob n. 27.004 deste ano,
referente à mercadoria despachada - 1.000 sacos contendo adubo
para lavoura (Salitre do Chile). - Resolvido: O senhor Inspetor
decidiu de acordo com o perecer da Comissão, considerando os en-
voltórios de nitratos impuros de potássio e de sódio (Salitro do
Chile) sem valor mercantil c, portanto, não sujeitos a Jireitos adua-
neiros, por estarem marcados com tinta indelevel.

N. 409 - Bauch & Lomb do Brasil Ltd. - Petição número
19.937-1910 - Despacharam pela nota n. 25.074 deste ano, ia
adição, projetor de metal ordinário cromado, do art. 1.874 da Ta-
rifa, taxa 14560 por quilo; na 3 a adição, obras não classificadas e.
não especificadas de ferro batido pintado, do art. 861 da Tarifa,
taxa de 3$120 por quilo. - Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu
de acordo com a Comissão, clasificando a mercadoria representaria
pela amostra n. 362 - uma escala ótica, que tem por fim indicar
qual o grau de visão para a escolha de lentes nos casos de presbi-
tia - como: aparelho de ótica não classificado, da classe 30 a da
Tarifa, art. 1.657, taxa 11$1 por quilo, por ser de outro metal or-
dinário e amostras ns. 303 e 364 ---; projetor de tampada especial,
destinado a iluminar o campo operatório em qualquer caso, até
mesmo quando se proceder a exame dos olhos. ouvidos, nariz, gar-
ganta - como: projetores de metal ordinário cromado, classe
25° da Tarifa, art. 1.874, taxa mínima cie 9$560 por quilo, peso
legal.

N. 410 - Byinraton & Co. - Petição n. 26.103-1940 - Des-
pacharam pela nota n. 31.120. deste ano, obras não classificadas
e não especificadas de ferro fundido, esmaltadas, coai partes do
outro nietal ordinário, art. 861 da Tarifa e taxa de 4056 Por
quilo. - Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a
Comissão, elassinando a mercadoria eonstituida por duas partas
separáveis - cobre cromado e ferro esmaltado - corno: Amostran. 1 - Obras não classificadas e não especificadas de ferro batido
esmaltado, do art. 861, e taxa de 5$2 por quilo; Amostra n. 2 -
Obras não classificadas e não especificadas de cobre cromado, do
art. 791, e taxa de 13$520 por quilo.

N. 411 - Conepanli'a Expresso Federal - Petição n. 27.817-
1940 - Despachou pela nota de importação ri. 37.600 deste ano,
Mn-toadas elétricas comuns, para ilom i nação até 100 watts, do ar-
tigo 1.612 da Tarifa. taxa de 11$4 por quilo. - Resolvido: O Se-
nhor Inspetor decidiu do acordo com a Comissão, considerando a
mercadoria em causa - lâmpadas denominadas . de Baioneta, para
iluminação de navios, wagons - bem (leso:l a buta como lâmpada
elétrica, comum, para iluminação cia classe 30' da Tarifa, artigo
1.012, tax,a mínima de 11$ ,1 -Dor quilo.
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N. 412 - General Electric S. A. - Petição n. 24.639-19.10 cidiu de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria em causa
- Despachou pela nula n. 32.115 deste ano, objetos físicos ni .)..o corno - tecido não especificado, de linho, liso, tinto, de mais do 12
classificados., de ferro, do art. 1.657, da Tarifa, taxa de 5$7 por tios ate 24, em ,5 milimetros quadrados, do art. 526, taxa de 15$6 o

- Resolvido: O .Senhor Inapetor decidiu . de acordo com a quilo.
maioria da Coniissão clas. siticando o objeto em apreço - apare- 	 N. 423 - Tok e Niwa - Petição n. 20.203 de 19•0. - Não coa-
lho especial ou exclusivo para alimeetação de uma mpada fluo- cardando com a classificação de quaisquer obras não classificadas de
reseente - à vista da conclusão do laudo técnico do engenheiro marfim, do art. 132, taxa de 23 .1$0 por quilo, dada no Armazern
Dr. Oewaldo Kraemer Guirrfariies - como: aparelho físico de ou- Encomendas Postais à mercadoria que recebsram pediram nova confe-
tro metal, ordinário, não classificado, do art. 1.657, taxa de 1L$4 renda. - Resolvido: o Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-
o quilograma.	 missilo, classificando a mercadoria representada por uma figurinha

N. 413 - General Electric Sociedade Anônima - Petição nú- ornamental (pequeno tigre), à vista do laudo do Laboratório Nacional
mero 26.732-19U - Des pachou pela nota de importação n. 31.166 - análise n. 1.214. de 20-(i-19 .10, que diz: "A amostra em causa tem
deste ano, peças de matéria plástica, com preparo de cobre, para a estrutura microscópica e densidade diversas das do dente de elefan-
instalações elétricas, do art. 1.887, taxa de 5$2 por quilograem, te (legitimo marfim), aproximando-se muito, por sua densidade, dos
peso legal. - Reeolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo dentes de cavalo marinho (morse, tricheco, animal da mesma ordem
com a Comissão, çoneideraudo a mercadoria em causa "Air Cir- que as fócas). - Os dentes de hipopótamo, cavalo marinho e nar-
cuit Breaker" - como objetos físicos não , classificados, de maté- vai sào tambem chamados marfim, por analogia. Todos esses dentes
rias plástica

'
s do art. 1.657 e taxa de 17$1 por quilo, em face da hem como os de elefante tem composição semelhante", - como obras

doutrina estabelecida no Acordão ri. 5.390, do Conselho Superior da não classificadas de marfim, por assemelhaçao, tio art._132 da Taei-
Ta r i fa .	 ta, taxa de 23-',$0 por quilo, peso legal.

N. 414 Guenther Dogs - Petição n. 27.818-1940 - Despa- N. 424 - Bausch & Lomb do Brasil .Ltda. - Pediu reconsidera-
-numa pela nota de importação n. 36.757 deste ano, papelão e telas cão da Decisão n. 302, de 21-5-1940. - Resolvido: o Senhor Inspetor
de asbesto, do art. 569 da Tarifa, taxa de 14280 por quilo. Resolvido: Gecidiu de acordo com a maioria da Comissão, classificando a merca-
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classificando a dona - um examinador de filmes, especial para filme cinematográ-
mercadoria em ca.uea como tecido de amianto, do arf..569 da Tarifa fico de 35 milimetros - à vista do laudo técnico do Engenheiro Se-
e taxa de (4550 por quilo.	 nhor Osvaldo Kraemer Guimarães, como lentes montadas, para leito-

' N. 415 - lIenry ltogers Sons & C° Brasil Ltd. - Petição nú- ra ou exame de filmes, do art. 1.611, taxa de 5115290, ficando, assim,
mero 27.292-1940 - Despacharam pela nota de importação número mantida a decisão n. 302, de 21 de maio ultimo.
35.887, deste ano, utensílios não classificados, para máquinas, do ar- • Nota - No re.sumo das Decisões da Comissão da Tarifa, publica-
ligo 1.859, da Tarifa, taxa de 2$080 por quilo. Resolvido: O Senhor do no "Diário Oficial" de 2 de julho corrente, páginas 13.628 e 12.029,
inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classificando a merca- na Decisão ri. 375, leia-se: reconsideração da Decisão n. 309, de 21
doria, arruelas de cobre, como obras não classificadas e não especifi- de maio de 1940, e não Decisão n. 30, de 21 de maio de 1940, e na
cadas de cobre simples, da classe 20 a da Tarifa, art. 791, laxa mi- Decisão n. 382 - leia-se Soim. quadrados e não 5 metros qqadradoe,
nima de 10$100, por quilo, peso legal, 	 conforme foi publicado.

N. 416 - Juscelino Barbosa & Cia. - Representação do oficial 	 Secrota.ria da Comissão da Tarifa, em 10 de julho de 1940. ---
administrativo Sr. Evaristo da Veiga, protocolada sob n. 23.047-940, írrito Bostn.c, secretário,
referente à mercadoria despachada pela nota n. 30.076, deste ano,
feltro frouxo para calafeto, isolamento, vedação e semelhantes, do
art. 158, taxa de 3$120 por quilo. Resolvido: O Sr. inspetor decidiu
de acordo com a maioria da Comissão, classificando a mercadoria em 	

Ministério da Guerracausa, em face do laudo do Laboratório Nacional de Análises, número
333. de 1 deste Mês, como feltro frouxo para calafeto, isolamento,

vedação e semelhantes, alcatroado, por assemelhação, do art. 158, da 	 .DESPACROS 1)0 EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPeTiLlreeTarifa e taxa de 3$120 por quilo, peso bruto.
• N. 417 - Motores Marelli. S. A. - Petição a. 26.215-1940 - 	 Dia 4 de julho de 1910

Despachou pela nota de importação n. 31.461, deste ano, máquinas
dínamo elétricas, da divisão C, (polidoras) pesando cada uma, mais de Benedito Siqueira do Amaral. 2 0 tenente farmacêutico da 13ri-
10 até 50 quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de 18860 por quilo, meira classe da Reserva de la linha, pedindo reverão ao serviço
Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão, chassi- ativo do Exercito. - Indeferido.
ficando a mercadoria em causa, à vista do certificado técnico do en-
genheiro Sr. Oswaldo Kraemer Guimarães, como máquinas operatri-	 EXPEDIENTE DO 811. MINISTI10 DE EsTAno DA GI:EMIA
zes não classificadas conjugadas a motrizes dinamo-elétricas, do arte-

•go 1.831 da Tanta, para pagamento de direitos segundo O peso veri- Dia 9 de 'julho de 1910
ficado por unidade, conforme o disposta na nota n. 317 da mesma 	 Avisos:
Tarifa.	 Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitztallo o pagamento das .3e-N. 418 - C). :1Iaia &Cia. - Petição n. 27.836-1940 - Same- vintes quantias:Leram a despacho galão de seda, do art. 18 .1 da Tarifa, taxa de 1298340
por quilo. Resolvido: o Sr. inspetor decidiu de acordo com a Coxins-	 No Tesouro Nacional:eao, classificando a mercadoria em causa como tiras de tecido de seda
- entremeio - bordada e. máquina, com cordão de seda.aveludado, do 	 ..N. 2.528 - M. Faz. 1.161 - 1: &WS° a Benedito Faria.
x.it. 221 e taxa de 290$910 por quilograma peso real, Com a sobre-	 N. 2.532 - M. Faz. 1.165 - 400$0 a Rodolfo Guimarães.
taxa de 40 % da Doill n. 18 da Tarifa.	 N. 2.538 - M. Faz. 1.167 - 550$0 ao 1° tenente Mário Mis-

N. 419 . - Schmitt & Atbert0 - Petição n. 20.554-1910. - De- sionário Muzzi.
acharam pela nota n. 35.810 deste ano - gacheta em arruelas de

amianto, do art. 569 da Tarifa, taxa de 0$550 por quilo. - Resolvi- 	 Na Delegacia do Paraná:
do: o Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classifican- 	 N. 2.517 - M.- Faz. 1.150 - 162$0 a João Ribeiro.do a mercadoria representada pelas amostras ns. 1 e 2, anais de ami- 	 N. 2.518 - M. Faz. 1.151 - 241$0 a José Lúcio.unto para serem adaptados a discos de embriagern, como obras de 	 N. 2.519 - M. Faz. 1.152 - 162$0 a Joaquim Vicente.amianto, semelhantes a . gachetas, do art. 569 da Tarifa, taxa de 6$5030	 N. 2.520 - M. .raz. 1.153 - 24$0 a Ladislau Nhavola.por quilo, em face da decisão desta Alfilndega, n. 331, deste ano, para. 	 N. 2.521 - M. Faz. 1.154 - 162$0 a Mauricio Ferreira.
caso igual..N. 2.522 - al. Faz. 1.155 - 1:176!0 a Standard 011 Co. of.N. 420 -	 & Comp. Ltda. - Representação do Brasil.Conf. Sr. Jose Leite, protocolada sob n. 15.393 deste ano, referente à
Illel'eadOria despachada pela nota n. 15.393-1940, - preparados à base 	 N. 2.524 _._ M. Faz. 1.157 - 50150 a Joaquim Luiz doa
do sais de cromo para cortume, do art. 974 da Tarifa, taxa de $530 por Santos.
quilo. - Resolvido: o Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co- 	 N. 2.525 - M. Faz. 1.158 - 162$0 a Cláudio Martins.missão, classificando a mercadoria em causa - sal de cromo e potás-	 N. 2.526 - M. Faz. 1.159 - 200$0 a Jaime Bispo Gemes.eio, possivelmente do sulfato duplo desses dois metais ou seja .o alu- 	 N. 2.527 - M. Faz. 1.160 - 100$8 a Estanislaumen de cromo, com aplicação na jndústria do couro (cortume), à vis- 	 N. 2.529 - M. Faz. 1.162 - 1040 a Belmiro Ferraz.Ga do laudo do Laboratório Nacional - análise n. 1.229 de 18 deste 	 N. 2.530 - M. Faz. 1.163 - 102$6 a Oregório Petreck.moNs, bem despachada como "preparações à base de sais de cromo. para 	 N. 2.531 - M. Faz. 1.164 - 16250 a Juvêncio Ribeiro de

Olnemiacorturne, do art. 974. taxa de $530 por quilogramo.
N. 421 - Societe Anonyme (In Gaz de Rio de Janeiro - Pediu 	 N. 2.533 - M. Faz. 1.16d - 100$0 a João Vieira.reconsideração da Decisão n. 333, de 28-5-1940. - Resolvido: o Se-

nhor Inspetor decidiu de acordo com a maioria da Comissão. classifi- 	 Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
cando a mercadoria - arruelas e gachetas de papel, para aparelhos 	 . N. 2.523 - M. Faz. 1.156 - 80256 ao 2° sargento reforma-registradores de consumo de gás - como gaeheta de papel, do artigo do João Batista Balejos.
5e4 da Tarifa, taxa de 55200 por quilo, ficando, ,assim, mantida a De-
cisão n, 333, de 28 de maio último. 	 N. 2.539 - •Qunti. 3 - A distribuição à Bateria Autornovel

N. 422 - Tenengauzer & Master - Petição n. 27.877-1940. - Independente da 8.a Região Militar, de que trata o Aviso n. 2.480,
Despacharam pela nota p . 36.531 deste ano, tecido não especificado, de 5 do corrente, deverá ser feita ao Serviço de Fundos da h" Região
de linho, tinto, liso, até :a fios em 5 mm. em quadro, do art. 526 da Militar, para entregue de uma só vez à unidade interessada, com O
Tarifa, taxa de 7$800 por quilo. - Resolvido: o Senhor Inspetor de- fim de permitir ao seu comandante adquirir por preço,: mais coo-
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Nenientes artigos nesta praça, devendo as 'necessárias publicações
em boletim ser realizadas após a instalação da Bateria em Belém.

— Ao Sr. diretor de Fundos cio Exército:
N. 2.535 — Dir. Fim. 342 — Manda distribuir, de uma só vez,

ao Arquivo do Exército, à conta da Verba 2 — Material — Consigna-
ção I — Material Permanente — S/c n. 9-01, do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 50:00080 (cincoenta contos de reis),
para atender a despesas decorrentes cio mesma subconsignação.

N. 2.536 — Dir. Fim. 343 — Manda providenciar para que
sejam distribuidos à Comissão de Obras de Defesa de Santos os se-
guintee quantitativos, consignados no Plano de Obras — Verba 5,
do atual orçamento deste Ministério, para as obras dos Fortes de
Mut/clube e naipes:

Consignação	 Obras

See n. 2-02 — dotação ri. 31 	 	 2.000 :00080
Sie u. 3-03 — dotação u, 113 	 	 200 :0000
S:e ii. 3-03 — dotação n. 111 	 	 50:O000

A entrega do numerário correspondente fica sujeite ao estabe-
lecido no Aviso n. 1.970 — Adnt. 6, de 29 de maio ultimo.-

N. 2.537 — Dir. Eun. 314 — Manda distribuir ao Serviço Cen-
tral de Transportes do Exercito, à conta da Verba 4 — Eventuais
— Consignação I — Diversos — S/c ii. 1, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 6:2700 (seis contes duzentos e setenta mil
reis), para atender a despeeae com a mudança da Escola de Estado
Maior cio Andarai para a Praia Vermelha.

Ministério da (Inerte, — Rio de Janeiro; O de julho de 19-10.
Aviso n. 2.540 — Prom. 16.
Consulta o comandante da A.° Região Militar se em face do ar-

Igo 49 do o cabo com o curso de sargento, matriculado
"rn cursos estranhas ao Corpo Como educação física, transmissões,
.te. pode ficar isento da revalidação para efeito de acesso.

Em solução declaro que a revalidação anual do curso é condição
imprescindivel para promoção. — Gen. E. Dutra.

Dia 21 de junho de 1910
Despachos:

Foi exonerado do cargo de auxiliar da. 1 a Circunscrição de Re-
crutamento, o 2° tenente da reserva de l a classe, Jorge das Neves.

Em 27 de junho de 1910

Fui designado,- por conseniência, própria, o capitão Alvaro Tasso
de Sá e Sousa, para servir na 2 a (segunda) Circunscrição de Recru-
tamento, em substituição ao major Enrico Mariano de Oliveira.

Dia 6 de julho de :1940

Foi retificada a classificação do major veterinário. Antônio José
lienning para a 2f' Secção da 2a Divisão da Diretoria dos Serviços de
Remonta e Veterinária, e não para o Depósito Central de Material
veterinário, como consta do "Diário oficial" de 27-6-940.

—Foi tornada sem efeito a transferência do major veterinário
Gonçalo Travessos da Veiga Ca roral, publicada no "Diário Oficial",
de 27 de junho próximo passado, do Depósito Central de Material-Ve-
tetrieário para a Chefia da 2 a Secção da 2a Divisão da Diretoria dos.
servieos do Remonta e Veterinária,

----- Foram transferidos, por necessidade do
eheenários:

Manuel do Barros Bezerra, da Diretoria dos Serviços do Re-
monta e Veterinária (3 a Secção da 2. Divisão) para a Chefia do
Serviço Veterinário da 75 (sétima) Região Militar;

Aristides Correia Leal, do Serviço Histórico e Geográfico do
.Exército (l e Divisão de Levantamento) para a Diretoria dos Serviços

Bonumla o Veterinária ( 811 ,S( ,c(j.Fio da 2. Divisão);
Antônio Ramos dos Santos, do Depósito Central de Material Ve-

terinário para o Serviço Histórico e Geográfico do Exército (1 a Di-
visão de Levantamento);

Vital Costa Filho, do :3 0 Regimento de Cavalaria Divisienário
para o Depósito de Material Veterinário da 3" (terceira) Região Mi-
litar.

Dia 9

Foram concedidos trinta dias de prorrogiição para entrega dos
I , /queritos Policiais Militares de que estão encarregados:

O General °leviano José da Silva.
O Major Elide° Mariano de Oliveira.
O Capitão Jarbas Ferreira do Sousa.
O 1 0 Tenente Cícero Imbuzeiro.
O 20 Tenente, Alcebíades Cavalcanti de Albuquerque 'rabejara.
Foram concedidos vinte dias de prorrogação para entrega dos

Toqueritos Policiais Militares do que estão encarregados:
O Coronel Heitor Pires de Carvalho e Albuquerque;
O Tenente-Coronel 'Melo Carvalho de Oliveira.
Foram concedidos quinze dias de prorrogação para entrega do

Jnquerito Policial Militar de que está encarregado o Capitão Rosauro
de Araujo Suzano.

ie. ,	•	 •	 ' •ehirização para que seja Usado no Exército, como
forragem de Substituição, a critério dos comandante de Unidade, e
pirvid.) o seu Serviço Veterinário, o produto "Farelo de Cana".

Dia 10

Foi transferido o capitão Luiz Ferraz Sampaio, por convenieeeia
do serviço do 6° (sexto), Regimento de Infantaria para o 13° (décimo
terceiro) Batalhão de Caçadores..

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os seguintes
majores médicos:

Dr. Silvio Goulart Buten°, do Hospital Militar da 2" Região Mi-
litar para Adjunto do Serviço de Saude da lia Região Militar (Juiz do
Fóra);

Dr. Adindo Ramos Brandão, da Policlínica Militar para o Eros-
pitai Militar da 2' (segunda) Região Militar.

Dia 11

Foi mandado publicar que a designação do Capitão Gutemberg
Kepler Aires de Miranda, para exercer as funções de adjunto de tes-
te& Maior do Exército, conforme consta do "Diário Oficial" de ti do
junho próximo passado, foi por interesse do serviço.

Requerimentos:
Claudio José dos Reis C Vaz, penmeto inspeção pele euma supe-

rior de Saude, para fins do rematrícula no 2.° ano da ar/na de cava-
laria do C.O.P.R. da 1." Região Militar. — Deferido, eaSisfeitas as
exigências da Diretoria de Saude.

Dilermando Gomes Monteiro, primeiro tenente, pedindo que lhe
seja permitido publicar o trabalho de sua autorie "Balança da Jus-
tiça". — Como péde.

Eduardo Ferreira. pedindo que lhe seja fornecida caderneta do
reservista. — Forneça-se ao interessado um certificado de reservista
do primora 'categoria, com a declaração do motivo de sua exclusão.

Helena Guimarães Lupinaci, viuve do segundo tenente reforma-
do Edmundo Guimarães- Lupinaci, pedindo pagamento relativo a qua-
tro dias de outubro e aos meses de novembro e dezembro, tudo de
1938. — De acordo com o item 11 da informação n. 2.772 S/1 da
Secretaria Geral do M.G. que é o seguinte: ii — Na conformidade
do parecer da D.F.E., a peticionária deverá pleitear o que pretende
perante a Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional,

Humberto Gonçalves, terceiro sargento enfermeiro veterinário,
pedindo reconsideração do despacho que lhe negou reengajamento. —
Indeferido.

Ivan Sampaio da Silva, pedindo certidão. — Certifique-se o que
constar na forma da lei.

João Batista de Carvalho, pedindo que seja compelido um audi-
tor de guerra, à satisfação de uma divida. — Arquive-se, visto o pe-
ticionário já ter sido atendido.

Ladislau Buruch, aspirante a oficial de segunda classe 'da pri-
meira linha, pedindo reconsideração do despacho que lhe negou pro-
moção ao posto de segendo tenente. — Indeferido.

Nei Claverie dos Santos, terceiro sargento servindo na oficina
regional do Material Bélico cia 3. • Região Militar, pedindo reengaja-
mento. — Indeferido.

Odemiro Martins de Araujo. segundo tenente de administração,
pedindo contagem de tempo relativo às suas atividades aéreas na
Escola de Aeronautiea Militar. — Deferido.

Ponciano Francisco Pereira, capitão reformado, pedindo ser con-
siderado promovido ao posto de primeiro tenente, por atos de bra-
vura, a 15 de novembro de 1897, para efeito de melhoria de reforma.
— Arquive-se.

Sebastião Rodrigues da Silva, ex-terceiro sargento, pedindo re-
consideração do despacho que lhe negou reengajamento. — Indeferido.

Dia 25
Retificação:

No expediente publicado no "Diário Oficial" de 26 de junho
próximo findo, à página 12.164, onde se lê:

"eteises de Figueiredo, 3.° sargento monitor da Escola de Edu-
cação Física do Exerreito, pedindo que seja sustado o desconto de
30080 mensais que vem sofrendo de seus vencimento-s por efeito de
carga.

— Deferido, 'em face das informações".
leia-se:

Moisés de Figueiredo, 3.° sargento monitor da Escola de Edu-
cação Fisica do Exército, pedindo que seja sustado o desconto de
30$0 mensais que vem sofrendo de seus vencimentos por efeito de
carga.

— Deferido, em face das informações

RETIFICAÇÕES
De avisos:

No expediente do Sr. ministro da Guerra, publicado no "Diário
Oficial" de 5 do corrente mês, à página 12.8i5:

Na 1 a coluna:
Onde se lê'.

N. 2.404 — M. Fas . 1.121 — 060$0 ao 1." tenente Floriano,
Moura Brasil.

Leia-se_
N. 2.404 — M. Faz; 1.121 — 66080 ai, 1° tenente Floriano Meu.

ra Brasil Mendes.

serviço, os capdries
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Na 2a coluna:
Onde se lê:

N. 2.400 — Dir. Fun. 308 — Manda entregar ao Gabinete do
ministro da Guerra, Me,.

Leia-se:
N. 2.400 — Dir, Fun, 319 — Manda entregar ao Gabinete do

ministro da Guerra, etc.

O expediente do Sr. ministro da Guerra, constante do "Diário
Oficial", de 10 do corrente ruas, à página 13;227, l a e 2a colunas, na
parte de "Avisos", é do dia é de julho de 1910, e não como foi pu-
blicado.

No mesmo expediente, 2 a coluna:

Onde se . lê:
N. 2.188 — Dir. Fun. 336 — Manda entregar, etc.

Leia-se:
N. 2.489 — Dir Fun. 33e — Manda entregar, etc.

Dia
De despachos:

Foi designado o tenente coronel Armando Dubois Ferreira para
exercer as funções de Chefe de Sub-Secção da Diretoria de Engenha-

. ria sem prejuizo de suas funções como professor da Escola Técnica
do Exército, e não como publicou o "Diário Oficial" de 10 do cor-
rente mês, à página 13.227, 2 a coluna.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vrarias as seguintes apostilas:

O 2° tenente da 2' classe dA Reserva de 1' linha Alcides Arruda,
do quem trata esta Carta-Patente, pertence à Arma de Infantaria, de
acordo com a apostila assinada pelo Exmo. Sr. Ministro da Guerra,
no original do Decreto do 15 de agosto de 1935, que nomeiou o re-
ferido oficial.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1940. — Valentim Benicio
'Silva, General de Brigada, Secretário Geral."

— Por Decreto de 7 de setembro de 1939, foi promovido ao posto
de 1° tenente, na Arma de Infantaria, o 2° tenente Rui Alencar No-
gueira, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio do Janeiro, 10 de juthe de 1940. — Vaterraar
Silva, General de Brigada, Seen!tário Geral.

Terceira Secção
Admissão:

Foram admitidos;
Hamilton Perdigão Maia, com a diária de 7$0, como trabalhador

braçal do 5° Corpo de Base Aérea, na vaga deixada por Pedro Kleina
(encali.). n. 277-511, de 6-6-940, da Diretoria de Aeronáutica do

•Exército.
Osmar Gomes Vieira, com a diária de 1.1W, como carpinteiro do

6° Corpo de Base Aérea, para preencher vaga existente na tabela
(ofleio n. 342-S11, de 13-6-940, da Diretoria de Aeronáutica do Exér-
cito)

Dispensa:

Foram dispensados:
• Hamar Matos Franco, por abandono de emprego, das funções de
diarista do Arsenal de Guerra do Rio (oficio n. 1.510-D3, de 5 de
julho de 1910. da Diretoria do Material Bélico).

Jair Luiz de Azevedo. a pedido, das funções de diarista do Ar-
senal de Guerra do Rio (oficio ri. 1.547-D3, de 5-7-940, da Diretoria
do Material Bélico).

Belgrnan Ramos Jordão, a pedido, das funções de diarista do 2°
Corpo de Base Aérea (encali). ii. 11-SE, de 2-7-910, da Diretoria do
Aeronáutica do Exercito).

Ministério èfi Guerra — Secretaria Geral do Ministério da Guerra
— 5* Região Militar e 5 Nvisão de Infantaria — Hospital Militar
))iviosionário.

Tabela numérica e relação nominal dos diarista.s deste Estabe-
lecimento, organizada em cumprimento a letra b, do artigo 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 20 de dezembro de 1039, para vigorar du-
rante o ano de 1910.
Dotação orçamentária distribuid‘	 ..... ...	 12:000$0

Profissão ou natureza do trabalho — Número de diaristas — Diária
— Total por dia — Total em 300 djas

gervente bracal . . .	 ...........	 5	 8$0	 40$0	 12:00080

Relação nominal de acordo com a tabela acima:

Nomes — Diária — Profissão ou natureza do trabalho — Data da
admissão

1. Herculano Medeiros . .
2. Vitório Crista 	 .
3. José Lemos do Prado .
4. _Alberto Carlos Ferreira
5. João Candido Mendes .

Hospital Militar Divisionário em Curitiba, 11 de junho de 1910.
— Dr. Arí Duarte Nunes, capitão-médico, .seeretárie.

Inspetoria Geral do Ensino

Requerimentos despachados

Dia 2 de julho de 1940

Manuel Ribeiro, Emitiam) Castor Nobrega, Adalberto Garcia,
Ornar Fereira Vargas, Oscar de Araujo Costa e Adindo Lofiego, todos
pedindo restituição de documentos. — Deferido, mediante recibo.

Manuel Barbosa do Nascimento, 2° cabo-ferrador, da 1' F. 1. R.,
pedindo Matricula no 2° período do Curso de Mestre-ferrador, no cor-
rente ano. — Defende.

Agenor Viriato dos Santos, 2° eano-ferrrador do 111-8° Il. 1.,
pedindo matrícula no segundo período do curso de Mestre-ferradrw,
no corrente ano. — Deferido.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria da Contabilidade

PORTARIA N. 376, DE II DE JULHO DE 1910

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Lins Rá-
dio Club S. A. e de acordo com o parecer n. 151; de 9 deste mês,
da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

1.0 Conceder permissão à requerente. para o estabelecimento,
na cidade de Lins, Estado de São Paulo, do uma estação radiadifu-
sora de 100 watts de potência. com finalidade cultural e educacio-
nal, observadas as normas da legislação em vigor;

2.° Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento que
com esta baixam, rubricados Pelo Diretor cie Contab ilidade desta
Secretaria de Estado, bem como o local do transmissor e estúdio
indicado na planta da referida cidade, para a montagem da esta-
ção em causa, que funcionará em dias alternados ou em horários
a serem fixados no respectivo título de licença.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1910. -- João de Mendonça
Lima.

(C. '7.177 — 11-7-1910 — 29$0

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados •

Casa Mayrink Veiga, S. A., propondo fornecimento à E. P.
Central do Brasil de acumuladores fabricados por Thomas A. Edison
Incorporated. — Indeferido, em face das informações da E. F. C. 13.
Em 10 de julho de 1910. (22.068-.10).

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE Do 511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DESPACHO

Exposição de Motivos n. 919

Excelentíssimo Senhor Presidente da República — Submeteu Vos-
sa Excelência à apreciação deste Departamento a exposição de motivo
n. 390, em que o Ministério da Viação e Obras Públicas propõe a
nomeação de Osmar Gomes Vieira para o cargo da classe D da carrei-
ra de Carteiro, do Quadro IV do mesmo Ministério.
' Justificando a proposta, faz aquele Ministério referência à expo-
posição de motivos n. 238, de 20 de abril do corrente ano, anexa
por cópia, em que foi proposta a Vossa Excelência a anulação do
decreto de 24 de outubro de 1939, em virtude do qual Osmar Gomes
Vieira foi nomeado para o cargo da classe D da carreira ,de Carteiro
do Quadro IV, e a expedição, por equidade, de novo decreto nomean-
do-o para o mesmo cargo. Aprovada essa proposta por Vossa Excelên-
cia, foram assinados os projetos de decretos então apresentados.

Ao ter este Departamento verificado a publicação dos referidos
atos, e não conhecendo os motivos que justificaram a sua expedição,
propôs a Vossa Excelência, em 16 de maio último, fosse tornado sem
efeito o decreto de nova nomeação de Osmar Gomes Vieira, de vez
aue o mesmo só poderia ser nomeado quando não houvesse mais can-

Benicio

•	 .
8$0
8$0

Servente braçal
Servente braçal

30- 5-938
10- 7-935

. 8$0 Servente braçal 19-12-934
.	 • 8$0 Servente braçal 16- 4-930
.	 • 8e.0 Servente braçal 2- 2-938
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didatos classificados no concurso a que se submeteu, respeitando o
prazo de validade. À vista, porém, dos motivos expostos pelo Minis-
tério da Viação, na anexa exposição o. 238, da qual somente agora
teve o DASP conhecimento, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o processo junto e de manifestar-se favora-
velmente à nomação proposta e à expedição do projeto de decreto
apresentado pelo referido Ministério, si, assim o entender Vossa Ex-
celência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Despacho: Aprovado. Em 4-7-910. — G. %Nanas..

ATOS DO SR. MINISTRO
Despacho:

No processo ri. 20.213-40, desta Secretaria de Estado, relativo
ã proposta de suspensão do agente de estrada de ferro, classe "E", do
Quadro II — Roberto Boa Nova de Araujo, — o Sr. ministro exarou
o seguinte despacho: "De acordo com a proposta da E. F. C. B. e
cru face das conclusões do laudo da C. C. I. daquela estrada, resolvo
tiospender por quarenta e cinco dias o agãente Roberto .13õa Nova de
Araujo como responsavel pela circulação sem licença de um trem da-
quela via-ferrea." Em 9-7-940.

A'POS DO SR. DIRETOR

Despacho do dia 9 de julho de 1940
Licenças:

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-Yei ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Anua Verçoza le Bouteillier, escritura-,
rio classe G, do Quadro T. por dois meses, para tratamento de saude,
a partir do dia 10 de julho corrente. (21.143-40.)

Concedida, lios termos do artigo 168 do Decreto-lei ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Frederico Ramos Mendes, prático de en-
geuharia classe II. do Quadro I, por um ano, para tratamento de sau-
de. a partir do dia 10 de julho corrente. (20.625-40.)

Requerimento despachado

Matias Pereira. viuvo do ex-carteiro da classe F do DCT,
Armando Pereira, solicitando habilitação à percepção do montepio
ei \ii.— Apresente o atestado de que trata o inciso 10, artigo 21, do
Derreie u. 22.411, cit. 30 de janeiro de 1933. 4-6-40. (16.596-10.)

Apostilas:

(*; Por apostila de 1 de julho corrente, feita no decreto de 31 de
dezembro de 1938, que promoveu, por antiguidade, Roberto Luiz
Schwann, do cargo da classe D, da carreira de "escriturário", do Qua-
dro llí deste Ministério, para o cargo da classe E, da mesma carrei-
ra o do mesmo quadro, foi declarado que a vaga em que se fez a
premeeão de que trata o decreto constava da relação nominal erga-
Toziei,i do acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 1", das
Di-tesições Transitórias da Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.
(20.1o6-10.)

por apostila	 O de julho corrente, feita no decreto de 31
dezembro de 1938, que prumoveu, por merecimento. Augusto Ber-

ri' rdo Rodrigues, do cargo da classe E, da carreira de Condutor do
trem. do Quadro II deste Ministério, para o cargo da classe G, da
mesma carreira e do mesmo quadro, foi declarado o seguinte:

"Paca sem efeito a apostila de 10 de janeiro de 1940, em virtu-
de da qual Augusto Bernardo Rodrigues teve seu nome apostilado
para Augnsto Bernardes Rodrigues. (18.275-40.)

Departamento dos Correios o Telégiafos

EXPEDIENTE DO SR. CIIEEE DO SPR-2

Dia 11 de julho de 1910

Admitindo como extranumerário =solista — Alda Guimaraea
Mota — pelo prazo de seis meses, para desempenhar as funções de
agente auxiliar I, na Diretoria Regional de Pernambuco, mediantn
o salário de 10080 (cem mil réis), correndo a despesa correspon-
dente por conta da verba 1", consignação "Pessoal Variável", sub-
consignação n. 42, item 02, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-
Minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da

(•) Em substituição à publicação feita no Diário Oficial de 10
gte julho de 1940.

administração pública e sem que caiba ao extranumerárlo mensalistal
qualquer direito de indenização ou reclamação. (Portaria n. 611, de
11-7-940).

— Admitindo como extranumerário mensalista — Maria Socorro
de Sousa, pelo prazo de seis meses, para desempenhar as funções do
agente auxiliar I, na Diretoria Regional de Pernambuco, mediante o
salário mensal de 10080 (cem mil réis), correndo a despesa corr;.!s-
pondente por conta da verba P, consignação "Pessoal Variável", sub-
consignação n. 42, item 02, do erçamento em vigor.

Fita portaria de admissão podera ser cancelada antes de ter-
- minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da

administração pública e sem que caiba ao extranumerário mensalista
qualquer direito de indenização ou reclamação- (Port. n. 605, de 11
de julho do 1940).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

PORTARIA N. 533-A:

O diretor regional dos Correios o Telégrafos do Distrito Federal;
usando das atribuiçGes que lhe confere o art. 41, n. 12 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 20.859 de 26 de dezembro de 1931:

Resolvo admitir na forma do disposto no art. 35, do Decreto-lei
n. 240, ele 1 de fevereiro de 1938, como tarefeiros para o serviço
de manipulação de cartão, impressos etc., 'no trafego postal, a razão
de 8008 réis por unidade, produção mínima de 1.000 cartas, impres-
sos por dia do trabalho efetivo: Mozart Barroso, Iolanda Nunes,
Michel Nassif, e ainda Maria Nogueira Caputo, no logar de Artur
Azevedo Vilela, admitido por portaria n. 350 de 20 de abril p. p.,
ficando nesta data dispensado desse serviço.

O presente ato, apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
corrente ano, poderá ficar sem efeito, em .qualquer tempo, sem que
oaiba ao interessado o direito de reclamação ou indenização de
espécie alguma, si assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verba I.' — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário — Sub-Consignação n. 42 —
soai extraminierário — 05) Para admissão etc., na parte distribuiria
a esta Diretoria Regional.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1910. — T.,ibero Oswaldo de Mi.
ronda, diretor regional.

PORTARIA N. 551:
O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,

usando das atribuições que lhe confere o art. 41, n. 12 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 20.859 de 26 de dezembro cie 1931:

Resolve admitir, na forma do disposto no —art. 35, do Decreto-lei
ri. 210, cio 4 de fevereiro de 1938. como tarefeiros-baldeadores para
carga e descarga nas Estradas de Ferro Central do Brasil. Leopoldina,
Caos do Porto e a sede desta Diretoria, a razão de $2 réis por
unidade, produção mínima de 50 malas pesadas (1080 diários) por
dia de trabalho efetivo: — João Gonçalves Mendes, Geraldo Caetano
e José Vital, nos logares do Veriano Joaquim Domingos, Osvaldo
Marques Dias e Emílio de Almeida, admitidos por portaria n. 167
de 30 de maio p p., ficando nesta data dispensados.

O presente ato, apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
corrente ano, poderá ficar sem efeito, em qualquer tempo, sem que
caiba ao interessado o direito de reclamação ou indeniz gição de
espécie alguma, si assim convier à Administração.

A despesa correrá por conta da verba 1. • — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário — Sub-Consignação n. 42 — Pes-
soal extramtmerário — 01) Tarefeiros, na parte distribuida a esta
Diretoria Regional.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1010. — Libero Oswaldo de Mi-randa, diretor regional.

EXPEDIENTE Do Sim. DIRETOR REITIPNAL

Requeri men I o despachado

Orlando Burugger e Barros. — Restitua-se., mediante recibo.
Francisco José da Silva. — Indeferido, de acordo com o inf)r.

tilado Pe l a Secção do Pessoal.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de julho de 1910
Requerimentos :

rscola de Aeronáutica São Paulo, requerendo vistoria na aeronave
PP-TEU, de sua propriedade. — Deferido nos termos dos pareceres.
.Ref. 3.520-10.

Dia G
Sindicato Condor Ltda., solicitando permissão para o Sr. Vai-

domar Novais servir a bordo de suas aeronaves, na qualidade de aero-
moço. — Deferido nos termos dos pareceres. Ref. 3.249-40.

Etalivio Pereira Martins, solicitando matrícula no Registro Aero-
náutico Brasileiro, de sua aeronave, tipo Stinson "105". — Disferido—nos , termos do parecer. Ref. 1.654-40.

SECÇÃO DF coNTriOLE

Anotação em ficha financeira:
O I.P.A.S.E. solicitou que fosse averbado na ficha financeira

de Gilda Alvim Graffée, auxiliar de escritório X, do D.N.P.N., a
quota de 1285, a partir de junho último, bem como 29 prestações
de 1180 de divida de pecúlio e 1880 de emolumentos. Foi atendida

• a solicitação. Em 3-7-1910. (19.065-40.)
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Dia 8

Panair do Brasil, S. A., solicitando dados referentes a diversos
campos de pouso. — Indeferido à. vista do parecer. Ref. 3.505-40.

Pedro Raimundo Maia, requerendo seja submetido a exame afim
de obter carta de mecánico de aeronave. — Indeferido à vista dos pa-
receres. Ref. 1.008-40.

Milton Clodoaldo de Oliveira, requerendo seja submetido a exame
obter carta de mecânico de aeronave. — Indeferido à vista dos pa-
receres. Ref. 6.521-39.

DAC 3.199-10 — Antonio Orlandini, zelador do Aeroporto de Ri-
beirão Preto, em petição datada de 1-6-10, solicita permissão para
instalar uma barraca destinada à venda de refrescos no recinto do re-
ferido aeroporto. — Faça-se primeiramente cumprir a Lei do sêlo.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade
ExPEImsNiE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:

The Leupoldina Railway Co. Ltd., pedindo pagamento do lis.
362$2, relativos a transporlos em proveito deste Departamento, em
1938. — Apresente a requisição do transporte. (D.C.M. 18.116 de
1940).

Divisão do Pessoal

DEsnA(.mos 1)0 sa. miNis'oto

Foi dispensado a pedido e a partir de 4 de junho de 1940, a ex-
tranumeraria mensalista, Lucinda de Castro Novais, Auxiliar de Es-
critório VII, no Laboratório Central de Enologia. (DCM. 19.166-40).
1lAct-DCM.

— Foi dispeosado a pedido e a partir de 30 de abril de 1940, o
extranumerarto mensalista Josué Teodoro de Sousa, Inspetor Espe-
cializado XXI da Divisão do Fomento da Produção Mineral. (DUM.
14.937-40). IIAG-DCM.

— Foram dispensados, por terem abandonado 0 i4erv iço, os extra-
numerários diaristas da Senão de Engenharia, da Divisão de Ter-
ras e Colonização, do D. N. P. V., a partir de 11 de junho de 1940,
abaixo indicados:

Número — Nomes.
24 --- Acácio Barreto Sobrinho.
24 — António Anjos de Almeida.
36 — Eulídio de Sousa Lana.
39 — trinco António Soares.
76 — Luiz Borges.
•81 — Otácilio Ferreira Lima.
05 — Ari Itajal de Morais.

— Foi disDen.sa(10, a pedido e a partir de 15 de maio de 1940,
Joaquim Basilio, extranumerário diarista, trabalhador rural, do
Aprendizado Agrícola "Rio Branco", no Acre, da S. E. A. (D. C. M,
20.027-10). OFA-DCM.

— Foram dispensados os seguintes extranumerários diaristas da
Escola Agrícola de Barbacena, da Superintendência do Ensino Agrl-
cola:

Nomes — Data da dispensa:

1 — José Domingos de Oliveira — 22 de maio de 1940.
2 _ José Domith — 23 de maio de 1940.
— Foi aispensatto, a partir de 1° de janeiro de 1940, Naide Ar-

la060 de Figueiredo, Extranumerário-diarista, trabalhador, do Núcleo
Colonial Inglês de Sousa, no Estado do Pará, da Divisão de Terras o
Colonização, do D. N. P. V. (D. C. M.-19.575-40).

— Foi dispensado, a pedido e a partir de 1° de maio último, o
extranumerário diarista, trabalhador, João da Silva Pacheco, da Se-
cção de Fomento Agrícola do D. N. P. V. (DCM. 19.750) Dai.

— Foram dispensados, por conveniência do serviço, do Insti-
tut: de Experimentação Agrícola, de Santa Cruz, do C. N. E. P. A.,
os segninles extraniunerários diaristas:

Nome — data da dispensa:

Manuel Alves — 6 de maio de 1940.
Pedro Ramos Mendes — 10 de maio de 1910.
Agenor Rodrigue e Chagas — 1 de junho de 1910.
Sehag iiin Rodrigues Chagas — 1 de junho do 1940.

— Foram dispensados. a partir de 10 de maio de 1940, os se-
vintes tarefeiros da Estação Experimental em Santa Cruz, do Insti-
tuto de Experimentação Agrícola do CNEPA.:

1 — José da Silva Damos.
2 — Argemiro Camilo.
3 — Valdetairo Pereira dos Santos.
4 — José Guilherme Bomfin.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Port. n. 268, de 1 de julho de 1940:

José Gilberto Barreto fica admitido como extranumerárlo men-
salista para desempenhar as funções de inspetor auxiliar da Divisão
do Fomento da Produção Vegetal, com o salário mensal de 500$000
(quinhentos mil réis), referência IX, pelo prazo de 29-0- a 31-1240,
de acócilo com a autorização do Presidente da República, exarada na
exposição de motivos n. 880, de 25 de junho de 1910, publicado no
Diário Oficial de 29 de junho de 1910.

— Por despacho de 4 de julho de 1940, negou licença ao feitor
VIII ,Tacfrio Ferreira Simas, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.
(DCM. 18.609-40).

— Por despacho de de junio de 1940, concedeu 30 dias de li-
cença, em prorrogação, de 3 de julho a 1 de agosto do corrente ano,
nos termos do art. 156 do Decreto-lei n. 1.713, no dactilógrafo, classe
"F". 'rúlia Chompré do Amaral, da Divisão de Fomento da Produção
Veget • 1. (Dem. 20.923-10).

— Por despacho de 8 de julho de 1910, concedeu 30 dias de li-
cença. de 4 de julho a 2 de agosto do corrente ano, nos termos do ar-
tigo 162. § 2°, do Decreto-lei n. 1.713, ao assistente jurídico XIX
Geraldo Renault de Melo Matos, da Divisão de Terras e Colonização.
(De* . 20.965-40).

_ Por despacho de 8 de julho de 1010, concedeu oito dias de
licença, de 5 a 12 de julho do corrente ano, nos termos do art. 162,
§ 2°. do Decreto- lei n. 1.713. ao auxiliar de escritório IX Newton
de Oliveira Passos, desta Divisão. (DCM. 21.005-40).

— Por despacho de 8 de ju:ho de 1940, concedeu 10 dias de li-
cença, de 21 a 30 de julho do corrente ano, nos termos do art. 162,
§ 2°, do Decreto-lei n. 1.713, ao servente Vil João Galdino de Lima,
da Divisão de Fomento da Produção Vegetal. (DCM. 20.355-40).

— Por despacho de 8 de julho de 1910, concedeu três dias de li-
cença, de 24 até 26 de junho do 1940. nos lermos do art. 162, § 2°. do
Decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de escritório XI Lanra de Rezende
Moura, da Divisão de Contabilidade. (DCM. 19.008-10).

— Por despacho de 8 de julho de 1910, concedeu 30 dias de li-
cença, de 27 de junho de 1910 até 26 de julho do corrente ano. DOS
termos do art. 162, § 2°. do Decreto-lei a. 1.713, ao auxiliar de es-
critório IX Leovigildo da Silva Costa Júnior, do Laboratório Cen-
tral de Enologia. (nem. 19.928-40).

— Por despacho de 8 de julho de 1940. concedeu 15 dias de li-
cença. de 3 de julho até 17 de jrCho do 1910. nos termos do art. 162,
§ 20 do Decreto-lei n. 1.713. ao auxiliar de escritório X, Paula Par-
reiras Horta Laclette, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
norajrao . (Dem. 20.969-10).

— Por despacho de 8 de julho de 1910. concedeu oito dias cie li-
cença. de 25 de junho até 2 de julho de 1940. nos termos do art. 162.
§ 2°. to Decreto-lei n. 1.713. no praticante de escritóro TV, Ah-tenor
de Castro Madeira, do Instituto de Biologia Animal. (DCM. 20.962.
de 1910).

— Foi feita a seguinte apostila na portaria n. 1.620, de 28 de
fevereiro de 1939, da extranumerária mensalista do Serviço Flores-
tal, António Vargas:

A extranumerária mensalisfa a que se refere a presente porta-
ria passou a chr,mar-se AntAnia Vargas Cuqueio, em virtude de ha-
ver contraído núpcias em 15 de junho de 1940, conforme documento
hábil apresentado nesta data, 9-7-40. (DCM, 20.163-40). IIAG/DCM.

nAtificaçóes:
Retificação da relação nominal do pessoal extranumerário dia-

rista rio Núcleo Colonial Marquês de Abrantes.

Onde se lb:

1. Sebastião "Lima.

Leia-se:

1. Sebastião de Lima.

— Retificação no quadro nominal do .extranumerário-diarista
2° Distrito, publicado no Diário Oficio?. de 17 de junho de 1910, pá-
gina 11.574.

• Onde se lá:

2.321 — João Tlottrel — Seccionista — 5. José, da Barra — 2;0
— 25.

Leia-se:

2.321 — João Bottrel — Observador — S. José da Parra —
25.	 -

— Retificação do quadro nominal dos extranumerários
tas, do Serviço de Meteorologia.

Onde se lê:

Nomes — Função — Salário
Valciemar Beduschi — Estacionário — 200$0.
Maria Ana dos Santos	 Idem — 200$0,•
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Elvira Lapa de Oliveira — Tdem — 200$0. •
Odila Braga de Mesquita — Idem —200$0.
Milton Aires da ,Silva —	 200$0.
João Pinto dos Reis — Idem — 2000.$.
Jo.sué de Figueiredo — Idem — 200$0.
José Façanha Soares F-ito — Idem — 200$0.
Osvaldo Souto da Rocha — Idem — 2000.$
Juvenflia Maranhão dos Santos — Idem — 20000.
Alzemiro Rosa — . Idem	 200$0.
Januário da Silva Fernandes — Idem — 300$0.

Leia-se:

Nomes — Função — Salário

Valdernar Beduschi — .Estac. auxiliar -- 200$0.
Maria Ana dos Santos — Idem	 200$0.
Elvira Lapa de Oliveira — Idem — 2000.$
Odila Braga de Mesquita — Idem — 200$0.
Blillon Aires da Silva — Idem — 200$0.
João Pinto dos Reis — Idem — 200$0.
Josué de Figueiredo — Idem — 200$0.
José Façanha Soares Brito — Idem — 200$0.
Osvaldo Souto da Rocha — Idem — 2000.$
Juvenllia Maranhão dos Santos — Idem — 20000.
Alzerniro Rosa — Idem — 200$0.
Januário da Silva Fernandes — Idem — 300$0.

D. O. de 0-7-40, paginas 12.952

Na folha de pagamento de diárias do Serviço de Economia Rural
relativa ao mês de abril, de Severiano de Paula Lima o outros, do
5, E. It. onde se lê: Classificador IX — Venc. 500$0 Mel Matra
Peixoto, leia-se: Classificador auxiliar IX — Venc. 500$0 — Alei Mafra
:Peixoto.

Na mesma folha, onde se lê: Classificador IX, Venc. 500$0 —
•Santino Souto, leia-se: Classificador auxiliar IX, Venc. 500$0 —
Ssittino Souto.

Ainda na mesma folha, onde se lê: Classificador auxiliar VII —
R ene. 400$0 — José Januario dos Santos, leia-se: Classificador au-
xiliar VIII — Venc. 450$0 — José Januário dos Santos.

No Dicirio Oficial de 9 de julho corrente, fls. 13.137, no Ser-
viço de Economia Rural — Agência no Estado do Piauí; em Lauro
Carneiro Dias Vieira, onde se lê:

— 22$0 — 110$(),

leia-se:

5 — 220 — 110.0.

Alteração na relação de pessoal de obras da Escola Nacional de
Agi (Alumia, publicada no Diário Oficial de 15 de abril de 1940, pá-
k;ina 6.571.

Dispensados, em 5 de Fevereiro de 1940:

Número de ordem 4 — Raul Audebert do Prado — diária
1\1.'imero de ordem 14 — Astrude João dos Santos — diária

Dispensado em 21 de junho de 1940:

meio de ordem 29 — Antx)nio Ferreira — diária 	

Admitidos a partir de I° de julho de 1940:

t)'-ca t- int n dos Santw.., diária 	
Diógener:: Filho, diária 	

Folha de pagamento de ajuda de custo de seis contos de réis
R6 :000$0), do zootecnista, classe L, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, do D..N.P.A., com exercício na I.R. do Rio Grande do
sul, Francisco Alves da Rocha, como abaixo se declara :

	

Natureza da despesa	 Importância

Ajuda de custo de 6:000$0, aprovada pelo Sr. Presidente
da República por despacho de 15 de maio próximo
findo exarado na exposição do motivos UM. 372, de
6 do mesmo mês, ao funcionário acima citado, visto
ter sido incumbido de adquirir, no Uruguai e na Ar-
gentina, animais reprodutores para revenda a Ca-
banheiros nacionais (arts. 41 e 144, do Decreto-lei
u. 1.713, de 28 da outubro do 1939) 	 	 G:000$0

Confere e importa a presente folha em seis contos de réis
:n00$0), quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante

eiopealm a. 619, de 0-7-40.
Secção Financeira, em 10 dc ,jullio de 19 n 0. — Alda Martins

DAT-G.
chulo da Sceeão. — • Mm j4" 1horas.

Folha de pagamento de diari:g pir serviços prestados fora da
sede ao pessoal thaIXO indicado do eriço de Economia Rural; re-
lativa ao mês de abril dó corrente . ano.

Número	 iinporttincias
Nomes.— Cargos —„Observações 	 de

diárias da diária	 total

Luiz de Mohra Brasil, agrónomo
fruticultor, classe K. Vencimen-
to 1:900$0.— Sede: '1. Federal
20 d. (1 a 20), designado para
proceder ao levantamento do ca-
dastro citricola, na 7.ona servida
pela E. F. Leopoldina, Petro-
polis, Terezépolis e. Multi, Esta-
do do Rio. (Port. SER. n. 22 do
20-2-40). 	 	 2')	 20$0	 401",;3

Diégenes Caldas, economista rural,
classe J — Venc. 1:500$0 —
Sede: C. Federal — 7 d. (24 a
30), designado para no Estado
do Paraná (Curitiba), inspecio-
nar e instalar agência deste ser-
viço. (Port. SER. n. 43, de 10
de abril de 1910) 	

Arquirnedes Taborda, econoini:;ta
rural, classe J Venc. 1:500$0
—Sede: C. Federal— 20 d. (1 a
20), designado para até alterwr
deliberação orientar a organiza-
ção da Secção de Cooperativismo
e Fiscalização do Trabalho da Se-
cretaria de Agricultura de Mi-
nas Gerais; em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais. (Por-
taria ministerial n. 716, de G de
setembro de 1939. Of. SER. nus
mero 131, de 20-4-40)

Eduardo Manhães, agrôneino fruti-
cultor, classe J. Vene. 1:500$0
— Sede: C. Federal — 20 d.
(1 a 20), destinado para proceder
ao levantamento do cadastro citei-
cola em Maricá. (Port.•SER.
mero 23, de 20-2-40). Estado de
Rio de Janeiro

João Dutra de Moura, agrônomo
fruticultor, classe J Venci-
mento 1:500$0 — Sede: C. Fe-
deral — 20 d. (1 a 20), designa-
do para proceder ao levantamen-
to do cadastro citricola em Nova
Iguasstl e Central do Brasil, até
Rezende, Belfort Roxo, Austin,
Queimados. S. Rita. Morro Agu-
do e Andrade Pertence, Estado
do Rio. (Port. SElt. n. 20, de
fevereiro de 1940) 	 	 20	 20$0	 400$0

	

Francisco de Magalhães Lopes 	
agrónomo classe I — Vencimento
1:300$0 — Sede : C. Federal —
20 d. (1 a 20), designado para
proceder ao levantamento do ca-
dastro citrícola em Ma gé, São
Gonçalo e Itaboraí. Estado da
Rio (Port. SER. ri. 21, de 20 de
fevereiro de 1940) 	 	 20	 2040 •	 4. 00$0

New-fon Moreira de Carvalho, eco-
nomista rural, classe II — Vou-
rjMetdo 1 :100$0 — Sede: C: F:•,-
atrai — O d. (25 a 30), designa-
do para em cornisst-i n, auxiliar US
trabalhos de 'estatística da Pro-
dução e exportação de cereais e
oleaginosas em Campos, Estado
do Rio. (Port. SER. n. 49, de
25-4-40) 	 	 15$0	 90$0

2:265$0

Confere e importa á, presente folha de diárias em 2:265$0 (dois
contos duzentos e sessenta g cinco mil réis), quantia essa deduzida
no crédito respectivo, consoante empenho n. 595, de 24 de, junho
de 1940.	

.
•	 .

Secção Financeira, 8 de julho do 1940. — Editardõ Pere¡ra
21-10....	 .	 - •	 .	

.

— Alaria Barros. chefe da S. F

30$0
20$0

1240

20$0
20$0

25$0 175$0

.2,Q 20$0 4000

20 20$0 ',400$0,



Confere e importa a presente folha em setecentos e oitenta e três
Mil e trezentos réis (78383), tendo sido tal quantia deduzida do cré-
dito respectivo, conforme empenho ni 562, de 10-6-40.

Secção Financeira, em 11 de julho de 1940. — Oswaldo P. lar-
30180 beiro, OFAM-H. — Visto. Mario Barros, Chefe da S. F.

880	 1680
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Folha de pagamento de gratificações por serviçoa extraordinários,
arbitradas pelo Sr. diretor do Serviço. Florestal, conforme portaria
n. 18, de 30-4-40, aos funcionários extranumerários abaixo e refe-
rente ao período de 8 a 31-5,10.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, relativa aos meses de maio o junho, conforme
discriminação na coluna de observações.

Importância
total da

gratificação

Liquido
a

receber
Número	 Importâncias

de
diárias da diaria	 Wta)

Nomes — Cargos Nomes — Cargos — Observações

José Augusto Campos, almoxarife, classe II —
1:10080 — Não teve prorrogação — Obser-
vações: Execução de serviço de natureza ad-
ministrativa, acumulados devido à deficiên-
cia numérica do pessoal. Da 8 a 31-5-40,
compareceu sempre ao expediente regula-
mentar e ao extraordinário..

José Rabelo. auxiliar de escritório X — 550$o
— idem — Idem, idem 	

Alberto 13etzler, servente classe C — 40080 —
Idem — idem, idem 	

Manuel 13caga, motorista IX — 50080 Idem —
idem. idem

José Inácio Xavkr, idem, idem — Idem — idem,
idem

Confere e importa a presente folha .em setecentos e oitenta e
deis mil e novecentos reis (786$000), tendo sido tal quantia dedu-
zida do crédd o respectivo, conforme empenho n. 428, do 8-5-1940.

Secção Financeira, em 19 de junho de 1940 — Osvaldo F. Jam-
beiro -- OFAM	 11.

Nota — Republica-se por ter saído Com incorreções.
Visto.	 Mario Barros, chefe da 5. F.

Folha de pagamento de diárias por servjços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de. Caça e Pesca do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, relativa ao mês de abril úl-
timo.

Nomes -- cargos — Obser(aaões

João Agio Neto, fotógrafo XV —
Salário: 90080 — Sede: C. Fe-
devei. ' 19 d. (12 a :30), verifican-
do a possibilidade de unia excur-
são técnica para colheita de ma-
terial em Campo Grande e Co-
rumbá. Estado de Mato (rosso.
(Of. ii. oo?„ de 11-4-940) 	 	 19	 1580

f3tIvio de Calazans Correia de Sá,
inspetor auxiliar VIII — Sala-
rio: •5080 — Sede: C. Federal
— 2 J. (14 o 15), cumprindo de-
terminação da D.C.P. sobre
assuntos, de serviço em Barra do
Pirai, Estado do Rio, (Processo •

. C il . 1.51G-40) 	

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em trezentos e um mil réis (301$0),

quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante empenho
In, 512, de 27-5-040.

Secção Financeira, 10 de julho de 1940. — Alda Martins Silva,
f)AT-G.

Visto. — Maria Barros, chefe da S. F.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, relativa ao mês de março do corrente ano.

Número	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações 	 de

diárias da diária	 total
Aseânio Faria, diretor de Divisão

Padrão O — Vem. 3:50080 —
Sede: C. Federal — 2 d. (6 e 7).•
estudando a melhor maneira de
instalar o Posto de Fiscalização
de Caça e Pesca, em Cabo Frio e
S. Pedro d'Aldeia. (01. n. 424,
de 9-3-40). (Estado do Rio) ....

Carlos Henrique Steele, oficial
administrativo, classe J — Ven-
cimento: 1:50080 — Sede: C.
Federal — 14 d. (27 de maio a
9 de junho), em Curitiba, Estado
do Paraná, a serviço do C.N.E.
P.A., afim do assinar o termo de
recebimento das construções da
Estação Experimental do trigo.
(Portaria n. 4, de 21-5-40, do
Sr. .diretor geral do C.N.E.P.A)

	
25$0	 25080

35080

Confere e importa a presente folha de diárias em 35080 (tre-
zentos e eincoenta mil róis), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, consoante empenho por estimativa n. 107, do 11-3-940.

Secção Financeira, 10 de julho de 1940. — Eduardo Pereira
21-10.

Visto.	 marfo Barros, chefe da S. F.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, arbitradas pelo Sr. diretor da Divisão do Pessoal, conforme pa-
peleta n. 88, do 10-6-40, aos serventuarioa abaixo, o referentes ao
período de 11-6 a 104-40.

Cargos — Nomes — Observações — Dias pror. arder. — Importância
total da gratificação — Líquido a receber

Oficial Administrativo, classe II — 1:10080 —
Osvaldo Ferreira Jambeiro — Execução de
serviços referentes a expedientes de paga-
mentos. De 11-6- a 10-7-40, compareceu
ao expediente regulamentar e ao extra-
ordinário . 	

Dactilógrafo, classe	 — 70080 — Maria de
Lourdes Almeida Filho — Idem, idem 	

Auxiliar de Escritório X — 55080 — Eduardo
de Sousa Pereira Filho — Idem, idem—.

78383 783$3

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, arbitradas pelo Sr. diretor da Divisão do Pessoal, em despacho
de 6-6-40, aos serventuários abaixo, e referentes ao período de 741 a
6-7-40.

Cargos — Nomes — Observações — Dias pror. anter. — Importância
total da gratificação — Líquido a receber

Dactilógrafo, classe 10 — 70080 — João Evan-
gelista Tavares Júnior — Execução de
serviços acumulados em virtude de trans-
ferências de créditos motivadas pela nova
lotação nominal. De 7-6 a 6-7-40, compa-
receu sempre ao expediente regulamentar
e ao extraordinário . 	

fdem, idem, Áurea de .92cvedo Soares — Idem,
idem . 	

Auxiliar de Escritório XI — 60080 — Pedro
Estácio de" Queiroz e Silva — Idem, idem

Idem IX — 50080 — Iolanda da Costa e Al-
meida — Idem, idem 	

Idem XI — 60080 — Eduardo Ernani Camuy-
rano — Idem, idem 	

283$8	 23388

14189	 141:39

10:382	 10382

129$0	 12980

12980	 ,12980

78689	 78689

Numero	 Importâncias
do

diárias da diária	 total

28580

4080	 4080

6080

15 56687 36687

15 23383 23383

15	 18383 18383

30 23383 23383

30 23383 23383

30 20080 20080

30 16687 16687

20 20080 20080

1:03383 1:03383
Confere e importa a presente folha de diárias em 6080 (sessenta

)1111 réis), quantia esse deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 180, de 8 do abril do 1940.

Secção Financeira, 10 de julho de 1940. — Eduardo Pereira Filho,
U-10.

Visto. — Mario Barros, chefe da S. F.

Confere e importa a presente folha em um conto, trinta e trés
mil e trezentos réis (1:03383), tendo sido tal quantia deduzida do
°rédito respectivo, conforme empenho n. 516, de 6-6-40.

Secção Financeira, em 11 de julho do 1940. — °malar) F. lar-
keiro, OFAM-II. — Visto. Mario Barros, Chefe da 8. F.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIvISÃO DE TERRAS E COL3NIzA0:0

Relação numérica do pessoal extranumerário-diarista à ser ad-
Itki Llci para o Núcleo Colonial Cândido de Abreu, da Divisão de Ter-
C4: e Colonização, no Estado do Paraná, durante o período de 8 de
abri !. a 30 de setembro de 1910, de acordo com o Decreto-lei n. 2-10.
de 4 de fevereiro de 1938, correndo a despesa com o pagamento do
Itit21110 pes3oal à conta da Verba I — Pessoal, consignação .1I
íoa extranumerário. Subconsignação 2 — Pessoal extranume-
cácio-diarista. Decreto-lei n, 1.936, de 20 de dezembro de .1939
Art.	 anexo 7.

Ni'me . ra	 extranumerários-diaristus — Funções — Salário: Diária
— Em 25 dias — Total

	

1. Traleithlicior	 10$0 • 5030 1:45n$0

Rio rh Janeiro, abril de 1040. Confere. — L1f. Auxiliadora C. de
AvP n ylo. anx!:ar eseritório Vil. Aprovo. — José de Oliveira "Alarque.v,
dirotor.

(O. e.	 l. 12.841-10.')

Reiacão iluminai do pessoal extranumerárío-diarisla a ser admitido
;rio ,t 'Isti:icleo colonial Cândido de Abreu, da Divisão de Terras e Colo-

Do Estado do Paraná, durante o período de 8 de abrir a 30
de setembro de telt), de acordo com o Decreto-lei .n. 240, de 4 de
fekereiro de 1938, correndo a despesa com o pagamento do mesino
ï,e ,, soat á conta de Verba I — Pessoal, consignação 11 — Pessoal ex-
Irn,, pnerário, seheon,ignação 2 — Pessoal extranumerário-diarista.
ibeereto-lei it. 1.936. de 30 de dezembro de 1939 — Art.. 3", anexo 7.

Ordent — Nomes — Funeão — Salários: Diária —
ri dias — Total

1 Wilsoil Dias. trabalhador	 	  10$0 250$0 1:15030

Rio de Jarniro. abril de 1910. Confere. — Dl. Auxiliadora C.
.10 Az , e , Wo, u xil lar escritório VIL Aprovo. — José de Oliveira Mor-
rpue..;,

C . N	 P . A .

INsrrruro IJE ExmotimENTAçÃo AGRÍGOLA

1'.51;i4ão Experimental de Cana de Murar de Campos

do diárias do pessoal titulado, referente aos meses de
março e abril de 1910.

_ Cargo — Observações — Vencimentos — RID(TO de diárias
— Importância da diária

Al,•x.mdre Grangier, agrónomo do Fomento
Agrícola, classe K, e assistente chefe
Papeleta ri. 4 do 1.E.A. de 23-2-40—
.5edo: Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro — Tratando de interesses desta
Estação jento à Diretoria do Institu-
to de Experimentação Agrícola —
25-2-50 a 29-2-40

Grangier, agrónomo do Fomento
Agrícola, classe K, e assistente chefe

n. 333, de 2.8-3-10, do 1.E.1 —
sede: campos. Estada., do Rio — Tra-
tando de vários assuntos de interesse
desta Estação, junto à Diretoria do
1.E.A., na Delegacia Fiscal do Te-
sourc, NaCIDDEI1 e na Delegação de Trt -
banal de Contas, neste Estado —
17 a 20-2-40

Alexandre Giangier, agrónomo do Fomento
Agrícola, classe K, e assistente chefe
— Oficio O. 510, de 30-1-10, do I.E.A.—
Sede: Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro — Trotando de interesses desta
T..stação junto à Diretoria do Institu-
to de Experimentação Agrícola — De
21 a 24-1-10 . 	

eereLaria iaEzdaçãi, Experimental de Cana de Açucar de CaM-

	

8-7-10.	 Roi.erld rindlay. E scriturário classe Cr. — Visto.
Gronoier, \,sislimle chefe.

PI V I S U Til lOMENTO DA oriont*çÃo VEGETAL

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário-diarista
eseírio aos traliaihos da Sução de Fomento Agrícola e Dependên-

no Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1 de março a 31
1910, organizada de aeôrdo com o disposto no Capí-

Luto IV — Art. 31 do Decreto-lei n. 240, de 4-2-1938 e letra "b", ar-
tigo 11 do Decreto-lei n. 1.909, de 26-12-1939. Despesa à conta do
crédito da subconsignação 2 — Pessoal Extranumerário — Inci-
se 03) Diaristas — Consignação II — Pessoal Extranumerárie,

'Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério.
Número — Nome — Observações

7 — Trabalhadores — 8$0.

3, Roque Espinosa (Admitido na vaga verificada na .tabela publicada
no Didrio Oficial de 8 de março de 1940, com a dispensa de
Ganido Messa.)

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 25 de junho de 1910.
Confere. — (Assinatura ilegível), secretário. Aprovo. — de
Faria, diretor. .

(D. C. M. 19.875-40.)

Divisão de Deresa Sanilúria N'egeta(

EXPEDIENTE DO SR. Duirrort

Dia 11 de julho de 191i)

Ordem de serviço n. 317:

Sr. chefe da Secção de Defesa Agrícola:

Para cumprimento de uma ordem do senhor ministro, recomendo
vossas providencias, 'no sentido da ida do traballiadoe Glaudionor
Juvenal de Souza à propriedade do senhor ministro Valdemar Falcão,
em Araras, 2.° distrit) do município de Petrópolis, Estado tio Rio,
para orientar a.extinção de formigueiros existentes na referida pro-
priedade. devendo levar o material que se fizer necessário.

Arbitro em oito mil réis (840) a diária a ser abonada a esso
trabalhador, pelo desempenho dessa incumbène:a.

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SR. rerwron
Dia 10 de julho de 19.10

Requerimento despachado:
Halley Moreno Marinho, solicitando permissão para estagiar em

Secções deste Serviço, afim de poder, futuramen t e, candidatar-se a
uni lugar nesta repartição. — Deferido.

Divisâo de Aguas

Por Portaria n. 124, de 5 do correate, foi designado o senhor
Levi de Sousa, topógrafo XXI — com séde no \Distrito Federal, para
proceder aos serviços de triangulação no Parque Nacional de Ita-
tiaia, no E. do Rio.

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPERPtiTENDENTE

A Comissão de Abastecimento, que funciona à avenida Graça
Acanha n. 26, 9° andar, sala 905, de 11 às 15 horas, intima os pro-
prietários abaixo relacionados a, no prazo de cinco (5) dias, dizer
por escrito, com a devida comprovação, quais os alugueres que vem
cobrando pelos prédios na lista indicados h desde quando os mesmos
passaram a vigorar:

Aldemar de Siqueira Silva — nua Jacuí as. G0-58 e 58 fundos.,
Domingos Carvalho Bastos — Avenida Amaro Cavalcanti n. 668.
Antônio Madureira — Avenida do Exército a. 45.
Aurelia Cesar Santos Passarinho — Travessa São Clemente

n. 26, apartamento 103.
Maria Barbosa do Prado — Rua Visconde de Abaelé n. 17.
Leonel José Rodrigues de Carvalho — Rua São Franeisco Xavier.

n. 40, sobrado.
Maria Carvalho — Rua Campos de Carvalho n. 238, hoje 1.010.
José de Montenegro Serra — Rua Barão de Bom Retiro n. 616,

apartamento 202.
Francisco Mário de Gouveia — Rua Tenente Pimentel n. 66.
Virgílio Aires de Melo — Rua São Luiz Gonzaga n. 230.
Agostinho Ferreira de Andrade — Rua Oliveira Lima n. 34.
José Coelho — Rua Ramiro Magalhães n. 147, casa 13.
Deoclécio Nunes Machado — Rua Ribeiro de Andrade n. 457.
Idem, idem, n. 439.	 1Idem, idem, n. 48-5.	 -
José Americano do Brasil — Rua Japerí n, 24, apart. 101„.
Idem, idem, apart. 102.
Idem, idem, apart. 202.
Idem, idem, apart.. 501.
Idem, idem, apart. 302. •

	

1:900t0	 5	 2540

	

1:9040	 13	 240

	

1:900$0	 A	 25$0
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Beatriz de Morais — Avenida Suburbana n. 1.003,
Raul Vachias — Rua Visconde de Pirajá re 577.
Manuel de Almeida Martins — Ladeira dos Tabajaras

apart. 101.
T dem, idem, apart. 102.
dem, idem, apart. 202.

Antônio Sérgio da Silva Júnior — Rua Petrocochino
casa 10.

Idem, idem, casa 41.
Idem, idem, casa 5.
Idem, idem, casa 4.
ldem, idem, casa 3.
Idem, lidem, n. 71.
Idem, idem, D. 69.
Pedro Luiz Correia e Castro — Rua Carlos de Campos n. 7-A:
Manuel Barreto Cavanelas — Rua 24 de- Maio n. 679.
Madeleine Paris — Rua Bento Lisboa n. 54-A.

Dia 5 de julho de 1940

Requerimentos despachados:
Joaquim Manuel Ferreira da Rocha, proprietário do prédio sito

à rua Afonso I-ena n. 183. — Não tendo havido aumento de aluguei,
arquive-se. (Cl 2.018-40.)

Espólio de Manuel Torreggiani Pinto. — Não tendo havido ma-
joração de aluguel, arquive-se. (CA 2.012-40.)

Manuel António Pinto, proprietário do prédio sito à rua do Se-
nado n. 306, 10 andar. — Compareça h, sede da Comissão de Abaste-
cimento no prazo de 5 dias a contar da data da publicação desta r..o
"Diário Oficial", afim de receber instruções para o recolhimento da
multo de 200$0 (duzentos mil reis) que lhe foi imposta por infração
do deliberações da Comissão, quanto ao controle estabelecido para o
aumento de aluguel. (CA 2.217-40.)

Dia 8

Aristides Manuel Borges, proprietário _do prédio sito à rua
Thompson,Flores n. 40, casa I, solicitando permissão para elevar o
seu aluguei. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao
S. J. Joffre Freitas pela importância mensal de 2600 (duzentos e
sessenta mil réis), incluidas as taxas. (CA 2.245-40.)

Clymeni Philipps de Zanartu, por seu procurador Misael Ottoni
Vieira, proprietária do prédio sito à rua Dias da Cruz n. 286, solici-
tando permi:a ão para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica auto-
rizado o aluguel mensal de 380$0 (trezentos e oitenta mil réis), in-
cluidas as taxas. (CA 2.217-40.)

Arina Fragoso Moutinno, proprietária do prédio à rua Uruguai
n. 566, casa 2, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel da mesma ao Sr. Amaril A.
Franklin, pela importância mensal de 420$0 (quatrocentos e vinte
mil réis), incluidas as taxas. (CA 2.318-40.)

José de Oliveira Almeida, por seu procurador Dagoberto de Me-
nores, proprietário do prédio sito à rua Nascimento Silva n. 562. —
Fica autorizado o aluguel mensal de 360$0 (trezentos e sessenta mil
réis), ineluidas as taxas, para o apartamento dos fundos. (Cl 2.079,
de 1910.)

Armando Machado da Costa Rodrigues, por seus procuradores
Sonsa Matos & Comp., proprietário do prédio de 2 pavimentos, sito
à rua Júlio do Carmo n. 50, solicitando permissão para elevar o alti-
guel da parte térrea. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal
do 450$0 (quatrocentos e cincoenta mil réis), incluidas as taxas. (CA.
2.351-40.)

Alfredo da Conceição Pinte, proprietário do prédio sito à rua
Presidente Barroso n. 101. solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — )ferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao se-
nhor Atadinho Juneker, pela importância mensal de 340$0 (trezentos
e quarenta mil réis), ineluidas as taxas. (CA 2.269-10.)

Maria Chichorro da Mata Chastenet, proprietária do prédio sito
h rua Esmeraldino Bandeira n. 152 (Estação de Sampaio). — Fica
autorizado o aluguel mensal de 27080 (duzentos e setenta mil réis)
incluidas as taxas. (CA. n. 2.015/10).

Paulo Von Schilgen, proprietário do prédio sito à rua Rita
Ludolf, n. 75, apartamento 2. solicitando permissão para. elevar o
seu aluguel. — Fica autorizado o aluguel mensal do mesmo ao
Sr. Budwig \Viver, pela importância mensal de 380$0 (trezentos e
oitenta mil réis) incluidas as taxas. (CA. n. 2.317/10).

Leonilda Beleiro Barreiro, proprietária da casa III, sita à rua
Carlos Xavier n. 862, solicita permissão para elevar o aluguel da
mesma. — Deferido. Fica antorizado o aluguel mensal de 15080
(cento e cincoenta mil réis) incluida.s as taxas. (CA. n. 1.943/40).

José de Carvalho Cardoso, proprietário do prédio sito à rua
Soares Cabral n. 38, solicitando permissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. An-
tónio Eugênio Richard Júnior, pela importância mensal de 1:590$0
(um conto e quinhentos mil réis), ineluidas as taxas. (CA. nume-
ro 2.257/40).

Luiz Teixeira Calvão, proprietário do prédio sito à rua Sousa
Cerwicira a. 21, fundos, solicitando permissão para elevar o seu alu-

Dia 19

Zyskind Krajndel, proprietário do prédio sito à Travessa Dias
Pereira n. 20-A, casa 2. solicitando permissão para elevar . o seu
aluguel. — Deferido, Fica autorizado o 'aluguel mensal de 160$0
(cento o sessenta mil réis), incluídas as taxas. (CÁ. ri. 2.292/10).

Circular expedida

Dia e de julho de 1940

Sr. Presidente da Suneomissão do Abastecimento — Amazonas:
N. 7 — Em face das repetidas lactam:1(5es que partem de todos

os Estados contra a continuada majoração do preço da farinha de
trigo (mistura oficial), comunico-vos, mais uma vez, para o vosso
governo, que nenhuma elevação do custo da referida farinha foi
permitida até o momento presente, devendo a fa e inha citada ser
mantida na mesma cotação de 1 de setembro de 1239.

Idêntica a todas as Subcomissões Estaduais.

Ofícios expedidos

Dia 5 de julho de 1940

Presidente da Subcomissão .do Abastecimento — Belo lio-Sr.
rizonte:

N. 606 — Comunico-vos que a Comissão do Abastecimento, em
sua reunião de ontem, api ovou 113 tabelas de gêncroa alimanticios
vigorando em diversos municípios desse Estado, conforme a _aniles-
sa que fizestes com vosso ofício n. 6.838, de 27 de junho próximo
findo.	

Dia 9

Sr. Presidente da Subcomissão do Abastecimento — Belo lao-
rizonte:

N. 676 — A Comissão do Abastecimento aprovou a tabela de
preços de gêneros alimentícios vigorando em Ponte-Nova e que ra-
matastes com vosso oficio n. 6.740. de 25 de janho próximo :ando.

-Jia 10

Sr. Presidente da Subcomissão do Abastecimento — Niterói:
N. 681 — A Comissão do Abastecimento aprovou as tabelas

ns. 8 e 9 que remetestes com vosso ofício n. 21, de 1 do vigente.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Scrvico de Comunicações

Primeira Secção

EXPOSIÇÃO DE lklOTIVOS N. SCM-200; DE 29 DE JUNHO DE 1940

Sr. Presidente da República:

O presidente' do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, carecendo dos serviços de um profissional com os predica-
dos necessários para assumir a chefia da Secção de Estudos de sua
Divisão de Engenharia, representou nessa sentido a este Ministério,
em 5 de abril próximo passado, indicando o nome do engenheiro Al-
harto de Melo Flores, de classe L, do Quadro I do Ministério' da Viação
e Obras Públicas, presentemente em exercício no Departamento do
Aeronáutica Civil, como possuindo os requisitos técnicos e morais
indispensáveis à respectiva investidura.

Ouvido então a respeito, o titular daquela pasta declarou-me
pessoalmente que seria inconveniente, naquela ocasião, o afastamen-
to do aludido funcionário.

Estando agora informado, por ele, de que já se oferece oportu-
nidade para atender ao desejo do referido Instituto, o qual ultima-
mente me renovou o pedido, lenho a honra de solicitar a V. Ex., em
face de que dispõe o art. 35 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939. se sirva de autorizar fique o dito iuncionário, para o
desempenho da missão citada, à disposição deste Ministério, sem di-
reito aos vencimentos do respectivo cargo, pelo prazo de um ano.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1940. — 117a/dentar Falcão.
Autorizado. Em 3-7-940. — G. VARGAS. Despacho exarado pelo se-
libar ministro: Cumpra-se. Em 9-7-940. — W. Falcão.

guel. — Deferido. Fica aotorizado o alugue/ mensal de 130$0 (cento
e trinta mil réis), incluidas as taxas (CA. n. 2.306/40).

n. 316, Amâncio Nilo Machado, por sua esposa Maria Francisca da
Costa Machado, proprietária do prédio sito à rua Antônio Rego nú-

,mero 365. solicitando permissão para elevar o aluguel do ineáno.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 280$0 (duza,ntos.

n. 67-A, o oitenta mil réis) incluidas as taxas. (CA. n. 2.319/40).
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PORTARIA MINISTERIAL N. SCM-327, DE 9 DE MAIO DE 1240

O Ministro de Estado, atendendo ao que expôs o Presidente do
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, resolve, para boa
execução dos arts. 155 e 110, alíneas a, c e d, 'o regulamento ane-
xo ao Decreto ii. 4.264, de 10 de junho de 1939, mandar que' se-
jam observadas, no funcionamento da Carteira do Empréstimo do
Instituto de Aposentadoria é Pensões da Estiva, as instruções se-
guintes:

CAPITULO I

DA FINALIDADE DA CARTEIRA

Art. 1.0 A Carteira de Empréstimos cio Instituto de Aposenta-
doria e Pensões da Estiva tem por finalidade a concessão de em-
préstimos em dinheiro, nas condições estabelecidos nas presentes
instruções.

Parágrafo único. Os empréstimos poderão efetuar-se sob duas
modalidades:

a) para pagamento a prazo;
b) para pagamento a prazo, garantido por caução 'de titulo da

União.
Art. 2.0 A Carteira de Empréstimos constituirá uma secção da

Divisão de Aplicação cio Fundos do Instituto.

CAPITULO II

DOS MUTUÁRIOS

Art. 3•0 Podem ser mutuários:
a) segurados sindicalizados que não percebam remuneração

fixa;
b) segurados funcionários do Instituto;
c) segurados que percebam remuneração fixa e tenham empre-

gador certo, inclusive os empregados dos Sindicatos;
d) pessoas físicas e jurídicas.

CAPITULO III

D0 ,3 EMPRÉS.TIMOS EM GERAL

Art. 4•0 Os empréstimos aos segurados referidos nas ilíneas a
e c do artigo anterior não poderão ser de quantia inferior a 200$0
(duzentos mil reis) nem exceder de 3:000$0 (tres contos de réis),
e deverão ser feitos em importância tal que a respectiva amortiza-
ção, incluida a parcela de juros, não exceda de 30 elo (trinta por
cento) do seu vencimento, salário ou pensão, mensal, livre de qual-
quer outro compromisso e excluida qualquer gratificação especial.

Art. 50 Os empréstimos aos segurados referidos na alínea b
do art. 3° não poderão ser de quantia superior a 30 % (trinta por
cento) do seu vencimento. salário, ou pensão, livre de qua!quer des-
conto obrigatório a que já esteja sujeito e excluida qulaquer gra-
tificação especial ou de função, mas incluída na referido quantia a
parcela de juros.

§ 1.° Os descontos a que se refere este artigo ficam adstritos aos
seguintes fins:

I. Fiança ou caução:

a) para garantia do exercício do próprio cargo ou função;
b) para garantia de aluguel de casa de residência do consip

nante, comprovado pelo contrato de locação.
II. Aquisição de casa ou terreno.
III. Juros e amortização de empréstimos em dinheiro.

2.* Denominam-se "descontos autorizados" os que se fizerem
em virtude das consignações destinadas aos fins de que trata o pa-
rágrafo anterior.

3.° Estão igualmente sujeitas a desconto em folha de paga-
mento:

I. Quantias devidas à Fazenda Nacional.
II. Contribuições para montepio, pensão, ou aposentadoria, desde

que sejam destinadas a instituições oficiais.
III. Sontribuições, fixadas cai lei, a favor da Fazenda Nacional.
IV. Quota do subsistência de cônjuge ou filhos, determinada em

sentença judiciária.
§ 4.° São "descontos obrigatórios" os que se efetuarem na con-

formidade do parágrafo anterior.
Art. 0.° Os limites fixados no artigo anterior poderão se ir ele-

vadoe até 50 % (cincoenta por cento), somente quando a consigna-
ção se destinar ao pagamento de amortização e juroá relativos a con-
trato para aquisição de casa destinada a residência de segurado, ou
de terreno para a respectiva construção.

Art. 7.• Ao presidente do Instituto é facultado reduzir a impor-
tância máxima do empréstimo ao segurado, tendo cai vista o capi-
tal da Carteira de Empréstimos, o , número de pedidos de emprésti-
mos, as perspectivas dos vencimentos ou salários na época consi-
derada e o custo de vida no local respectivo.

Art. 8.° Os empréstimos a prazo serão amortizados em presta-
ções mensais, em número não excedente de quarenta e oito nem in-
ferior a doze, e estão sujeitas aos juros de 1 Ç'o (uru por tento) ao
mês, cobráveis pelas tabeles anexas à presente portaria. .

Art. 8.° os empréstimos indicados na alínea d do art. 30 nãO
poderão ser de impeetância superior a 80 Te (oitenta por cento) do
valor venal dos títulos apresentados à caução, verificado pela cota-
ção da Bolsa no dia do empréstimo.

Art. 10. Os empréstimos a que se releve o artigo anterior serão
feitos no prazo de um ano, prorrogável a critério do presidente do
Instituto, e à. taxa de juros de 4 % (quatro por cento) ao semestre,
pagos adiantadamente.

Art. 11. Os empréstimos às Caixas Portuárias a que se re-
fere o Decreto-lei n. 2.032, de 23 do fevereiro de 1910, serão feito
a prazo não excedente de dez anos, ao juro de 7 % (sete por cento)!
ao ano, com as garantias fixadas em instruções especiais do Minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 12. Os empréstimos a prazo realizar-se-ão por meio de
contrato entre os interessados e o Instituto, representado este Pelo
seu presidente.

caPrcuto

DOS EMDDESTIMoR AOS sEculiArios DA CLASSE A

Art. 13 Aos segurados sindicalizados (classe A), a que alude o
art. 3.°, os empréstimos serão feitos sob a responsabilidade cio Sin-
dicato a que pertencerem, lanando-se esta efetiva e solidária por
meio da respectiva aprovaçao e autorização, e realizando-se cada
operação por conta clo crédee aberto pela Carteira de Empréstimos,
nor termos do art. 11.

Art. 11. Todo Sindicato, para habilitar seus associados à con-
secução das vantagens oferecidas pela Carteira de Empréstimos, de-
verá promover a abertura de uni crédito, previamente fiado, ga-
rantido cora caução de títulos federais, ou dinheiro depositado em
conta corrente no Banco do Brasil ou na Caixa Económica Federal,
ou, ainda, com hipoteca de imóveis, representando, quer uns, quer
outros, valor nunca inferior a 50% (ciumenta por cento) do credita
aberto.

§ 1. 0 Como garantia de ceéclito, a que se refere este artigo, não
será aceito pela Carteira o imevel em que funcionar a sede do Sin-
dicato.

§. 2.° Ocorrendo a morte do mutuário, e estando o contrato ri-
gorosamente em dia, fica exancra(ia a responsabilidade do Sindicato,
na parte ainda não liquidada, relativamente ao empréstimo feito.

Art. 15. O crédito aberto será destinado à concessão do emprés-
timos aos associados, direta e exclusivamente, na forma e condições
fixadas nas presentes instruções.

Art. 16. O Sindicato, iegularmente autorizado por assembléia
geral, para promovei' a aber:nra de um crédito, nos termos dos ar-
tigos 13 e 11, deverá, em requerimento, expor ao presidente do Ins-
tituto, circunstanciadamente, a sua pretenção, quanto à importãn-
cia e às garantias oferecidas, declarando o número total de sócios com
direito de voto até então eiscritos, e exibindo os seguintes do-
cumentos:

a) exemplar dos seus estatutos aprovados pelo Ministério dei
Trabalho, Indústria e Comércio;

b) cópia autenticada da' ata da assembléia, com as firmas re-
conhecidas;

c) relação nominal, autenticada, dos associados presentes b. as
sembléia.

§ -1 0 A ata da assembléia a que este artigo alude consignará, do
modo claro e preciso, antorjzação ao presidente do Sindicato para:
assumir, em nome deste, todas as obrigações impostas com o fim de',
obter a operação pretendida, as quais serão nela enumeradas.

§ 2.° Tratando-se de Sindicato situado fora do Distrito Federal,
a autorização dada ao presidente para o fim previsto no parágrafo
anterior deverá dispor que ele, desempenhe o encargo pessoalmente,
ou representado por procurador com poderes especiais, circunstânchl
esta que constará expressamente d g. ata.

Art. 17. Se a garantia oferecida recair sobre imovel, ou imóvel
de propriedade do Sindicato cumpre a este, observado o parágra,
fo 1° do artigo 14, e para atender às exigências do mesmo artigo,
instruir o requerimento a Tio alude o artigo anterior com os se,
guintes documentos mais:

a) certidão, extraída do Registo de Imóveis do local em que
estiver o imovel situado, pela qual sé verifique ser esto de sua ex
clusiva propriedade e estar livre o desembaraçado de qualquel,
onus•

i)) certidão, fornecida pela repartição arrecadadora federa/, es
tadual, ou municipal, de se achar o imovel quite de todas as temei
e impostos:-

e) certidão, fornecida pelos distribuidores dos juizos compe
tentes, ou pelos cartórios, onde não houver distribuidor, de inexisa
tir qualquer execução contra o imovel.
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Parágrafo único. Da ata da assembléia a que se refere o ar-
tigo anterior constarão, além cls, que exige o seu parágrafo I°, po-
deres expressos ao presidente do Sindicato, pessoalmente, ou re-
presentado por procurador, no caso previsto no parágrafo 2° do
mesmo artigo, para hipotecar o imovel, ou imóveis, objeto da ga-
rantia, ao cumprimento das obrigações assumidas pelo Sindicato, e
Concordar com a respectiva avaliação, feita por engenheiro de livro
escolha da Administração do Instituto, para os efeitos do art. e18.
do Código Civil.

Art. 18. O presidente ao Instituto, depois de ouvido o .Serviço
Jurídico e de satisfeitas as exigências complementares que sejam
julgadas necessárias à segurança da operação, deferirá o pedido feito
pelo Sindicato, sendo então assinado o contrato do abertura do cré-
dito, nos termos dos artigos 13 o 14, com caução-owhipoteca, con-
forme a natureza da garantia oferecida.

Art. 19. Verificando o presidente do..Instituto terem sido pre-
enchidas as formalidades legais e satisfeitas as exigancias prévias
estabelecidas no contrato, será notificado a respeito o Sindicato o
iniciada, a partir dessa data, a concessão dos empréstimos a que so
referem os artigos 13, 14 o 15.

Art. 20. Abertas as inserições, as propostas, na ordem de seu
recebimento,. irão sendo ntlineradas o remetidas ao presidente do
Sindicato, que, no .prazcs máximo de 15 dias, depois de ouvir a Co-
missão Executiva e o Conselho Fiscal respectivos, as devolverá, de-
vidamente informadas.

Art. 21. Somente após a informação a que o artigo anterior
alude será cada empréstimo concedido pelo Instituto, que poderá
exigir do Sindicato quaisquer novos esclarecimentos que se lhe afi-
gurem necessários.

Art. 22. Concedido o emprésinno pelo presidente do Instituto,
expedir-se-á a competente comunicação ao Sindicato, afim de que
o pretendente compareça ao Instituto, dentro do prazo de 15 dias,
para assinar o contrato o receber a soma do empréstimo, sob pena
di ser declarada sem efeito a respectiva concessiio.

Parágrafo único. Assinado o contrato, e sujeito este ao avisto"
do representante do Sindicato, cuja assinatura importará a acei-
tação e responsabilidade solidária de todas as obrigações assumidas
pelo mutuário, estando preenchidas as demais formalidades legais,
será entregue a importáncia mutuado ao associado,. mediante re-
cibo, que ficará fazendo parto inte grante do mesmo contrato.

Art. 23. O termo do contrato de empréstimo conterá o se-,
guinte:

T. O nome do mutuário. •
TE. O número de inscrição de segurado do Instituto.
Hf. O nome do Sindicato e o número de matrícula do asso-

ciado.
IV. O valor e prazo do empréstimo, a taxa do juros e a impor-

tância mensal da amortização.
V. Declaração de ser facultado ao mutuário liquidar o em-

préstimo a qualquer tempo, antes do findar o prazo contratual;
bem assim. de ficar ele isento do pagamento dos juros relativos ao
período não vencido.

VI. Declaração de ser o mutuário obrigado:
a) a pagar juro de mora, na forma estabelecida pelas presentes

instruções;
á) a pagar ao Instituto, eu a quem este delegar poderes para

receber, as importàncias das prestações mensais, dentro dos dez
primeiros dias do mês imediato àquele em que forem devidas;

e) a pagar diretamente ao Instituto as prestações do empéstimo,
no çaso de se afastar do trabalho por qualquer motivo, inclusivo
suspensão ou demissão, sem exclusão, entretanto, em ambos os casos,
da responsabilidade do Sindicato, expressa na caução de garantia.

VII. Declaração de que o emprestamo é garantido integral e so-
lidariamente pelo Sindicato, e dç que com este o associado está quito.

VIII. Autorização para ser feita a consignação em folha no pró-
prio Instituto, si o mutuário passar a pensionista, sob qualquer for-
ma, ou na empresa em que vier a trabalhar.

Art. 24. Si o mutuário for vítima de acidente ou acometido do
moléstia grave, poderá ser-lhe concedida, a juizo do presidente do
instituto, e por solicitação escrita do Sindicato, dilação, ou suspensão,
do ongainento, ate 60 dias, cobrando-se a taxa de 12% (doze por
cento) ao ano sobre o valor da prestação.

Art. 25. A primeira falta de pagamento na época regular será
comunicada pelo presidente do Instituto ao Sindicato, afim de que
este providencie sobre o pagamento do débito no prazo de 30 dias,
contados da comunicação.

§ 1.0 . Vencido o prazo marcado neste artigo. o Instituto debitará,
pelo restante do débito do mutuário, a caução ou hipoteca do Sindi-
cato, que poderá ser desde logo executada, ou apenas debitada com
o acréscimo dos juros de móra de 1% (um por cento) ao :nas.

§ r. Poderão realizar-se. mensalmente, novos empréstimos, com
o valor das prestações recebidas, dentro, porém, do limite da caução
ou hipoteca a que alude o art. I,.

Art. 26. No caso de ser o mutuário eliminado do Sindicato em
virtude de delibesecen -de assembléia geral ou do poder público, o

Sindicato liquidará com o Instituto o restante do débito, apurado na
data da eliminação.

Parágrafo único. Ocorrendo o falecimento do mutuário, o Insti-
tuto cancelará o débito.

Art. 27. O Instituto reserva-se o direito de rescindir o contrato
a que se refere o art. 18, ou suspender a.concessão de novos emprés-
-timos, quando verificar dolo, ou má fé, no processo de habilitação,
ficando desobrigado, por esse motivo, de toda e qualquer indenização.

CAPITULO V

DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DA CLASSE B

Art. 28. Os empréstimos a prazo . mencionados na alínea a ao
parágrafo único do fot. 1.° serão concedidos aos funcionários do Ins-
tituto (classe B), mediante contrato, observadas as disposições do
capítulo •Til, no que lhes fer aplicável, e as dos Decretos-leis núme-
ros 312, de 3 de março, e 391, de 26 de abril de 1938.

§ 1.°. E' indispensável, para concessão do empréstimo, a garan-
tia de dois fiadores, que deverão ser, de preferáncia, segurados do
Instituto contando mais de dois anos de efetivo exercício e perce-
bendo vencimentos que permitam o cumprimento do contrato, enten-
dendo-se por vencimentos a remuneração mensal realmente perce-
bida pelo segurado, descontadas as consignações averbadas em folha
de pagamento.

§ 2.°. Os fiadores, a que se refere o parágrafo anterior, só pode-
rão ser aceitos si sua responsabilidade para com o Instituto não ex-
ceder de 40% (quarenta por cento) do terço líquido em folha de
pagamento, e si apresentarem, em razão de seu eetado civil, nuterga
uxória.

§ 3.°. Ficam dispensados da exigència do parágrafo anterior os
funcionários do lestiteto que contarem dois anos de efetivo exceeicio.

Art. 29. Os Sindicatos poderão, para os efeitos das presentes
instruções, promover a inclusão de seus empregados entre os mutu-
ários de classe B, e, nesse caso, o processo de habilitação será Olênti-
co ao estabelecido para os mutuários da referida categoria.

Art. 30. Os empreStimos de classe B só serão concedidns aos se-
gurados do Instituto regularmente inscritos, desde que tenham pago
18 contribuições, quando mensalistas, ou 360, cotando titaristas, e
contem, no máximo, sessenta anos de idade.

CAPITULO VI

DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DA ecesse C

Art. 31. Os segurados que percebem remuneração inensal sisa
e de empregador certo inclusis e os empregados dos Sindicatos (elas-
se C) poderão obter os empréstimos de que trata o capítulo III, me-
diante consignação em folha e segundo as condições gerais estabele-
cidas no mesmo capítulo.

Art. 32. Os empréstimos realizar-se-ão por meio de eont rato
entre o segurado que contar dez ou mais anos de serviço e o "isif iluto,
representado pelo seu presidente.

§ 1.° Ao associado que tieer mais de cinco e menos de dez anos
de serviço será igualmente faeullado o einpréetimo, desde que o ga-
rantam dois fiadores.

§ 2.*. Os fiadores a que alude o parágrafo anterior deverão contar
mais de dez anos do serviço prestado ao mesmo empregador, ser
maiores, estar regularmente inscritos no Instituto, apresentar, si ca-
sados. outorga uxória, e perceber vencimentos mie permitam o eum-
primento do contrato, entendendo-se por vencimentos a remuneração
realmente percebida pelo segurado, descontadas as consignações le-
gais averbadas em folha de pagamento.

§ 3.° Os fiadores de que tratam os §§ 1.° e 2.° deste artigo s6
poderão ser aceitos:

a) si for reconhecida sua idoneidade pela Administração da
Instituto;

á) si satisfizerem integralmente as exigéncies do § 2.° deste
artigo.

Art. 33. Para a concessão do empréstimo, deverá o segurado
fazer a proposta regulamentar, provando, mediante certificado do
empregador:

a) contar, conforme o caso, mais de cinco ou de dez anos de
serviço prestado ao mesmo empregador;

b) estar no exercício efetivo de seu cargo ou emprego e não
responder a processo administrativo:

c) ter livres de averbação lega' para desconto em folha mais
de 30% (trinta por cento) de seus salários:

d) contar, no máximo, sessenta anos de idade
Art. 34. Aceita pelo presidente do Instituto a proposta de em-

préstimo, depois de obtidos os esclarecimentos relativos à situação
financeira do pretendente, ouvido o Serviço Jurídico e verificado o
preenchimento das condições estabelecidas pelas presentes instruções,
será assinado o respectivo contrato.

Art. 35. O termo de contrato, além de outras menções que oj
Instituto julgue necessárias, deverá conter o seguinte:

a) nome do segurado. sua categoria e nome do empregador;
1)) valor do empréstimo, taxa dos juros, importância mensal

da consignação e prazo do contrato;
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c) declaração de poder o mutuário liquidar o empréstimo an-
tes de findo o prazo contratual, ficando dispensado do pagamento
dos juros relativos ao período não vencido;

d) obrigação, para o mutuário, do pagamento dos juros de
mora;

e) obrigação, para o mutuário, de pagar diretamen t e ao Insti-
tuto as prestações do empréstimo, no caso de dbixar de receber seus
vencimentos em folha do empregador, ou de se afastar deste, pur
qualquer motivo, inclusive o de demissão;

f) obrigação, na hipótese de ficar o mutuário privado dos ven-
cimentos do seu cargo, em virtude de licença. afastamento do serviço,
suspensão, ou demissão, de respondorern os fiadores pela consigna-
ção estabelecido, repartindo-se proporcionalmente entre eles, con-
forme os -vencimentos que perceberem, a importância do desconto
mensal.

Art. $6. Assinado o contrato, o presidente do Instituto solici-
tara ao empregador a averbação. na folha do empregado, da impor-
tância da consignação e, após a notificação de se haver efetuado essa
averbação, autorizará o pagamento do empréstimo, que se realizará
dentro do mês em que tiver de iniciar o desconte em favor do Ins-
tituto.

Art. 37. O segurado receberá a importilocia do empréstimo de-
pois de satisfeita a exigência do art. 36.

CAPITULO vri

DOS EMPRÉ,STIMOS DE CLASSE gD"

Art. 38. Os empréstimos às pessoas físicas o jurídicas (clas-
se /4 serão feitos mediante contrato e garantidos por caução de ti-
tulo; da União.

Art. 39. Os empréstimos a contribuintes do Instituto só se efe-
tuarão com a prova de quitação dos seus compromissos para com ele.

s:APITULO VIII

DA Di:GANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 40. A Carteira de Empréstimos, dirigida pelo chefe da Di-
visão do Aplicação de Fundos, terá os funcionários necessários ao seu
funcionamento, na sede e nos orgãoa

Parágrafo único. Os funcionários da Carteira serão nomeados
pelo presidente do Instituto, observados os dispositivos constantes do
respectivo regulamento.

DOS RECURSOS FINANCEIROS

ML. 41. Constituem recursos para o movimento financeiro da
Gari eira :

o) um capital formado pelas disponibilidades do Instituto, até
ao máximo de 30 % (trinta por cento) destas;

b) as taxas de exp,sdiento dos (rnpréstinaos a prazos o garan-
tidos;

c) os lucros verificados com o emprego das disponibilidades
que se refere a.alhiea a deste artigo, depois de deduzidos os juros

devidos ao Instituto;

Do ORÇAMENTO

Art. 44. A estimativa da receita e a fixação da despesa para
cada exercício administrativo constarão da proposta orçamentária
da Carteira, nela consignando-se:

a) previsões relativas à receita;
b) previsões relativas às despesas administrativas, compreen-

didas as de pessoal, as de impressos e artigoa de expediente e outras
de carater administrativo;

c) despesas do carater obrigatório por força de lei ou das pre-
sentes instruções;

d) estimativas das depreciações e outros fatos modificativos do
resultado do exercício.

Parágrafo único. As dotações para a compra de móveis e uten-
sílios e as operações patrimoniais que devam ser prefixadas para o
exercício constarão Lambem do orçamento, sem afetar o salde pre-
visto.

Art. 45. A proposta orçamentária anual será enviada ao Con-
selho Nacional do Trabalho até 31 de outubro, entrando em exec.uçao,
provisoriamente, se a seu respeito o referido Conselho não se mani-
festar até 31 de dezembro.

Art. 46. Nenhuma altera,são poderá sofrer o orçamento, rine
será executado na forma em que for aprovado, ressalvada ao Coras
solho Pascal a faculdade de autorizar transferências do sub-conaigna-
ções de verbas dentro das dotações das verbas globais aprovadas pelo
Conselho Nacional do Trabalho.

Art. 47. O exercício financeiro da Carteira coincidirá com O
ano civil.

CAPITULO X

DO REGIAIE DE CONTAS

Art. 48 Os fatos econômicos e financeiros da Carteira serão
contabilizados dentro do exercício a que corresponderem, salvo si fi-
carem desconhecidoa até ao encerramento das contas.

Art. 49. Os serviços cie contabilização de cada exercício, com-
preendendo as despesas empenhadas até 31 de dezembro; deverão-ficar
concluidos até ao fim de fevereiro, procedendo-se então à apuração
do resultado do exercício. cem o levantamento do balanço geral.

Art. 50. Os bens ativos serão inventariados por ocasião do ba-
lanço geral, peio preço aquisitivo, descontada, nos móveis e utensílios,
uma percentagem correspondente à sua depreciação.

Art. 51. O balanço geral e o demonstrativo do resultado do
exercício serão publicados no Diário Oficial e enviados, até 31 de
março, ao Conselho Nacional do Trabalho, juntamente com os do-
cumentos elucidativos.

Parágrafo único. Ao balanço acompanharão o parecer do Conse-
lho Fiscal e o relatório anual do presidente.

CAPITULO XI

DISPOSIOES COMUNS AOS MUTUÁRIOS E AOS Earl-aramamos

Art. 52. Ao mutuário é permitido:
a) liquidar integralmente o seu empréstimo, antes de vencido o

prazo contratual, cobrando-se juros soinente sobre o saldo devedor;
b • efetuar o pagamento antecipado de • urna ou mais prestações,

ficando, neste caso, isento do pagamento dos respectivos juros.
Art. 53. Deixarão de ser obrados os juros relativos ao tempo

não decorrido, nem somente nos casos de que trata o artigo anterior,
mas lambem nos de operações para reforma de empréstimo, dilatação
de prazo, quando inferior a 48 meses, e aumento de empréstimo, até
ao limite fixado nos arts. 40 e 5°.

Parágrafo único. As operações a que alude este artigo, subordi-
nadas ao reconhecimento de sua conveniência, serão objeto de novo
processo, que obedecerá aos mesmos trâmites estabelecidos para o
empréstimo inicial, e sé se farão após o decurso de 1/4 do prazo do
Contraio em vigor.

Art. 51. O pagamento da importância do empréstimo só se efe-
tuará depois de ter sido o segurado julgado em condições satisfatórias
de saude, ei-ri inspeção realizada por médico do Instituto, ou, si for em

'localidade na qual não exista médico do quadro do Instituto, por pro-
fissional designado pelo seu presidente.

Art. 55. A primeira quota de amortização, qualquer que haja
sido a época da real ização do empréstimo, será recolhida dentro dos
dez primeiros dias do mês imediato àquele em que for devida.

Art. 56. O mutuário, sendo transferido para estabelecimento su-
jeito a outra instituição de previdência, continuará, ex-vi do que dis-
põe o art. 12, e seus parágrafos, do regulamento aprovado pelo De-
creto n. 21.763, de 21 de agosto de 1932, e os Decretos-leis as. 312,
de 3 de março, e 391, de 26 de abril cie 1938, a realizar o pagamento
da importância devida, mediante consignação era folha.

Art. 57. A Administração do Instituto, para cumprimento do
disposto no artigo anterior, notificará à Administração da Caixa ou
Instituto para onde se transferir o mutuário, afim de que continue a
fazer o pagamento da im portância devida, mediante consignação era
folha, e proceda ao consequente recolhimento ao Instituto.

Art. 58. No ato do pedido de empréstimo o interessado recolherá
à Carteira de Empréstimos, para custeamento do serviço, a taxa de
expediente seguinte:

Classes A, B e C — 20.
classe D, sobre a importância do empréstimo — 1/8 %.

Art. 59. Os empréstimos aos segurados regularmente inscritos no
Instituto só poderão ser feitos si estes já houverem pago, no mínimo,
18 contribuições mensais ou 360 contribuições diárias.

Parágrafo único. Os empré.stinms a segurados de idade superior
a 60 anos far-se-ão por prazo que não exceda do correspondente ao
número máximo de prestações fixado no art. 8°, por por forma que
a divida seja iiauidada até aos 65 anos.

d) os lucros obtidos pela própria Carteira;
e) doações e legados;
f) rendaa 'extraordinárias e eventuais.
Art. 42. Os lucros que se forem verificando, até 10% (dez por

-Jento) do respectivo capital, irão constituindo o fundo de reserva da
Carteira, destinado a cobrir prejuizos eventuais decorrentes de fa-
lecimentos ou demissões de mutuários e quaisquer outros, e não poderão
ter aplicação diferente sem autorização do Conselho Nacional do Tra-
balho.

Art. 43. As disponibilidades da Carteira de Empréstimos serão
depositadas no Banco do Brasil e suas Agéneías, nas Caixas Eco-
nómicos Federais, ou em outros estabelecimentos bancários designa-

=

	

	 dos pelo prealdente do Instituto, com autorização prévia do Conselho
Nacional do Trabalho.

CAPITULO IX
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CAPITULO Nu

Inseosiçõlis (FflAI E Te,AxsrréniAs

Art. 60. O capital da Carteira d.e Empréstimos é fixado inicial-
mente em 5.000:00080 (cinco mil contos de réis), podendo .ser au-
Mentado na conformidade da alínea a do art. 41, mediante proposta
do presidente do In:titulo e autorização ao Conselho Nacional do
trrabalho.

Art. 61. Do movimento da Carteira será enviado um balancete
semestral ao Conselho Nacional do Trabalho,

Art. 62. O segurado mutuário que for aposentado deverá conti-
nuar a pagar a consignação eslabelecida . em favor do Instituto, des-
contando a respectiva importância de sua quota de aposentadoria, até
final liquidação do empréstimo.

. Art. 63. Os empregadores não poderão, sem prévia autorização
do presidente do Instituto, suspender o desconto, nem aumentar ou
reduzir as importâncias das con s ignações estabelecidas, sob pena de
jesponsabilidade pessoal, civil e criminal.

Parágrafo único. Quando os vencimentos ou salários do segurado
deixarem de ser pagos, ou não ' comportarem o desconto a que se
tiver obrigado para com a Caideira, em consequência de sua suspen-
são ou afastamento do serviço, licença, ou faltas, deverá a empresa
dar conberimento ctiwo 'ao Instituto, que tomará as providências ne-

cessárias, conforme o caso. de modo que fiquem acautelados os inte-
resses da instituição.

Art. 64. Conto garantia dos empréstimos a que se referem ai
alíneas a, b e c, do art. 30 das presentes instruções, o Instituto fará
eia instituieão autorizada, o seguro de renda temporária, 'decrescente,
dos mutuários, o qual cessará com a extinção da dívida.

Parágrafo único. Será facultado ao mutuário escolher outra mo-
dalidade de seguro, sendo obrigatória, nesse caso, -a transferência da
respectiva apólice para o Instituto, o qual ficará cora amplos poderes,
inclusive os de receber e dar quitação, para liquidá-la, no caso de
falecimento do mutuário, pagando-se do restante da divida existente
e restituindo o saldo a quem de direito.

Art. 65. A Carteira transferirá ao pafriniónio do Instituto, anual-
Mente, urna importância equivalente ao- juro maininto de 8 5; (oito
por cento) ao ano, calculado sobre o capital nela empregado.

Art. 66. Compete ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio resolver os casos omissos e as dúvidas porventura suscitadas na
execução destas instruções, bem conto .decidir as. reclamações funda-
das em suas disposições, coro audiência- do Conselho Nacional do
Trabalho.	 .. -

Art. 67. As ' presentes instruções entrarão em vigor na data de
sua publicação.

Art. 68. Ficam revogadas as disposições em contrário..
.	 .	 .

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. -- Woldernor Falcão.

número' Sént-327, de 9 de julho de 1940Tabelas de empréstimos a prazo, a que se refere o art. 8 da portaria ministerial

PAhA 36 MESES, NA BASE DE 1:04)0

a_

cAprrAL
A

A NIOHTIZAR

AMORTIZAÇÃO
AMORT/ZAÇUS

PAUAS
ESTADO hA uivion

Capital furos

tI 	 1:00080 -- __

o	 	
976$8
95331

23$2
23$ s

10$0
9$8

929$7 23$7 9$5
4.	 	 90588 23$9 9$3
5 	 88186 24$2	 • 9$0
o 	 857$2 24$1 888
7 	 832$6 2146 8$6
8 	 807$7 2189 8$3
9 	 782$6 25;1 8$1

10 	 757$1 2 25$4 788
11 	 731$5 25$7 7$5
12 	 70586 2589 7$3
13 	 67985 26$1 7$1
11 	 65381 2681 6$8
is 	 62085 207 6,45
16 	 59084 27$0 6$2
17 	 572$2 27$2 6$0
18 	 51487 27$5 5$7
19 	 5168g 27$8 5$4
20 	 48838 28$1 5$1
Ot 	 1(405 28$3' 489
92 	 43189 28$6 4$6
23 	 50380 28$9 4$3
24 	 373$8 29$2 .4$0
25 	 31483 29$5 8$7
26 	 3(185 29$8 3$4
27 	 28435 30$0 3$2
28 	 254S1 30451 2$8
2g 	 23385 3086 '246
20 	 19285 31$0 2$2
01 	 161$2 31$3 1$9
fi? 	 129$6 31$6 .	 1$6
33 	 97$7 31$9 183
34 	 65$5 32$2 1$0
35 	 32$9 32$6 $6
36 	 — 32$9 $3

1:000$0 195$2

Total

-- .1:0140
33$2 2342 .	 98636
33$2 46$6 962$9
33$2 70$3 93980
33$2 91$2 914$8
33$2 11844 890$4
33$2 1424$ .865$8
33$2 167$4 840;9
33$2 192$3 815$8
33$2 217$4 •7944
33$2 242$8 •	 76487
3382 268$5 73883
33$2 29'44 712$7
33$2 32085 (186$3
33$2 34649 65986
33$2 37346 4132$6
3382 400$6 605$4
33$2 127$8 57789
3382 45543 •	 550$1
33$2 183$1 52240
3382 511$2 493$7
33$2 539$5 465$1
33$2 568$1 436$2
3382 597$0 40780
33$2 626$2 377$5
33$2 655$7 34787 •
33$2 68545 31787
33$2 715$5 28783
33$2 745$9 256$7
33$2 77645 225$7
33$2
3342

80785
8348

194$4
16218

33$2 870E4 13089
33$2 902$3 98$7
3382 934$5 6681
33$2 967$1 33$2
33$2 1:000$0

1._	

1:195$2
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PARA 48 MESES, NA BASE DE 1:000$0

NÚMERO DE MENSALIDADES
CAPITAL

A
AMORTIZAR

44MORTIZ.AÇÃO
AMORTIZAV;Le

PAGAS
ESTADO DA DIVIDA

Capital TotalJuros

10$0
9$8
987
9$5
9$3
9$2
9$0
8$8
8$6
8$5
8$3
8$1
7$9
787
7$5
7$4
7$2
7$0
6$8
6$6

G$2
0$0
5$8
5$6
5$4
5$2
5$0
4$8
4$6
4$4
4$2
4$0
188
386
3$!
3$2
3$0
2$8
9$6
2$3
2$0
1$7
1$4
1$1
$9

83

o.	 *******

	

1 	
	2	

	

3 	

	

A 	

	

7 	

	

lb 	

	

11 	
	12	

	

13 	

	

14 	

	

15. 	

	

16 	

	

17 	

	

18 	

	

19 	

	

21 	

	

22 	

	

23 	

	

24 	

	

26 	

	

27 	

	

28 	

	

29 	

	

30 	

	

31 	

	

32 	

	

33 	

	

34 	

	

35 	

	

36 	

	

37 	

	

38 	

	

3.9 	

	

40 	

	

41 	

	

42	 . ** 	

	

43 	

	

44 	

	

55 	

	

46 	

	

47 	

1 :00080
985$6
96'780
950$3
933$5
91683
89981
88187
864$1
846$3
82884
81083
79280
77385
754$8
73589
716$0
09787
078$3
658$7
638$9
618;89
598$7
578$3
557$7
536$9
515$9
494$7
473$3
451$7
429$9
40789
385$7
363$3
340$7
317$9
291$0
271$7
2.18$3
22487
20089
176$8
152$1
127$7
102$7
7781
51$9
2681

1681
16$6
1687
1089
17$1
17$2
17$4
1786
17$8
17$9
1881
1883
1885
1887
18$9
19$0
19$2
1984
1986
19$8
20$0
2082
20$ á
20$6
2088
21$0
21$2
2184
21$6
21$8
22$0
22$2
22$4
2246
2288
23$0
23$2
23$A
2386
23$8
2141
24$4
24$7
25$0
25$3
25$5
25$8
2681

26$!
2684
2684
26$4
26$4
26$ 4
26$4
26$4
204
26$4
26$4
26$4
2684
26$4
26$
26$1
26$4
2634
26$4
26$4
,26$4
2684
204

26$4
2683
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
2684
26$0
26$4
26$4
26$4
26$4
26$4
2684
26$4
26$4

16$4
33$0
49$7
66$6
83$7

100$9
11883
135$9
153$7
171$6
189$7

• 208$0
226$5
245$2
264$1
283$1
302$3
32187
341$3
361$1
381$1
401$3
421$7
442$3
56381
484$1
50583
526$7
54882
570$1
592$1
614$S
6307
659$8
682$1
705$1
728$3
751$7
775$3
799$1
823,2
84786
872$3
897$3
922$6
948$1
973$9

1:000$9

:010$0
993$ 4
976$7
95988
942$7
9251+5
908$1
890$5
872$7
85448
83037
81884
799$9
781$2
762$3
743$3
7241
704$7
685$1
665$3
645$3
025$ !
004$7
584$ i
563$3
54283
52181
499$7
478$t
456$3
434$3
412$1
389$'1
367$1
344$3
321$3
298$1
274$7
251$!
227$3
203$2
178$8
15481
12981
103$8
78$3
52$5
2684

1:000$0 20782	 1 :267$2

Observaçõo — Para os empréstimos inferiores ou superiores a 1:000$0 as tabelas serão organaa-a,s, nos molde.,
destas, pela Secção Atuarial do Instituto.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTII0

Processos despachados

Dia 4 do julho de 1940 (aditamento)
Joio Miau 1:ardeo Duarte Moreira, pedindo seja a Junta Admi-

nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil autorizada a encampar as dividas que o requerente
contraiu -no Banco dos Funcionários Públicos e na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro (AIIIC 18.316-938), — Transmita-se o acordão de
Xis. 8: (O acordão aludido no despacha acha-se publicado no "Diá-
Tio Oficial" do 21 de maio do ano corrente.)

José da Silva, consultando se o disposto no art. 39 do Decreto
A. 20.465, de 1 de outubro de 1931, é aplicável banhem aos próprios
associados das Caixas de Aposentadoria e Pensões (srric 13.794-940).

Transmita-se a informação do Conselho Nacional do Trabalho. CA
informação a que alude o despacho declara que aos associados das
Caixas é que se aplica o decreto acima referido.)

Armando Afonso Costa, solicitando, na qualidade de presidente
da Federação dos Transportes Rodoviários, se ja concedida a ltallab
Carvalho a colocação que pleiteou mt Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuários de Santos (11TIC 14.620-940). — Como parece
ao Conselho Nacional do Trabalho. Transmita-se a informação. (A
informação a que alude o despacho esclarece que o caso não com-
porta nenhuma providência especial, visto terem sido as admissões
de funcionários nas Caixas de Aposentadoria e Pensões reguladas
pelo Conselho nos termos do "Plano de Padronização" ora em vigor,
devendo, portanto, dirigir-se o interessado diretamente à Caixa em
apreço.)

Sindicato Profissional dos Pescadores. pedindo a interferência
deste Ministério no sentido de ser revogado o ato pelo qual foi exi-
gido, para renovação do "visto" da Capitania dos Portos, nas cartei-
ras de matrícula dos pescadores, o respectivo encaminhamento pela
Confederação do Pescadores (MTIC 14.708-940). — Transmita-se ao
sindicato o parecer do consultor jurídico. (O parecer a que alude o
despacho esclarece que, de acordo com n ano esfabeler.e oltà 1 °do ar-
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tigo 11 do Código de Pesca, cabe às, colônias ou às suas federações o
ECI'Vi n;.0 de encaminhamento das referidas cadernetas.)

Monitor Mercante da Baía, pedindo permissão para recolher as
contribuições devidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, a partir de março de 1939, e não, corno determinou este
à partir de janeiro de 1937 (MTIC 3.379-910). — Corno parece à
Procuradoria Geral do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários (fls. . 64-65), Deixo de conhecer do pedido de fls. 62, por
lhe faltar apoio legal. (O parecer a que alude o despacho declara
qo e, tendo sido por portaria ministerial declaradas comerciais as em-
presas jornalísticas, estão estas sujeitas no regime do Decreto nú-
mero 24.273, de 22. de maio de 1931, e obrigadas, portanto, ao reco-
lhimento das contribuições relativas 'tos seus empregados desde 1
de janeiro de 1937.)

Jot. " Francisco de Paula, pedindo lhe seja concedido, pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, o bene-
fício a que se julga com direito, em virtude de ter trabalhado na re-
ferida empresa pelo espaço de 24 anos, e haver doi,Xado de pleiteá-lo
na ocasi" . em que, por motivo de ,moléstia adquirida em serviço, so-
licitou dispe rsa daquela ferrovia; por não existir tal instituição
(MTIC 4.816-9401. — Transmila-se o acordão de fls. 6. (O acordão
a que alude o despacho está publicado no "Diário Oficial" de 28 de
maio do aro corrente.)

Divisão do Pessoal

EXPEDIF,NTE no SR. MINISTRO

Por portaria de 4 de julho de 1910, foi designado Manuel Cae-
tano Bandeira do Melo, nomeado por decreto da mesma data, Ins-
petor de Imigração, classe F, do Quadro único deste Ministério, para
ter exercício na Delegacia Rego:Mal do Estado (..) Rio Grande do Sul,
afim de servir no Porto de Imigração de Aceguil. (Processo n. wric.
19.329140)	 •

Processos despachados

Dia 10 de julho de 1910

João Flouri, Inspetor Regional, padrão K, solicitando arbitra-
mento de dirias (Processo ii. MTIC. 11.461140). — Arbitro em
vinte e oito mil réis diários.

João Fleurí, Inspetor Reg.ional, padrão K. solicitando ilibara-
mento de diárias. (Processo D. nine. 17.034140). — Arbitro em
trinta mil nas diários.

Folha de pa gamento organizada de acordo com a autorrzacao do
Diretor do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, publi-
cada no Diário 01U:tal de 3 de junho passado, que se faz publicar em
cumprimento ao disposto no § 2 do art. 103, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, e relativa às gratificações
por serviços extraordinários prestados fora das horas do expediente,
durante os meses de junho e julho passados, no Serviço de Est:Ws:.
tica da Previdência e Trabalho, a que fizeram jus o estatístico K,
Francisco Ruggiero e outros, num total de seis nomes e atinentes à
necessidade de ativar os serviços da referida repartição. A despesa
respectiva, conforme empenho sob n. 2-124. de 3 de junho passado,
correrá à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — (Jrati-
ficações — Subconsignação ai. .t — Gratificações' por serviços extra-
ordinários — 17) Serviço de Estatistica da Previdência e Trabalho,
o orçamento deste Ministério. Referência — Processo M1'1C. 11.783,

de 1940.
N.° de

Matr. — Cargo — Nomes .	S. hora horas	 Líquido

193. Estatístico K, Francisco fluggiet o
— 1 :900$0 :

Junho	 	  10$555	 48	 506$600
• Julho	 	  108555	 8	 848400

Soma 	 	 5918000

103. Desenhista K, Francisco Lopes
Gastai — I :900$0 :

Junho	 	  104;553	 48	 5014600
Julho . . 	  10$555	 12	 126$700

Soma 	 	 633$300

245. Estatístico 1. João Tertnliano dos
Santos — 1 :300$0:

Junho	 7$227	 48	 316$790
Julho	 7$222	 —

Soma 	 	 316$700

2.071. Aux. Escrita X, Ed1 Facó

Junho . 	
' 550$0:

3$055	 AS	 1468600
Julho	 38055	 10	 30$600

301. Cliefe porta ..a	
177$200

i;1:1, Elpídio Tavares_ l:o.

Junho , 	 	 3$11.1	 32	 1958600
Julho	 . 	 __ —.6$111.

Soma. 	 	 195:000• 
,

2.300. Aux. Escritório	 "V11, Alvaro
Luiz Cedes — 10080:

Junho . 	 	 2$222	 48	 106$700
Julho . 	 	 2$22"	 12	 26$71}0

Sorna 	 	 133$100

Total 	 	 2:07720O

Confere e importa a presente folha de pagamento em 2:077$200
(dois contos, setenta e sete mil e duzentos reis).

NOTA — Os serventuários constantes oa presente folho de paga-
Men to ainda não tiveram, no correu te ano, nenhuma prorrogação oe
expediente, não se aplicando, por isso, o il isPosio na últi mo P at:t o daalínea n do art. 1", do Decreto ri. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.— Ateu de Freitas, Auxiliar escr. V11.

Visto.	 lés C, tte Paira, Chefe da Seeção.

Relação do pessoal extranumerário-torefoiro do Ser \ iço de Iden-
tificação Profissional do Departamento Nacional do Trabalho, de
julho a dezembro de 1910, que se faz publicar em cumprimento do
disposto no par agrafo único do art. 3O, do Decreto-lei a. 240, de 4
de fevereiro de 1938, e de acordo com a alínea c do art. 11, do De-
creto-lei a. 1.909, de 26 de dezembro do 1939, correndo a despesa à
conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação 2 — Pessoal extrunume-
rário, subconsignação n. 2 — Pessoal extranumerárm — 05), para
admissão, etc., do vigente orçamento do Ministério do Trabaiho, In-
dústria e Comércio, e organizada de acordo com a autorização do se-
nhor Presidente da Repúblcia, na Ex posição oe Motivos do im paria-
mento Administrativo do Serviço Público, de 13 de maio de 1940.

Fixação do prazo: De 1-7 a 31-12-10:
MfTli1110 da produção: 30 dias.

Condições de execução: Manual.— Acabamento: perfoilo.
Condições de pagamento: $300 por unidade:

Nomes — Indicação do traha.ho — Código — lOspecifivação
Ana Joaquma de Castro Negreiros — Código 16.001 — Preen-

chimento.
lonomar Augusta de França — Idem — Idem.
Nair Goulart da Silveira — Idem — Idem,
Conceição Masson Barth — Idem — Idem.
Molham da produção: 15 dias:
Djanna Aceyole Lyndoso — Código 10.002 -- Emissão -de fichas.
Condições de pagamento: $400 por fletia Prenehida.
Paschoal Bruno — /dem — Idem.
Josh Moia Salgado — Idem —

Mínimo da produção: OO:
Manuel Mendes da Rocha — Código 16.003 — Entrega de cartei-

ras, distribuição relacionada, emoacotamento.
Maria de Lourdes Melo — Id — Idem.
Aldo de Andrade e Sousa — -ftlem — Idem.

Condiçõeõs de pagamento: $150 por unidade acabada:
Ronrualdo Sierra Delgado — Código 16.004 Protocolo de eu-

traia e salda de papeis, expediente de arquivamento de processos efichas — Idem,
minimo de produção: 50:
Condições de pagamento: $100 por ficha ou Processo ar-quivado:

Jeferson Bogado de Sá — idem — Idem.
Helena de Oliveira Guerriére — Idem 	 Iden3,
Bruestina Sabóia de Castro — Idem — Idem.
Ilaroldo Seixos — Idem — Idem.
Glória Baldança — Idem — Idem.

Mínimo *de produção: 10:
Condições de pagamento: $100 por ficha acabada:

Humberto Danti Cristalli — Código 16.005 — Emissão de fichas
de identificação, serviço externo —

Leonel Ramos — Idem — Idem.
Zi/da Ribeiro de Melo — Idem — Idem,
Júlio José de Carvalho — Idem — Idem.
Contadoria do Serviço de Identificação Profissional, em 8 dejulho de 1940. — Alfredo Lima Gomes, respondendo pelo expediente.Visto. — Antonio Bento, intendente. — Luiz Angusto de Rego Mon-teiro, diretor.
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Divisão do Oronento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de junho de 1910
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
1 C-286 - Solicitando pagamento à "Société Anonyme du Gaz

de Rio de Janeiro", das contas nas importâncias do 9:339$6, 869$9,
35141 o 719$8. perfazendo o total de 1 4 :27:44, proveniente do forne-
cimento de gás e luz elétrica a este Ministério, durante o mês de
abril último. Ref. 5.470-40.

1	 - Solicitando pagamento à Companhia Luz e Força do
Rio de Janeiro Limitada, das contas nas importâncias do 5:393$5
e 1:173$9, perfazendo o total de 6:897$4, proveniente do forneci-
mento de energia elétrica a este Ministério, no mês de abril último.
Rei. 5.469-40.

1 C-288 - Enviando por cópia, o recado verbal em que o Mi-
nistério das Relações Exteriores, informa da impossibilidade em que
se encontra a Delegacia do Tesouro em Londres, de remeter o reforço
de crédito pari as spesas do Escritório le Propaganda do Brasil.
em Milão, na importância de 40:00000. Re. 19.831-40.

1 C-28o - Solicitando pagam, rito à Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, das contas nas im portâncias de 63$8 e 2090, num
total de 273$1, provenientes de transportes ,fetuados em proveito
deste Ministério. Ref. 8.553-40.

1 C-290 - Solicitando pagamento à Companhia de Navegação
,Lloyd Brasileiro, das contas nas importâncias de 14:382$0. 2:5948,
e 17:8784;9, perfazendo o total 'e 34:856$7, provenientes de traria-
portes efetuados em proveito do Departamento Nacional eo
cão . Ref. 16.815-40.

Departanienlo Nacional do Trabalho

Segunda Secção

ExPEDIENTE Do Sit. DIRET011 DA sEeije

Dia 10 de julho de 1910

Processos arquivados:
DNT. 36-9-32 - Sebastião Roberto da Silva.
DNT. 15-G-32 - Geraldo José da Silva.
DNT. 321-F-32 - Frederico Elein.
DNT. 99-H-32 -- Henrique Dias de Oliveira.
DNT. 101-11-32 - Hilda Schiffler.
DNT. 3-1-32 - Tree! Fagundes.
DNT. 614-32 -- João Mendonça.
DNT. 140-F-32 - Francisco Lourenço.
DNT. 51-F-32 - Flávio Martins de Oliveira.
DNT. 2.519-A-32 - Alvaro Simões de Albuquerque,
DNT. 2.545-A-32 - Antônio Ferreira dos Santos.
Rec. 343-28 - José Fábio Toledo.
DNT. 879-J-32 - João Guilherme Bratt.
DNT. 49-N-32 - Nicolino Itagazzi.
DNT. 1.311-M-32 - Manuel da Costa Braga.
DNT. 181-L-32 - Luiz Guimarães.
DNT. 1.175-M-32 - Mário Teixeira Lima..
DNT. 212-S-32 - Salvador da Silva Neto.

• DNT. 501-M-32 - Manuel Proença Filho.
DNT. 69-M-32 - Manuel José Vilela.
liNT. 135-L-32 - Luiz .de Sousa.
DNT. 2.871-J-32 - João Nunes da Silva.
DNT. 887-J-32 - José dos Santos.
DNT. 883-J-32 - João Ernesto Henriques.
DNT. 559-M-32 - Maria Gasparini.
DNT. 33-M-32 - Manuel Sagradas.
DNT. 535-L-32 - Luiz Marinho.
DNT. 143-L-32 - Luiz da Silva.
DNT. 6314-32 - João Constantino.
DNT. 4794-32 - João Ramos.
DNT. 885-J-32 - Joaquim Dias de Oliveira.

Notificações:
Em 14 do fevereiro de 1940:
N. 14 - Aos Srs. Melo & Comp., notificando a recolher aos co-

fres da Recebedoria do Distrito Federal, a importáncia relativa à
multa.

N. 15 - Idem, quanto à firma Luiz Severiano Ribeiro.
N. 16 - Idem, quanto D. Almeida & Comp.
N. 17 - Idem, quanto J. A. Chaves.

_ Em 4 de abril de 1940:
N. 18 - Para ciência da multa, referente à firma Norberto

Atives.
N. 19 Ao Sr. Antônio Joaquim Ferreira, notificando a re-

colher aos cofres da Recebedoria do Distrito Federal, a importância
da multa.

Em 7 de junho de 1940:
N. 20 - Idem, quanto à firma Domingos Augusto Ferreira.
N. 21 - "Idem, quanto o Banco Hipotecário e Agrícola do E.

t/e Minas.

ff. 22 - Idem, quanto a Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil
sberar,

Em 28 de junho de 1940:
N. 23 - Ao Sr. diretor da Fábrica de Vidros e Cristais do

Brasil Esberard, notificando a recolher aos cofres da Recebedoria do
Distrite Federal a importância da multa.

N. 24 - Idem, idem.
N. 25 - Idem, idem.
N. 26 - Idem, idem.
N. 27 - Idem, idem.
N. 28 - Idem, idem.

INSPETORIA

EXPEDIENTE Do SR. INSPET0R-C1IEFE

Dia 10 de julho de 1940

Multas impostas:

Por infração do parágrafo único do ,art.
ro 20.291, de 12 de agosto de 1931, revogado
de 7 de dezembro de 1939:

DNT. 7.238/39 - Gerpe & Garcia
Era 7 de julho de 1940.

Pedidos de certidão:
DNT. 12.950/40 - Eletro Frigor Ltda. - Certifique-se, arqui-

vando-se em seguida o processo. Em 7 de julho de 1940.
• DNT. 12.936/40 - Salvador Guedes. - Certifique-se, argui.

vando-se em seguida o processo. Em 5 de julho de 1940.
DNT. 12.611/40 - Gonçalves Saraiva. - Certifique-se, ar.

Tpiivando-se em seguida o processo. Em 5 de julho de 1910.
DNT. 11.481/40 - Max Leitão. - Certifique-se, arquivando-

se em seguida o processo. Em 5 de julho de 1940.
DNT. 9.750%40 - Sebastião . & Milagres. - Certifique-se, ar.

quivando-se em seguida o processo. Em 4 de julho do 1940.
DNT. 26.406/39 - Paulo Proença & Comp. - Certifique-se,

arquivando-se em seguida o processo. Em 5 de julho de 1940.
DNT. 13.198/40 - Santos Martins & Comp. - Certifique-se,

arquivando-se em seguida o processo. Em 5 de julho de 1940.
DM'. 3.671/40 - J. Valentim. - Arquive-se. Em 5 de ju-

lho de 1910.
. Diversos despachos:

DNT. 11.315/40 - J. Pereira Coelho. - O signatário de fls. 2
deve apresentar nova relação.

Processes arquivados:
DNT. 28.499/39	 Kenyon & Comp., Ltda.
DNT. 4.951/40 - Institluto de Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários.
DNT. 5.035/40 - Companhia Paulista do Seguros.
DNT. 6.812/40 - Fontinhas & Campos.
DNT. 6.843/40 - Fontinhas Campos.
DNT. 9.048/40 - Institutode Aposentadoria e Pensões dos Co.

iweiários.
11.719/40 - C. Jardim & Comp., Ltda.
12.584/40 - Daví & Comp.
12.620/30 - A. Gesteira & Comp.
12.650/10 - The National City Bank of New York,
12.825/40 - H. Engelhard & Comp.
13.248/40 - The National City I3ank of New York.
13.407/40 - The NatIonal City Bank of New York.
13.560/40 - Companhia América Fabril.
13.622/40 - The National City Bank of New York.
13.636/40 - Banco GerriAnico da América do Sul.
13.726/40 - Ventura Brandão & Comp.
5.101/40 - Godinho & Comp.
11.558/39. - Empresa de Transporte Flecha de Ouro.
24.731/39 - Estaleiros Conscruções Navais.
10.975/40 - Fábrica de Penas de Aço Brasil Ltda.
13.076/40 - Raimundo Ledennem.

S1P-21.263-40 - Canino Chid1oo da Costa Lima.
SIP-19.590-40	 Lnigi Caierrier.

Peididos de registro de corretor de seguros deferidos;
SIP-20.771-10 -Virgílio D'Almeida Magalhães.
SIP-22.052-40 - Ari Cebidanes Lomba.
SH1-19.621-40 - Amilear Alves da Costa.
SIP-22.028-40 - Antônio Pedro de Farias Filho.
SIP-22.276-40 - Alberto Marinho Duahan.
STP-21.192-40 - Jorge de Novais Fog.
SIP-21.201-40 - Tarcísio Cristiano Pinheiro
SIP-21.033-40 - João de Magalhães Machado
S1P-21.189-40 - Armando Bandeira de Melo.
S1P-22.121-40 - Manuel Antônio dos Santrks Dias Pilho.
8IP-19.701-40 - Abílio Frias. Medeiros.

11' do Decreto núme.
pelo Decreto o. 1.843,

- 1000 (cem mil réis.

DNT.
DNT.
DNT.
1)NT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
1)NT.
DNT.
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Processos arquisados:
S1P-21.084-10 - Eduardo Alves Ribeiro.
SI P-19.787-10 - Alexandre Duma.s.
S1P-18.883-10 - Milano Vulkmer.
SIP-13.53-10 - Ditsou José da Cosia Rebelo.
S10-13.097-40 - Ca6eldill0 José Pereira de Menezes.
SIP-19.512-40 - Quimerio Torres Lopes.
S1P- 9.564-40 -	 1. Regional.
SI P-19.808-38 - Ezequiel da Silva Rabelo.
510- 2.077-39 - Encarrogado do SIP em Guailallí.

Dia 11 de julho de 1910

Multas impostas:
Por infração do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934:
DN'U 25.051-39 - It. Monteiro Junqueira - 20040 (duzentos
réis). Em 8 de julho de 1910.
Por infração do Decreto 22.033 de 29 de outubro de 1932:
DNT 12.614-40 - Panificação Mondial Limitada - 100$0 (cem

niI réis). Em 8 de junho de 1910.
IINT 10.401-40 - Salgueiro Limitada - 100$0 'yen) mil réis)

Em 8 da julho de 1940.
Por infração do Decreto 20.201 de 12 de agosto de 1931. revoga-

do polo Decreto ri. 1.813. de 7 de ilezembro de 1939: .
»NT 27.338-39 - José M. Arcos - 100$0 (cem mil reis). Em

8 de julho de 1910.
nNT 20.783-39 -- Vasgnez & Fonseca - 000 (com mil raie(.

Emn 8 de julho (le 19.10,
DNT 20.714-30 - .1. Machado - 100$0 (ceia mil ra)s) -

Em 8 de julho do 1910,
Pi o' iníiaçio Io Decreto 21.696 de 12 de julho de 1934:
DM.' 0.226-10 - Arcos & Comp. Ltda. - 100$0 (cem mil réis).

Em 8 de ,julho da 191o.
1)NT 11.323-40 - Antônio Rodrigues Pereira' -10W0 (cem mil

réis', •	 Em 9 de julho de 1940.
1)NT 11.31r,	 Fignoiredo & Sonsa - 100$0 (Cem mil rétsj.
nNT 12.927-40 - José Manuel Martins Castlha - 100a0 (Cem

nii réis'.. Ere 8 do julho de 1940.
Pedidos do certidão:

DNT 13.385-10 - Costa Pereira & Viana Limitada - Apresen-
te nova relação de aeordo com a informação de folhas 3 st. Em 8 de
julho de 1940.

DNT 13.056-10 - Filmoteca Cultural Limitada - Certifique-
e, arquivando-se em seguida o processo. Em 8 de julho de 1940.

»NT 12.681-10 - Irmãos Ferram. - Certifique-se, arquivan-
do-se e1)1 seguida o processo. Em 8 de julho de 1940.

Diversos despachos:
DNT 11.a81-P) -- Manuel Alves de Oliveira Lopes,. - O signa-

tário do folhas 3 deve apresentar iostrumento do procuração. Em 8
de julho de 1950.

Convençôos deferidas:
11NT 12.092-10 - Ifachyia, Irmãos & Comp. - Eia 8 de julho

de 1940.
DNT 13,711-10 - Antanio Santos - Elli 8 de j u 1l:0 de I910.

Convenções arquivadas:
DNT 11.794-40 - Sebastião Monteiro.
DNT 13.396-10 - J. A. Vila Nova.

Processos arquivados:
DNT 12.722-10 - Chindler & Adiar.
DNT 9.469-40 - Amaral & Araujo Ltda.
DNT 11.971-10 -• José Simões & Costa.
»NT 7.259-38 - Bobeei) Limitada.
DNT 17.659-37 - J. M. ()liteiro.
DNT 38.354-36	 Comp. Roleis Palace,
DNT 8.820-37 - Comp. Internacional de Seguros.
DNT 19.140-38 - Hernani José da Silveira.
DNT 11.107,-39 - Camilo & Albuquerque.
DNT 11.107-30 - Camilo Valearee Campos.
»NT - 2.569-10 - Cesário Antunes.
»NT 8.257-10 -	 11. Aires.
DNT 9.18-50 - J. Cruzeiro & Comp.

Dia 4 de julho de 1946

João Leôncio da Penha, solicitando transferência de firma.
ÇS1P-21.323-40) . - Datem-to, n1:4 tarmos da informação.

José Fernandes, solicitando entrega de carteira (S10-22.263-10).
- Emita-se a carteira , de acôrdo com, as normas adotadas,

Manuel Alves -do Rago, solicitando entrega de carteira. (SIP
1h.877-40). - Einita-so a carteira, de acórdo com as normas mio-
tal Ias.

Sebastião Nogueira, reclamando contra a firma Jaime Bent)
Silva. (S1P-7.310-40). - Em face do que ficou apurado, considero
improcedente a defesa do fls. 20 e imponho a Jaime Bento da Silva,
estabelecido à rua Montenegro n. 100, a multa de , 200)0 (duzentos
mil réis), prevista no § 20 410 art. 10 do decreto n. 22.035, de 29
kfe outubro de 1932, por ter se recusado a anotar devidamente a car-
teira profissional pertencente a Sebastião Nogueira.

Antônio Cavalcanti •do Lima, solicitando retificação ílo carteira.
(SIP-20759-10). - COMO proposto. Emita-se nova carteira.

RehmIdo Lopes. solicitando idonlincação. (SIP-10.028-39). --
, Como proposto. Emita-se nova carteira.

Dia 6

Pedidos de registro de livros, transferências de firma e lo-cal, substituição de livros, deferidos:
SIP-20.317-50 - Alvaro Machado Lemos,
SI 0-22.265-10 Kbalaf Hassan & Comp.
S10-22.229-10 - Gumersindo Borba.
SI P-22,219-10 - António Eleutério Pontes.
S10-122-10 - Pereira Neto & Comp.
S10-21.089-10 - Salomão Assiu.
SIP-18.857-10 - Sociedade Anónima N. \V, Ayer
SW-16.936-40 - Margarida Pamolona Gandelman,
SI P-17.897-10 - 151 A morim & Siqueira Ltda.
SI0-16-.724-10 - Antônio Coelho de Sousa,
SI0-22.231-10	 Alvaro G. Martins & Comp. Ltda.
stP-22.231-10 - José de Sousa Guimarães.
S10-22.213-40 - J. A. de S011,1a.
SI 0-22.242-40 -	 . Marques & Pinto,
S10-22.201-10 - Erniel Editora.
S10-22.251-10 - Vieira 	 Caetano.
Si P-2 0 .060-10 - Henrique P. da Almeida
51P-21.910-10 - Antônio Munhoz Polido.
511 > -19.907-40 - Ar! indo Teixeira.
STP-22.299-10 - Colégio Dom Boseo.
S10-22.217-10 - Jayine
SI 0-22.002-10 - llrilmuth Siegner.
510-29 .061-10 - Helmuth Sieg»er,
SIP-22.192-40 - Leopoldo Canale.
SI 0-22.119- - Dias & Cunha.
510-22.187-10 - Francisco Pereira da Costa.
SI 1 1 -22.182-40 - João Barata.
S10-22.318-50 - H. da Silva.
4l l-22 316-10 - IIielmanowiez & Gorenstein.
SI P-22.301-50 - J. A. Lopes,
SI P-22.233-10 - Sane lies & Rojo.
510-22.282-40 - IV, Duarte.
S10-22.209-10 - Fernando & Passos Ltda.
S10-22.211-10 - Hildrbrando Rocha Barbosa.
SIP-22.219-10 - Margarida Wainer.
S10-22.221-10 - Vieardi & Laeola.
SIP-22.238-40 - Daniel Teixeira.
SIP-22.063-40 - Mário da Silva Barbosa.
SIP-22.318-10 - António Madalena.
S10-22.190-40 - 	 Olivet & Comp.
S10-22.113-10 - João Rodrigues Seguro Júnior.
510-22.107-40 - Alfredo Varela.
sI ri-22.048 - 10 - Alld, n 0 da Silva Soares.
510-22.000-10 - L. PeixOlo.
SIP-22.032-40 - Salim Elias Issa.
S1P-22.351-50 - Osvaldo Alves Viana.
SIP-22.313-10 - Josiel Dereezynski.
SIP-22.414-10 - Quintino Parrim.
SI P-22.358-10 - Oliveira & Sehutz Ltda.
S10-22.408-10 - Manuel Joaquim Gomes Nogueira,
S10-22.128-40 - Mandei Borges Pinto Mendonça,
SIP. 22.426-40 - Loiz Ferreira da Costa.
511'. 22.429-40 - Francisco Pla Casbó •
SIP. 22.430-40 - José de Aguiar Dantas.
SIP. 22.423-40 - Hitoebrando Fabiano Braga.
SIP. 22.124-40 - Cabias Brito.
S11. 22.425-40 -• Virgilio Mooeen de Oliveira.)
SIP. 22.320-40 - Antônio Madalena.
SIP. 22.319-40 - António Madalena.
510,. 22.350-40 - Lattr Welbhanser,
810. 22.345-40 - Frederico Polola.
SIP. 22.354-40 - Valdemar Gaspar Vilela.
811 , . 12.133-40 - Londgren, Irmão, Ltda.
510. 22.111-40 - iliruel Borges BareeloS.
SIP. 22.213-10 - Fábrica de Papelão S. Geraldo Ltda.
SI.P. 22.226-40 - Jaime F. Ribeiro.
511'. 22.104-40 - Oscar Noves & Comp.
S11. 22.097-40 - A4 da Coneoição.
SIP. 22.057-40 -	 Borácio da Silva.
5113 . 22.120-10 - tiguel Pizzolanto.
SI?. 22.119-40 - Fe,mando
510. 22.418-10 - 03ear Clarque.
SI P. 72.122-10 - Otávio Candido Gonçalves.
s10. 22.043-10 - António , Barbosa.

Dia (3

Ribeiro J: FortSCCII, solicitando substituição de livros. '(IP.
16.396-9/0). - Proceda-s como proposto.

Raimundo Guirela, solicitando transferéncia de firma. (SM.
20.110-910). -- Idem.

J. Duarte	 Morujão, alem. (SIP. 20.275-940). - Idem.
A. Jorge & Pereira, ideia. (5113 . 271-910). - Idem.
João da Silva Ramos. solicitando • substituição de livros. (SW.

20.707-940). - Idem.
Armando Pbillipini, solicitando t ransferência de firma. (SI?.

- Idem.



13392 Sexta-feira 12
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeç.iio f)
	

Julho de-1940
	4

Acácio da Silva Reis, idem. (ZIP. 20.709-940). - Idem.
Carbon, Lima & Comp., solicitando substituição de livros.

C0.106-040) . - Idein
F. Moreira & Gonçalves, solicitando substituição de livros. (SIP.

21.020-940). - Idem.
indústria Menne, Técnica Exata Ltda., solicitando transferência

de firma. (SEI'. 21.716-940). - Idem.
J. César da Silva, solicitando transferência de firma. (SIP.

9.168-940). - Idem.
Domingos Monteiro, solicitando - substituição de livros. (5111.

22.274-910). - Idem.
Manuel Teixeira Carneiro. idem. (S1P. 22.241-940). - Idem.
Jeaquim Augusto cle Figueiredo Filho, idem. (SIP. 22.353-40).

.-- Idem.
Felix Pereira dos Santos & ' Comp., idem. (SIP. 22-171-940).•

- Idem.
Imbui & Comp., idem. (SIP. 22.729-940). - Idem.
Química industrial Brillex Ltda., solicitando registro de livros.

(SI 1'. 22.()93-940). - Wein.
Jadite Moura, solicitando substituição de livros. (SIP. 22.688,

de le IQ) . - Idem.
Banco do Distrito Federal, idem. (SIP. 22.221). - Idem.
Adolfo Vasconcelos, idem. (SIP 17.335)-940. - Idem.
Laboratórios Aquilo Ltda.. solicitando- transferência de firma.

(S1P. 19.861-a40). - Idem.
Olindino Guimarães, 'solicitando transferência de firma. (SI!'-

24' .0 i-A('). - Idem.
R. C. A. Vitor Brasileira Inc.. idem. (S1P-20.046-40). -

idem.
Broxa() Machado & Comp., solicitando transferência de firma.

(;IP-20.273-10) . - Mem.
Carreia, Sousa ét Comp. Lida., solicitando transferência de firma.

1(SIP-2(I.272-40) - Idem.
J. Pinhão & Castro, solicitando substituição de livros. (SW-

12.603-40). - Idem.
Francisco Gomes & Como. Ltda., solicitando substituição de li-

vras. (SIP-l;.142-40). - Idem. .
Loureiro & Abreu. idem.	 - Idem.
A. Cid Lopes, solicitando substituição de livros. (SIP-11,075,

de	 - idem.
Ilerman Kauffinan, idem. (S1P-14.220-40). - Idem.
João Mala & Comp. Ltda.. idem. (S11)-14.898-40). -. Idem.
Antônio Monteiro da Fonseca, idem. (S.: IP-15.570-40). - Idem.
Serafim José da Silva, idem. (SIP-15.811--40). - Idem.
Caetano & Sampaio Ltda., idem, (SIP-16.005-40). - Idem.
A. J. Teixeira & Comp., idem. (SIP-16.278-40). - Idem.
Eduardo Cunha, solicitando outra carteira profissional. (SIP-

15 l28-401. - Deferido, em face das informações.
Francisco de Sales, solicitando retificação de carteira. (SIP-

1e . 4a8_40) .	Com proposto. Emita-se nova carteira.
José Nacif Jorge. solicitando deaarquivamento de processo.

, (S1P-20.836-40). - Cumpra-ea a lei do selo.
RaimunSo °legado Portela de Azevedo, solicitando restituição

de documentos. (SIP-22.922-10). Restitur-se o documento soli-
citado, mediante recibo.

Federação de Ténis do Riu de janeiro, solicitando registro de li-
yros. (SIP-22.267-40). - Cumpra-se a lei do selo.

Isauro Vaz de Melo. idem. (SIP-22.421-40) • - Idem.
Sebastião Ladeira Marques. idem. (SIP-22.417-40). - Idem.
Sociedade Cooperativa dos Trabalhadores Terrestres em Cargas

e Descargas de Mercadorias. (SIP-22 115-40). - Idem.
José Antunes, idem. (S1P-22.127-40). - Idem.
A. Kierulf Abrahansem, idem. (SIP-18.925-40). - Aguarde-se

comparecimPnto do interessado.
helena Benkendorf. idem. (SIP-22.260-10). 	 Idem.
José Joaquim de Azevedo. idem. (SIP-22.338-40). - Idem.
S. A. Refinaria Magalhães, idem. (SIP-22.435-40). - Idem.

Processo. arquivado:
SIP-16.919-10 - Francisco da Silva Ribeiro.

Dia 9

Pedidos de registro de livros, substituição de livros, trans-
ferências de firma e loca!, deferidos:

S1P-22.725-40	 Jaime Kottiar.
SIP-22.796-40 - Ottiviano Clemente de Oliveira.
SIP-22.793-40 - Antônio &atrigues Martins.
SI1'-22.717-40 - Certor Alves Cabral.
SIP-22.872-10 - Ivo José de Lacerda.
SIP-22.871-40 - Jaime Pinheiro de Andrade e outros.
SIF-22.897-40 - João aleira Teixeira.	 •
SIP-22.553-40	 Fidelis & Soares.
SIP-22.543-40 - Sebastião Pessanha.
SIP-22.531-40 - Figueiredo & Sousa.
SIP-22.516-40 - C. Il. de Mendonça.
SIP-22.616-40 - Américo Pereira da Mota.
SIP-22.662-40 - José do Nasciemnfo.
SIP-22.576-40 - Auto Foto.
STP-22.501-40 - Inglese & Lopes.
SI'-2.74O-40 - Jaime Pereira da Silva.
Slo-2s.151-10 - José Soares Leite.

- Camilo Contarini & Comp.

SI.P-22.767-40	 Serafim dos Anjos Moutinbo.
S1P-22.770-40 - José Franco.
SI ['-21.030-40 - Batista, Andrade & Barbosa Ltda.
SIP-21.095-40 - Viuvo Rocha .Pereira 	 Como. Lida,
SIP-22.519-40 - JOS& Felicimo Duarte.
agIP-22.732-40 - Alves & MasearenhaS.
SE ['-22.744-40 - Alarmei Joaquim Miranda,
SEP-22.192-40 - Alexandre Barranco.
Si ['-22.493-40 - S. Alinham & Comp.
SUIS-22. 684-W - Raimundo Silvasio de Jesus.
SW-22.681-40 - Bento Cost.
SW-22.751-40 - I. Caldas,
SIP-22.715-40 - .1. S. Camargo.
SIP-22.733-40 - Irmãos S. Jesé.

Pedidos de identificação, deferido
SIP-18.321-40 - Jorge Gafner.
SIP-18.687-50 - José de Sousa.
SIP-18.653-40 - Antônio Pinto.
,S1P-2a.1)17-40 - Mário Soares.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO Sit. issioaron
Dia 28 de junho de 194(3

()lida dos Santos, apresentando defesa. (SIP-20.955-40). - Es-
tando de acordo com o parecer do sub-intendente, resolvo:

a). impor à Olivia Santos, estabelecido com indústria de fabri-
cação de perfumes, à rua do Matoso ii. 59, a multa de 204000 (du-
zentos mil réis), previsto no paraerafo 1° do . art. 22 do decreto nú-
mero 57, de 20-2-1935, por manter trabalhando em seu estabeleci-
mento exercendo funções de químico. sem estar legalmente habilitadá,
o Sr. Manuel Ferramenta da Silva Filho.

b) impor ao sr. Manuel Ferramenta da Silva Filho, a multa de
200000 (duzentos Mil réis), prevista no art. 22 do decreto n. 57,
do 20-2-19115, por estar em exercício da profissão do químico sent
haver promovido o seu registro, nos termos do art. r do decreto
acima citado.

aarrotENTa Do SR. iNTaisosNTs.
Dia 4 cle julho de 1944

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-81.784-10 - )os é de Almeida Lima.
SIP-21.808-40 - Erich Weil.
SIP-21.368-40	 Mara Kruger.
S11'-20 .776-40 - Casimiro Albino QuiinlãO.
SIP-20.781-10 .- Manuel Sonido.
SIP-21.429-10 - Francisco Montes.
SIP-21.500-40 - Quintino Almeida Pinto..	 s,
SI ['-20.916-40	 João Constando° Morais.
SEP-20.880-40 - João Batista Grilo.
StP-20.879-40 - Alfredo Augusto.
511-20-278-40-40 - Caetano da Silva Santos.
SIP-13.918-40 - Jose da Costa Ribeiro.
S1P-25.629-39 - Antônio Pereira Duarte.
SIP-21.420-39 - Américo Soares Monterroso.
SIP-21.727-40 - Manuel da Conceição Gomes
519-21.783-40	 Francisco floco.
SIPs 17.185-40 - José Dourado Martins Areias.
S1P-17.290-40	 Justiniano de Jesus Fernandes.
SIP-15.063-40 - Luiz Francisco de Oliveira.
SIP- 7.381-40 - Bernardino Loureiro do Amaral.
SIP-2a.152-39 - João de Almeida.
S11'-3I .411-39 - Iteorqiue Mendes.
5I9-13.735-40 - José Gomes da Silva.
S1P-24.420-39	 Anote Biekman Aguirr.
SIP-20.628-40 - Artur Ferreira.
811-22. 70U-40 - Mary Etisabeth Cartona.
SW-21.229-10	 Francisco do Je.sus.
SI ['-21.502-10 - Antônio Leite de Oliveira.
SIP-21.509-10 - Francisco Martins Amaro.
S1P-21.181-10 - Earl Enteei Arnold.
SIP-21.213-40 - Augusto Joaquim Machado.
SIP-16.977-•0 - Antônio da Silva.
SIP-21.251-10 - Gertrud Tappot.
519-21.181-40 - Eduardo Henrqiues Viégas
SIP-21.074-10 - Vera Luise Friederichs.
51V-? 1.171-10 - Manuel Fernandes Pinheiro.
SIP-21.105-40 - Armando Bernardo da Silva.
SIP-21.133-40 - José Simões Pima.
SI1'-20.575-40 - Antônio José de Matos.
SIP-21.640-40 - Augusto de Carvalho.
SIP-21.621-40 - Rosa Mendes de Sousa.

Pedidos de retificação deferidos:
SIP-20.687-40 - José Jorge dos Santos.
SW-20.968-40	 Antônio da Silva Morais,
SI1'-18.092-40 - Antônio Emílio Monteiro.
SIP-20.983-40 - Severino Soares Alves.
SIP-20.675-40 - Erieb Heinz Reinsberger.
SIP-21.510-40	 Francisca Xavier Pires.
SIP-21.616-40 - José de Sousa.
SIP-21.568-40	 João Severino de Sousa,
SIP-21.810-40 - Carlos Ribeiro Neto.
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Conselho Nacional do Trabalho.

CONSELHO PLENO

Proc. n. 6.485-•0 — Vistos e relatados os presentes autos em
Aue a firma Aguirre & Comp. propõe, a venda de uma área do ter-
reno, sita no Distrito de Saúde, da cidade de S. Paulo, ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários:

Considerando que o bem elaborado e minucioso parecer do fo-
3bas 20, do engenheiro chefe do Serviço Predial da Região de São
Paulo do Instituto, demonstra plenamente as vantagens da aquisição
da área em apreço;

Considerando que o parecer do Serviço de Engenharia deste
Conselho, fls. 33 e 38, não desaconselha a operação, ao contrário
Reconhece ser "razoavel o preço", e que

'é fóra de dúvida que a transação se apresenta sob as-
pecto que parece consultar aos inleresaes da instituição'
(fls. 35);

Considerando que o parecer do arquiteto-escriturário sugere que,
eendo a área bastante consideravel (616.427 metros •quadrados, que
ao preço afinal concordado e aceito de 4$000 por metro quadrado
reraresentam o total de 2.625:70Ca600), poderia a compra ser re-
duzida à metade;

Cunsiderando, entretanto, que como bera ponderou a Procura-
doria em seu judieioso parecer, o preço sobre que afinal transigiu
a firma proprietária (reduzindo-o de 7$000 para 4$000) foi. assim
diminuído tendo "em consideração a venda global, sendo certo que,
por outro lado, o que procura o Instituto é justamente área de terraa
auficientemente grande afim de ser lotearia";

Considerando que o próprio Sr. arquiteto-escriturário reconhe-
ce não ter peso aquela dúvida alvitrada, pois logo imediatamente
acrescenta:

"É: bem verdade que, segundo se verifica da relação que
*Omitiu-ias a fls. 37 (dados fornecidos pelo Serviço Predial
da Administração Central do Instituto), é relativamente pe-
quena a superfície total dos terrenos até agora adquiridos
pelo Instituto na capital do Estado de S. Paulo";

Considerando que, efetivamente, essas compras somam o total,
apenas, de 68.796 metros quadrados, e todas das são de área infe-
riores a 35.000 metros quadrados, donde se verifica que o Instituto
não possue ainda em S. Paulo nenhuma área apreciavel para ta-
teamento, isto é, para serem vendidos aos seus associados, para cons-
trução, lotes contíguos, formando um conjunta satisfetório, Pois
quanto maiora,p. área e o memero de lates, menor será a quota pra
rata das despVaas de beneficiamento, canalizações e instalações de
água, eletricidade, esgotos, etc.:

Considerando que o Preço aceito de 1$000 Por metro quadrado
é manifestamente vantajoso, representando a metade do preço da
área mais barata conseguida até agora pelo Instituto em S. Paulo
) (fts, 37), o no próprio arrabalde da Saúde, onde está situada a área
ora apreciada ((is. 37);

Considerando que o valor dos terrenos na zona em apreço, de
acordo com o Indico da Prefeitura, é muito superior ao de 4$300,
que foi finalmente aceito pela firma proponente e pelo instituto (fo-
lhas 22 e 27);

Considerando que a área em apreço é perfeitamente adequada
para o loteamento e construções de casas para os associados do Ins-
tituto, como declara o engenheiro chefe do Serviço Predial em seu
parecer a fls. 20:

"A conformação é de urna encosta plena voltada para o
poente com as dectividades variáveis de 4 a 1050, e permito
bom arruamento";

Considerando que, sornando-se ao preço de 4$0 da aquisição a
quota que corresponderá a todos os beneficiamentos (movimento de
terra, sargeteamento de concreto, pavimentação e asfalto frio, arbo-
rização, rede de água com registros e pertences, rade de esgotos,
linha de iluminação e galerias de águas pluviais, 11.s . 21), o custo
de cada lote, assim preparado e nronto a receber a edificação, ainda
ficará por preço ihferior ao do índice da Prefeitura, que é de 15$0
por metro quadrado e para rua pedregulhada, sem sargeta (fls. 22);
enutianto cada lote da área objeto dêste processo, depois do arma-
mento, pavimentação a esfalfo, sargeteamento, rade de água e esgo-
tos e linha de iluminação, ficará ' afinal apenas por 1251, bis. 21 e 25;

Considerando que as plantas de fls. 29 e 28, de loteame.nto e de
'curvas do nível, confirmam as boas características e situação favo-
rável da área, maxime se. em confronto com o módico preço da aqui-
siçáo, de 4$0 por metro quadrado;

Considerando que a . área fica apenas a pouco mais de um qui-
lômetro (1.200 melras) da Avenida Jahannara, que é, asfaltada e
pela qual trafegam ónibus.' ao preço de 400 réis a passagem, bem
como fica mui primos() à linha de bonde que passa pelo lado do
Bosque da Rai/de. fia. 20 e 29, e é distân e ia de dois quilómetros do
AatropArto de São Paulo, e à margens do histórico riacho Ipiranga,
por onde está projetada uma avenida de 40 metros de largura:

Considerando que, ouvida a Comissão Técnica de Engenaria,
recem-criada, do Ministério do Trabalho, declarou esta ser o caso
da competência dêste Conselho, nada portanto objetando (fls. 2
e 31);

Considerando que, como ficou já aludido, a Procuradoria mani-
festou-se de inteiro acordo, quanto à conveniõncia e vantagens da
operação, e pela sua aprovação integral;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
contra os votos dos Srs. conselheiros Luiz Augusto da França, Oséaa
Mota e Cupertino do GUSIllãO, autorizar a compra nos termos da
proposta de fls. 3, com a redução de preço aceita (fl. 25), na 'can-
formidade, da decisão do Conselho Adininistratiso do Instituto, da
22 de fevereirodéste ano (fla. 24), e do parecer da Procuradoria,
de fls. 40.

Rio de Janeiro, 1 de jelhho de 1940. Leia Atendes ntbeira
Gonçalves, 20 vice-presidente no impedimento do presidente. — Mo-
reira de Azevedo, relaffer .

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo 595150 — Vistos. relatados e discutidos os presentes

autos em que se contém o ante-projeto do Decreto-lei estabelecendo
as deveres dos armadores de pesca o indivíduos empregados em
profisaões colinas à indústria da pesca junto ao instituto de Apo-
sentadoria e Pensões ' los Marítimo:a elaborado por uma comissão
nomeada pelo Sr. ministro da Agricultura, item a assiatêacia do Mi-
nistério do TrahaTho, Indústria e Cominado:

Considerando que o ante-projeto CID (11105I54) Will presente ao
Conselho para o necessário exame, em virtude de, despacho do Sr.
ministro do Trabalho:

Reaolve so Conselho Nacional do Trabalho, eia sessào plena, de
conformidade com os pareceres e voto eaustantes dos autos, restituir
O processo à elevada considereção do ar, nuniatro ns Trabalho , oni.
Dando pela aprovação ito referido aete-projeto, com as seguintes al-
terações:

Art. 1' — Deve ter a segunite redação:

"As contribuições floa empregados, a que se. 'referiu
as alíneas e, b e e, do art. 3 1 deste Decreto-lei, serão d e s-
contadas em Mia de pn ga monto e reCtilli ida, 3111taniellte
com as 'de seus empregadores, obaersado o proecaso vigente
para o seu recolhimento."

Art.	 — Deve ser sebstituido para:

"Os •eseadores classificados ea alínea a do art. a*
eontriblAirão em darei, mediant e feillia de recolhimento.
organizada nt msaltnen to pelos inspeinres do Instituto de
Aposentadoria e Peusões dos Marítimos nas respectivas co-
lônias."

Art. 6' — Dave ser eliniinado, como consemiancia do subati-
lutivo ao art, 5°.

Art.' 8° — Deve ter a seguinte redação:
"Para os efeitos dos descontos das contribuições

tinadas Instituto de Apusentadoria e Penaões •diss
rítimos, não poderá ser inferior a saiário mínimo
pescadores compreendidos na alínea d do art. 3,,".

Art. 10° — Deve ser suprimido.

Art. 110 — Onde se diz "o recibo de quitação do Ins-
tituto da Aposentadoria o. Penaões dos Marítimos", •diga-se
"a prova da quitação para caio o instituto de Aposentadoria
e Pensões .dos Marítimos".

Art. 14° — Deve ser suprimido.
Art. 140 — Parágrafo único — Passar a art. 14.
Art. 15 — Deve ter a (seguinte redação:

"O Instituto de Aposentadoria .e Pensões dos Maríti-
mos, dentro de. suas possibilidades, poderá iustalar nas C-o
tardas dos Pescadores, postos de assistência o socorros
médicos para os seus associados, fazendo hospitalizar nas
capitais dos Estados, ou nas cidades Que possuam instala-
ções nosocomiais, os enfermos que precisem ser inter-
nados."

Art. 16 — Onde se diz: "nos cálculos atuariais do beneficio"„
diga-ge "nos cálculos do beneficio".

Arta. 18 e parágrafo único, 19 e 20 o parágrafos — Devem ser
suprimidos.

Art. 21 — Deve ser substituido para:
— Os empregados da indústria de pesca são associados

obrigatórios do instituto de A posentadoria e PC11 415eS 4103
Marítimos, a partir da vigência do Decreto n. 22372, da
29 de junho de 1933, levantando o mesmo Inatituto os rea-
petivos débitos a serem pagos pelos em pregadores. ns Pes

-cadoras por conta nrónría ficam considerados contribitintes
obrizatdrinsi do instituto, a partir de 18 de RPY1510 de 1938,
ex-vi, da letra g, do art. 2 • do Decreto-lei 627, da mesma
data,

des-
ata-
dos
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Ail. 23 - Onde se diz: "os direitk-As dos associados previstos no
art.	 •:Io Derreto 2? .872", diga-c' : 'Os direitos previ s tos iny
tigd 1O do Decreto 22.872".

111,1 de Janeiro 15 de main do 1910. - Francisco 12,!rbasa (1(!
prcz, ideatc. - ,1 . C. (I,) Lima Fel relro, relator.

11:1 1,10,enle. -	 Leonel de iter.rnde Atrim, procurador geral.

Instiltdo Nneionnl ti a Nlate

RESGIATÇXO	 ;O

Izida por haver sido puMicaoa com
ri., oficeid" a. 81, de 12 de abril de 1010:

O Instituto Nuional íIiiMr. l.e, usando das atribniçõe‘.	 IR, são
colfio ed . t. por lei,

Resolve:

. 1.° Ficam niol da lIra o lladr, do Rio Grande do
• w.iodo de 1 de julho de 11110 a 30 de junho do 191t, as

epa1lir para a venda e a expérideão do niaic,
e. ror. ,	e comerrante,: registados no E  N 'o  •

j	 31preudt, mia ume?
1,011P;;:t !

6.860
600
500
500
500
400
350
325
300
200
ll0
150
150
100
100
90

8u
80

7u
70
70
60
60
GO
50

50

45

40
40
16
10
10
10
10
10
10
10

L1 - Exportação

Fereed . .s.oe Riograndênse de Mate Ltda
Cli!l..s Ltileis.co 	
Sociedade Ilervateira do Rio Grande Ltda. 	

	

Art. 2.° Revogarn-se as disposições em contrário 	
ltio de Janeiro, 10 de abril de 1910. - Diniz Junior, presidenta.,

Confere com o original, 28- 6-940. - (Assinatura ilegivel).).

RESOLUÇÃO N. 57

O 'Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que tire são
• feridas por lei,

Resolve:

Art. 1°. Qualquer aumento que se venha a verificar, na exporta-
ção de mate, prevista no art. 1° da Resolução n. 53, de 25 de abril de
itiw, :será atribuido proporcionalmente, em primeiro lugar, aos ex-

portadores cujos quotas foram ali reduzidas.
Art. 2°. A presente Resolução entrará em vigor em 1 de julho de

itriO. revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. - Diniz Junior, presidente.
Confere com o original. - 11-6-940. - Graiz.

RESOLUÇÃO N. 58

O Instilotc, Nacional do late, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,

Resolve:

Art. 1°. O mate condenado para o consumo quando com esta cir-
cunstancia cote:Lei:dar o propriclario OU responsavel, sei á imediata-
mente inutilizi;do, lavrando-s • o competente termo que o interessai-10
assinará.

Art. 2 0 . A preseote Resolução entrará em vigor na data de sua
publincao, revogadas as disposeçOes em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. -- Diniz JUT1102', presidente.
Confere com o original. - 12-6-910. - Grec.

nEsoLec.."io N. 59

O instituto Nacional do _Mate, usando das atribuições que lhe são
conferidas vor

Itesols,e:

Art. 1". A Guia de Controle de Exportação terá o prazo máximo'
de trinta dias para sua \atidade.

§ 1". Esse prazo conta-se da diCa da presente Resolução para os
Guias atualmente expedidas.

§ 2°. Justificado plenamente que o mate não ponde ser exportado,
por motivos ponderosos, dentro do 1)ra/Áu previsto neste artigo, pouera
o Departamento Regional, com ai . ruvação do Presidente, conceder urna
pr'rrogação epecial. sem pre,j11170 do novas nICIlitiUS pelo 1. N. M.

Art. 2". Itexogam-se as di,posieões em coa) VállO.
Rio de Janeiro, G de junho de 19' 10. -	 Junior, presi(iente.
Confere cem o original. - 12-6-910. - Graiz.

nEsoLuçÃo N. eto

O Instituto Nacional do Mate, usando las atribuiçóes que lhe sãO
conferidas por lei,

Resolve:

Artigo ámco. Ficam udolados. para a safra de 1910, no Estado do
Rio Grande do Sul, os mesmos preços de venda do mate industrializa-
do, atualmente em vigor, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1910. - Diniz Junior, presidente.

nEsoLEçÃO N. - 61

O Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe são
contendas por lei,

Resolve:

MI. 1°. Fo.am subordinadas à le,gislação do 1. N. M. as fábricas
de produtos derivados do mate.

Art. 2 0 . Aplica-se o art. 3' da Resolução n. 37. de 28 de feverei-
ro de 1940, às fábricas mo,nbos ou soques destinados ao beneficia-
mento do	 existentes em todos os Estados ervateiros.

Art. 3". Os produtores. industriais e comerciantes do mate, devi-
damente registados no 1. N. Lii.. poderão constituir-se cio agremia-
ções corporativas, irs quais serão atribuidas as quotas de produção, de
venda ou de exportação distribuidas, individualmente, aos seus asso-
ciados.

Parágrafo único. Não será reconhecida pelo T  N M rigremiação
corporativa que incida nos seus quadros sociais pessoas que não es-
tejam registadas no Instituto.

Art. 4°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogado., as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 19-10. - Diniz Junior. presidente.
(C 7.181 - 11-7-1940 - 20(0)

•-=	

TERMOS DE CONTRATO

MlNISTÉRIC DA FAZENDA

ilepartamento Federal de Compras

Termo fie contrato n. 245 - Pedido n. 1 - Reg. n. 108.023.
Nota de empenho n. 9.434.

Fornecedor:	 Luik & Kleiner Limitada.
Repartição: - Departamento Nacional da Produção Mineral -

Divisão da Produção Mineral - Ministério da Agricultura.

Aos primeiro dias do mês cie julho do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a firma Liiik & Kleiner Limitada. estabe-
lecido nesta praça à rua Teeófilo Oloni n. 89, inscrita no Registro
de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 98 representada por
seu procurador Sr. Arno Kirsten e por ele foi dito que pela sua
constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado

01!	 'IS Mo "1:1:1-

Lioorcsee Mogi audcose. ,I.• Mak. Lida 	 . 	
1 t'lliãOE

ia ltgiiaaloe Produtores de "lit(e (111.) .1.311111C0 )

1:	 iti	 1.1.1Cia 11 o fle

Zut e M PI a .4 António elos Santos 	
A. oeenies Pereira 	
4.	 Valdemar Fett 	

	

11011)1..1.d Guerra 	
Ii Sege!: 	

itibi iro de Lima 	
Jti"e n lialdu â;

Itibero dos santos 	
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Mace,iie &
foci i .,11, S.: Feiz 	
13e.nono Pereira da;.• SalltUê. 	
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Ranios Queiroz 	
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Jorge Tionmann 	
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pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei 2.200. de 20 'de maio
de 1910, artigos constantes deste termo, segundo o estipulado nas se-
guintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Prin — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Tmportancia

1 — Aparelhamento de auto- potencial mon-
tado em tripé com fio para as ligações e
electrodos impolaristiveis 	 para	 medições
das variações de potencial 	 próprio	 do
solo de fabricação de "Ileiland Research
Corporation", uni.	 	 1 13:000$0 13:00O0
— Gradiómetro de Resistência, conforme
catálogo	 n.	 RG-1,	 com carretel	 de	 fio
para potencial e 450 metros para medi-
ção da corrente com 2 electrodos de po-
tencial e 3 de corrente, de fabricação de
"lleiland	 Research	 Corporation",	 inclu-
Si Ve 1 motor gerador a gasolina, de 200
sva ts .,	 um.	 .	 •	 	 1 27:8000 27:8£.00

41:4000

(Quarenta e um contos, quatrocentos mil réis).

Cláusula segunda:
.	 .

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
TLibunal 'de Contas o suas Delegações de acordo com O disposto , Ti')
art. 39 do Decreto-lei n. 2.200, de 20 do maio de 1950.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de cento e vinte
(120) dias contados da data da publicação do presente contrato, ao
Departamento Nacional da Produção Mineral — Divisão de Fomento
da Produção Mineral, à Avenida Pasteur n. 404 — Praia Vermelha,
sujeitando-se a firma fornecedora, Gra contratante, à multa de 5 %
(cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento, por motivo
de demora até 30 (trinta) dias após a data da terminação do prazo
de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser
feita após a terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias
após a expiração do primeiro prazo; findo este último prazo, rever-
terá aos cofres da Fazenda Nacional a importância da caução a que
se refere a cláusula nona, ressalvada a exceção prevista na mesma
cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Co m-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
— conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comer-
cial estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias, A consignação da
mercadoria ao Departamento, 11US documentos de embarque, é con-
vencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e
taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
necedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula ter-
ceira.

Parágrafo primeiro: — Os despachos da mercadoria importadti
por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo: — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feito pelo fornecedor, deve ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à
fatura consular, mas com os preços, de cada item, em moeda nacio-
nal, correspondente aos cio respectivo contrato, dando a importância
total na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, do
dotar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão ineluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláu-
sula terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e ex-
clusive, apenas, as constantes do parágrafo 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro; — Não estão inch:tidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador
tem isenção, por força do disposto no art. 11 inc. 1 e no art. 18 do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo: — No caso de recusa, pelo conferente da
'Alfândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros re-
ferida no parágrafo 1" acima, por se ter verificado a existência de
similar nacional para o material importado, correrão os mesmos por
conta exclusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização
por parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro: — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo r acima, deverá o fornecedor efetuar o pa-
gamento dos mesmos dentro de 30 dias a notificação competente feita
por este Departamento, sob pena de perda da caucão estipulada na
cláusula 9' (nona).

Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, medial:te de-
clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade coni-
petente em virtude de cargo ou delegação e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, snb-consignação •, ire. 02,
do orçamento federal do Ministério da Agricultura, para o exercido
de 1940: a despesa consta da nota de empenitri n. 9.434, e foi frita
na verba a necessária dedn-ão.

ima

1;: eleito o fiiro do Distrito Federai Para as ações que decorrerem
do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma Contrai uni e Ia ri ili'ie!'eflcia p1 ra o embarque do ma-
terial, aos navios do Lluyti Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de um certificado n. 217, do depósito feito no Tesouro
nacional da importância em moeda corrente, de 4:1100 (quatro
contos cento e quarenta mil réis), tomado por termo n. 321 na ata
68, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional
em caso de infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado
motivo de força maior devidamente comprovado a juizo do Depa r-
tamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentamento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 245, as folhas 500-8, do Livro 23 de Registro de. Contratos do De-
partamento Federal de eCompras, sendo as primeiras folhas rubrica-
das e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Cumpras, Arnaldo Jumpteira
Aires, D. C., diretor. Pelo fornecedor. — Pp., Arp o EirUen.

Testemunhas: Heitor 11arques Correia. — David Araujo.

Aprovado, por delegação do Sr. Ministro ,da Fazenda. — Fer-
nando .31artin g P. Souzj1. diretor geral.

Termo de contrato It. 2 ,17 — Pedido o. 3 _ neg . il . 003.183,A.
— Nota de empenho n. 10.708.

Fornecedor: Willmann, Xavier (t: Comp. Ltda
Repartição: Departamento dos Correios e Telégrafos — Serviço

Telegráfico — Ministério da Viação.
Aos dois dias do mês de julho do ano de mil novecentos e q ua-

renta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representada por sal diretor Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a firma Willmann, Xavier Comp. Ltda.,
estabelecida nesta praça à rua Uruguaiana n. 41, inscrita no Registro
de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 139, representada por
seu sócio Sr. Oto Ferreira da Silva' Paranhos, e por ele foi dito que
pela firma, se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado
pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
de 1940, os artigos constantes deste termo, segundo o estipulado nas
seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Rem — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importânria

4. Aparelho telefónico de parede, de bateria
central, eia caixa pequena, e com micro-
telefone de baquelit e, sem campainha,

• para funcionamento em combinação ou
extensão, um 	  15 3 20458 S:nn2$0

(quatro contos novecentos P dc,is mil réis),

Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registro prévio polo
Tribunal de Contas e suas Delegações, de acordo com o disnostrt
art. 39 do Decreto-lei n. 2.200, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá sei' feita no prazo de noventa ;90)
dias, contados da olaia da publicação do presente contrato, ao Atino-
xarifado do Departamento dos Correios e Telégrafos sujeitando-se a
firma fornecedora, ora contratante, à multa de 5 % (cinco por centt»
sobre ov ator total do fornecimento, por motivo de demora até 30
(trinta) dias, após a data da terminação do prazo de entrega, ele-
vando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a
terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a expi-
ração do primeiro prazo: findo este último prazo, revertera nos cofres
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da Ri:anula Nacional a importancia da caução a que se refere ac Iáu-
suta lona ( n ), ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Clánaula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Compras,
am caia norna virão todas os ((ticum:eitos de embarque, a saber: co-
eliecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comerciai es-
tranaaira a Hata de conteúdo cru cinco ma: a consignação da mer-
cado] a ao Deparlamento, nos documentos de embarque. é convena
eaarauta apanaa para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
mas a riscos da coisa expediria correm pot- conta do fornecedor ata a

eri!rega no :oca[ indicado na cláusula terceira.
Paaaarato primeiro — Os despachos da mercadoria importada

por i(Jra deste conirato somente poaarão ser efetuados por este Da-
pari:imanto, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
a.anta autorizado.

Priaágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
dá -mercadoria importada, feita paio fornecedor, deve ser acompa-
abada duma cópia da fatura comercial, alem da que vem anexada
a fatura consular, mas com os preços, de cada item, em moeda na-
cional, corrasponednte aos do respectivo contrato, dando a importân-
cia tutal na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, do
doia-, na data da assinatura do contrato.

Departamento Federal de Compras

Têrrno do contrato n. 248 — Pedido n, 8 — Requisição número
904.114/7 — Nota de empenho n. 4.010.

Fornecedor: Stablunion Limitada.
Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério

da Viação.
Aos dois dias do mês de julho do ano de mil novecentos e qua-

renta, nesta eidaide do ilio de Janeiro, perante a Comissão Central de
Compras do Cios-armo Federai, represantada por seu diretor, doutor
Aoroaldo Junquen a Aires; compareceu a firma Stahlunion Limi-
tada estabelecida nesta praça, à rua .da Canzielária n. 53, inscrita
no Registro de Fornecedores do Govêrno Federal, sob o na 352. re-
presentada por seu sócio, Sr. Paul talrich Wenzel e seu procurador,
Sr. Max Buesa; e por ele foi dito que, pela firma, se obrigava for-
necer ao Govêrno Federal, representado pelo Departamento, nos
termos cio Decreto-lei de 20 de maio de 1940, os artigos constantes
dêste têrmo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância

Tubo de ferro galvanizado, para
Cláusula quinta: água, com luva, de:

29. 1/2",	 quilo 	 ...... 	 . 1.000 2$735 2:735a0
Estão incluídas no preço constante da cláusula primeira todas as 32. 1-114", quilo 	 ....... 3.000 2$423 7:2(39aO

daapaaas ata a colocação do material no local indicado 	 na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas, as constantes do parágrafo primairo desta cláusu:a..

33: 2", quilo 8.000 2,a41G 19:3a810

29:332,0

a

Parágrafo primeiro — Não estão inaiuidoa, no preço conaLante
cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador tem

por força do disposto no aat. 11, inc. 1 e no art. 18 do De-
creto-lei n. no. de 21 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
aaraiega, Do ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no parágrafo primeiro acima, por se ter verificado a existência
de aimilur nacional para o material importado, correrão os mesmos
pa f emita exclusiva do fornecedor, sem direito a (malquer indenização
POP paate deste Departamento.

Parágrafo 'terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo segundo acima, deverá o fornecedor efetuar o
pagamento dos mesmos dentro de 30 dias da notificação competente,

•	 feita por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada
na cláusula nona (9.5).

Cláusula sexta:
-

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
claiaa5es de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petenie em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado e moeda
corrente nacional, por conta da vertia 2, subconsignação 4 — inc. 03.
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercido de
19 ,10: a despesa consta da rota de empenho n. 10.708 e foi feita na
vez tia a necessária deduçao.

C:aturda satima:

Ia eleito o fiam do Distrito Fedaral para as ações que decorrerem
(14, presentr conarato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial aos navios do L'.oyd lirasileira, desde que esta preferência não
pn:jurtique o cumprimcirto do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presen-
te contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 239 do depósito feito no Tesouro Na-
cional da importância em moeda corrente de 49012 (quatrocentos e
inventa mil e duzentos réis), tomado por termo n. 332, na ata 68,
iicando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em
caso de infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo
ri' força maior devidamente comprovado a juizo do Departamento
laaderal de Compras.

Tendo ambos os cantratantes manifestado o seu assentimento a
fadas as cláusulas do presente cotnrato, fo iate tomado por termo
ia 247, s folhas U72/4, do Livro 23.° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas ru-
erir das e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

'a elo Departamento de Compras — Adroaldo Junqueira Ares,
D. C. diretor.

Pelo fornecedor — Willmonn, Xavier & Corap. Ltd.
Testemunhas: iluminou Pontenelle Cabral. — David Araujo.
Aprovado, por delegação do Sr. miniatro da Fazenda. — Fernando,

il luriins 1'. Sousa, diretor geral.

(Vinte e nove contos trezentos e trinta e dois mil réis).
Observação:

O material acima deverá ser fornecido de acórdo com as etneri-
ficações do Caderno de Encargos e só será, recebido se acompanhado
da nota de entrega do rnociêlo adotado pelo D. M.

Cláusula segunda:
A validade dêste contrato independe de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acanalo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.200, de 20 de maio do 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de oito (8) se-

manas, contado da data da publicação do presente contrato, no Pri-
meiro Almoxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, sujei-
tando-se a firma fornecedora, ora contratante, à multa de 5 cla sobro
o valor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-sa
essa multa ao dfibro no caso da entrega ser feita após a terminação
dèsse novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do pri-
meiro prazo: findo ate última prazo, reverterá aos cofres da Fa-
renda Nacional a importância da caução a que Fe refere a cláusula
nona (9a), ressalvada a exceção previsto na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
Conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
mercadoria no Departamento. nos documentos de embarque é con-
vencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e
taxas; mas os riscos da coisa expedida correm por conta do forne-
cedor até a sua entrega real no local indicado na claursula terceira.-

Parágrafo primeiro. Os despachos da mercadoria importada por
fôrça dêste contrato, sómente poderão ser efetuados por êste Depar-
tamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devidamente
autorizado.

Parágrafo segundo. A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comercial, além da que \ reá anexada à fa-
tura consular, mas com os preços do cada itern, em moeda corrente
nacional, correspondentes aos cio respectivo contrato, dando a im-
portância total na dita moeda. Dessa cópia deve constar o cambio k
vista do dolar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas

as despesas até colocarão do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclu-
sive, apenas as constantes do parágrafo 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro. Não estão incluidos no preço constante da
cláusula primeira os direitos aduaneiros, de que o comprador tem
isenção, por força do disposto no art. 11. inc. 1 e no art. 18 do De-
creto-lei n. 300, de 28 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo. No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fândega, no ato do despacho, da isenção de direitos referida no pa-
rágrafo i° acima, por se ter verificado a existência de similar na-



-ft

Sexta-feirn. 12
	 Draw OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1940 13397

eional para o material importado, correrão os mesmospor conta do
 sem direito a qualquer indenização por parte dèste De-

partamento.
Parágrafo terceiro. Verificada a .reaosa de isenção de -direitos

referida no parágrafo 2°, deverá o feenecedor efetuar o pagamento
doa mesmos dentro. de trinta (30) dias da notificação competente
feita por este Departamento, sob pena •le perda da caução estipulada
na cláusula nona.

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede da Departamento, mediante

declarações de recebimento e aceitação. assinadas por autoridade-
competente,, em virtude de cargo ou delegação; &era efetuado em
moeda corrente nacional, por conta da Verba 2, Sub-consignação 8 —
Inciso 05 do orçamento federal do Ministério da Viação, para o
exercício de 1910; a despesa consta da nota do empenho ri. 4.610,
e foi feita na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o Fóro do Distrito Federal para as açee:, que decorre-

rem do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, riesdo que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusula do presen-

te contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 216, feito em moeda corrente no Te-
souro Nacenial, da importencia de 2:93312 (dois contos novecentos
e trinta o três mil e duzentos reis), ficando convencionada a revar-
são da mesma à Fazenda Nacional, em caso de infração do qualquer
das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior devidamente
comprovado, a juizo do Departamento Federal de Compras. O cer-
tifirado referido foi tomado Por térmo n. 33 1 , na a ta 63.

Cláusula nova:
Tendo ambos os contratantes manifestado o •seu assentimento

a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. - 248, a fls. 323/5 do Livro n. 23 do Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras fedhaz rua
bricadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Adroaldo Junqueira
Atires, diretor do D. C. - Pelo fornecedor, p. pe, Max Buess e Paul
Utrzck Wenzet, sócio. Testemunhas: David Araujo. — Hamilton

Aprovado, por delegaão do Sr. ministro da Fazenda. — Per-
' ' do Martins

Departamento Federal de Compras

'fêrmo de contrato n. 249. Pedido ii. 1, requisição número
eel.208-9 — Nota de empenho n. 10.982.

Fornecedor Lion ez Companhia Limitada.
Repartição Estrada de Ferro Central do 1frasil — Ministério da

Viação.
Aos dois dias do mês de julho do ano de mil novecentos e qua-

renta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representada por seu diretor, Dr. Adroatdo Jun-
queira Aires, compareceu a firma Lio Sr. Comp., Ltda., estabelecida
nesta praça, a rua Teófilo Otoni ti. 41, inscrita no Registo de For-
necedores do Governo Federal, sob o n. 389, representada por seu

procurador Sr. Moacir Teixeira Campos, e por ele foi dito qur pela
sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federal represen-
tado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de
inalo de 1940, os artigos constantes deste termo, segundo o estipulado

— Preço — Importáncia
Material legitimo "True Tam-

par	 Tapered	 Rall	 Joint
Shim".

1. 8" x 0.05", um.	 	 8.000 2$7 21:600$o
2. 9" x 0.07", um. 	 6.000 218 1ø:800$0
3. 11" x 0,09", um.	 	 6.000 3$0 t8:000)
4. 12" x 0,11", um.	 	 3.000 311 9 :30o2e
5. 14" x 0,15. um	 	 ee • 2.000 317 7:-100$0
0. 10" x	 0,15",	 um.	 	 1.000 4$4 7:92010

81:020a0

.(Oileola e um contos e vinte mil reis).

Observações:
a) o material deverá ser fornecido de acordo com o desenho

"existente no Departamento de Materiais da Estrada de Ferre Central
do Brasil, e só será reerlido no 1° Almoxari fado, se acompanhado da
pata de entrega adotada pelo Departamento.

b) Para cada item do material acima, metade deverá ser for-
necido com 4 furos e o restante com 6 furos.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registo prévio peio

Tribunal de Contas e suas dele gações de acordo com o disposto no
artigo 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de cento e vinte

(120) dias, contados da data da publicação do presente contrato, ao 1*
Almoxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de acordo coai
as "observações" constantes da cláusula primeira, sujeitando-se a
firma fornecedora, óra contratante, à multa de 5% (cinco por cento)
Obre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até" 30
(trinta) dias após a data da terminação do prazo de entrega, ele-
Valido-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a ter-
minação deses novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração
do primeiro prazo; findo este último prazo, reveretrá aos cofres da
Fazenda Nacional ;4 importitneia da eaucilo a que se refere a cláusula
nona (9a).

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento .N ederal tio Com-

pus, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga, fatura consuler traduzida, fatura co-
mercial estrangeira e lista de contendo em cinco vias; A consignação
da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é con-
vencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos, e
Laias; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do forne-
cedor té a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos da mercadoria importada
por força deste contrato.somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que ven1 anexada à
fatura consular, mas com os preços, de cada, item, em moeda nacional,
correspondente aos do respectivo contrato, dando a importância to-
tal na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, fio
dolar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas ss

despesas até a colocação do material no local indicado na clausida
terceira, inclusive as despesas de agencia do despachante e exclu-
sive, apenas, as constantes do parágrafo 1 0, desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluidos, no preço conste:ale
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador
tem isenção, por força do disposto no artigo 11 inc. 1 e no artigo 18
do Decreto-lei n. 300 de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no parágrafo 1° acima, por se ter verificado a existéncia de si-
milar nacional para o material importado, correrão os mesmos por
conta exclusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização
por parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o paga-
mento dos mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita
por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
cláusula nona (9a).

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em-rnoada
moeda corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 4 —
Inc.-02, do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exor-
cicio de 1940; a despesa consta da nota de empenho n. 10.982. e foi
feita na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o fôro do Distrito Federal

do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferencia para o embarque do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as aláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de um certificado n. 254, do depósito feito Co Tesouro
Nacional, na importância em moeda corrente de 8:10210 (oito con-
tos cento e dois mil réls), tomado por termo n. 335 na ata 68, ficando
convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de
Infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo ee
força maior devidarnante comprovada a juizo do Departamento Fe-
deral de Compras.

P. Souza, diretor geral.

elas seguintes cláusulas:
Cláusula primeira:

ftem — Artigo — Unidade — Quantidade

para as ae5es q ue decorrer,In
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Tendo ambos os conl.ratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
o. 249, as folhas 578-80, do livro 23 0 de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Mroaldo Junqueira
D. C., diretor.
Pelo fornecedor: PP. Moaeur Teixeira Campos.
Te.steinunlias, David Araujo. — Heitor Marques Correa.
Aprovado, por delegação do gr. Ministro da Faze.ndr, Fernandes

Jlai e riu g P. Souza, diretor geral.

Deporta IllettiO Federal de Compras

Termo de coutralo n. 253 — Requisição n. 901.210-1 — Pe-
dido o. 2 — Nota de empenho n.

Fornecedor, lhe Texas Company (South samorica; Etd.
Roparlacão: ls1 rad de Ferre Central do Brasil 	 Ministério da

Via são.
Aos cinco dias do mês de julho do ano de mil novecentos e flua-

rt.-la. nesta cidade do Itio de Janeiro, perante o Departamento Federal
de Compras, representado por seu direter, Dr. Adroaldo Junqueira
Alvas, compareceu a The Texas company (South America) Ltd., es-
ianatecida à rua do Passeio ri. 62, nesta Capitat, inscrita no Registro
de iSornececloros do Govêrno Federai, aob n. 173, representada por
:1 . 11 procurador, Sr. Enunett Rogo Grotefend, o por èle foi dito que
pela sua constituinte se obrigava a fornecer ao Govérno Federal, re-
pre .. entado pelo Departamento Federal de Compras, nos têrmos do
Decreto-lei n. 2.200, de 20 de maio de IMO, os artigos constardes

têrmo, segundo o estipulado nas seguintes clánsulaa:

• Cláusula primaira:

n — Artigo — Unidade — Quantidade — Pope°	 imporianda,
4. Graxa mineral, Texaco Starfak Greaac

n. 3, em tambores de ferro não devot-
qu ilo (dezessete contos e quatro

cerdos mil réis) 	  	  3.000	 5:58 17:4040

Cláusula segunda
A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo

TrIbunal de Contas e suas delegações de neônio coro o disposto no
do Dcreto-lei n. 2.200, de ‘.:0 412 maio de 1910.
Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90)
tba,, contados da data da publicação do presente contrato, ao 1 0 al-
moaarifado h .Estrada de Ferro Central do Brasil, sujeitando-se a
iirma fornecedora, ora contratante, à multa de 5% (cinco por centto)
alatise o valor total do fornecimento, por motivo de demora, até 30
(trinla) dias, após a data da terminação do prazo de entrega, ele-
vando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a
terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a expira-
tio do p rimeiro prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres
da Vazenda Nacional a importando da caução a que se refere a chia-
emita nona (9a .) ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado 410 Departamento Federal do Compras

eni cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: co-
nhccimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial o
es trangeira e lista de conteúdo em cinco vias: A consignação da mer-
cadoria ao Departamento. nos documentos de embarque, é conven-
cioesda apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
ma.- o, riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor dá
Zt S , e1 n-ldrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro. Os despachos da mercadoria importada por
desta contrato somente poderão ser efetuados por èste Depor-

ianwitto, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
fl e autOrmado.
l'aragrafo segundo. A entrega •los -documentos de embioque da

mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada
(11! n n :1 cópia da fatura comercial. além da que veni anexada à fa-
eira consular, mas com os preços. de cada item, em moeda nacional,
etosa .apondente aos do respectivo contrato, dando a importancia total
mci dita moeda. Dessa cópia, deve constar o cambio à vista, do dólar,
p a data da assinatura do contrato.

Clausula quinta:
Estão incluidaa no preço constante da cláusula primeira todas

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
',revira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas. as constantes do § 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro. Não estão incluidos, no preço constante da
clauailla primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador tora
isenção. por força do disposto no art. 11, inciso 1, e no art. 18, do
Decreto-lei a. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo. No caso de recusa, pelo conferente da AI-
f;andega no ato do lí•Qoaclio. 	 isencão do direitos aduaneiros ri'-

ferida no § acima, por se ter verificado a existência de similar na-
cional para o material importado. correrão os mesmos por conta:ex-
clusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parte
deste Departamento.

Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 20 acima, deverá o iornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por este
Departameutto, sob pena cic Tierda da caução estipulada na cláusula
nona (9n.)

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sède do Departamento, mediante de-

clarações de reeebimentto e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 7, inciso 07,
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercício de
1940; a de a pesa consta da nota de empenho n. 6.835, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o fôr° do Distrito Saaleral para as ações que decorreroin

tio presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro dai prazo.

Cláusula nona:
Em cancã° do fiel cumprimento de todaa as cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 278, do depósito feito no Tesouro Na-
cional, da importancia cai moeda corrente, de 1:74080, (um conto,
setecentos e quarenta mil réis), tornado por térnio n. 348, na ata 68,
ficando convencionada a reversão da mesma á Fazenda Nacional em
caso de infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o mo-
tivo de força maior devidamerde comprovado a juizo do Departamentaa
Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tornado por termo nú-
mero 253. as folhas 592-4, do livro de registro de contratos do Depar-
tamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubricadas e
a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento de Compras. — Adroaltio Junqueira Ayres,
D. C. diretor. Pelo fornecedor, The Texas Company (South Ame-
rica) Ltd. — Pp. Emmett Hugo Grütefend.

Testemunhas: David Araujo e Heitor Marques Corréa,
Aprovado por delegação do Sr. ministro da Fazenda
Fer»amla Manias P. Sonsa, diretor geral.

'MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

1nViSr10 de Contabilidade

Termo de ucordo entre o Governo da União e o do Estado do Mara-
nhão, para execução dos serviços públicos relativos à fiscaliza-
ção dos processos de colheita, ao beneficiamento, à classificação,
ao acondicionamento, armazenagem e ao transporte dos produtos
e sub-produtos destinados aos mercados externos e sujeitos à
padronização.

Aos 10 dias do mês de julho do ano de 1910, presentes na Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, o respectivo mi-
nistro de Estado Sr. Dr. Fernando Costa, por parte do Governo
da união, e o sr. Dr. Paulo Martins de Sousa liamos, interventor
federal no Estado do Maranhão, acordaram, nos termos do artigo
1 0 da Lei Federal número 199. de 23 de janeiro de 1936, do artigo
19 da Constituição Federal e de acordo com o Decreto-lei núme-
ro 1.471, de 1 de agosto de 1939, a articulação dos serviços federais
e estaduais relativos à fiscalização dos processos de colheita, ao
beneficiamento, à classificação, ao acondicionamento, armazenagem
e ao transporte dos produtos e sub-produtos destinados aos mer-

• cados externos e sujeitos à padronização, mediante o seguinte
termo:

Cláusula primeira: — O Governo da União. teudo em vista o
que estatúe o artugo 19 da Constituição Federal, delega poderes
ao governo do Estado do Maranhão, para a execução, no território
do referido Estado, dos serviços relativos à fiscalização dos pro-
cessos de colheita, ao beneficiamento, à classificação, ao acondi-
cionamento, armazenagem e ao transporte de produtos e sub-pro-
dutos sujeitos à padronização, nos termos do Decreto-lei n. 334,
de 15 de março de 1938.

Cláusula segunda: — Os serviços constantes da cláusula pri-
meira obedecerão à orientação técnica geral dada pelo Estado, ca-
bendo ao Ministério da Agricultura, por intermédio do Serviço de
Economia Rural, a inspeção constante, visando a fiel observância
dos regulamentos e instruções mie forem baixadas para esses
fins
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Cláusula terceira: — Fica afeto ao Serviço de Economia Rural

o estabelecimento das especificações para os tipos padrões me-
diante os quais serão classificados os produtos, cabendo-lho tam-
bém Inspecionar os locais do beneficiamento e classificação, ar-
mazenagem e transporte, quer orientados pelo Estado, quer executa-
dos pelos interessados, e. bem assim .fiscalizar os embarques dos
produtos de exportação.

Cláusula quarta:
Ao Governo Federal ficam rosesvados prisativamenie ossegssa_

tes serviços:
a) o registro de exportadores;
b) a fiscalização portuária;
c) a execução, nos portos, das medidas consideradas necessárias

à defesa e melhoria dos produtos e sub-produtos;
d) a expedição d ecertificados portuários de origem e sanidade

vegetal, bem como dos certificados de classificação;
e) revisão e estillo anual dos regulamentos de exmetação,

colaboração com o Estado, afim Je atender às necessidades da pro-
dução -e às exigências dos mercados consumidores.

Cláusula quinta:
Cabe ao Estado emitir certificados de beneficiamento, classifi-

cação, armazenagem o transporte sem o qual os interessados não po-
der:h) solicitar a inspeção portuária para o embarque da mercadoria.

Cláusula sexta:
O Governo do Estado ficará obrigado a fornecer ao Serviço de

Economia Rural, todos os elementos necessários ao completo levanta-
mento estatístico da produção, das instalações de beneficiamento,
classificação e armazenagem.

Cláusula sétima:
O Estado poderá manter, nas casas do beneficiamento, classifi-

cação e armazenagem, funcionários previamente habilitados, de colo-
potência comprovada por atestado de cursos federais ou oficializados.

Cláusula oitava:
O Goverau do Estado custeará todos os serviços a seu cargo, de

conformidade com a cláusula primeira deste acordo.
Cláusula nona:

Pertencerão ao Estado as rendas provenientes da arrecadação
pelas repartições estaduais, tendo em vista o que preceitua a Cons-
tituição do 10 de novemoro de 1937, o as leis e regulamentos federais
em vigor sobre a matéria, sendo as respectivas tabelas de tributação
estadual sobre a produção expor Lavei previamente aprovadas polo
Governo Federal.

Cláusula 4.1tçeima

O Ministério da Agricultura baixará regulamentos e instruções
relativos à execução dos trabalhos mencionados na cláusula primeira,
através do Serviço de Economia Rural, a quem caberá fazê-los cum-
prir dentro da observância dos princípios neles estabelecidos.

Cláusula décima primeira:
O Estado colaborará com o Serviço de Economia Rural para o

desenvolvimento dos trabalhos de especificação dos produtos o divul-
gação das recoMeWlaÇõeS e dos padrões que forem sendo estabele-
cidos.

Cláusula décima segunda: — Os serviços articulados neste acor-
do pelos Governo Federal e Estadual deverão ser executados dentro
da maior harmonia o colaboração, visando o estímulo, o aperfeiçoa-
mento e o desenvolvimento técnico e económico do produtor, ficando
os seus responsáveis autorizados a tomar as medidas para tal fim
necessárias.

Cláusula décima terceira: — O Governo Estadual manterá postos
de rebensficiamento e fiscalização no interior do Estado.

Cláusula décima quarta • --• Em cada porto de exportação o
Governo federal manterá posto de fiscalização. •

Cláusula décima quinta: — Os postos referidos na cláusula
décima terceira- emitirão cosi 'ficados referidos na cláusula quinta
deste acordo, mencionando:

a) — origem da partida ou lote;
b) — classificação, o
e) — data do despacho.
Cláusula décima sexta: — O certificado só será coacedido pe-

las autoridades estaduais às partidas ou lotes que satisfizerem às
exigências regulamentares vigentes e servirão do base à expedição
dos certificados internacionais, privativos da autoridade federal.

Cláusula décima sétima: — Sendo o certificado estadual, con-
forme estabelecem -as • cláusulas quinta, décima terceira, décima
quinta e décima sexta deste acordo, atestado si equo as partidas
ou lotes satisfazem todas • as exigências -regulamentares; a fiscali-
zação constante desses documentos, promovendo regularmente a ve-
rificação, por porcentagem, para o fim de evitar alterações ou falta
de correspondência com os padrões oficiais.

Cláusula décima oitava: — O Governo Federal irá dotando os
portos exportadores das instalações necessárias ao perfeito escoa-
mento da produção, mantendo tambem o indispensavel aparelhamen-
to do expurgo, laboratórios, câmaras frigoríficas, etc.

Cláusula décima nona: — Para perfeito controle da fiscaliza-
ção estadual e organização das estatísticas de exportação, a fiscali,
zação federal, fornecerá, dianamente, ao serviço estadual:

a) — cópia das tabelas de julgamento das partidas ou lotes
inspecionados, com a indicação das irregularidaes observadas, e, no
caso de condenação, a causa que a motivou;

b) — número de volumes e o peso das partidas ou lotes conde-
nados;

c) numero de volumes e o peso das partidas ou lotes ernhar-f
eados.

Cláusula vigésima — A duração cio presento acordo será decinco anos, podendo ele ser rescindido por comum entendimente
tre as duas partes contratantes, verificada a vantagem dessa provi-
dência ou a inobservancia de suas cláusulas.

Cláusula vigésima primeira — O presente acordo só entrará em
vigor depois de aprovado e registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Govêrno da União por indenização alguma
si o referido Tribunal denegar o registro.

Cláusula vigésima segunda — As dúvidas que porventura surs
girem durante e execução (10 presente acordo, sobre o cumprimentO
das obrigações mútuas, serão esclarecidas por arbitramento, confor-
me o estabelecerem as partes, considerando-se em vigor o acordo
até que-a arbitragem resolva a dúvida suscitada.

Cláusula vigésima terceira — O presente termo está isento do
pagamento de selo por encerrar assunto de interesse do Govèrno da
União.

E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, la-
vrou-se o presente termo no livro de acordos a cargo da Secretaria
de Estado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas, pelas
testemunhas Agenor Severino da Silva, Armando Pereira Leite e por
mim An isio de Andrade Sousa, oficial , administrativo, classe "H",
com sxercicio na primeira secção da Diretoria de Contabilidade do
Departamento de Administração, que o lavrei.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Fernando Costa.
Paulo Martins de Souza Ramos. — Agenor Severino da Silva.
Armando Pereiro Leita, — Anisio de Andrade Souza.

Confere com o original — Anisio ele Andrade Souza, oficial net-,ministrativo.
Visto — Lauro P. Terreiro, chefe de .seccão.

NOTICIÁRIO
Dia 11 cie julho de 1910

Secção de Phiviometria e Tnundações — Departamento Nacional da
Produção Minera/ — Divisão de Aguas

Estado e tendência tio nivel dos rios

Bacia Amazónica (dia 10):

Em ascensão em São Felipe, Tefé, Labréa, ITumaitá, Santarém;
em declínio em Manáus, Porto Velho, Óbidos e Altamira; estacionils
rio em Parintins e Peixe.

Bacia It 'apicurú (dia 10 — Maranhão):

Estacionário em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 10)

Em ascensão em Jatai, Rio , Negro e Porto Murtinlio; em decli..
aio em Jupiá. e Cuiabá; estacionário em Toznazina, São Sfatéus, Porta
União, São Luiz de Cáceres e Corumbá.

Bacia São Francisco (dia 11):

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia 'tapicuru (Baía, dia 10):

--Em ascensão em Queimadas; em declínio em Pindobasisó 4Itapicuril; estacionário em Cruz das Almas e Cipó.

Baeia Jequitinhonha e Pardo (dia 11):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul- (dia •11) :

Continuará mais ou . Me1206 estacionário em todo o curso.
Bacia, Itaja1-assú (dia II):

Ficará mais ou menos estacionário cm todo o curso.

••••••



PARTE COMERCIAL

amara Sindical dos Corretores de Pandos Públicos do Rio de Ja-
neiro Merendo — Firme.

Açúcar
Sacas

Entradas .• 	 1 .746
Saídas	 . 3.901
Existência	 .	 	 80.377

Alemanha:
fieisemark
Verrechnungsmark .

• Untersrjetziingsma.rk
Portugal . 	
Suiça . 	
Suécia . 	 	 —
Nova York 	 	 16580
Argentina . 	

•	

—
Japão . .

546Entrarias . 	
48200 Saídas . 	

Mercado estavel.
3898

- 6

$874	 Preços
48880

—7	 Fibra longa:
208704

48565	 Seridõ:
33229

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:

Sertões:

4.610
68070
—
$750

48.485
48730

198774
48220
48665

• •

por 10 quilos:

4310 a 4385
4115 a 4210

Cotações oficiais de Títulos em 11 de julho de 1940
Apólices e Obrigações:

Uniformizadas de 5 c/  . mindas 	 	 70080
Uniformizadas de 1:00080, 5 % 	 	 80180
Diversas Emissões cio 5 %, miudas, nonl 	 	 75080
Diversas emissões de 1:00080, 5 %, nom 	 	 81080
Diversas Emissões de 1:00080. 5 Vc. , port 	 	 80880
Reajustamento Econômico de 50080, 5 %, port 	 	 40980
Reajustamento Econômico de 1:00080, $ fie, port 	 	 83480
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080, 7 f/0 (1934) 	 	 1 :0580
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080. 7 % (1932) 	 	 1 :09080
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 7 c/o (1939)	 1:01080
Empréstimo Municipal de 190l, port 	 .	 sono
limpréstirrfo Municipal de 7 %, port. (Decreto 1.535)..	 18580
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7 . %, por4 	 	 83280
Minas Gerais de 1:00080, 7 %. port 	 	 83080
Minas Gerais de 20080, 5 %, port. (1934). 1 4 série 	 	 14285
Minas Gerais de 2000,8 8 ric , poli.. (1934). 2 2 série 	 	 15985
Minas Gerais de 20080 7 - %, port. -(193 4 ): 3 " sério 	 	 15780
Pernambuco do 10080. 5 `;', norl 	 ..	 7W
São Paulo de 20080, 5 (..1 , Port 	 	 19380
Uniformizadas de S. Paulo, da 1:00080, 8 %, cozi 	 	 1 :04680'

Ações de companhias:
Internacional de Seguros c/40 110 	 	 32580
/..rnérica Fabril 	 	 23080
Docas de Santos, port.. 	 	 21680

Debenhires:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. À. de Crédito Real	 20380
Companhia Docas de Santo-	 	 19685

Vendas judiciais:
5 Ai Mires Uniforrnizadas de 1 :00080, 5 % 	 	 80380
6 +119 Apólices Estado de 5. Paulo de 20080. 5 %, port 	 	 19380

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de julho
de 1940. — Juvenal de QUeir07, Vieira, presidente..

Tipo 3 4010 a 4110
3710 a 3715Tipo 5

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 30.-10 a 3710

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

Tipo 5

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico, BCY1t0 Dias Pereira.

MERCADO DISPONPCBG

Movimento do dia 10

Café
Sacas

Entradas .	 	  2.810
Saldas 	  2.589
Consumo local 500
Existência- 277.224
Café bonificação 	 609

Mercado calmo.

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 1432
Tipo .1 	 1337
Tipo 5 	 1332
Tipo 6 	 1287
Tipo 7 •	 1232
Tipo 8 	 1137

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federai

N. 116 — Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910

Al MIGADO DISPON WEL

Movimento do dia 9

Café
Sacas

1310 Sexta-feira 12
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Boletim de cotações do câmbio fixado em 10 de julho de 1940
	

Preço: por saco com GO quilos:

Branco crista' 	 	 Nominal
Livre	 Dernerarn	 ............... 5010 a 5130

especial Mascavmho . 	 	 Não na
Mascavos 	  3710 a .3010

Aloodtio
Fardos

Mercados -
Oficial	 Livre

Praças:

Londres — Libras Esterlinas 	 	 768537	 —
Londres — Libras "Arca" 	 	 .798814	 808050
Itália „ 	 	 18003	 18083

Entradas 	 	 2.478
Saídas . 	 	 3.166
Consumo local . 	 	 500
Existência . . 	 	 37.6.894

Mercado — Paralisado.
Preços por 10 quilos:

Ti po 3 	 	 1482
Tipo 4 	 	 1387
Tipo 5 	 0.	 4382 Branco cristal 	
Tipo G 	 	 12$7 Domei-ara 	
Tipo 7 	 	 1282 Maseavinho 	
Tipo 8 .... 	 - 	 1187 Mascavos 	

Açucar

Entradas . 	
Saldas .	 . 	
Existência . 	

Mercado — Firme.
Preços por saco com GO quilos:

Sacas

10.965
7.465

83.877

Nominal
5011 '•a 5110

Não ha
3710 a 3918



Receita global:

De 2 do janeiro a G do julho de 1939 	
De 2 de janeiro a G de julho do 1910 	

	

Diferença da receita arrecadada para mais em Ulkn 	

535
533

4.612

Sexta-Terra 12
	

MAMO OFICIAL {Seleção I)
	

Julho de 1940 13101
•nn••1911,

A lgoddo

Entradas . re . 	
Saídas . 	

• Existacia . 	
Mercado - E:stavel.

Preços por 10 quilos - Condiç5es do Mercado:

Fibra longa;

Seridd:

Tino 3 	 	 4380 a .4385
Tipo 4 	 	 41$5 a 42$0

Fibra media:

Sert6es:

Tipo 3	 • • .

Ceará:

Tipo 3 . 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Tipo 5

Alfândega de Samos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

8 de julho de 1939
8 da julho de 1940 • • ••••

Receita mensal:

De 1 a 8 de jvlho de 193, 	
De 1 a 8 de julho de 1910 	

Diferença da remita arrecadada para menos em 1910.

308.145:57581
328.632:873$1

20.487 :298V)

Tinnortfuviná

2.034:72324
2.177 :12526

20.271 :503$5
4.683 :29089

5.588:272N

40$0 a 4130
37$0 a 37ea

3680 a 370

iNominal
Nominal

Nominal
Nominal

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista;

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico, Bento Dias Pereira.

Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de julho de 1839 	
De 2 de janeiro a 8 de julho de. 1910 	

	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	

Recebedoria Federal em São Paulo

311.459:05782
330.809:99887

19.350:91165

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

REGMTA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

10 de julho de 1910 	
10 do julho de 1939 . 	

Receita mensal:

Do 1 a 10 de juin+) de 1040...
De 1 a 10 de julho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	 	

Receita global

Do 2 de janeiro a 10 de julho de 1940 	
Do 2 do janeiro a 10 de julho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1910 . 	

importâncias

1.356:426;2
1.097 :3848

18.377 :5843$4
12.339 :39981

6.037:99683

272.1".6:037$9
262.118:44085

9.957:58884

noLETtIg N. 9

COMPARAÇÃo DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de i de janeiro a 9 de julho de 1040 	
EM 10 de julho de 1910, 	

Total 	 	
Em igual período de 1939 . 	

Diferença para mais em 1040 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 10 de julho de 1910 	
Em igual período de 1939 . 	

Diferença para mais em 1940 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 9 de julho de 1940 	
Em 10 de juho de 1940 . 	

Total 	 	
Em igual período de 1939 . 	

Diferença para mais em 1910 . 	

Reçebedoria do Distrito Federal

10.460 :7428:1
1.789:555$6

12.250:29815

8.746:051 $1

3.503 :340$8

31.847 :1858

10.330:70420
1 36 :508$4

12.097:272$4
8.613:98182

3.453:28823

220.805:91 des
189.018:434'81

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
Arrecadada de 1 a 9 de julho do

Excl,

1940	 .	 . 	 12.058:21789 12.445:01089
Datas Imnorlaucias	 Em 10 de julho de 1910 	 1.551:92584 1.463:91289

s	 Receita do dia: Total	 „	 	 14.510:14383 13.928:95338
6 de julho de 1939

de julho de 1940
3.520:80580	 Em igual período de 1939 	

601:442$0 Diferença para mais cru 1940 	

11.749:92482 11.556 :55935

2.740:21981 2.372:79433
Arrecadada de 2 de janeiro a 10Receita menni:

Do 1 a G de julho de 1939 	
De i a 6 de julho de 1910 	

10.958 :08124	 de julho de 1940 	
11.841:72343	 Em igual período de 1939 	

306.107 :96287
267.165:31288

290.805:07248
264.066:4800

Diferença da receita arrecadada para menos em 1940. 5.113 :35881	 Diferença para mais em 1040 	 38.912:0490 29.738:59238



1. l'iabior Atuir Pegado 'Beltrão 	
4. alaysés nitri 	
0. Mario Soloaam da Cruz atedeftea 	
7. N‘ ilson de Olivelia.- Melo 	
8. Antonio Quariguasi Somes 	
O Eranckel Pereira Eantinatti 	

Aevr Gonçal\as Ferreira 	
19. Argemiro Queiroz Barbosa 	

Et ne:to da Silva Naania 	
21. Alberto Vitainn do Nascimento 	
27. Luiz Faria Nunes
t! M . Nelson Vieira 	
29. Boris Valdunirof de Sities 	

. Mauro Gimies do Rego 	
:t5. :Wordi itousante dos :a.uatos 	

Jedamias de Oliveira Chagas 	
11. Aracy de Magalhães e Silva 	
42. A1' I R'. Ribeico 	
42. Octacilio Elaeschen 	

1 , 0. , rnando de Men CZCS Cal oln:15 	
.17. Angelo Reis 	

oriovaldo Moreira de Villtena
Welfare Pires de Almeida 	

51. Ibly de Souza Moreira 	
Jeea". Gonçalves de Aguiar 	
Milton Lourenço dos Saotoa 	

65. Roberto Vargas da Silva 	
70. Lao Valdimirof 	

er 83. Josa Dias da Silva 	l 
85. Moacyr Bastos RCZNIC1C 	
86. sl y mo da Rocha Coeihn
10:1. (miar da Silva Carneiro

Junior 	

um, 	 5ex:0-feira 1?
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:Tu11i0 tie 1940

EDITAIS E AVISOS
OIEPAItIAMENTO ADNIINISTIIATIVO DO SEItVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

bE	 PARA ADMISSÃ•-n DE EXTI1ANU MER10-1‘1 ENSALIS1 A
- INSPETon Aux I f.I ‘5 - DA DINT	 CACA E pEScx

t". n público. para confiei:jaculo 4!0 : iiiteressados. que é o se-
guiria r re .o.illado da Parte 1 cia prova de habilitação para extranu-
merária-namisalista - lnapctor auxiliar •- da Di isão de Caça e
laaca:

51,5
54
55,5
41
/1.5
45.5
49
53,5
51.5
TiO

49
49
69
59,5
51

57
41
56
42
52,5
49
49
40
41
40
46

45
41.5
49.5

2. Os candidatos acima relacionado s são chamados a comparecer
rur prf n ximo sábado. dia 13 do corrente, às 11 horas, no instituto Na-
cional de Estudos Pcdagoplaos. à praça Marechal Ancora tEditteio da
In! ;ir'ao Nacional). para a rea'dzação da parle 11 (Portugas e -Ari-
iniitica) da prova -acima .referida.

1 , .S. do DASP.,	 11 de .julho de toso, - Monevr Itriepp,
divelel . interino da Divisai.

DEPARTANIENTO ADIIINISTR‘TIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Sel açáo e Aperfeleoamento

ce\ci . aso Pau DRDVINIE N T r) E'A f....Ats rinS D.% CARREIRA DE PÉCS 'GD Dti.
f n Mimsnt..e3.0, rio Quvorio PER MANENTE DO DEPARTAMENTO ADM

I,. I l+TI lATIN O DO SER ,.	 .

Faço público achar-se ab e rta, pela Divisão de SeLção e Aper-
faiçoamanto do Departamento Administrativo do Serviço Público, a
tiu,er , cão ao concurso dc provas para provimento em cargos da car-
reira de Técnico de Administração. do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público.

!?. .k inscrição, que deveri": ser feita no Rio de Janeiro, no posto
iuscrições do andar tèrreo do Palácio do Trabalho, ficará aberta

ara i e o pra70 de setenta e cinco dias seguidos, a partir do próxi-
mo dia 15 de julho o será encerrada às 17 horas do dia 27 de setem-
bro do corrente ano. O prazo para a entrega da tese a que se re-
forca as Instruções Especiais do concurso terminará . às 17 horas do
dia 17 de outubro cio correnta ano.

2 , As condições de realização do concurso são as que constam das
Instruções Gerais (Portaria n. 661) e das Instruções Especiais, hal-
:vida s POIO Senhor Presidente deste Departamento com a Portaria

. 662, de 2 de julho do corrente ano.

4. A. inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de fi:Sr-
muh impressa, fornecida no :ocal das inscrições, e assinada pelo can-
didato, ou por seu bastante procurador. legalmente constituido, com
ooderea expressos para tal Pui.

N. O requerimento de :riscrição deverá ser instruido com os se-
guintes documentos:

a) prova .de .nacionalidade . brasileira,- constante de certidão de
registo civil de. nascimento ou de , casamento; título de naturalização
eu título declaratório. da nacionalidade,- caderneta ou certificado de
reservista. 13, da qual tombem se verifique não ter o candidato idade
inferior a 21 ou superior a 13 anos ; apurados até a data do encerra-
mento das inscrições ao concurso;

á) prova de identidade, ta•nstante de carteira oficial de identi-
dade. de caderneta ou certificado de reservista, de carteira profissio-
mil ou de título eleitoral:

ci atestado de vacinação no revacinação anti-varkilica, feita, no
máximo, até dois anos ante3, passado por autoridade sanitária fe-
deral.

6. Os documentos -aprosentridos•parrr inscrição serão devolvidos,
mediante recibo do candidato eu do seu procurador, depois de ano-
tados, na ficha própria, sua natureza, data e origem.

7. Não estarão sujeitos e limite de idade es ocupantes efetivos
de cargo público federal e as militares da ativa.

8. Ficam dispensados dos limites de idade os ocupantes de cargos
providos em comissão, os interinos e, quando contarem pelos menos
três anos de efetivo exercício, os extranumerários mensalistas e dia-
ristas do serviço público federai,

O. Os funcionários e extra numerários deverão apresentar prova
de identidade e atestado do chefe da repartição ou serviço, que com-
prove o cargo ou função e. no caso de extranumerários, que contem
três anos de efetivo exercício

10. Os militares, no alo da inscrição, deverão apresentar prova
de estarem incOrporados, legalizada pelo respectivo comando.
' 11. O candidato. ou seu procurador, entregará o requerimento
de inscrição, contra recibo, (1.;ixando nessa ocasião. sua assinatura no
livro competente.

12. Serão entregues com o requerimento de inscrição os do-
cumentos exigidos, as estampilhas e selos necessários (10$2), cons-
tantes de 70$0 em estampilha:= federais de selo adesivo. e $200 cor-
respondente ao selo de Educação e &tudo, o seis cópias de fotografia
do candidato. de 3x ecos., l:radzi de frente	 sem chap6u.

13. O concurso constará das seguintes provas:
a) prova de sanidade e Je capacidade física, pela qual se veri-

fique que o candidato não !-tril escuta doenças transmissiveis, altera-
ções orgânicas ou funcionais rioJ diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para -o exercício do cargo, por anomalia mor-
fológica ou funcional:

b) apresentação de tese que contenha estudo inédito, original
do candidato, sobre assunto de sua livre escolha, nos termos das
instruções Especiais da Portaria n. 662;

e) prova escrita, constante de dissertação e de resolução de três
questões sobre pontos do programa;

d) defesa oral da tese ataiesentada:
c) prova escrita sobre a matéria do programa da secção em que

o candidato houver enquadrado a tese.
11. O concurso será vál!do apenas para o preenchimento das

vagas de 1940. previstas pelo Decreto-lei 1-1, 2.136, de 12 de abril
de 1040..

15. Os candidatos aprovados no concurso receberão um certifi-
cado. expedido por esta Divisão, que os habilitará à nomeação em
cargos da carreira a que se refere o presente edital.

16. As instruções e quaisquer outras inforniacões relativas ao
presente concurso serão fornecidas no local de inscrições.

17. O presento edital será publicado três vezes no "Diário
Oficial".

D.S. do D.A.S.P.. em I! de julho de 1040, - Aloacyr Brigas,
Diretor interino da Divisão,

.01:1'AlrIA111ENTO AIMINISTRATIVO DO sEnviço
Fúimico

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HADlf.ITAçÃO rARA ADMISSÃO DE EXTRANI: ERÁRIO MENSA-
LISTA - SEM ENTE - DOS MINISTÉRIOS DA GUERRA E MARINHA

Faço público, para conhecimento dos interessados, que ó o se-
guinte o resultado da parte 1 da prova de habilitação acima referi-
da: Candidatos que poderão fazer a Parte II:

Número de inscrição - Nome - Pontos

2. Waldemiro Rodrigues Wanderley . • • 	 	 393. Euclides Tavares de Araujo • 	 	 27
4, Almerindo Ferreira de Araujo • 	 	 405. Antonio da Costa Maia . . 	 	 41
6. João Antonio Cosendey . , • .... 	 22
7. Roque Martins de Oliveira 	 	 14S. Ernesto Francisco da Cunha . 	 ...	 16
9. Antonio Batista da Silva 	 ...........	 33

10. Mando Sinezio de Sant'Ana . • 	 	 1 2
11. Basilio Alves de Oliveira . 	 	 25
12. João Soares Jos santos  .	 37
13. João Jácome 	 	 20.

Número da inscrição - Nome	 Pontos
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14. José Francisco da Silva. -
O. Antonio Antunes . Cardoso
10. Alelckizedeck Teixeira Aytes
17. Geraldo Lima Bastos . 	
19. Gil Amorim Yamainolo- . .
20. Sebmtião da Silva
23. Samuel Gomes de- Carvalho .
24. Manuel Lima do Nascimento .
25. Clodegando Soares Marinho , • 	
20. Leonidas Lima
28. André And:ade Lima . 	
29. lindo Rozsany Masset 	 ............
31. Juventiro Mariano da Conceição . 	
32. José Barbosa da Cunha 	
34. Pedro Costa 	 ... 	
35. Nelson Gonçalves
36. Adauto Gentil da Silva
37. Domingos Barbon,
38. Alcides \Inflita de Souza 	 	 	 ..
40. Luiz Monteiro Viana .
47. Antonio Mento . 	
50. JOsé juslino Pereira
51. Laudclino Ferreira da Nlotra
53. Othon Madureira Pinto ... 	
54. Luis San n oro MEM 	 .....	 	
55. Romildo Lobo 	 •
56, Durval Gonçalves de Andrads, Silva 	
57. Manuel da Silveira Carvalho . 	
58. Hélio Strobel . 	
59. Altino Vieira Nunes 	 .......... • 	
60. Gerson Alves 11,bstos .
61. • Darwin Demothenes 'Spence
03. Octacilin Figueiredo
64. Carivaldino Martins Bh114. . . 	
65. Wilson Moura Costa ,
67. Luiz Carlos Piras
68. Moysés de Sá
73. Jayme Mendes `1'ci.nfeira 	 ......
74. José Maria do .Amaral . .
75. José Alves de Oliveira	 	 ...
76. Mario Santiago Fernande.s . 	
77. Sotero Boi.ges do Amaral . 	
78. Domingos Ferraro . 	 . .
79. Francisco Fiorentino Guimarães
80. Jurandyr Barbosa da Silva
81. Angelo Copertino . 	
83. Oswaldo Martins Confort
81. Bernardino de Souza Pinheiro • 	
85. José Azeredo Goutiohn . 	 ..

	

Joel de goma Rocha . . . . 	
87. \Valdir Forreira Prata . 	 . 	
88.- Serafim Vieira Brtoteo .
89. Eduardo Alvatenga-Nette	 . . 	
91. José -Pan'o 'de 'Azevedo' • 	
92. Geraldo lloCha SalleS Volte . 	
93. Verginiano Braga . 	
94. minou -Augusto Xavier de itito. . 	
96. Agostinho de Campas - AlveS , . . . 	
98. Helios Eritani da, Cunha Santos 	 . 	
99. JOSE5 de Assumpção Barbosa . 	 	 35

102. Amancio Joaquim de Souza . . . 	 	 10
103. Pedro Borges Leal . . . 	  4'; • • •
104. Stivino .Antonio da Silva .	15
105. Manoel -Nestor de Souza	 31

1). 5. do D. A. S. P. em 11 de julho de 1940 - Alóitc1Ir
diretor interino da Divisrin.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

ili.visão.de Seleção e Aperfeiçoa:nen:G

pnovA DE 1LADILITAÇÃO PAILI ADMISSÃO DE ExTRANumnaRtuo mENsamsTA
- SERVENTE ---••• Dos DivEnsos miNisTfInros

Faço público, para conhecimento dos interessados. que é o se-
guinte o resultado da parte I da prova de habilitação acima referida:
Candidatos que poderão fazer a parte II:

N.°
inser,	 ".n"omes

2. Joaquim Alaria Inácio de Macedo 	
3. Jorge de Solvia. Lima. 	
6. Antonio Lopes Rebellato 	
8. Rubem tlt .Carvalho 	

10. Anisio..Guimarb.-es. de •Souza 	
11. Eparninondas Pinheiro 	
12. Antonio •Thirnolea do Menear Lima 	

	
91

13. Henrique Garasso..	
14 André Domingos dos Santos 	
16. EneréaS Borges Estrella 	
17. Pedro Jota de 1raujo 	
18. Ademar Chaga Telles 	
20. Argemiro Braga 	
21. Fausto José dos Santos 	
22. Miguel 'ItIze.-nure!:" 	
23. Benedito dos :Santos Almeida 	
21. Nepoziano Ma::iino dos Santos •
25. Josi", Nunes- Santiago 	 •
27. Ormind3 -c4onçaivcs da Silva 	
29. Osewaldo Campos de Oliveira 	
31. Paulo -Saldanha . de Men9zes 	
33. João 'Duarte Ruivo 	
31. Gelerino da iha Lopes 	
35 José- Andrade Covnicanti 	
38. Z.eferino José Dua."ie
íO. lermlniFeo Gosta 	
13. Joaquim Damaseeno da Silveira 	
46. Nelson Mendes dos Santos 	
18. Walderniro . Francisco do Süll/a 	
Et Glandemiro Alves de Matos 	
50. Luiz, do Oliveira •	 •
51. .João Antonio. Cosendev. 	
52. Antonio. .111croto• 	
53. Jose Vital .11czerra 	
51. Claudionor de Miranda 	
55. 1Lonwro Martins do Oliveira 	
56. Sebastião Gonçalves /lis lieis 	
57. Manoel Francisco dos Santos . 	
58. Aicides Pnia 	

Izetiniel Medeiros 	
00. José Antonio de Azeredo 	
01. Orlando de Souza 	
02 tAncriC.0	 unes .Dornallas 	
0:3. Osilmr Pereira 	
01. Manoel Lima do Nascimento 	
06. João Batista da silva Pinto 	
67. Carlos Buem) Maynard 	
09. Antonio Paiva 	
70 N -ov Sumis coelho 	
71. Hilton Loililo Duarte 	
72. José de Almeida Cabral 	
71. José 114mundo Cavaleanti de Albuquerque 	
75. Tasso Barreto de (tou veia 	
70. Angelo Cupertino 	
77. Jliiynome Arautos 	
78. Jay int. int imos dos Szald
79. Francisco Paulo de Aguiar 	
80. Antoniii Benjamin - da Silva 	
81. Mario • Ferreira 	
83. :neverino Francisco do Araujo 	
Si. Jorge Aralcen Malafaia Brasil 	
85, Jose' Ale de OliA'eirri 	
88. Antonio Biscainho 	
90. Maneie/ Lopes 	
91. Affuwo da Silva Pereira 	
99 Orlando Ramos 	
93. Emiliano Nogueira da Silva 	
91 'Ivo -Felituitio da Rocha 	
95. C:unerino Gomes Café 	
96. A:3rio Cables de Azevedo
97. Francisco Ribeiro
98. Money! , .dp Mnparg, 	
99. Joao Domin gues Filho 	

100. Decio. Santo: Nevas 	
102. Manoel Tavares Forreira 	
103. .vila Carneiro de. Goztv4a 	
105. Juvenal de Carvalho
107. Francisco Eerre.ra 	
108. Jo;:é A.zeredo. Continha 	
109. Wilsoii de. _Souza
110. José Guimarães J?cruandes 	
111. Sylv:o Fernandes, Bucno 	
112. Waldyr Dordroil 	
113. Pedro Cele.slino de :Lupa. 	
111. Jorge Barnabi.,. de :Siqueira 	
115. Alayde Alves Faria 	
110. Hernani Manoel tios .z;ant.og 	
117. Flàvio C01":11VN.: , rios. S.antoi 	
118. Octocilio Brito 	
119. José Patilc de Azevedo 	
120 • Ped ro Francisco' Ilamallio 	
121. Mdroacy :11aroues Ga:linho 	
122. Luiz rlorops Adreg'ts• 	
121. llubem '1.?atrizzi
125. Jonas Alves -da Cunha 	
126. " .,, tricio Cardoso do•s-Santo-s -
127. AtnéricO tt 'Aránlo *Pinheir*o 	
128. SVilsón Ribeiró da - "SilVá - •
129. SyNia Fontes de Vasconeelos' 	
120 Ar3r Goulart da -Silva 	
131. Wi-on Moura Costa 	

43
29

'14
32
40.
:31

38
18

3t1
23
21
28
43
31
36
30
:15
30
13
37
19

37

50

38
42
15
37
32
28

0.0
25
29
43
50
97

29
41
of)
21
13
26
49
11
23
39
,)
41
46

Pontos

34
28

10
17

46

33
:17
19
20

:3:3
28
27
23
:31
:18
28

:11
21

18
38
17
29

20

12
30
17

21
38
35
20
2:1
31
iii
21
27

27
21
rol
:17
99

1 :5
39

37
99

29

28
18

31
15
:31
32

12
12

15
17
:33
21
11 1
39
37
17

3
23

18

33
21
28

:n)
:32
35
31
141

22
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132. Manoel Pereira de Souza 	
131. aupter de Almeida e Silva 	
133. Moacyr Possidonio dos Santos 	
la7. Orestes Dias de Oliveira 	
138. Manoel da Hora Carvalho 	

Nloacyr laonealves Moreira 	
lO. 33aigenio Ferreira Paiva 	

151. Roberto Tiburcio Freire 	
11a. Marcos Evangelista de Miranda Filho 	
11a. Jagoanharo Martins 	
.151. Liarc,y oe Brito . 	
a5a. Anlonio Ramo da Silva . 	
15a. Si.veriano Feitosa Filho
157, Orlando S , mão de Figueiredo . 	
118. liamasio João Roberto. 	
11a. Apollo da Gosta Oliveira
1:/o. José lisperidirtG dos Santos
1 i1 Pedro José Rodrigues . 	

a2 ,Toacy Leal Pastar
laa. Manoel Alves de Freitas

licita-ir Vieira Costa . 	
1:36. Urinou Augusto Xavier de Britto . 	
1:37. Antonio Pereira da Costa
1a9. JOSé GOTFICS de Souza 	
1130. José Peoro Lazaro . 	
161. José Quintino dos Santos . 	
162 . João Pazzino
163 Flcirentino Garcia Rocha . 	
161. Laudelino Ferreira da Moita . 	
165. Messias Guima.iies Sobrinho . 	
167. Octacilio Figueiredo . .
169. Aldiro cfe Aguda() Gaspar
170. Joaquim da Moita Paus a Camandureria 	
172. Oswaldo Baronto Sant:ago
174. Benedito Ferreira da Sita"
175 Jorge lae:ippe Keddi . 	
176. Sylvio Barroso Couto . 	
177. Waldir de Souza 	
178 Alberto da Silva Prado
179. Abelardo de Jesus Amaral
180. Edgard cie Oliveira Costa . 	
181. Edesio Nunes de Carvalho
18? Oclacilio Dias de Oliveira . 	
183 Louri yal Gomes Mann° 	
184. Eurira, Vieira de Andrade
185. Othoniel de Moura Caldas . 	
186. Moyaas de Sá . 	
187. Ostilio Carlos Sarda
188. João Marques da Conceição . 	
189. José de Castro Fellosa
190. Relias Carlos Limeira . 	
191. Darea de Almeida 	

Djalma Antonio Maria
193. Orlando Amo= . 	
194. Thyers Braga 	
195. Manoel 11Parin Ferreira 	
198, Bartholomeu Antunes 	
199. Edmar Tavares 	
• Aldebrantes Garcia da Silva 	
201. José Conegundes da Silva. 	
201. Mirado Fortes 	
207, Geraldo Ferfiandes 	
298. Luiz Carlos Pires 	

Saturnino Castilho 	
210. Atalaia Rosa da Sas/a 	
tA::. Manoel Messias Costa 	
21/. Eduardo Sentaeiro Marcheaini 	
• Ernesto Francisco da Cunha 	
210. Jergc Ferreira da Silva . 	
218. Adindo Pacifico Neves de Souza
,J19. Mario Ferreira ac Carvalho 	
▪ Raymundo Gomas da Silva 	

111	a21. Aureliano Albano Lima 	
• Natalicio Lourenço da Siiva 	

Delmario Manoel dos Santos 	
221. Luiz Azevedo Santos . 	

Lourival de Soma Dantas 	
220. nielyiles dos Santos Oliveira 	
a2a. Manara Almeida 	
230. Ed Miranda Rosa 	

▪ Aurelio Leonardo Dantas 	
234. oetarilio Silva Mendes 	

N. , Isen Mar{ ins 	
237. Joao Moreira Filho 	
2:39. Jaitio Itodrigues 	
24d. aloacyr Leal 	
241. , lasião Loureiro 	
24a. Ominar Pereira de Araujo 	
244. Edgar Ferreira 	
245. Paulo Accioly de Almeida 	
241). Augusto Moura Filho 	
247. Lécio Maniata de Araujo Lima 	

248. Francisco de Assis Bra gança 	 	 24
249. Antonio Bispo dos Santos 	 	 33
250. Otacilio Marinho 	 	 24
251. José Dantas Diniz 	 	 • 20
253. Walter da Silv aira 	 	 16
254.. Franaiseo Santos 	 	 28
255. Br:gido alarme! Souto 	 	 23
256. Odilon Oliveira de A'rruaida 	 	 30
257. Oswaldo da Silva Pedreira 	 	 25
258. Antonio Gastão de a Taarrinceltis 	 	 30
259. Nicolau Damaaceno de Malho 	 	 12
260. Josias Valioso na Silva 	 	 25
262. Lu iz Soares Silva 	  ,. 2.1
263. lia:mundo Ramo s da Racha 	 	 25
265. Joel de Souza Breves 	 	 43
205. Mario. Baptista da Silva 	 	 2.2
267. José Luciano de Brilte 	 	 32
268. João Lopea da Silvo Filho 	 	 14
269. João Domingos de Souza 	 	 21
270. João Corcaa da Silva Noronha . 	 	 30
273. Armando S'mplicio 	 	 41
274. Manoel Fernandes de Souza Ramos . 	 	 27
275. Adaucto Nogueira Borges 	 	 29
276. Benjamin de Araujo e Silva 	 	 42
277. Luiz Leal 	 	 :15
278. Juvencio Avelino Rautha 	 	 19
280. Rubarn !Unia 	 	 20
281, Fund nina Auad 	 	 33
282. Orlando Dumas da C.onceieão 	 	 26
281. Waltar Rodrigues da Silva 	 	 41
286. Flávio Mais:sai de Macedo Silva 	 	 30
287. José Pereira Pinto 	 	 27
289. Belmiro da Fonseca 	 	 14
292. Verginiano Braga 	 	 24
293. José de Assumpção Barbosa 	 	 35
294. Odete Pereira 	 	 30
296. Leader Alvim Chaves de Mello 	 	 19
297. Levy Ferreira Netto 	 	 17
300. Jesus dos Santos Castro Moita 	 	 20
303. João de Almeida Nobre 	 	 32, 304. Jorge Francisco ocreira 	 	 40

10 305. Isidoro Alvos Pinheiro 	 	 39
300. Alcides Vianna de Souza 	 	 30
307. Jenrique Alvos da Silva 	 	 37
308. Benedito Eduardo José Frazão 	 	 33
309. lairmino da Silva 	 	 13
312. Armando Archimedes Soares 	 	 39
Sla. Gihaa, de Jesus 	 	 48
311. Geslau Dias de Lima 	 	 35
315. Oclanilio Nunes de Oliveira 	 	 18
316. Sy/vio Lima de Castro 	 	 23
318. Su i vio Ferreira da Silva 	 	 41
3/9. Oawaalo Siqueira Falcão 	 	 29
320. Alvaro da Silva Santos 	 	 31
321. Leurivat Francisco ,3.e Paula 	 	 44
321. Joaquim Cardoso Caldeira 	 	 43
325. Jair Fernandes 	 	 17
326. lguaracy da Silva 	 	 45
327. Aturo Reis 	 	 34
328. Valdemar Simoneli 	  	  *** boi, 	 24
329. Jaaa Pinto Maia 	 	 19
330. Manuel Alvea	 	 	 30
333 Beijo Francisco de Paula 	 	 17
334. Francisco de Souza Queiroz 	 ! 	 	 26
337. João dos Santos Leite 	 	 10
338. André Andrade Lima 	 	 29
341. Florduardo Marques Goclinho 	 	 45
342 Luiz da Silva Arruda 	 	 18
343 Adelino de Si queira Car~ 	 	 44
346. Francisco Simões ré Figueiredo 	 	 12
347. José Gomes Pinho 	 	 al
339. José Dias da Silva 	 	 37
349. Moacyr Aiigusto Lopes 	 	 30
350. Licinio Dias de Souza 	 	 31
351. Gumereindo de Amimo Mendes 	 	 41
352. Alceu Bogeas de Acpuno 	 	 27
353. Sylvio Costa 	 	 32 .
354. Francisco José Pedro 	 	 28
355. Mario de Carvalho 	 	 20
356. Walter Lisboa 	 	 13
358. Boaventura Barros Filho 	 	 17
359. Alcides Ferreira da Rocha 	 	 20
360. Mario da Cunha Fonanca 	 	 30
361 José dos Reis 	 	 40
365. Agostinho José dos Sarilha 	 	 30
367. Samuel Pestana de Aguiar Filho 	 	 26
368. Djalma Ribeiro da Gosta 	 	 lia
369. José Bernardo . 	 	 ;26
370. Manuel Constantino da Silva 	 .13
371. Octacilio Pereira r?.0 Moura 	 	 ra
372. Osmar Pereira de Moura 	 	 21
375. Osoarino dos Santos Cardoso 	 	 13
376. Olegario de Souza Lemos 	 ,	 12
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380. Gilovani Oliveira Bonfim 	
181. Antonio Pereira Soares 	
183. José Sabnio Filho 	
1b4. Rubem Rodrigues de Barros 	
85. Jose Lima Ruas 	
186. Claudio Fernandes Leal 	
188. Lindolpho Antonio Io Nascimento 	
185. Milton Corrêa dos Santos 	

390. Manoel 'Ricardo Pereira 	
391. Arnaldo Ferreira de Oliveira 	
t52. Pedro Francisco da Silva 	
393. :Natalino Ferreira A/yes 	
391. Rubens Chaves Rodrigues 	
190. Evaido Theodoro C.abrai 	
398. Montimer Games Ferreira 	
400. Ivan de Souza Peçanha 	
102. Nalton Pimenta 	
103. Neleino Pimenta 	
404. José Rocha Carvalho 	
469. Agenor Angusto Kelly 	
410. José Simões Filho 	
111. Hermogenes Noronha 	
414. Abimael Ferreira Nogueira 	
115. José de Jesus Machado 	
416. Josaphat Soares Teixeira 	
418. João Vietalino Sobrinho 	
419. Geraldo Barros 	
421. Sylvio Theodoro 	
423. José Maila da Silva 	
42-4. Gilberto Castilho Vieira 	
425. Bernardo Forte s Rodrigues 	
427. Afonso Soares Barro-a) 	
430. João Corrêa de Lemos 	
432. Moyséts Pituba 	
433. Adão de Maria Filho 	
431. João Rodrigues 	
436. Eurico Ribeiro Campos 	
437. Olympio Pereira da Silva 	
439. Severino Soares da Silva 	
411. Amsterdain Telles Pereira 	
112. José de Azevedo Schuali
413. José Fernandes de Souza 	
441. Floriano Nascimento
415. :Nelson Pereira dois Santos
446. Eugenio Ifarhosa Pereira .
447. Jorge Alves .
448. Gerson Mariz da Silva
449. 'Pancredo Bento Alves . 	
450. Alberto Ranhar ,/ (kl Nascimento
451. Haroldo Corrè:, dos Santo.7
152. Mario Lima
133. Milton Maia de Santana
451. Ary Guimarães Moita • • • a 	
455. José Jorge da Silva
161. Manoel Lima Filho
462. Clodualdo Mauricio dos Santos. 	 	
163. Moaeyr Gonçalves Lordello . 	
164. Mario Antonio (P. Castro
465. Raimundo Antonio Cardoso . 	
106. Antonio Teixeira de Carvalho
167. Mello Colombino de Oliveira . Sarmento 	
469. Agriaino Gonçalvea Pereira 	 ......
470. Lincoln Belizario Antunes. . .
471. Jogfç Manoel da Silva . .
472. Eutichio Barbosa Avila . . .
177. Mauro de Paiva Araujo . 	
178. José de Lourdes Alves . 	 . 	 •
-179. João Fernandes da Silva . 	
180. Pedro Borges Leal 	
481. Francisco de Freitas 1.1chõa . 	
482,, Veriam) Dias Doca . . . 	
183. Sylvio Lacio da Silva . . . 	 r•T•' • 11 •

•84. Carlos Constantino Chaves	 .	 . 	
185. João de Oliveira . . 	
489. Alcides Marques Rebello . 	
190. Salvador Lourenço de Lima. . •
191. Edmundo dos Santos . 	
492. Ary Bareellos	 .. 	
193. Paulo Damião de Carvalho . . . 	
494. Pedro Jorge Lessa 	
495. José, eu g lorlio da Silva
196. Ernesto Ferreira 	 .......

 Ilyppolito Cassiano dos Santos . 	
198. José Baptista dos Scolos
500. Sebastião Capacita .
509. Jiirge Bispo dos Santos 	 ..... 
503. Etidc, Josi l Martinz;
501. Acislielps Siqueira da Silva.
505. Manoel Cota
507. Jié da Silva Ilenriquo
508. Murilo do Oliveira.
509. Nelson Arebanjo Camisão . 	
510. Alvaro •le Queiroz 	   

511. Claudionor Marques . 	
512. Dirceu Marques Espinheira.
513. Alfredo Amaro Garcia 	 •
514. Eulatnpio Pereira Castro.
515. Solem Borges do Amaral. . 	
516. Agostinho de Campos Alves . • •
517. Antonio Rodrigues Galheiro . 	
519. Gerson Alves	 stos . 	
520. Alfredo Ramos Fino . 	
523. Darwin Demosthenes Spener 	
524. Renato Policarpa dos Santos
525. Fernando Dadegheri .
526. Nelson de Souza Magalhães. 	 •528. Osmar Ferreira
529. cid Rodrigues de Campos.
530. João Itodrigues de Campos

D. S. do D. A. S. P., em 11 de julho de 1910. - Moacyr.
Briugs. diretor interino da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras •

CONCORRÊNCIA pÚBLICA N. 17, PARA RXECUÇÃO DAS ALVENARIAS, R:MIM-
TURAS, REVESTIMENTOS E OUTROS TRADALTIOS NOS PAVILIIÕES SM

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESRMOS DO bisTnrro FEDERAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
do concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no
"Diário Oficial" n. 152, de 3 de julho de 1910, às páginas 12.714,
715 e 716.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 1 de julho de 1910. -J.uai ilildebrando de B. flerta Bar-
bosa, Engen hei ro-Che fe

Policia Mil do Distrito Federal

INSPETORIA. DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Peio presente edital ficam notificados •a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo k.fe 48 horas, para responder por infrações
do Regulainento do Transito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta artigo 380.

ónibus:

Empresa de ônibus de Luxo Ltria, n. 115 - art. n.
Mário Bianchi, n. 527 - art. 248-1,
Limosine Federa/ Ltda., n. 632 - art. 82,
Viação Central Ltd., n. 077 - art. 232.

Carga:

João Maia Costa, n. 259 - art. 102.
Simplicio II. Ferreira, n. 4.175 - art. 2184-
João de Sousa, n. 8.268 - art. 218-L.
António Monteiro da Silva, n. 0.384 - art. 102.
Valdemar Pedro, n. 11.362 - art. 218-L„
Manuel Dias, n. 12.821 - art. 100.
Manuel Rodrigues Mourão. n. 14.000 - art. 248-1-,

Passeio:

Carlos Alberto Brandão Martins Oliveira, n. 450 - art. tot,
Elias Fausto Pacheco Jordão, n. 486 - art. 102.
Sebastião Fragelli, n. 511	 art. 102.
João Fernandes Brilho, n. 1.152 - art. 102.
Américo Sousa Barros, a. 734 - art. 102.
Eduardo Maior Morais aleiro, n. 1.231 - art. 88,
Manul Esteves Castro. n. 1.297 - art. 218-L.
Artur Breves. n. 3.137 - art. 102.
Alberto José Silva Neves. n. 5.116 - art. 102.
Mario Bittencourt Sampaio, n. 6.029 - art. 102.
Damazo - Barros Carneirc, it. 6.621 - art. 102.
Paulo Campos Goulart, n. 7.826 - art. 248-L,
Roberto Morais Veiga, n. 	 - atas. as. 102-257.
Manuel Paes Magalhães, a. 8.247 - art. 102.
Elpálio 'Pinceo Carvalho, n. 8.642 - art. 102,
João Catista Couto, n. 8.011 - art. 102.
Laino Rego Jardim, n. 9.233 -- art. 102.
Maimet Ferreira Cardoso, n. 10.358 - art. 102.•
potro Cunha Júnior, n. 10.141 - art. 83.
:leniente ria Co.4n. n. 13 .138 - art. 8? .

Alceu Paula tla Silva. n. 13.933 - art. 21P-L.
silvio Carneiro, a. 13.758 - art. 102.
leu Paula da Silva, n. 13.933 - art. 218-1,

Intónio Franco Amaro, n. 11.723 - art. 102
Enfrasio Dantas de Melo, n. 11.907 - art. 257.

. ..	 ...
.. ..

28
29
3'7
28
56

38
2.3
42
28
42
45
31
18
27
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Jaques Harzan, n. 15.433 - art. 257.
Valentino V. Batista, n. 15.698 - art. 79.
Diocleciano Correia da Silva, n. 16.617 - art. 257-102.
Manuel Pereira de Morais, n. 17.350 - art. 218-L.
Arandi Miranda, n. 17.871 - art. 83.
Earl Carneiro, n. 18.597 - art. 102.
Manuel Moreira. n. 18.761 - art. 102.
Oscar Gomes Cardina n. 19.486 - art. 102.
Jose B. Alves, n. 19.695 - art. 83.
Eduardo Paes de Oliveira Júnior, n. 20.093 - arts. as. 83-81.
Julio Bertolam, a. 20.125 - art. 83.
„Lisa. Botelho Macedo Júnior, n. 20.998 - art. 83.
Joaquim Ferreira Oliveira, n. 21.300 - art. 102.
Alberto Rodrigues. n. 23.274 - art. 102.
Marli° Xavier da Rocha, 11. 23.397 - ari. 102-257.
Augusto Celestino Castro, n. 23.824 - art. 102.
Manuel Alves Teixeira, n. 23.981 - art. 102.
Jacab Rozoasian, n. 25.719 - art. 248-L.
Joaquim Correia Monteiro, n. 25.085 - alta 102.
António Nobrega. n. 25.116, - art. 102.
Azarias Martins Vilela, n. 25.090 - art. 218-L.
aonol Salgado Miranda, ri. 25.911 - art. 102.
António Vicente Queiroz de Arafrade, n. 26_677 - art. 10? -257.
Os \ :tido Benevemdi, n. 27.177 - art. 102.
Roberto Cardoso da Costa. 11. 27.687 - arls. 102-257
Anlanio do Oliveira n. 27.945 - art. 2,18a.
Joao Brandão. ti. 28 .0na - iri . 218-
Noslor Andrado Numas, a. 28.101 - art. 102,
Jaime Pereira Melo, n, 28.171 - art. 102.
Jorge B. O. Melo, n. 28.171 - art. 102.
anal& (troas, n. 29.271 - arts. 82-257.
viário Ilibai° Oliveira. ri. 30.715 - art. 83.
Luiz Fernandes Barriam. n. 30.750 - art.. 102.

NOTA - A falta de pagamento das multas. importa, na apreen-
s50 dos documentos veiculo ou O'c seu condutor. de acordo com o
provasto no artigo ri. 382 do ragulamento em vigor.

ni41 da Janeiro. 11 de julho de 1950, - O Tagpalor,

Polida Civil do Disdrilo Federal

Rasultado dos exames efetuados no dia 11 do corrente:
Aprovados: José Avelino Gonçalves de Andrade, Hélio Lobo, Vi-

vi-ide. Cunha Barbosa. Sebastião Fernandes de Oliveira, Carlos Mário
Barroso, Wilton Pereira da Fonseca. Louis Edward Le Bel, Edite
Baena de Miranda, José Miranda Ferreira . e Cunha, Dora Santoro,
António de Souza, Alfredo de Oliveira Branco, Alvaro Alves Costa,
Itulean I3rissac, Aluizo Guedes Bittencourt, Almada Acioli Lins.

nopeovados: 9.

MINIS1'11110 DA EDUCAÇÃO E SAIDOE,

Serviço de übras

C. n \CoRRI:NGIA PÚBLICA PARA CONSTILL(;ÃO DE UMA DEPENDÈNCIA GONI
INSTATAÇAO SANITÁRIA NA ESCOLA NACIONAL DE ENGENHARIA

De ordem do Sr. Ministro, conforme despacho exarado em 4
n ie Alho no processo n. S. E. 23.133-40, S. O. 189-40, do Serviço de

ia.-, faço público e dou ciência aos interessados que fica aberta, nes-
lia [lata, a concorrência para construção de uma dependência com ins-
talação sanitária na Escola Nacional de Engenharia, de conformidade
com as leis em vigor e principalmente de acordo com o Titulo VII do
Itiau,ltonento Geral de Cantabilidade Pública.

2 - Para inscrever-se na concorrência deve a firmo pretendente
regoerer ao Superintendente de Obra até a véspera da concorrência,
exiindo os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todes os impostos devidos. municipais
e talerais, inclusivo o Imposto sobre a Renda; •

b) Certidão velativa ao Decreto n. 1.843, do 7 de dezembro de
ita.a e au Decreto n. 23.r.69, de 11 de dezembro de 1933;

c) Documentos comprobatóricia da capacidade técnica da firma;

ri) Recibo provando ter efetuado o depósito de 50080 (quinhentos
réis), em dinheiro ou em apólices da Divida Pública, para garan-

ta'. a apresentação da propusla na concorrência cuja guia para depo-
sitar na Caixa Económica do Riu de Janeiro, será passada até a vés-
pera da realização da concorrência. Esta canção só será retirada pela
inana cootratantf: e pelos demais concorrentes após a lavraturã do
contra to;

e) Contrato social, de‘ idamente legalizado e registrado na Junta
Comercial, case não se late de firma individual.

Parágrafo ['mico. Os candidatos serão considerados inscritos quan-
d.a[: =Inarern de próprio punho ou do representante legalmente habi-
l:1-.1dt), em livro competente existente PO Serviço de Obras.

3 - No dia 29 de julho próximo Os concorrentes julgados Idôneos
p par isso, inscritos, apresentarão no Serviço cie 0.41-,a§„ à Ave ida Gr,N

ça Aranha, edifício-sede do Ministério da Educação e Sande, 3 0 an-
dar, suas propostas que serão recebidas até 13 (treze) horas, pela Co-
missão que julgar a concorrência e que será' presidida pelo Chefe tia
Secção Técnica.

A s Pt oaostas serão apresentadas em quatro vias, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão declarar que o propo-
liflite se submete inteiramente a tolas ZI.S condições deste editai, con-
tendo ainda: o preço global, por axteaso e em algarismos; o prazo, em
dias consecutiva:a para a terminação da obra; a asainatura do propo-
nente e a data, sendo a primeira via estampilhada de acordo com a lei.

- Is propostas serão entregues era invóluaros fechados e la-
crados gut deverão conter lambem todos os desenhos fornecidos pelo
n,,:erVi0 de Obras, rubricados, folha a folha, pelo concorrente .

lif - Abertos os involucros cada concorrente presente rubricará
as prapoatas doa demais, lavrando-se a :seguir unia ata em que serão
mencionados os TrAnes dos proponentes COM Os respectivos preços, a
classificação provisória dos mesmos e outras ocorrências que interes-
sarem ao julgamento da licitação.

IV - Nenhuma proposta será levada em cousideração desde que
exceda a quantia de 41:550$0 (quareuta e um contos quinhentos eia-
coenin mil réis).

V - Não serão aceitas as propostas que contenham redução sobre
a maia vantajosa ou que divirjam dos termos deste edital, por menor
que seja essa divergência, ou, ainda, que se oponham tt qualquer dos
preceitos do Código de Contabilidade da União e seu regulamento.

4 - O prazo para execução total da obra será no máximo de 90
(noventa) dias consecutivos, contados a partir da data do registro do
contrato pelo Tribunal de Contas. A firma contratante será cientifi-
cada por memorando.

5 - O prazo nu qual o proponente se propõe a terminar as obras ,
não será considerado para classificação e não poderá exceder ao fi-
xado neste edital.

O ____ No caso de abaeluta igualdade orare duas propostas: a Comis-
são proaedera. por meio de carta, a nova concorrência entre os respe-
ctivos autores, afiro de verificar qual a maior redução que poderão
fazer nas propostas empatadas. Caso haja novo empate proceder-se-a
nos termas dos artigos 712 e 756 do Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública.

- Antes de qualquer decisão superior as propostas recebidas
serão publicadas integralmente no Didrio Oficial para conhecimento
dos interessados.

8 - No ato de assinar o contrato, o concorrente adjudicado
apresentará o recibo, de acôrdo com o Decreto n. 19.987 do 13 de
Maio de 1931, provando ter feito o depósito equivalente a 5 Ve so-
bro a proposta aceita, deposito este que poderá ser realizado em
moeda corrente ou eia apólices da Divida Pública ao portador.

- O depósito que trata o presente artigo responde corno ga-
rantia da execução das obras e só poderá ser retirado pelo contra-
tante-empreiteiro depois de haver sido cumprido integralmente 0
respectivo contrai o.

II - Se dentro de 5 (cinco) dias ideia, contados da data da apro-
vação da. concorraincia. não comparecer ao Serviço de Obras o pro-
ponente escolhido para assinar o . contrato, perderá a favor da Fa-
zenda Nacional a caução de que trata a letra d do art. 2. A •juizo
do Sr. .Ministro, serão, convidados a assinar o contrato sucessiva-
mente os demais proponentes, na ordem em que tiverem sido clas-
sificados. ficando os mesmos sujeitos às penalidades previstas para
o primeiro.

9 - O contratante-empreiteiro ficará sujeito á multa de 10040
(cem mil réis) por dia que exceder O prazo estipulado na sua pro-
posta para terminação da obra.

§ - Quando o excesso fôr de 30 (trinta) dias, o contrato se-
rá rescindido administrativamente, independente de ação ou inter-
pelação jndicial, perdendo a firma contratante a caução de que
trata o art. 8 e sua idoneidade pára contratar com o Govêrno será
cassada, sendo as 'obras concluidas belo Serviço de Obras.

10 - O pagamento será efetuado em uma só prestação, a juizo
da fiscalização, sendo a última após a aceitação do serviço.

§ - A despeia correrá por conta da Verba 2 sub-consignacão 21
"Ligeiros reparos nos °ínfimos, etc.," Inciso 02) Serviço de .0braa
do orçamento vigente.

11 .Todas as penalidades estabelecidas neste edital, serro
impostas administrativamente pelo Sr. Ministro, por proposta do
Sr. Superintendente de Obras, independente de ação ou interpela-
ção judicial, não cabendo ao contratante-empreiteiro direito à
denizaoão de espécie alguma.

12 - Ao Sr. Superintendente de Obras caberá resolver as dá-
vidas por ventura existentes no contrato.

§ - A firma contratante poderá formular por escrito e dentro
do prazo .de 48 horas as suas reclamaçôes sobre qualquer decisão.
proferida, as quais serão encaminhadas ao Sr. Ministro para re-
solver.

13 - No Serviço do Obras serão atendidas diariamente das 14
às 16 horas os candidatos que
presente concorrência.

14 - Ficam fazendo parte integrante deste edital as especifi-
Cações e plantas que serão fornecidas diariamente aos interessados
das 11 às 17 horas.

Serviço de Obras do Ministério da Educação e Saúda, ain lii te

j,ullio de 1910. - L. Barros, Chefe do 1-5.0.

desejarem esclarecimentos sobre a
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Universidade do Brasil
ascou ANA NER1

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital de abertura
de inscrições para matricula no curso de enfermeiras publicado
riu "Diário Oficial' de 27 do corrente, à página 12.297.

Serviço de Agitas 'e Esgotos do Distrito Federal
Secção de Expediente e Contabilidade

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intima-
ção publicado no "Diário Oficial" de z do corrente, h. página núme-
1'0 12.654.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÂO DE . EXPEDIENTE DE CONTABILIDAD/E

Chama-se a ntençao dos interessados para o edital de citação
publicado no "Diário Oficial" de 29 do mès p. findo, á página número
12. V70.

DAS IIELAWES EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, nesta data, foi reconheci-
do provisoriamente pelo Governo brasileiro como Consul dos Estados
Unidos da América nesta Capital o Sr. Edward D. Mc Laugh.is, Se-
gundo Secretário da Embaixada daquele país. Rio de Janeiro, Secre-
tar;a de Estado das Relações Exteriores, aos 10 de julho de 1910. —
J. li. de Macedo Soares, Secretário Geral interino.

—
Por este Ministério te faz público que, nesta data, foi reconlie-

eS10 provisoriamente pelo Govêrno brasileiro corno consul dos Esta-
do: 'Unidos da América nesta Capital o Senhor Prescott Childs, Se-
gundo Secretário da Embaixada daquele país.

Rio de Janeiro, Secretaria de Estado das Relações Exteriores, aos
11 de julho de 1910. — J. R. de Macedo Soares, Secretário Geral, in-
terino.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

fributial de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

l'elo presente edital, fica intimado João Pedro Mendes, sub-chefe
da Contabilidade da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, para, n0
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a importancia de 60:0008, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação
foi julgada ilegal, de vez que. tendo sido concedido para o 1 • trimes-
tre, somente no 2.0 foram efetuados os pagamentos. (Decisão tornada
na sessão de 7 maio último).

Diretoria de Pomada de Contas, 26 de junho de 1910. — José
Moraes, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Augusto. de Paula Trin-
dade, agente postal de "Sia. Cruz da Aparecida". no Estado de Minas
Gerais. para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pomo.
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos. constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a na-
portancia de 22583. ou. ainda, declarar o ~cílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas
contas. sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provem de gratificação a maior recebida em 1927,
(1580). idem do Decreto 5.025, de 1-10-26, idem. idem, (980). saldo
de renda, (12289), diferença de fórmulas, (7884). (Processo nú-
mero 30.107).

Diretoria de Tomada de Contas, 26 de junho de 1940. — José
Moraes, Diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Jompras leva ao conheelmento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 4 0, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 18 de
j111110 do 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local de-
vido, na séde do Departamento, à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisieão — Material

N. 105.008-A — Balança.
N. 107.094 — Leite.
N. 107.119	 Mosquiteiro de ' iir().

N. 107.120 — Folé de couro.
N. 107.122 — P-laboratório.
N. 109.040-A — Altímetro e
N. 110.012-4-C — Diversos.
N.. 116.062 — Expediente.
N. 116.063 — Lâmpadas.
N. 131.033-1-A — Papel, tinta, elos
N. 1 .15. 29 — Ferragem.
N. 227.146 — Ferragens.
N. 245.003 — Lapis, etiquetas, etc.
N. 262.032-C — Drogas.
N. 409.017-22 — Livros.

• 413.131 — Correia, fio duplo.
N. 415.0 .15 — Armário p-livros.
N. 421.049-A — Expediente.
N. 421.052-B — Papel para desenho.
N. 501.012 — Cadeiras para dactilógrafo.
N. 504.024-6-B — Rio, cabo p-microfone e lanterna'.'
N. 504.036 — Tintas e papel.
N. 505.035 — Clichés.
N. 601.023-A — Expediente.
N. 612.133 — FarOamento de brim.
N. 618.044 — Mat. escolar.
N. 615.109 — P-pintura .
N. 615.211 — Paquímetro.
N. 615.""2 — deo.
N. 1124.133 — Arame.
N. 62(3.009) Edital de — Pasta de couro p-mesa.
N. 626.010) classe 12 — Pasta de couro p-mesa.
N. 902.091-5-C — Ferragens.
N. 002.094-5-D — Arruelas.
N. 902.091-5-E — Porca, ?regos de ferro. etc.
N. 902.097 — Condensadores, fusíveis, etc.
N. 902.098 — Motor Flyer Electric motor,
N. 903.101-11 —	 rãs, etc.
N. 90:4.256 — Macacão.
N. 901 107-10-C — Arame de rço polido, etc.
N. 90 .. 305-6-B — Expediente.
N. 901.422 — P-oficina.
Rio, 11 do julho de 1910. — A. Junqueira Ayees, diretor da I+

Divisão C( mercial ,

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE C.ONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para a venda das benfeitorias constantes do
prédio a. 146, à avenida Pasteur e alienação do direito prefe-
rencial ao aforamento do terreno em que se acha o mesmo pré-
dio edificado e do terreno que fica contigo e em seguimento.
situado nos fundos do terreuo do prédio a. 154 da mesma ave-
nida, nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 8, de 20
de junho cie 1940, publicado às páginas as. 12.382 e 12.383 do 'Diá-
rio Oficial', de 28 do referido mês, relativo ao assunto acima men-
cionado. (Proc. n. 37.518-40).

Serviço Regional no Distrito Federal. em 1 de julho de 1910.
Ilomeeo Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio tia _União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDEBAL

COMISSÃO DE CONCORRÊN. CIAS

Edital it. 8, de 1910

Concorrência pública para a venda das benfeitorias constantes do
prédio n. 146, á avenida Pasteur e alienação do direito prefe-
rencial ao aforamento do terreno em que se acha o mesmo pré-
dio edificado e do terreno que lhe fica contigo° o em segui-
mento, situado nos fundos do terreno do prédio n. 154 da mes-
ma avenida, nesta Capital.

De ordem do senhor diretor do Domínio da União, contida no
processo n. 37.518, de 1910, faço pliblico que no dia 25 de julho do
1940, às 15 horas, à avenida Almirante Barroso n. 81, 6° pavimento,
sala 618, na Esplanada do Castelo, nesta Capital, pela comissão pre-
viamente designada por este Serviço Regional serão recebidas pro-
postas para a compra das benfeitorias constantes do prédio n.
à avenida Pastem' e aquisição do direito preferencial ao aforamento
do terreno em que se acha o mesmo prédio edificado e do terreno
que fica contíguo e em seguimento, situado nos fundos do terreno
do prédio n. 154 da mesma avenida, nesta Capital.

1 — É objeto desta concorrência a venda das benfeitorias cons-
tantes do prédio e. 146, à avenida Pasteur e alienação do direito
preferencial ao aforamento do cloroinio util do terreno onde se acha
o mesmo prédio edificado e do terreno contíguo e se g uimento ao

PodómetN
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terreno do prédio n. 154 da mesma avenida, constituidos por terre-
nos de marinha e nacional interior. O terreno de marinha mede de
testada 37,60ms. em curva; lado esquerdo, 6,15ms.; fundos, 36,60MS.
em Iniba sinuosa; lado direito, 20,10ms. Confronta: pela frente com
a avenida Pasteur; pelo lado direito com o prédio n. 154; pelo lado
esquerdo com o prédio n. 138 e pelos fundos com terrenos dos pré-
dios da rua General Severiano. O terreno nacional mede 17,00ms.
pela linha paralela à avenida Pastem', por 7,000ms. de extensão,
confronta: de um lado pelo resto do terreno do prédio n. 154, por
uni lado pelo prédio n. 146 e pelo outro lado e (untos como ter-
reno de propriedade de dona Hilda Khabd de Araujo Ferraz.

II — As alienações são feitas em virtude da autorização contida
no Decreto-lei n. 2.231, de 25 de maio de 1910.

III — As propostas deverão ser apresentadas em ires vias, em
envelopes fechados sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamen-
e datadas e assinadas, sendo a l a via selada com uma estampilha
federal de 180 por folha e um selo de Educação e Saude Pública
,,te 62.

— As propostas deverão conter o preço oferecido em alga-
rismos e por extenso e a declaração de inteira submissão a todas as
c1eusulas deste edital e demais exigências do Código de Contabili-
•edr da União.

V — Não serão tornadas em consideração propostas que ofere-
cerem preço inferior ao da avaliação, que é de setecentos e noventa
4E, oito contos de reis (798:00080).

VI — A concorrência poderá ser anulada, não cabendo aos con-
correntes nenhuma indenização sob qualquer pretexto.

VII — No dia e hora acima indicados, a Comissão de Concorrên-
cias, em presença dos interessados, abrirá os invólucros das propos-
tis dos concorrentes julgados idôneos e que apresentarem o recibo
(ia caução de quarenta contos de reis (10:00080), em moeda corren-
te, feita na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, mediante guia expe-
eida pelo Serviço Regional no Distrito Federal, providenciando a
"omissão para que cada um dos concorrentes rubrique as propostas
dos demais e a lavratura da competente ala.

VIII — No caso de empate do preço mais elevado oferecido será
i-ontemplado o proponente empatado que apresentar no momento
nova proposta e oferecer maior aumento sobre o anterior ou o que
'ir sorteado, no caso de nenhum empatado oferecer tal aumento.

IX — Se o concorrente a quem for os imóveis adjudicados re-
euear-se de assinar a escritura de compra e venda e de constituição
te enfiteuse perderá a caução, a qual reverterá em favor da Fazenda
Nacional e será escolhido o proponente imediatamente classificado
ou :inerte nova concorrência, a juizo do diretor do Domínio da União.

X — Aos proponentes que não forem contemplados serão restá-
t eidas as canções após a aprovação da concorrência.

XI — O proponente aceito fica obrigado a assinar a escritura
-te compra o venda e constituição de enfiteuse na Procuradoria do
Domini() da União, dentro do prazo de trinta (30) dias. cDritados da
data do despacho de aprovação da minuta da escritura. apresentando

recibo de recolhimento da imporlancia correspondentes à sua pro-
nosta à Tesouraria Geral do Tesouro Nacional, mediante guia expe-
lida pelo Serviço Regional no Distrito Federal.

XII — Os terrenos, que são parte de marinha e parte nacional
eiterior, ficarão gravados com o foro anual a ser calculado oportu-
namente e sujeito ao pagamento dos laudêmios nas futuras transfe-
-êneins. incluídas as benfeitorias. e demais preceitos da legislação
ins terrenos de marinha e semelhantes.

Qualquer pedido de informação será prestado diretamente no
gebinete 110 chefe do Serviço Regional, no lugar de início meneio-
onde.

seeeian Regional do Domínio da União no Distrito Federal, 20
, j111111O lo 1940. — Ilankero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSXO DE CONCORRENCIAS

Proposta apresentada para alteração da preferência ao aforamen-
to do domínio útil dos terrenos acrescidos de marinha o alienação do
domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados ã rua da Ale-

'ia ii. 388 e 390, distrito de São Cristovão, nesta capital.
"O abaixo assinado, residente à rua da Alegria n. 392, casa XI,

avupd,-, COM O edital de concorrência, sob o n. 7, publicado as fo-
l he, 11 eicti, do "Diário Oficial" de 10 de junho de 1910, declarando

as todas as cláusulas do citado edital e, bem assim. as
(temeis evigênciae do Código de Contaiailidade da União, vem pelo pre-
eente l'azer a seguinte proposta para a preferência ao aforamento do
uominio non dos t e nteios acrescidos de marinha e alienação do do-
I ene ¡esmo dos respectivos prédios neles edificados:

Proposta para o imóvel número 388 da rua da Alegria (terreno e
predii,), 21:50080 (vinte e quatro contos e quinhentos mil reis):

Para o imóvel número 390 da rua da Alegria (terreno e prédio),
23 e-atino (vinte e três contos e quinhentos mil réis);

Para os imóveis números 388 e 390, conjuntamente, da rua da
Alegria 'aerrenoe e prédios), •8:00060 (quarenta e oito cofito8 da
réis)".

Rio ,ie janeiro, elo ,i1111111 11 ., 1910. — Jesiis Ester:3s Gdiulara
Sere iço itegional uo Dietrito Federal, em 10 de julho dtt 1950.

— Respondendo pelo expediente, lictrônio Barcelos.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA ASIICAVEL

De ordem do Sr. diretor do Tmposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de ecbrança executiva de débitos de imposto de pen-
da, relativos a contribuintes do exercício de 1935.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente edital, -os contribuintes abaixo re-
lacionados ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa paca
prestar os esclarecimentos que julgarem convenintes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, I/ de julho
de 1940. — O secretário, Walclemar Pinto.

últimas notificações do exercício de 1933.

Nomes dos interessados

Antunes — Joaquim.
Baglehole — D. F. O.
Borges — Mário Maldonado.
Canabrava — Elpídio.
Clerk — Frederico Boward.

Duleídio Costa.
Ferreira — João.
Figueiredo — A.

• ranceschi — Ginseppe.
Freitas — Rosa Menezes de,
Guhnarães — Áurea Lemos.
Ilenriques — José Joaquim.
Metera — Vicente.
Oliveira — Jerónimo Pinto de.
Pimentel — Álvaro Mendes (Dr.)
Ressi — Alberto (Dr.)
Saavedra — Miguel de.
Salgado — José Bento.
\retese° — Antônio.

Pepartamento Nacional do CalV.
CAFÉS APREENDIDOS PELA ÁGÈNCIA DO 1110 DE JANEIRO

EDITAL, DE . APREENS.50

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o De-
partamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398,
do 8-7-938, alterada, em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-39,
efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, as seguintes apreensões de
café;

Despachos	 Sacas
Quota	 apre-

Número	 Data	 Procedência Sacas	 cucadas
1	 2	 3	 4	 5	 6

33	 29-11-37 Cambuci 	 	 34 Livro 37/38 	
68/74	 3- 3-38 Paraisópolis.. 	 119 Livre 37/38 	 	 1

Ficam os interessados intimados a apresentar defesa a esta
Agência, dentro do prazo de vinte (20) dias, contados da publicação do
presente edital, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1910. — li. Fartada, contador.-
- 11. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do Itio de Janeiro

(C. P. 1)

O capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, in-tuna ao se-
nhor Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez 0 10) dias,
a chalana de pesca 'Senhor Co Bonfim', que se acha encalhada e em
estado de abandono na praia do Cação. Ilha da Sapucaia. sob pena do
ser a mesma desmanchada. por não estar mais em eondições de na-
vegar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Lide . de Burros Foloctlo,
capitão de mar e guerra, ca p itão dos Porto,

MINISTÉRIO DA VIAÇ10 1 OBRAS PCRIJCAS

Departamento dos Correios c Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE unr.rAr,

Chania-se a atenção do intei eseados para o edital de ..eineor-.
rèneia públicado no "Diário Oficial" de 20 do mês p. findo, á página
n. 12.185.
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Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO MATERL1L

coeconnf:Nota PÚBLICA PAHA CoNSTBUÇÃo Do EDIFICIO-SEDE DA DIRETORIS
REGIONAL DE PERNAMBUCO, EM RECIFE

1)e ordem cio Sr. Diretor Geral, faço público, que a concorrência
púbtlea para construção do edifício-sede de Diretoria Regional de
Pernambuco, em Recife, cujo edital foi publicado no Diário Oficial
de 4 de maio último, fica transferida para o dia 22 do corrente.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910. — Romeu de Albuquerque
Courela e Stiva, Diretor do Serviço do Material.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

DE SÃO PACLO .
Tendo em vista o que determina o art. 156, letra c, da Constituição

da Republica de 10 de novembro de 1937, combinado com os arts. 238,
§ 2, 254, parágrafo único, e 261, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1939, e de acordo com a circular ri. 145, de 22 de no-
vembro de 1955 do Departamento dos Correios e . Telégrafos, intimo
o carteiro da classe 13, do Quadro XIV do Ministério da Viação e
Obras Públicas (Diretoria Regional dos Correios o* Telégrafos de
São Paulo), Francisco de Paula Costa, a comparecer, no prazo de
oito (8) dias, a contar da data da publicação do presente edital,
das 12 (doze) às 18 (dezoito) horas, perante a Comissão de Inquérito
que funciona na Quarta Seeção da mesma diretoria, afim de prestar
declarações sobre o motivo por que vem faltando aos serviços da
repartição, por mais de trinta (30; dias consecutivos, sem comuni-
cação, sob pena do correr o processo à sua revia.

São Paulo, 25 de junho de 1940. — O presidente da Comissão
de Inquérito, Antonio Lisboa. oficial administrativo I.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secção de Arquitetura e Engenhariti

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÀO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO
ENTDE POSTO FEDERAL DA PESCA

coNconny.suk ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE
APARELHOS Lr. ILUMINAÇÃO NA ALA DO EDIFIC20 DO ENTREPOSTO re-
oeitAt. DA PESCA, LADO DA DCA DORSA CASTRO, NESTA CAPITAL.

A Comissão Infra assinada, chama a atenção dos interessados
para o edital desta concorrência, publicado no "Diário Oficial" de
G do corrente, às páginas 12.885 e 12.886.

Rio de Janeiro, 11 (i .3 julho de 1940. — . Mario Telles do Silva,
Roberto de Oliveira Borges, Heitor Pinto da Veiga e Leopoldo Scliim-
pielpf eng.

Secção de Arquitetura e Engenharia
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO

ENTREPOSTO FEDERAL DA PESCA
CoNC:OliitÉNCIA ADMINISTRATivA PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DE CONS-

TRUÇÃO DA ALA DE CÂMARAS FRIAS DO ENTREPOSTO FEDERAL DA
PESCA.

Á Comissão infra assinada, faz publico, para conhecimento doa
interessados, que o Sr. ministro da Agricultura, lendo em vista o
parecer da mesma Comissão, conforme despacho de 10 do corrente,
resolveu aprovar a concorrência admieistrativa acima referida, reali-
zada a 21 de junho último, e adjudicar à firma R. Itebecchi & Comp.
a conclusão das obras acima aludidas pela importância de 1.661:25580
(mil seiscentos o sessenta o um contos duzentos e cincoenta e cinco
mil reis), de acordo com a proposta pela mesma apresentada àquela
concorrência.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. — Mario Telles da Silva,
Roberto de Oliveira Borges, Reitor Pinto da Veiga e Leopoldo
Sehim 712 lp f e no •

Secção de Arquitetura e Engenharia
COMESSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO

ENTREPOSTO FEDERAL DA PESCA
co:ecoitrieNeiA ADIVIINISTIIATIVA PARA • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO In

DOIS ELEVADORES BIS, CARGA NO EDIFÍCIO, EM CONSTRUÇÃO, DO EN-
TREPOSTO FEDERAL DA PESCA, Á pRAÇA 15 DE NOVEMBRO, NESTA GA-
PITAL

A Comissão infra assinada, chama a atenção dos interessados
poro o ed i tal desta concorrência, publicada no "Diário Oficial", de 8
d., eorriito mês, à página n. 13.073.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — Mario Telles da Silva,
Roberto de Oliveira Boroes, Beitot Pinto da Veiga e Lcopoldc!

Departamento Nacional da Produção Vegetal

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

" O diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura,
atendendo a que o emprego dos produtos à base de cianuretos alcali-
nos como formie idas é desaconselhado pelos inconvenientes técnico
que apresenta e pelos perigos que oferece à vida humana; atenden-
do, tombem. a que o Decreto n. 20.452, de 28 de setembro de 1931,
restringiu o comércio dos produtos à base do ácido cianídrico o de-
terminou, no artigo 6°, que este Ministério regulasse o emprego do
referido ácido na, agricultura, torna publico, de ordem do senhor mi-
nistro, para conhecimento dos interessados, o seguinte:

— Que fica suspenso o registro e licenciamento dos formici-
das à base de cianuretos e alcalinas.

20 — Que somente até 31 de dezembro de 1940 será permitida a
venda dos tormicidas registrados na Divisão de Defesa Sanitária Ve-
getal com essa composição química.

3° — Que, a partir de i de janeiro.de 1941, os cianuretoa alcali-
nos não poderão ser vendidos, nem expostos à venda como formici-
das, ficando os infratores sujeitos às penalidades previstas no artigo
7° do Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo De-
creto n.'24,114, de 12 de abril de 1934.

Rio de Janeiro, 9 de julho do 1910. — Lieio da Silva Barros,
secretário.

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA MOSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 26 do corrente, á pá gina 12.193.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE E.NOLOGIA

EDITAL N. 15

Do' ordem do Sr. diretor do Laboratório Central de Enologia, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério
tia Agricultura, faço público que, na forma do art. 7° da Lei n. 549.
de . 20 de outubro de 1937, combinada com o art. 19, do regulamento
da fiscalização da produção, cireu:ação e distribuição dos vinhos e
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499, do
16 de março de 1938, foram registrados nesta repartição as entidades
a que se referem os processos abaixo relacionados:

Processo — Requerente — Localidade

L. C. E. n. 993 —Monaco & Cia. Ltda. — São Paulo.
L. C. E. n. 994 — Comp. Fluotinente de Comércio e Indústria

—Estado do Rio.
L. C. E. n. 997 —Cirno Eteoni — Estado de Minas Gerais.
L. C. E. n. 1.000 — Ozório Fagundes Peixoto — Distrito Fe-

deral.
L. C. E. n. 1.001—Jorge Thofehrn & Cia. Ltda. — Estado do

Rio Grande do Sul.
1.004 — Alves Lobato & Cia. — Distrito Federal.
1.007—V. Rossi & Cia. — Estado R. G. do Sul.
1.035 —Francisco Aveiro — Distrito Federal.
1.037 — Distrito Federal.
1.038—S. Matos & Cia. — Distrito Federal.
1.040—Manuel Antônio Coelho — Distrito Federal.
1.04I — Ribeiro & Soares — Estado do Rio.
1.042 — D. Pinho & Irmão — Distrito Federal.
1.044—Anibal Pereira Couto — Distrito Federal.
1.043 — António Gomes Leite — Distrito Federal,
1.045 —José Pereira da Silva — Distrito Federal.
1.046 —Avelino Carvalho — Distrito Federal.
1.047—Cruz Junior & Almeida — Distrito Poderei.
1.048—Conceição & Simões — Distrito Federal.
1.049—Cristobal Loreuzo Cionzalez — Distrito Fe-

1.050—Bernardino Alves — Distrito Federal.
1.053—J. C. de Almeida Filho — Distrito Federal,
1.051—Francisco Ferreira — Distrito Federal.
1.055—Jacinto e Irmão — Distrito Federal.
1.057-3. M. Teixeira & Lameira — Distrito Fe,

1.058 — António Tavares — Distrito Federal,.
1.071 —D. Alves — Estado do Rio.
1.072-1". Soares & Filho — Estado do Rio.
1..073 —J. C. Duarte — Distrito Federal.
1,074 — Daniel da Costa — Estado do Rio.
1.075 —Manuel Y. de Sousa — Estado do Rio.

L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. Ti.
L. C. E. n.
L. C. E. o.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.

deral.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.

deral .
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
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ri. 1.070—Francisco de Sousa Monteiro Filho — Dia-

n. 1.100—Francisco Coelho Barroso — Distrito Fe-

n. 1.101—Francisco de Zouza Barros —Estado do Rio.
ri. 1.102—Antônio Wilbert — Estado do Rio.
n. 1.103—Manuel José Teixeira — Distrito Federal.
u. 1.105—J. Assunção & Vasconcelos — Distrito

n. 1.101 —M. Costa Soares — Distrito Federal.
ri. 1.100—José Coelho — Distrito Federal.
n. 1.107—João Pais Lopes dos Santos — Diãtrita

ri. 1.108—António Pereira da Costa — Distrito Fe..

n. 1.109—Joaquim Ferreira Loureiro — Distrito

. 1.110— Antônio Anelhe — Distrito Federal.
ri. 1.111 —J. Gonçalves Igreja & Cia. — Distrito Fe-

1.112—Davi Vitorino Ronda — Distrito Federal,
1.113 —J. Rodrigues dos Santos — Distrito Federal
1.114 — Cicero de Sousa Castilho — Distrito Fe-

1.118 —Sukeo Aoki 8: Irmão — São Paulo.
1.120— M. F. Santos & Cia. — Estado M. Gerais.
1.121 —Guimariles & Duarte — Estado do Rio.
1.122—J. Taveira & Cia. — Estado do Rio.
1.123—Francisco Rocha — Estado do Rio.
1.128 — Sá Ferreira & Cia. Ltda. — Distrito Federal.
1.129— Postigo Areias & Cia. — Distrito Federal.
1.130—Manuel Garrido Carrera—Distrito Federal.
1.131—M. A. Nunes — Distrito Federal.
1.132—A. Lopes de Oliveira & Irmão — Distrih

Os interessados são convidados a comparecer a Secção de Regis-
tro e Controle Vitivinieola deste L. C. E. para receberem os certi-
ficados dos registros respectivos. Esses certificados, serão entregues,
m ediante recibo, aos própriós interessados ou a seus procuradores de-
vtininente habilitados. na forma da Lei.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1940. — Joaquim I. Silveira da
Moio. ch e fe da Secção de Registro e Controle Vitivinicolas. Visto. —
gancel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de Enologia-

Cen(r- Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos inleiessados para o edital r. n. ?,), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino é Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOOIA

Chama-se a atenção dos interessados paia o edl'ai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jficiar de 5
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos Interessados para o edita/ referente ao
conAreio de vinagres, na forma da Lei o. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Didric Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.312.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓREO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficiat
(N 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6

chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
proisieão de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto ri. 2.499. de tG de março de 1938. publicado no Didrfo
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente Ti

e1aboração de aguardente do vinho e grasna. nos termos dos arts 55
e b. Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342i43.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 8
Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo

uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
ciar de 14 do corrente. à página 11.452.

Centro Nacional de .nsitio e Pesquisas Agronómicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 9
Chama-se a atenção dos interessados para o edital ri. 9, rine-

,reni. , à circulação e . distribuição dos Vinhos e demais derivados, pu-
blica_to no Diário Oficiai de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nieiona! de Ensino e Pesquisas Agffinómiea.s
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 10
' Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente

á fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-
na 11.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência o. 1i, referente à produção e circulação dos vinhos o demais
derivados. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à pagina 11.891.

Primeira Comissão Especial Ilevisóra de Títulos d lerraq
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação

publicado no Diário Oficial de 12 do corrente, à página 6.407.

NHNISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉltClO

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

• Sr. Gregório Pedro, rua Teixeira de Sousa n. 5:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante •
Primeira (1a) Junta do Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940, afim

assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
na Companhia Brasileira de Portos, alegando pagamento de fé-

rias.	 •
Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-

rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (6.151-40 	 DNT. 237-0-32.)

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Deodato Alaia, p rocura-
dor geral.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Carlos Nunes Vizeu, rua da Alfândega n. 176 — Rio de Ja-
neiro:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte
e nove) julho 1940 afim ser cumprida decisão o pagar custas audi-
ência Lúcio Andrade. (P• 11.818-39).

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1049. —Deotalto &Tida, procurador
geral.

L. C. E.
trile Federal.

I,. C. E.
deral.

I,. C. E.
I.. C. E.
L. C. E.
L. C. E.

,Vederal.
L. C. E.
L. C. E.
L. C. E.

FetLa'al.
L. C. E.

dont.
r. C. E.

Federal.
L. C. E.
L. C. E.

der ai.
L. C. E.
1.. C. E.
L. C. E.

delal.
L. C. E.
L. C. E.
I,. C. E.
1.. C. E.
L. C. E.
L. C. E.
L. C. E.
L. C. E.
L. G. E.
L. C. E.

Federal.
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Departamento Nacional da Indústria e Comércio

cznalre-ko
•

Em cumprimento ao despacho exararia no requerimento da
AL...envia de Representações Amendoeira S. A., em 2 de julho de
1940, jeilo Sre diretor deste • Depertainento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta tepartição, sob 'número 15.311, a ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 29 de maio de 1939,
que aprovou alterações estatutária-g, è elegeu os diretores presidente
e gerente. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira
See.ção. Eu, Lia Beena Machado e Silva, escriturário da clasee "E",
passei a presente . certidão. Rio de •Taneiro; nove de julho de 1910.
— Lia BIV'na Machado e Silva, escriturário "E". Estavam coladas o
inutilisadae (estampilhas federais na importància de 2082. — Visto:
Ernfsto Jenearelli, diretor da Secção, interino.

(C. 7.178 — 11-7-1910 — 300).

Conselho F11)1'011111 de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO, E. GONSTATAÇÃO- DE 1NFkuçÃ° N. 587
.	 .

Luiz Fossall, estabelecido à Avenida Nilo Peanha n. 155' 30
andar. sala 303, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dis-
posições do artigo 7° do Decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de
1933, conformo foi verificado pela fiscalizaeão deste Conselho e se
constata da fotografia junto ao processo. estar executando obras,
reforma e acréscimo no prédio do Casino da Uma, à Avenida João
Luiz Alves, sem ter afixado a taboleta a que é obrigado infringindo
assim as disposições do citado artigo 7° do 'Decreto n. 23.560. acima
mencionado, fica intimado a, dentro cto prazo 'de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente auto no "Diário Oficial", colocar a
referida tahoteta sob pena de reincidêneia e bem assim, apresentar
dentro do mesmo prazo a defesa que tiver, sob pena de revelia, bem
como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido. na  Tesou-
raria deste Conselho. sito no edifício do Ministério da Trabalho, In-
dástria e Comércio, 3° andor, 2ala 312, à Avenida Aparício Borges
n. 10. das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 as 13% horas, o paga-
mento da multa de •500$0 (quinhentos mil réis), de conformidado
com o art. 38°, letra "a" do decreto acima referido e em virtude do
fato supra mencionado, sob pena- de. não o fazendo, ser enviado o
Competente auto de multa, independentemente de nova intimação,
à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Helio Leingruber Net(o
Machado, encarregado do expediente.

Primeira testemunha. — Evander Piffer.
Segunda testemunha. — João Baptista tle

Conselho Refilonal de Engenharia. e Arquitetura
da Quinto -itefiiiie) •

DisnuTo FEDERAL, 1110 DE , JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Auto de constatação cr.e infração n. 588

Carlos Bonádio, estabelecido à roa . Visconde • de Debora( n. 550,
na cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, tendo infringido f:A
d.sposições das artigos 7 0 e 4.1 do Decreto n. 23.569. leo 11 de dezem-
bro co 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conesedio
e se constata da fotografia junta ao processo, estar executando urna
construção a rua Presidente João Peesou, j unto e de p o is d o n • 113,
na ciciado de Niterói, sem constar da taboleta ali afixada o título pro-
fissional. a paiavra "Licenciado" e eetar seu nome abreviedo, infrin-
gindo aesim a: disposições •o artigo 7° e 41 por ser reincidente, todos
do Decreto n. 23.569 acima mencionado, fica intinia'o a dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a conter da publicação do presente auto no
'Diário Oficial" retificar a referida taboleta e bem assim, apresentar
dentro do mesmo preso a defesa que tiver, sob pena de revelia. bem
como a efetuar, dentro do mesmo penso acima concedido, na Tesou-
raria deste Conselho, sito no Ediffcio do Ministério r io Trabalho, lo-
dú.st ria o Comércio. 3° andar. sala 342, à Avenida Aparício Borges
n. 10. das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 e meia horas, o
pagamento ria, multa de 1:0000 (um conto de réis), de conformidade
com o art. 38 letra a, e 44 do decreto acima referido e em virtude
do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo. ser enviado o
competente auto de multa, independentemente de nova intimação, à
autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Helio Lem.gruber Nela'--Machado, encarregado do expediente.
1' testemunha — Evander Piffcr.
2 i testemunha — João Baptista de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinto
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CoNSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 589

Manuel Costa, estabelecido à rua do Ouvidor ri. 160, 2°, sala 9
na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições dee
arts. 5° e 8° do Decreto .n. 23.560, de 11 de dezembro de 1933, con-
lorme foi verificedo .pela fiscalização deste Conselho e se constata
da fotografia junta ao processo, estar construindo um prédio à rue
Presidente João Pessoa, junto e depois do ri. 113, na cidade de Ni-
terói, sem se achar legalmente. habilitado ao exercício da ProriAs(íG
de construtor, acobertado pela.a.ssinatura do projeto pelo construtor
licenciado Carlos Donário, infringindo assim o disposto nos adilo: f,"
e 80 do Decreto n. 23.559, acima citada fica intimado a, detens
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto
no "Diário Oficial" a fazer o registro de • que trata o artigo 8° do
citado decreto, sob pena de reincidència e bem assim apresentar
dentro do mesmo prato a defesa que tiver sob pena de revelia,
bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na Te-
souraria deste Conselho, sito no edifício do Minietério do Trabalha,
Indústria e Comércio, 30 andar, sala 32, à avenida Apartei° Borgee
n. 10, das 12 às 15 horas coas sábados das 12 às 13 112 /troas, o
pagamento da multa de, 50080 ( quin hentos mil réis), do conformi•
dade com o art. 38, letras a e .tt .do decreto acima referido e em
virtude do fato supra mencionado, sob pena de. não o fazendo, scr
enviado o competente auto de multa, independentemente do nova
intimação à autoridade. j udiciária.	 •

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. — Helio Lengruber HelioMachado, encarregado do expediente,
I" testemunha — Evander Piffcr.
2' testemunha — João Baptista de Mello.

SOCIEDADES AtIONIMAS
THE ROYAL BANK OF CANADA

Inc. 1869

	

• Capital Autorizado	 $	 000.000.00
	Capital Realizado	 $ 35.000.000,00

	

Fundo de Itesena
	

$ 20.000.000,00

BALANTETE ENCEDRAio EM 30 DE 1UNI10 DE 1940, COMPREENDENDO AS
FILIAIS DE SÃO PAULO, SANTOS, RIO DE JANEIR0 E RECIFE

.(Carta patente expedida em 27-10-196 de 'res. 1:408, 1.409, 1.407 e
1.410, respectivamente).

Ativo
Letras descontadas	 .	 	 21.701:0838000
Letras a receber por conta própria no exterior.. 9.907 :3328500
Letras a receber por conta, própria no interior.. 68 :3078900
Letras a receber em cobrança do exterior . 	 31.090 :250S001'
Letras a receber em cobrança do interior 	 33.307:180000
Empréstimo: em conta corrente • 	 	 136.610:0908300
Valores	 caucionados	 .	 .	 .	 	 81. 287 :0368100
Valores	 depositados	 .	 .	 	
Filiais no país
Filiais	 no	 estrangeiro

157 :440$292$700
20.906 :9228100

75:9338600
Correspondentes no país 	 	 2.536:751880e
Correspondentes	 no	 estrangeiro	 •	 •	 	 5.1P1$700Títulos pertencentes ao Banco	 .	 	 2.100:0208600
Caixa, em moeda corrente no Banco e em depó-

sito no	 flanco do Brasil e outros Bancos 	 81.115:1248600
Diversas contas .	 	 47.813 :3398500

Total	 do	 ativo..	 •	 ****	 ** .• •	 • • e •	 • • • 1, • 636.261 :2038703

Passivo
Capital	 •	 .	 •	 ************* , **
Depósitos ern • conta corrente . 	
Depósitos com aviso prévio . . • 	
Valores em caução o em depósito . . 	
Filiais no pais	 ..........
Filiais no estrangeiro . . 	
Correspondentes no Pais • 	
Correspondente no estrangeiro 	
Credores por letras a cobrar .
Diversas contas .

Total do passivo . 	 	
636.264:2038700

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — The Royal Bank of Cana-
dá: S. MeAlister, gerente. — 11. 1. Rogers, contador.

(C — 7.174 — 11-7-1910 — 9889004

9.000:0008000
166.574:7718200
47.222:708800

241.727:3288800
.23.977:7808800

25.309:9328000
1.164:5058900

439:1318500
65.303:7308000
55.544:0118700



CRÉDIT FONCIER DO BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE DU SUD

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NO RIO DE JANEIRO, EM 30 DE JUNHO
DE 1940

Ativo
Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	 .. •
Titulo-á o fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas 	

Caixa:
Em moeda corrente no Banco 	
No Banco do Brasil 	
Em outros Bancos 	
Diversas contas 	

n:0008000
19.237:0188123
8.191:2218000

2°: l85209
138:4198512

20.775:348$897
3.135:936$807

81:095$313
210:5528200

23:1938000
3.110:200056

Total do Ativo
	 561:105$177

coPasii
COMPANHIA IMOBILIÁRIA GUANABARA S. A.

n.i.r.AN e.) !.;ERM, EM 30 DE JUN110

Atiro

DE 1910

Passivo
Capital 	 	 • ,.00 :0001000
Depósito da Diretoria 	 	 3:000000
Reservas gerais 	 	 15 :0111700
Diversas contas 	 .,	 4 :055/500

322:0971200

11 .770 :2081300

Dr. Renato Rocha Miranda, diretor gerente. — Raul da Silva,
contador.
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Passivo
Capital 	  	 .	 5.000:000$000
Fundo de re serva	 ..........	 153:5071800
C/correntes de movimento . ' „ 	 	 2.308 :74,11009
Depósitos a prazo fixo • 	 	 3 .318 :4301809
Correspondentes no interior . 	 	 16 :8361000
Credores pit Rolos em cobrança . 	 	 4.089 :3001300
Redescontas 	 	  11 .027 :0513400
Bancos c/caução . . . 	 	 1.045:2338200
Tflulos i , valores caucionados . 	 	 1. 123 :4681100
Letras a prèrnio . 	 	 387:2088500
credores 1)/garantias diversas • 	 	 153 :400$000
Ordens de pagamento . 	 	 52:7138900
Diversas conta.s . . . 	 	 2.05! :7131500

28.122:6221500

siIverio Carina, diretor. — C. G. Cruz, gerente. — S. da Gemi
('ow, for., contador.

(C — 7.179 — 11-7-1910 — 10180.),

9.000 :000$003
17 :0681522

1.132;099%019
1158520

21.17/ :277$021
8.092:304000 Titulo caucionados 	 	 10:0008000

13.145 •9 15$062 Imóveis 	  11.610:0818300
	  Obrigações a receber 	 	 5:174800
55.561:1058177 Alugueis a receber 	 	 85:9964200

Despesas de instalação 	 	 37 :0571000

Capital .	 	
Depósitos em conta corrente COM juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Casa Matriz 	
Valores hipotecários 	
Diversas contas 	

Total do Passivo

Diretor geral, C. Youllenticr. — Chefe da Contabilidade, J.

Passivo
Capital 	 	 6.000:00000G
Fundo do reserva 	 .i	 301:6501679
Lucros & Perdas 	 	 70 :6501321
Caução da diretoria 	 	 40:000000
Depósitos 	 	 26:250$009
Obrigaçaes a pagar 	 	 110 :6791000
Contas a pagar 	 	 28:0001000
Contas correntes 	 	 2.909:057$100
Rocha Miranda, Filhos & Companhia Limitada 	 	 101:171$?00
IlipoliSeas 	 	 2.000:0008000

	  Gratificações à pagar 	 	 8:7508000
Dividendo 	 	 180 :0001000

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luciles & PERDAS", EM 30 DE xuraao DE 1910
Débito

Juros 8c descontos 	 	 43:929200
Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários 	 	 2:3401000
Seguros 	 	 16 :6021000

(7.147-11-7-40-121800) • Impostos 	 	 44 :5551500
Despesas gerais 	 	 15:752$300
Honorários & ordenados 	 	 60 :3871500
Conservação de imóveis 	 	 42:21$500
Gratificações 	 	 8 :7501000
Despesas de instalação 	 	 15:0001000
Dividendo .. 	  180:0008000
Fundo de reserva 	 ...	 20:365700
Saldo para o 2° semestre de 1940 	 ,	 70:6501321

(O. 7.171 — 11-7-910 — 6312.)
11.779:2081300

CRÉDITO COMERCIAL S. A.

BALANÇO GERAL, EM 29 DE JUNHO DE 1910
Ativo

111,5ve1s, utensílios o instalaç5es 	 	 15:7518700
Caixa em Bancos 	 	 9161%0
Caixa 	 	 1811300
Açóes em caução 	 	 3 :U008C00
Diversas contas	 	  i02 :2171630

322 :0971200

Crédito Comercia!, S A . — M. N. Gaio, guarda-livros. —Carlos
lotacto Coelho, gerente.

BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO

Carta Patente il. 1.573

Rua General Càmara n . 71 — Rio de Janeiro

DALANOETE EM 20 DE JuNim DE 1040

520:5741021

	

20.691 :0811700	 Crédito
1. 089 :3001300 Saldo do 2° semestre de 1939 	 	 67 :3591221

357:631400 Alugueis 	 	  453:214800
882:9991800

	

39 :7801400	 520:5741021
137 :6251000

	

1. 423 :4681100
	

Dr. Renato Rocha Miranda, diretor-gerente. — Raul da Silva,
78 :5721500 contador.

	

253 :6861400	 (C-7.1S3 — 11-7-940 — 11012) .
153 :1001000

1.829:3101800
SOCIEDADE ANÔNIMA "JORNAL DO BRASIL".

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA Ir..St 24 DE JUNII0
DE 19.10

Aos 24 dias do mês de junho de 1940, às 14 horas, achando-se
reunidos todos os acionistas na sede da Sociedade, à avenida Rio
Branco ns. 110T112, oitavo andar, o Sr. Condo Ernesto Pereira C.,r-

28 .122 :6221500 neiro assume a presidência e convida para secretá-Mos os Srs. Dr.
	  Sydney Haddock Lobo e Adolfo Carneiro de Lacerda Machado. De-

ATA DA

1.175 :7151100

Ativo
Letras descontadas . . . 	
Letras em cobrança . 	
Cícorrentes garantidas . • • 	
Devedores diversos . 	
Correspondentes no interior • 	
Juros de apólices federais . 	
Valores caucionados . . . 	
Móveis e utensílios . 	
Hipotécas 	 	 ..
Garantias diversas • 	
Diversas contas .	 .

Casa:
Em moeda corrente e diversos Ban-

cos	 • 	  204 :7841400
No Banco do Brasil • 	  440 :0301700
Na Caixa Econômica do Rio do Ja-

neiro .	 	  330 :0001000
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pois cie declarar que, estando representado todo o capital social, pode
ceia assembléia resolver quaisquer assuntos, manda o segundo secre-
tário proceder à leitura do aviso de convenção, publicado no "Diário
Oficial" dos dias 19 e 21 e no "Jornal do Brasil" nos dias 16, 18 a
19 do corrente mês de junho, assim redigido:

"Sociedade Anônima "Jornal do Brasil" - Assembléia Geral Ex-
traordinária - Aviso de convocação - São convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem, no dia 21 de junho, às IA boras, na sede da Se-
eiedade. à avenida Rio Branco ns. 110-112, 70 andar. em Assembléia
Geral Extraordinária, afim de resolver sobre a renúncia de funções
do diretor-secretário, comunicada em carie de 4 do corrente rnête
O assentar outras providências. NO de Janeiro, 15 de junho de 1910.
- A Diretoria."

O Sr • Presidente comunica então à assembléia ter recebido cio
Dr. Anibal Freire da Fonseca ume carta, que se acha na mesa à dis-
posição dos Srs. -acioniga R, na qual apresenta sua demissão do cargo
de diretor-eecretário.

Não podendo deixar de conformar-se em vista das razões dadas
pelo digníssimo companheiro que se retira da diretoria, o Sr. Pre-
sidente agradece os relevantes serviços por ele prestados, e submete
à rise isão da assembléia o pedido de demissão, que é aceito com pe-
ear por todos os acionistas.

Declara o Sr.. Presidente que se deveria proceder à eleição de
um novo diretor-secretário: mas uma proposta, assinala por todos
os acionistas. acha-se na mesa, lembrando a supressão do cargo cie
diretor-secretário e reduzir a dois os membros da diretoria. O Sr.
Presidente submete esta proposta à discuseão e não havendo quem
peça a WlaVra, passa-se à votação,seudo aproVada pela unanimidade
dos ncionislas.

O Sr. Presidente apresenta então à assembléia a modificação
a fazer nos estatutos decorrente dessa deliberação, que diz respeito
ao art. G. o qual deveria passar a ter a seguinte redação: "Art. 6.1.
A Sociedade será administrada por uma diretoria composta de dois
membros, sob as desiguações de diretor-presidente e diretor-tesou-
reiro". O Sr. Presidente põe CID discuesão esta modificação e sub-
mete-a em seguida à eetareeto, sendo a mestne aprovada por lodos os
acionistas.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente manda redigir a
presente ata que, depois de lida e aprovade, é assinada por todos os
acionistas. - E. Pereira Carneiro. - Sydney Haddock Lobo. - Adol-
(o Carneiro de Lacerda Haeliculo. - José Pires do Mo, - João Luis
dos Santos. - Albino F crreira Serpa. - Osvaldo de AV(Dijo.

(C. 7.180 - 1117140 - 840.

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILFIRA

Avenida Rio Branco n. 138

Carta Patente n. 111, de 15-5-1923

TW.ANGETE EM 30 DE JUNHO DE 1910

Ativo

Letras deseentacias 	
Empréstimos em conta caução 	  888:8498000
Empréeii mos em conta corrente. 	 142:S69200

Valores caucionados 	
Valores depesitaclos 	
Empréstimos hipotecários 	
Correspondentes do interior 	
Títulos e propriedades da Companhia 	
Hipotecas . . . . 	 ...
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Caixa em outros Bancos 	 .
Diversas contas 	
Secção comercial 	

13.259:263$340

Passivo
Capitai: Bancário 	  500:uuee0110
Capital: Comercial 	  500:000f5oo0

Fundo de reserva e outros 	  ##
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente limitada 	
Depe_itoe em conta corrente popular 	
Depósitos a prazo fixo.
Depósitos sem juros 	
Títulos em caução e em depósito. 	
Valores hipotecários 	
Diversas contas 	
Secção comercial 	

13.259:2638340

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. -	 FOMM de Oliveira
leere , presidente. - Alberto Mattos, contador.

,(C. 7.175 - 1 .4-7-4Q - 88$7)

BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS

(Carta Patente n. 1.220)

Fundado em 1925 (carta patente n. 1.220)

Sede: Belo Horizonte, avenida Afonso Pena n. 726, Caixa Postal,
• 141. Filial: Rio de Janeiro, rua , da Caudelaria, 4, Caixa Postal,

1.679. Agências: Alfenas, Bom Sucesso, Cabo Verde, Campa-
nha, Campos Gerais, Cristina. Conselheiro Lafaiete, Diamanti-
na, Divinepolis, ltabirito, Reúna, Juiz do Fóra, Lima Duarte,
Machado, Monte Cermet°, Monte Santo, Nova Mina, Oliveira.
Ouro Fino, Ouro Preto, Pará de Minas, Paraisópolis, Passos.
Patos, Peçanha, Perdões, Pouso Alegre, Santa • Barbara, Santa
Rita do Sapucaí, São, Gonçalo do Sapucaf, São Sebastião do Pa-
eaiso, Serro, Silvianópolis e Tres Pontas.

BALANÇO DA MATRIZ E FUAAIS EN1 29 DE JUNHO DE 19i0
Ativo

5.855:2108000
80:0008000

" . 002 :55Ge700
33.417:16060e
88.297:212$800 123.716:930100

Imóveis . 	 	 1.814 :650600
Títulos de renda • 	 	 3.878 :05 4200

•Correspondentes:
Saldos à nossa disposição 	 	 1.101 :0968200
Filial e agências	 33.815:018$800
Títulos em cobrança:
Da praça e do interior 	 	 e3.557 :711$800
Valores caucionados	 	 	 55.797 :692$40e
Valores depositados 	 ..	 .....	 12.268:2778200
Valores hipotecados s 	 	 4.259 :535$30o
Diversas contas	 3.317 :86'4600
Caixa:
Em moeda corrente e dispoui-

Vel em Bancos	 	  21.3t0:053$100
Em outras espécies . 	 	 49 :805$600

Pas.siro
Capital 	 	 20.000:000$00C
Fundo de reserva	 4.500 :0008000
Caução da Diretoria . . 	 	 80:0008000
Depósitos:
A vista . 	  16.13e:187.$200
De aviso . 	  50.728:8510O0
Sem juros . . . 	 	 G66 : fiÉ25$í 00
A prazo fixo . 	  56.670 :62 ,38500	 . 202 :093$ 100

Cobrança de conta alheia 	
Garantias diversas , 	 . 	
Títulos e valores em custódia 	  g/ • • •
Garantias hipotecárias 	 	
Efeitos a pagar
Diversas contas . 	
Dividendos 	 ....	 	

333.881:9353900

Presidente, José Beruardino Alves Junior. - Diretores: ele-
7nen(e de Faria, Jcasé de Moáallaies Pinto, Francisco Moreira da Cos-
ta, - Contador: Estanislaa Pedro Boordmun.

(C. 7.169 - 11-7-1940 - 1638200) .

S. A. "A PERSEVERANÇA*

ATA DA aseeerneen GERAL EXTRAMDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÓNIMA
"A PERSEVERANÇA"

Aos 12 de junho de 1940, às 12 horas, na sede social à rua Gene-
ral Câmara, 23, 1° andar, sala doe fundos, reuniram-se os acioniatas
da Sociedade Anónima "A Perseverança" em niimero legal afim de
elegerem o Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1910.
A assembléia unanimemente aclamou para a presidência o Dr. Murilo,
Fontainha que escolheu para secretário o acionista Dr. Francisco.
Alves Duarte. O presidente ordenou que o secretário procedesse
leitura dos editais de convocação públicados no "Diário Oficial",
Secção I, de 3 de junho de 1910 e no "Jornal do Comércio" de 2 dos
ditos mês e ano, nos seguintes termoe: "S. A. A Perseverança".
Ficam convocados os senhores acionistas para elegerem o Conselho
Fiscal do exercício de 4940, no dia 12 deete mês, Ne 16 horas, na

526:088$000

1.031:718e200

20:0004;000
0 .189 :400$000

30 :00011000
21:187$300

6.813:957$300
110 :0008000
392 :236e000

:637e100
275 :351;900

1.076 :7148)170
7e6 :372$770

1.000:000000

1.716:844000
2.087:350$300

940:8968600
571:8368000

1.178:033$600
12:953$709

2.209:400$000
110:0008000

3:071:3178500
330:6318740

Ac iouietas
Entradas a realizar . 	
Ações caucionadas . . 	
Empcéstimos:
Hipotecários . .	 	
Em Contas Correntes •
Títulos Descontados . 	

•

2e .359 S58$700'

333.881 :9350.00

Correspondentes:
Saldos à sua disposição
Filial e agências

3.128:55815100
36.172:200600
63.557:7118800
55.797:6924+100
12.268:2778200
4.259:535$300

566:6918800
2.472:935$900

876:1738400
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sede social, à rua General Câmara, 23, I° andar, depositando na
Caixa, três dias antes da reunião, as ações. Rio de Janeiro, 1 de
junho de 1940. A Diretoria". Finda a leitura, pediu a palavra O
acionista Dr. Justino Eugênio Fontainha que indicou a seguinte
chapa: "Para Conselho Fiscal: — Dr. Evaristo de Freitas Castro,
Dr, Deodoro Fontainha e Sr. Guilherme Geyer. Para Suplentes:
Sr. Didur Freitas Castro, Alfredo Vargas Carnide e Alfredo Damaaio
Filho", para o exercício de 1940. até 31 de dezembro de 1940. Poata
a votos a indicação, foi unanimemante aprovada. Achando-se pre-
sentes os membras do Conselho Fiscal, foram desde logo empossados
uns teapectivos cargos. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidento
arrimou a mim secretário que lavrasse a presente ata que foi lida e
achada conforme e unanimemente aprovada por todos que a assina-
saro • E eu, secretário, a lavrei e subscrevo. —Francisco Aices

— Murillo Fontainho — ladino Eugenio Fontainha — Eva-
risto Freitas Cast ro — Daoiforo POPt ai Olta anil/Ler/fie GeYer —
D idu • Freitas Poslro — Alfredo Vargas Ganida — Alfredo Damásio
rilho — .1alonio Ferreiro Coelho.

(C. 7.119 -- 11-7-1910 --

S. A. "BOA ESPERANÇA"

ATA na ASSEAMLÉIA GERAL ENTRA DRDINARIA DA SOCIEDADE ANóNiAlA "BINA
ESPERANÇA"

Aos doze de junho de 1910, às 12 horas, na sede social. à rua
Ganeral Camara, n. 23, 1° andar. sala dos fundos, nesta cidade, re-
uniram-se os acionistas da Sociedade Anónima Baia, Esperança, re-
presentando a totalidade do capital social afim de elegerem o mil-
aalho fiscal e suplentes, para o período de um ano afiS 15 de agosto
da 1910. A assenabléia, unanimamente, aclamou para a presidência
a acionista Dr. Murilo Fonlainha mie escolheu para secretário o
aaionista Dr. Francisco Alves Duarte. O presido.nte (mimou que o
sacreta.rio procedesse à leitura dos editais de eonvocação publica-
dos no Diário Oficial, sacão I, de 3 de junho de 1910 e no Jorna
do Comércio de 2 dos ditos mês e ano, noa seguintes termos: "S. A.
Ia Esperança — Ficam conaoaados os senhores acionistas para
elagcrem o conselho fiscal do exercício de 1910, no dia 12 deste
mas. às 12 horas, na sede social, à rua °amarai Câmara n. 23, 10 an-
dar. Rio de Janeiro. 1 de junho de 1940." Finda a leitura pediu a
palavra o acionista Oscar de Moura que indicou a seguinte chapa:
— "Para conselho fiscal: José de Faria Lemos, Dr. Deodoro Fon-
tainha o António Ferreira Coelho. Para suplantas: Egidio Pinfildi,
Pedro Salim e Francisco Lopes Cardoso. para o período de um ,ano
ata 15 de agosto da 1910. Posta a votos a indicação, foi unanime-
mente aprovada rala asserifblair. Achando-se presentes os membros
do conselho fiscal, foram desola logo empossados nos respectivos
aargps. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente ordenou a
mim secretário que lavrasse a presente ata que uma vez lida e acha-
da conforme e unanimemente aprovada, foi por todos assinada e
subscrita por mim secretário que a lavrei e subscrevo. — Fran-
, is('o Aires Duarte. — Mii.rilio Fontainha — Oscar de Moura. —
José de Faria Lemos. Droaorn Pontainha. — Antonio Ferreira',
coelho. — Egidio Pinfildi. — Pedro Salim. — Francisco Lopes'
cardos°.

RAILWAY EQUIPMENT COMPANY OF BRAZIL

(Companhia de Materiais Ferroviários do Brasil, S. A.)

INA Assn4nt.f.r.1 GERAI, ORDINÁRIA REATAZADA Eist 12 DF. JUNHO
tia 1940

Aos doze de junho de 1940, nesta cidade do Rio da Janeiro, na sede
la Itailway Equipmant Company of Brazil (Companhia de Materiais
Ferroviários do Brasil, S.A.), à avenida Rio Branco n. 109, 40 andar,
reimiram-se às 14 horas, em assembléia geral ordinária, os acionis-
tas da referida companhia, em sua totalidade representando
10.000 ações, conforme se verifica da livro do presença, para o
fim especial de, nos termos da convocação publicada na imprensa.
tomarem conhecimento dos atos e contas da diretoria, referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1939, do parecer do Conselho
Fiscal e procederem à eleição dos membros da Diretoria, do Con-
selho Fiscal o seus suplentes.

Verificada a existência de número legal e não estando presente
o presidente da companhia, assumiu a presidência da assembléia o
Dr. Bodrigo Otávio Filho que convidou para 1 0 e 20 secretários os
acionistas Srs. Renato de Oliveira e lIenry N. Fuyat, ficando as-
sim constitui ida a mesa.

Depois de lida peio presidente a convocação da assembléia,
disse o senhor presidente que ia proceder à leitura do relatório da
diretoria. Pedindo a palavra o acionista Sr. Mário Kretzmann pro-
pós fosse dispensada a leitura do relatório da diretoria por ter sido
publicado e ser do conhecimento de todos.

Essa proposta não teve discussão e foi aprovada unanime-
mente.

Pediu então o senhor presidente que um dos membros do con-
selho fiscal lesse o seu parecer, o que foi feito pelo Dr. J. SOU
Gonçalvea, e é do teor seguirg,e:

"0 Conselho Fiscal da Railway Equipmont Company of BraziI
(Companhia de Materiais Ferroviários do Brasil, S.A.), no desem-
penho de suas funções legais e estatutárias, axaminon nimiamente
os atos e contas da Diretoria referentes ao exercício findo em 3a
de dezembro de 1939. E tendo encontrado tudo em perfeita ordem,
é de parecer que os referidos atos e contas sejam aprovados pela
Assembléia Geral dos Senhores Acionistas.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1910. — Ray Albertino Nunes
da Rocha. — João Buarque de Macedo. — J. Stoll Gonçalves."

Finda a leitura deste parecer foi o mesmo posto em discussão o
como nenhum Sr. acionista pedisse a palavra, foi posto em xota-
cão, safai° unanimemente aprovado, abstendo-se de votar os merna
bros da diretoria e do conselho fiscal.

Declarou então o senhor presidente que aprovado o parecei . dei
conselho fiscal, a assembléia aprovara os atos e contas da direto-.
via referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1939.

Passando a outro assunto constante da ordem do dia, comua
ideou o senhor presidente que ia proceder à eleição da diretoria,
dos membroa do conselho fiscal e seus suplentes, convidando os se-
nhores acionistas a se munirem das respectivas cédulas, pois ia
proceder à chamada de acordo com a inscrição no livro de pre-
senças.

Feita a chamada, racolhidas as cédulas a uma urna especial,
foi apurada a eleição que deu o seguinte resultado: para presidente,
Charles J. Hardy; para vice-presidente, W. J. Burke: • para dire4
(ores, L. A. Blacaford, H. C. Wiek, S. Seymour Follwell o Ro-
drigo Otávio Filho, obtendo 10.000 votos cada um. Para membros
efetivos do conselho fiscal foram eleitos os senhores doutores Rui
Albertino Nunes da Rocha, João Buarque de Macedo e J. Stoll Gon-
çalves, e para suplentes do mesmo conselho os senhores doutores
Guilherme Leão de Moura, Humberto Guerreiro de Castro e Sully
de Sousa, obtendo 10.000 votos cada um. O Sr. presidente declarou
todos os eleitos empossados em seus respectivos cargos.

O Sr. presidente declarou que ofereceria a palavra a qualquer
acionista e como ninguem a pedisse e nada mais havendo para ser
tratado, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura
desta ata a qual, depois de lida e aprovada por todos os presentes,
vai assinada pela mesa que presidiu os trabalhos, conforme deli-,
Iteração unanime da assembléia.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1910. — Rodrigo Oetavio Filho,
pres idente. — Renato de Oliveira, 10 secretário. — Henri N. Pugat,
20 socretário.

(a, aataa	 11-7-910 -- 122$1)

VIGIA S. A.

ATA DA ASSENIBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DLA 2 DE JU-4
LHO DE 1010

Aos dois dias do mas de julho de mil novecentos e quarenta, ná
sede social, à rua da Alfândega n. 41, sala 712, Edifício autuai), às
onze horas, compareceram os senhores acionistas da Vigia S. A.,
cujas assinaturas constam do livro de presença, às páginas nove e da
presente ata, representando 403 ações, ou seja 4/5 (quatro quintos)
do capital social, como se verifica do mesmo livro de presença. O
Sr. Presidente, Dr. Luiz Anibal Falcão, pede a indicação do nome
de 'um acionista para presidir os trabalhos, assumindo então a presi-
dência, por aclamação dos acionistas presenteia o Sr. Dr, J. A. do
Carvalho, o qual, declarando existir "quorum" para esta assembléia,
e agradecendo, concluiu a constituição da mesa convidando para. 1°
c 2° secretário, respectivamente, os acionistas Marcelo 13arragat e
Augusto Moreira Coelho. O senhor Presidente pede ao senhor 1" Se-
cretario para ler a convocação publicada no "Diário Oficial", nos dias
22 e 27 do mês de junho e 2 do fluente, do teõr seguinte: "São con-
vidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 2 de julho próximo futuro, às onze horas, na
sede social, à rua da Alfândega n. 41, sala 712, afim de deliberarem
sobre unia proposta da diretoria para aumento do capital social de
ciumenta para duzentos contos de reis, bem como para modificação
do artigo 17 dos estatutos. A proposta se acha, desde já, à clisposia
ção dos Srs. acionistas, na sede social. Ficam suspensas, até a reali-
zação da assembléia, as transferências de ações. Rio de Janeiro, 21 de
junho de 1.940. — A Diretoria." A seguir o senhor Presidente orde-
nou a leitura da citada proposta o respectivo parecer do Conselho
Fiscal, cujo teor é o que se segue: "Aos senhores Acionistas da Com-
panhia Vigia S. A. reunidos em assembléia geral extraordinária,
expõe a Diretoria e pope: "Para o desenvolvimento dos negócios da
empresa o capital se tornou insuficiente, e assim, para ampliação das
operações e fins sociais, a Diretoria tem a honra de propor à assem-
bléia que o capital seja aumentado de 150:000$000 (cento e cincoen-
ta contos de réis), representado por 1.500 (mil e quinhentas) ações
do valor nominal de 100$000 (cem mil réis) cada uma, ficando o ca-
pital social elevado para 200:00043000 (duzentos contos de réis) . Para
o fim proposto será feita, logo depois de aprovado e ultimado o au-
mento do capital, uma chamada de dez por cento, agindo a Diretoria,
posteriormente, como julgar conveniente, fazendo as chamadas com
a percentagem e nas épocas que reputar de interesse da empresa. As
ações assim criadas pelo aumento do capital gozarão dos mesmos di-
reitos das ações atuais e ficarão suicitas às mesmas obrigações, tudo
rapa teralas dale e_028 Estatutas Desde que os Srs Acionistas can-,

kfl. 7.150	 11-7-1910	 •5a2)
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cordeai com essas providências, o art. V dos 'Estatutos passará a ser
redigido da seguinte maneira: "O capital social é de duzentos contos
de reis, representado por duas mil ações do valor nominal de cem
mil réis cada uma, ao portador ou nominativas." Propõe, outrossim,
a Diretoria que o artigo dezessete dos Estatutos passe a ter a seguin-
te redação; -As assembléias gerais ordinárias e extraordinárias serão
convocadas por meio de anúncios pela imprensa, com o prazo de
quinze dias. Parágrafo V Não comparecendo número legal de acio-
nistas após a primeira convocação, far-se-á segunda, com o prazo de
quinze dias, e se findo esse prazo ainda não se realizar, far-se-á ter-
ceira, com o prazo de três dias, nela se deliberando com qualquer
numero de acionistas presentes. Neste caso não será exigido o de-
pósito prévio das ações, o que poderá ser feito no dia marcado para
a realização da assembléia." Aproveita ainda a oportunidade para
comunicar que o Sr, Augusto Niklaus Júnior pediu demissão do car-
go de Dirator, em virtude de seus afazeres particulares, a despeito de
ter a Diretoria insistido para reconsiderar a sua decisão. Rio de Ja-
neiro. 21 de junho de 1950. — (Assinados) Luiz Anui/ml Falcão. —
Jacques Singery. — Aristide Pouchot-Lermans."

"Parecer do Conselho Fiscal: Tomando conhecimento da pro-
posta junta que sueero aumento do capital social de cincoenta para
duzentos contos de réis representado por mil e quinhentas ações do
valor nominal de cem mil réis cada urna, assim como modificação do
artigo dezessete dos Eatatutos, opinamos pela aprovação da proposta
que, de falo, consulta os interesses da Sociedade, parecendo-nos assim
conveniente a reforma dos Estatutos nestes pontos. Rio de Janeiro,
21 de junho de 1940. — (Assinados) João Morors Junior. — Manoel
P. Gomes de Pinho. _ Adriano Olaria Zunder. Declarou o Sr. Pre-
aldeota que dava a palavra a qualquer dos Srs. Acionistas. Com a
palavra, o acionista Marcelo Barragat propõe que a assemblaia no-
nade uni nove Diretor, lembrando o nome do Sr. José Correia Bran-
dão de Melo, residente em São Paulo, o que se justifica pela necessi-
dade de um administrador naquela cidade, tendo em vista a reorga-
nização da Agência e seu futuro desenvolvimento. Em votação esta
propoata, Verificou-se unanimidade em sua aprovação, ficando assim
eleito Diretor da Companhia o Sr. José Correia Brandão de Melo com
mandato a terminar eia 2 de julho de 1913. Corno ninguem quisesse
mais Pedir a palavra. o5 ,:r. Presidente submeteu à votação o aumento
da capital e a reforma dos artigos quarto e décimo sétimo e seu pa-
rágrafo primeiro dos Estatutos, o que foi aprovado por unanimidade.
Foi suspensa a sessão para ser lavrada esta ata, o que foi feito, digo,
o que feito, foi a mesma lida depois de reaberta a sessão, achada con-
forme e unanimemente aprovada. sendo redigida, escrita e lida por
rri' .1, primeiro secretário, que a assino com o Sr. Presidente. 2 0 se-
cretário e demais acionistas que queiram, ficando a mesa autorizada
a autenticar as cópias necessárias para o arquivamento e publicação.
- Mareello Barragat, 1° Sacratário. — .1. A. de Carvalho, Presidente.
- A ngusto .Moreira Coelho, 2* Secretário. — Eduardo — Ar-
•aldo LaMbert Coelho. — Augusto de Miranda Jordan, — Luiz Anni-bni potra . ___ Aristide Pouehol, Lermans. Henri De/port. —
Eduardo Aeeoly Pastor. — Moraes Viniehls de CervelhO. Declaro
que a p resente representa cópia fiel da ata da assembléia geral extra-
ordinária da Vigia 8. A„ realizada em 2 de julho de 1910, constando
no livro próprio às folhas 13, ln o 17. — Norreno Derrogar, 1 0 Se-
eaetário.

Confere com o original. — 1. A. de Carvalho. Presidente. — Au-
wvslo Moreira Coelho, 2° Secretário,
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COMPANHIA CANTAREIRA E VIACÃO FLUMINENSE

ATA DA ASSEMBLEIA oram, ORDINÁRIA DOS ACIONISTAs DA COMPANHIA
CANTAREIRA E VIAÇÃO ELCMINENSE, EM 28 DE JUNHO na 19In

Aos vinte e oito (28) dias do mês de junho de mil novecentos e
quarenta (1940) —, às quinze horas (1511.00) —, achando-se reuni-
dos no escritório da Companhia, à praça Quinze do Novembro, nesta
cidade do Rio de Janeiro, para onde foram convocados, por anúncio,
conforme publicações feitas no "Jornal do Comércio", acionistas re-presentando cento e quarenta e sete mil setecentas e cincoenta e oito
(147.758) — ações, como consta do respectivo livro de presença, o
Sr, O.B.F. Neele, diretor presidente da Companhia, declara consta-
tuida e aberta a assembléia geral ordinária, por haver verificado a
presença de mais do que o número legal exigido, e faz a indicação do
Sr. Edgar I,and Avelar para presidí-la. Aprovada essa indicação, por
aclamação de todos os acionistas presentes, assume o Sr. Edgar Land
Avelar a presidência da assembléia e convida para secretários os se-
nhores Stuart Bruce Campbell e William Robert Aliara. Esclarece, a
seguir, o senhor presidente não ser necessária a litura da ata da
última assembléia, que foi ordinária, e teve lugar a vinte e oito de
junho do ano próximo passado, visto como a mesma foi lida e apro-vada naquela sessão; declarando, então, que os fins desta reunião são
os constantes do anúncio de convocação, publicado por vezes, e core
a antecedência legal, no "Jornal do Comércio", a saber: — Delibera-
ção sobre as contas da administração, referentes ao ano social findo
a trinta e um (31) de dezembro de mil novecentos e trinta e nove
(1939) —; eleição da diretoria para o triênio 1940/1942; eleição do
conselho fiscal e seus suplentes; e, finalmente, decidirem sobre a au-
torização ao diretor gerente para regularizar OS livros a que se refere
a arligo dezpQ 4-,j,c	 item ;:etimp (7.") dos Estatutos da C)mpa-

nhia. — Convida, então, um dos diretores presentes para fazer a
leitura do relatório da diretoria, atinente ao exercício em aprovaeaa.
Essa leitura, foi, no entanto, dispensada pela assembléia, por proposta
do Sr. William Albert Whealley, por já se achar sobre a mesa o
"Diário Oficial" da vespera, trazendo a publicação do mesmo reli
tório

Passando-se à deliberação sobre.as contas pede o senhor presi-
dente da assembléia ao senhor comendador João Reinaldo de Faria,
relator do parecer do conselho, para proceder à leitura do mesmo
parecer, finda a qual é posto em discussão. Como ninguem quizesse
usar da palavra, foi submetido a . votos, sendo aprovadas, por unani-
midade, as seguintes conclusões:' — "São aprovadas as contas refe-
rentes ao ano social de 1939; — São, igualmente, aprovados os atos
adminialrativos praticados durante o mesmo ano social. — Não vo-
taram os diretorea nem os fiscais do conselho. Seguindo a ordem
dos trabalhos, o senhor presidente da assembléia passa a tratar da
eleição dos diretores para o novo triênio social, e Lambem doa fiscais
e suplentes do um:selim fiscal, na conformidade dos Estatutos vigen-
tes, servindo de eaerutinadores os senhores secretários; e, pode, então,
aos senhores acionistas que preparem suas cédulas, erdeegando-as
mesa para a devida apuração. No final da votaçao, as cédulas reco-
fluidas ofereceram o seguinte resultado:

Faria 	 	 14 .'770 votos
14.175 votos
11.770 votos

15 votos

Para suplentes do conselho fiscal:

Stuart Brum Campbell
Dr. Mário de França Miranda 	
Robert William Aliara	 •

Com o conhecimento desse reaullado, levanta-se o Sr. presidente
da assembléia e proclama, em voz alta, eleitos: Para diretores, os Srs.
G.B.F. Nade, Dr. Alcides. Lins, Dr. Justino Lisboa, Dr. Guilherme
Benjamin \Veios:acudi e E. J. Clark.—Para fionais do conselho; os
Srs. comendador João licinaldo de Faria, Edgar Lana Alevar e William
Albert Whealley; e, finalmente, pra suplentes do conselho fiscal,
os Srs. Stuart Bruce Campbell, Mário de França Miranda e Robert
William Allars. Ainda em seguimento dos trabalhos, passa então
o Sr. presidente da Assembléia a tratar do último objeto da con-
vocação: a autorização ao diretor gerente da Companhia para regu-
larizar os livros a que se refere o artigo dezesseis (16) item sé-

timo (7 0) dos Estatutos vigentes. Levanta-se, então, o Sr. G. 13.

F. Neele e, usando da palavra, principia por apresentar aos
Srs. Acionistas presentes, cio seu nome e no dos demais companhei-
ros de Diretoria, o seu agradeciment n por ver confirmada, mais
uma Vez, a prova de confiança que acabavam do lhes dar, com a
reeleição para o novo triênio social; a, depois da fazer conside-
rações sobre a situação económico-financei ra da Companhia, sentia
satisfação em declarar que as negociações entre a Companhia o as
autoridades do Estado do Rio da ;Janeiro, para novação e unifica-
ção dos contratos de carris elétricos se achavam agora a caminho
do breve solução. A seguir esclarece aos Sra. acionistas a necessida-
de de se dar ao diretor gerente a autorização para completar a
regularização dos livros anteriores a sua gestão, e ainda em
vigor, referidos no artigo 16, item 7 0. dos estatutos, abrindo, nu-
merando, rubricando e encerrando os meamoa. e os q ue . Porven

-tura, deixaram de ser completados nessa regularidade, por con-
sultar os interesses da Companhia. O Sr. presidente da assembléia
subinete, então, à deliberação desta a solicitada autorização; e,
porque ninguem quizesse fazer uso da palavra, foi considerada
aprovada, ficando o Sr. diretor gerente autorizado a tornar aquelas
providências. Pede, então, a palavra, o Sr. Dr. Justino Lisboa,
diretor gerente, para fazer o elogio do Dr. Adolfo Pereira de Fi-
gueiredo, que exerceu o cargo de diretor secretário da Companhia.
c falecera a 3 de agosto do ano passado, no exercício desse cargo; e,
solicita , a inserção na ata de uni voto do profundo pezar por esse
acontecimento, no que foi acompanhado pelos demais diretores pre-
sentes. O Sr. Dr. Alcides Lins, trunbem fazenlo uso da palavra.
Propôs que se desse conhecimento dessa homenagem à familia do
pranteado companheiro desaparecido. Submetidas essas propostas
à assembléia, todos os Sr. acionistas se levantaram, testemunhando
Mia sincera aquiescência, sendo ambas aprovadas por unanimidade.
Nada mais havendo a tratar, o Si.. presidente da assembléia sus-
pende a sessão, pedindo aos Srs. acionistas que conservem seus
lugares, enquanto é concluiria esta ata, a qual é lida pelo Sr. 10 se-
cretário, e aprovada sem discussão, unanimemente, declarandtr,
então o Sr. presidente encerrados os trabalhos, com o seu agrade-
cimento aos Srs. acionistas pela presença à reunião. E eu, Stuart
Broca °amplia, 1° secretário, mandei fazer, conferi e assino a
presente ata. — Edaard Lond Arellor. — Muar! 11rnee Compberl.
— Robe,'?	 Allars.

Para diretores:

G . ft. F. Nade , 	
Dr. Alcides Lins . 	
Dr. Justino Lisboa . 	
Dr. Guilherme Benjamin .Weinaehenek 	
E.J. Clark 	
Em branco . 	

Para fiscais do conselho:

Comendador João Rainaldo
Edgar Limai Avelar
William Albert Wheatley . 	
Em branco . 	

11.770 votes
11.770 votos
1 . 1 .77() votos
11.115 votos
li..470 votos

15 votas

I 1.773 valsas
11.775 votos
11.775 votos
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTBAORDiNARIA DOS ACIONISTAS DA COM-

PANHIA CANTAREIRA E VIAÇÃ- G FLUMINENSE, EM 28 DE JUNHO Dg

1040.

Aos vinte e oito (28) dias do mês de junho de mil novecentos
e quarenta (1010), asl. dezesseis horas (SOLO), achando-se reunidos
no ascriiório da Companhia, à praça 15 de Novembro, nesta cidade
do Rio de Janeiro, para onde foram convocados por amando, por
vezes publicado no "Jornal do Comércio", para hoje, acionistas re-
presentando cento e quarenta e sete mil setecentas e cincoenta e
oi t o (157.758) ações, como se verifica do livro de presença, o senhor
O. B. P. Neele, diretor presidente da Companhia, declara consti-
tuida e aberta a assembléia geral extraordinária, por haver maiô
da que o número legal exigido, e indica para presidi-la o Sr. Stuart
Brum Campbell, indicação essa aceita por aclamação; e, assumindo
este a presidência, convida para secretários os Srs. Edgar Land
Atar e Itobart William Allars. O Sr. presidente informa, então, que
rae-) lia leitura da ata da sevai() anterior, que foi ordinária e se
realizou as quinze horas (15h.00), por ter sido lida e aprovada 113
mesma sessão. A seguir, declara que o fim desta reunião extraor-
(finaria a para que os Srs. acionistas deliberem sobro a reforma par-
cial dos PArthito.z.: vigentes, consolidando-se os seus dispo5itivo3.
rani incluaão das alteracões de acordo com a proposta da Diretoria,
cume consta do respectivo anúncio de convocação. Convida, então,
no dos dilatares presentes para proceder à leitura da referida pro-
pasta.

Levantando-se o Sr. G. B. F. Neele, diretor presidente da Coma
;subia. lê eia voz alta, o seguinte projeto de reforma:

'Praposta da Diretoria da Companhia Cantareira e Viação Flu-
niinensr para ser submetida à consideração e deliberação da assem-
bléia gatal exataordinária doa acionistas, a realizar-se em 28 de ju-
nho de t950. Srs. acionietas — Na necessidade de promover a re-
f_nana parcial dos Estatutos da Companhia, a Diretoria entendeu
ssm ‘ oear-vos para a presente :temiam extraordinária.

A modificação do artigo 10 se recomenda pelo uso e pela pra.
lisa, de modo a ser evitado o exaustivo trabalho de, quando DUOS-
• se provar a composição da Diretoria, ou a maioria de brasa.
!atros, com a obrigação da apresentação de jornais com a publicação
da ata da eleição, além da exibição dessa ata e outras exigências,
sempre dispendiosas. A atual redação traz a designação do diretor

tiO vice-presidente e do gerente.
O artigo 13 foi modificado apenas em consequência da nova re-

dacão do artigo 10.

A supressão do item 2° do artigo 14 decorre do fato do se ter
ornado inoperante, por conter disposições obsoletas. Assim, esse ar-

'asa Paasará a ter sete incisos invés de oito. .
A alteração introduzida no item 3° do artigo 15 está em conexaa

,asm as disposições do novo artigo 17 e com 08 mesmos fins; a do
toni r dá competência para fixação das atribuições dos dois dire-

toras, cuja função não está especificada nos Estatutos reformados;
a, ainda, a do item 8° se justifica pela necessidade de sua introdu-
aso, um e outro , dos dois altimos, são acrescidos aos Estatutos.

O astigo 16 traz agora a campetancia do diretor vice-presidente,
de acordo com o artigo 17, bulhem reformado.

No art. 17—agora 18—as modificações introduzidas noa itens
r, 3° e 40 visam, apenas, a adaptação dos Estatutos ao que a prática
de muitos anos aconselha seja feito, facilitando providências de ad-
tainistrição, tais como emissão de cheques, etc., facilitar ao diretor
aarenta a assinar aon tsatas da :nanar importância, como de locações
de propriedades da Companhia. transportes, arrecadação de taxas
aos Governos e outros mais; assinar letras, cheques e outros pa-
pais de crédito; promover o recebimento de contas de qualquer na-
tureza em todas as repartições públicas federais, estaduais e mu-
nicipais, etc., etc., além de outras providências cuja atribuição se
terna necessário designar pela própria natureza do cargo exercido;
• fivalraente, assinar todos os contratos, com exceção dos que, ta-
Nativamente, competem ao dirator presidente. Esse artigo passa a
ser subnumerado de 1 a 10.

A alteração introduzida na art. 25— agora 26 — prorrogando o
-dia de reunião da assembléia geral ordinária, até 30 de junho, de-
corre da necessidade mostrada pela prática.
O Artigo 28, agora 29 —, mudou, apenas, a fixação do fuudo de re-
serva para a Diretoria, envez de pela Administração. Assim, a Di-
retoria NO3 convocou paia. a presente reunião extraordinária. con-
forme se -é do anúncio por vezes publicado no "Jornal do Co-
mércio", prevista a antecedência legal, para a apresentação desta
proposta de modificação parcial dos Estatutos vigentes. As mo-
dificações introduzidas, estão nos seguintes termos: — "Capitula
111 — Da Administração — Artigo 10 — A Companhia ó administrada
por uma diretoria de cinca membros, em sua maioria brasileiros na-
tos e composta dos seguintea cargos: Diretor-Presidente; Diretor:
Vice-Presidente; Diretor-Gerente e mais dois Diretores. Todos
eleitos em escrutinas secreta, por maioria relativa de votos, deci-
dindo a sorte, em caso de empate. — Artigo 13 — Em suas faltas ou
stituidos um por outro, na ordem de sua eleição. Excetua-se o Da-
stituidoa por um outro, na ordem de sua eleição. Excetua-se a Dl-
reter-Gerente aue, nos seus impedimentos eventuais, será substiluida

nas suas funções administrativas por funcionário da Companhia
designado peia Diretoria. — § 10 . — Os diretcrea reunir-se-ão sem-
pre em sessão quando tiverem de tornar quaisquer deliberações que
não consistam em atos de -méra administração ou à requisição de
qualquer dos diretores. — § 2°. - As deliberações da Diretoria
constarão do atas lançadas no respectivo livro. — a 3°. — As opera-
ções em que algum diretor tiver interessa oposto ao da Companhia,
serão resolvidas pelos demais diretores, em sessão. — Artigo 14 —
Compete à Diretora: — 1° — Administrar o fiscalizar os negócios da
Companhia, praticar todos os atos necessários ao seu objeto defi-
nido no Artigo 3°, transigir, contrair obrigações, alienar bens
móveis de qualquer natureza, demandar e ser demandada; 20 — Desa-
parece — 30 — Passa a segundo: — Tratar com os poderes públicos,
celebrar contratos, expedir regulamentos e providenciar livremente
nos casos urgentes e imprevistos; 40 — Passa a terceiro — Fixar o
dividendo semestral. — 5°. — Passa a quarto: — Apresentar a as-
sembléia geral ordiná,aa o relatório anual, com balanço, conta de 'm-
eros e perdas e parecer do Conselho Fiscal. — Passa a quinto: —
Ouvir o Conselho Fiscal, nos casos aqui fixados ou sempre que con-
vier, e fornecer-lhe os esclarecimentos que ele solicitar, para o bani
desempenho do seu mandato. — 70. — Passa a sexto: — Fixar a per-
centagem dstinada a constituir o fundo do reserva. — 8°. — Passa a
sétimo: — Cumprir o fazer cumprir as deliberações da assembléia
geral, as disposiçõas da lei e destes Estatutos, s exercer as demais
atribuições neles defiaidas. Artigo S5°. — Compete espe,cialmente ao
presidente: 10 — Super intender lodos os negócios e operações da
Companhia; 20 — Ser o orgão da Diretoria e representá-la em juizo e
fora dele, podendo para issmonstituir mandatários; 3° — Assinar os
balanços da Companhia e todos os contratos com os poderes públicos e
aprovar lados 03 demais contratos ou acordes em que a Companhia
seja parto. 40 — Convocar as reuniões da Diretoria, as reuniões con-
juntas desta e do Consel to Fiscal, e as da ussembleia geral, ordinárias
e extraordinárias; 50 — Presidir as ditas reuniões: as das assembléias
gerais, porém, até a formação ia mesa: G° — Redigir, à vista dos dados
e informações competemes, e do acordo com os outros diretores, o re-
latório anual rie que trata o n. 4 do Artigo 14 — 70 (acrescentado)
Fixar as atribuições dos dois Diretores, cuja função não está es-
pecificada nestes Estatutos. — 8° (actescentado) — Aprovar as pro-
postas do Diretor-Gerente referentes aos cargos de confiança e aos
aumentos coletivos de •alários. Artigo 16 — Compete especialmente
ao Diretor Vice-Presidente substituir o Diretor-Presidente em lo-
dos os casos, de acordo com o Artigo 13 .— dos presentes estatutos.
Artigo 17 — Compete especialmente ao Diretor-Gerente: 1 0 Ocupas-
se da direção e fiscalização dos diferentes serviços, que constituem
o objeto da Companhia; 2° — Fazer a nomeação e demissão do pes-
soal ocupado naqueles serviços, bem como fixar e alterar os saiamos
respectivos, exceção feita dos caegos de confiança e aumentos cole-
tivos de salários; 30 — Fiscalizar os depósitos nos Bancos e contas
pagas; 4° — Assinar letras, cheques e outros quaisquer papéis de
crédito; promover o recebimento de contas de qualquer natureza em
todas as repartições piblieas federais, estaivais e municipais; de
juros de qualquer proceGèneia e provenientes ,e títulos ou de saldos
bancários; orowler ao levantamento de depósitos do ,.pr .quer nature-
za, judiciais ou extra-judiciais; em Caixas Econômicas ou outro qual-
quer estabelecimento de crédito, podendo, para tais fins, constituir
mandatários. 5° — Velar pela guarda do dinheiro o valores per-
tencentes à Companhia; receber e pagar o que fõr devido; 60 —
Depositar, no estabelecimento bancário que a Diretoria escolher, os
saldos existentes em caixa; 70 — Abril, numerar, rubricar e encer-
rar os livros da Companhia, exceto os que, por lei, devem ser aber-
tos, numerados, rubricados e encerrados pelo poder competente; 8°
— Redigir as atas das reuniões da Diretoria e das sessões conjuntas
do Conselho Fiscal; 90 — Velar pela boa ordem do arquivo e da
escrituração da Compannia; 130 (acrescentado): Assinar todos os
contratos, com exceção dos que taxativamente competem ao Dire-
tor Presidente, na forma .mis ;;;resartes estatutos. Artigo 25 (agora
26): A reunião ordinária dá Assembleia verificar-se-á sempre até
o dia 30 de junho de cada ano; as extraordinárias sempre que forem
convocadas. Artigo 28 (agora 29): fundo de reserva é tirado dos
lucros líquidos de cada semestre e fixado pela Diretoria.

. Em consequência das modificações propostas, os estatutos passam
a ter 30 artigos, invés de 29, for ter sido desdobrado o artigo 16,
que tem o novo número 17 o assim sucessivamente até o artigo 20.

Feita a consolidação dos dispositivos estatutários como reprodu-
zidos acima, textualmente, já com inclusão das alterações propostas,
terá então a Companhia, mediante vossa aprovação, o seu estatuto in-
tegral, para o necessário arquivamento no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, para toda a conveniência dos interesses sociais.

Presente a proposta de alteração ao Conselho Fiscal, esto depois
de bem estudar os disposrtivos alterados, foi de parecer que merecem
aprovação da assembléia; segundo se vê da leitura desse mesmo pa-
recer, aqui anexado. Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — G. B.
F. Neele. — Alcides Lins. — Justino Lisboa. — E. J. Clark.

Terminada essa leitura ; o Sr. Presidente da assembléia pede ao
Sr. Relator do Conselto Fiscal para ler o parecer dos fiscais, sobre
aquela proposta. O Sr. 'sorneudador João Reinaldo do Faria, rela-
tei', erguendo-se, lé o seatiinte: "Parecer do Conselho Fiscal da Com-
panhia Cantareira e Viação Flurninensa, sobre a proposta da Dire-
toria, de 20 de junho de 1940, para reforma parcial dos Estatutos,
a ser apresentado à Ass,sn.bléia Geral Extraordinária dos acionistas,
a realizar-se em 28 do mesmo mês e ano. Srs. Acionistas. O Conse-
lho Fiscal da Companhia Cantareira e Viação Fluminense, com a
presentação integral da seus membros abaixo assinados, tendo torna-
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'do conhecimento da proposta da digna Diretoria, de 20 do corrente
‘Inés. — capeada pela earoasição de motivos, — para promover a re-
lornta parcial do; Estatutos, e a eatudado com a atenção merecida
pela relevância do assunto que sncerra vem de concluir que a mesma
merece a vossa aprovaçãa, por isso qua foi projetada, exclusivamente,
para melhor exercício da. atribuições eia beneficio dos próprios 'Ina-
lasses sociais. Rio de JamOrn. 24 de junho de 1940. — João Reinaldo
de Faria. — Edgar .•cand Avelar. — William Albert Wheatley",

Concluiria a leitura atos dois documentos acima transcritos, o
Sr. Presidente da Assemtiéia -envidou o Sr. 1° Secretário para fa-
zer a leitura da consolidatão dos dispositivos dos estatutos reforma-
dos, apresentada pelo Diaa tores da Companhia; e, terminada essa lei-
tura. declara o Sr. Presluenta estar era discussão a proposta da Di-
retoria. Não havendo quem quisesae fazer uso da palavra, submete a
rnearna a votação, sendo -atroar-toa unanimemente; ficando, assim, par-
ciatmente alterados os eiiatutoa, no tocante a dispositivos dos Capí-
tulos III, IV, V e VI. tairoande a redação, exatamente, nos termos da
a l udida proposta da Dir tal (sutu se acha transcrita nesta ata.
Tombem por unanimidade foi aprovada a consolidação dos estatutos,
com a assinatura de I0(103 os acionistas presentes á reunião, a convite
de aar. Presidente, nact tendo tomado parte nas votações acima os Di-
retores e os fiscais do Conselho.

Satisfeitos, assim, os fins asi presente reunião, o Sr. Presidente
npresenta os seus agrade.imenitts a todos os acionistas, pela sua pre-
sença e dá por encenado, 03 trabalhos; do que, para constar, se la-
vrou esta ata em duplicata, para ser assinada por todos os acionis-
•as presentes, afim de que na. doa exemplares seja arquivado no
Departamento Nacional la Indnstrie e Comércio desta Capital, acom-
panhada da consolidação dos estatutos, ata esta que lida a seguir,
pelo Sr. 1° Secretário, foi aprovada sem discussão. E ou, Edgar
Land Avelar, 1° Secretatio, mandei lazer, conferi e assino a pre-
sente ata, com os demais At ionistas presentes. — Stuart Bruce Camp-
bali. — Edgard Land Acenar. — ~cri, — G. B. F.
Neide. — Alcides Lins. — Justino Li q>óct — E. J. Clark. — Wil-
liam Albert Wheatley. — João Reynolao de Faria. — Bank of Lon-
don	 South America, Ltd., R. F. Thomas. .

(C. 7.144-11-7-10--29588.)

SOCIEDADE ANÔNIMA NACIONAL DE TRANSPORTES AÉREOS

..eVrA DA 8.° AsSEmDLÉ,IA CERAL ExinAORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANóNIMA

NACIONAL DE TRANSPORTES AEREOS "SANTA", REALIZADA EM

43 DE MAIO DE 1940

Aos treze dias do mas de maio de 1040, às (-min horas, reuniram-
se, cio terceira convocação os acionistas da Sociedade Anônima Nacio-
nal de Transportes Aereas — Santa —, na séde social, à rua da As-
sembléia, 104, 4.° andar, saras 410-415, assumindo a presidênaia o
Dr. Mário Rolim Teles, que convidou para, secretário o major Tobias
Filadelfo da Rocha e Dr. Neli° Reis. Declarada aberta a sessão, man-
dou o Sr. presidente que se procedesse à leitura das convocações fei-
tas no "Correio da Manhã" e no "Diário Oficial" desta capItai. Em
seguida foi lida a ata da 7.' Assembléia Geral Extraordinária, reali-
zada a 26 de janeiro de i940, sendo a mesma aprovada. Com a pala-
vra o major lailadelfca da Rocha, este apresentou a sua renúncia,:nem
como a do Sr. Dr. Deoclecio Rodrigues Correia respectivainent a dos
cargos de secretário e tesoureiro, salientando que o fazia em caracter
irrevogavel. O Sr. presidente lamentou o afastamento dos dois re-
nunciantes, enaltecendo as qualidades e o devotamente demonstrattos
pelos meamos durante o exercido dos seus cargos, pondo em seguida
a votos as referidas renúncias. Com a palavra o Dr. Aurélio Silva,
este disse que somente em face da antecipada declaração de caracter
irrevogavel com que eram falias as renúncias em apreço, votava aon-
cedendo e lamentando o afastamento dos dois valiosos elementos. A
seguir o Dr. Pinto Guedes salientou que votava da forma ilêntica
pelos mesmos motivos expostos pelo Dr. Aurélio Silva. declarando
que esperava, todavia, que os elementos ora renunciantes continuas-
sem lá fóra a cooperar no mesmo e elevado eecôpo que os reunira.
Postas a votos as aenúnciaa, foram aprovadas na forma dos aerlidos.
Antes de encerrar o expediente, o Sr. presidente convidou os acionis-
tas que acompanhassem o Sr. major Toluaa Filactelfo da Rocha até
Wporta. O Sr. presidente, voltando, passou à ordem do dia, declaran-
do que convidava O Dr. Aurélio Silva para interinamente assumir a
Secretaria da Sessão, o que foi aceito. O Sr. presidente declarou ain-
da que o principal motivo da reunião dizia respeito ao alimento do
capital social nos termos da proposta formulada pela Diretoria e sa-
bre a qual se pronunciara favoravelmente, o Conselho Fiscal, estando
as referidas peças concebidas nos seguintes termos: "A Diretoria da
Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aereos — "Santa" —
vem propôr aos seus acionistas o aumento do capital social para anin-
Ze mil contos de réis, com a colocação e emissão de cincoenta mil açõaa
ordinárias smirativas de duzentos mil réis cada uma, no valor total de
déz mil contos de réis, com os mesmos.direitos e de acordo com o es-
tabelecidc nos Estatutos Sociais para as ações representativas do ca-
pital inicial. C valor considerava' das aéronaves, acrescido Ia verba
impreseindivel à aquisição do combustivel e óleo, justifica, plenamen-
te, a necessidade de elevarmos o nosso capital. De outra parte, para es-
tabelocer uma situação de igualdade entre todos os acionistas, a Direto-

ria pensou em recamendar a adoção de ações comuns, de modo a não et?»
t Welecer priviiégio entre os nossos diversos colaboradoras, prima-e:tr-
ilando, a.ssim, oportunidade a todos para o trabalho comum de engran-
decimento do Brasil, alaaves da sua aviação. Rio de Janeiro, 9 de
março de 1940. A Diretoria: Dr Mário Rutin Teles, Francisco do
Paula Pinto Guedes, Tobias Filadetfo da Rocurt e Deoelécio Rodrigues
Corrêa". Parecer do Conselho Fiscal, O Conselho Fiscal da Sociedade
Anônima Nacional de Tranaportes Aéreos — Santa — cumpriria° o
estatuído em te: das Sociedades Anônimas: é de parecer que a Assem-
bléia geral dos Srs. Acionistas aprovo a proposta da Diretoria, afim
de que seja aumentado para quinze mil contos (15.000:000$00(J) o
capital social, mediante a emissão de ações ordinárias nominativas.
Rio de Janeiro, 16 de março de 19 .10. — Francisco Dice Lacerda —
Jorge Medeiros.— Kleper Cardoso. Após a leitura, não havendo quem se
quisesse pronunciar a respeito, foi posta a proposta a votos, sendo a
mesma unanimemente, aprovada, ficando, assim, a administração da
Companhia, autorizada a promover o atunanto cio capital social para
15.000:0014000 (quinze mil contos de réis) em cincoenta nul ações
nominativas-ordinárias, de duzentos mil réis cada urna, pondo em
execução as medidas legais. Com a palavra o acionista Elpldio Mar-
tins de Carvalho. este declara que alguns subscritores de ações rela-
tivos ao capitai social ainda não tinham realizado, integralmente, os
valores respectivos, propondo, por isso, ficasse a Diretoria int:1=-
1)1(1a do diligenciar de acordo com a lei, sendo a proposta aprovada.
Pede a palavra o Dr. Pinto Guedes e declara que tendo a AsaemlOata
Geral, de 10 de fevereiro de 1938, lhe atribuído ações a titulo de justa
recompensa, vinha renunciar as mesmas , bem como às que lhe ha-
viam sido transferidas como parte integrante dos bens e direitos
constitutivos do capital inicial, afim de que todas essas ações, a que
renunciava, ficassem livres para novos tomadores, no interesse da
Companhia. restabelecendo-se, porém, o seu crédito anterior a vinto
o nove de ferevereiro, inclusive, da. 1940, no valor de oitenta e oito
contos de réis. Foi pela Assembléia aceita a renúncia do me:rno
Senhor a respeito das ditas ações, e reconhecido o seu crédito na
forma proposta. Crii a palavra, a seguir, o Sr. Francisco Dias La-
cerda declara que, tendo recebido do Dr. Pinto Guedes uma parte -das
ações que veem do ser renunciadas, cem a sua anterior concordância,
estava com ele inteiiamente de acordo e tambem renunciava à parte
que lhe coubera afim de que a totalidade das mesmas ações fosse
restituida à Sociedade. Ainda com a palavra o mesmo Sr. Francisco
Dias Lacerda diz que todos sabem ter o Dr. Pinto Guedes andá-
buído com serviços valicsos para a fundação da Companhia, além da-
queles que tem prestado em favor desta no decorrer de toda a vida da
Sociedade. Por isto, acrescentou, tomando em conta o ato nobre que
o mesmo acabava de praticar. propunha que a Assembléia est libe-
tecesse em favor do Dr. Francisco ie Paula Pinto Guedes, pelos mr-
viços que prestou pz.ra fundação e organização da Sociedade a gra-
tificação consistente em dez por cento (10%), retirados dos luraras
líquidos que forem verificados em cada balanço da Companhia. A
proposta foi aceita com aprovaçáo dos acionistas presentes, com • ace-
ção, apenas, do Dr. Pinto Guedes, que agradeceu a homenagem cia
Assembléia. O acionista Dr. .Aurélio Silva pediu a palavra o disso
estar inteiramente Co acordo com a proposta, entretanto, COM') se
tratava de assunto a ser ventilado em reun'ao especialmente convos
cada para tal fim, sugeria ficasse t Sr. Presidente autorizado a
convocar nova Assembléia Extraordinária, na qual fosse deliberado
so b ra a Dronesta do Sr. Francisco Dit s Lacerda, sendo esta sug•stão
aprovada. Não havendo quem mais quisesse usar da palavra, o
Sr. Presidente suap andeu a sessão por quarenta minutos, afim de
ser lavrada a presente ata, depois do que reaberta foi esta lida e
aprovada, sem objeção, pelo que vai assinada pelo Sr. Pa 'te,
demais acionistas presentes, por mim, Nélio Reis, que a fiz, ser-
vindo da 2.0 Secretár'o, e pelo Secretário interino que a subscreve,
Aurélio Silva. Rio de Janeiro. 13 da maio de 1940. — Nelio Reis,
2.0 Secretário. — turelio Silva, 1.0 Secratario interino. — 41
Polira — Francisco de Paula Piato Guedes. — Cap. Thentistocles
Soído de Barros Polcão. — Francis-o Dias Lmvrda. — Frane.sca
Dias Lceerda. pp. Soc. Industrial e Comercial Sul Americana S. A.
— Jorge Medeiros. — Elpidio Martins de Carvalho. — Raul Pinto
Monteiro.

MINISTÉISIO DO TRABALHO IND'STRIA E COMÊRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Certidão — EM cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento da Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos —
S. An. T. A. - n 25 de junho • 1940. pelo Sr. Diretor daste
Departamento. certifico que se acha devidamente arquivada nesta
Repartição, sob número 15.337, a ata da assembléia geral extracr-
dinária, realizada em 13 de maio de 1940, que aprovou a proposta
do aumento da capital e autorizou a diretoria a tomar as providèn-
cias necessárias para a sua efetivação. Departamento Nacional de
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Sil-
va, Escriturário da Classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910. — Lia Baena Machadoi
Silva. (Selado com 20200). — Visto. — Ernesto Jancarclli, Dire•
1,or da Secção, interino.

Xe.. 7,191 — 1-7-1940	 225$400).
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8.560 :6114200
15.865:9288135

767:9205400
4.008 :3278550

17.128:8538100
23.059 :703$0
11.822:2728800

578:7118600
11 . :305 9258600
2.220:8788000
3.539:7814500

107.974 :8948380

5.000:0005000
383:1008000
191 :5508000

35.717:651$717

8.31:0635n5
109.0008000
80 0008000

100:0008000
40:8818200

24...	 450:0008000

BANCO BORGES

Fundado em 1936

Tina da Alfzindega ns. 24 e 20

BALANÇO EM 29 DE JUNTIO DE 1940

Ativ9
Letras •esconla4i9s
Empréstimos em contas correntes 	
Letras em cobr. do ex tenor
Letras em cobr. do interior 	
Valores caucionados . . 	
V:)lores depositados	 . 	
l i:I tIflf ias h i potecárias . 	

wres-pondeni es do exterior 	
correspondentes do interior
T i lttlos de propriedade do Banco 	
11i pot ecas

Caixa:

Em moeda corrente no banco, depositado no Banco
do Brasil e em outros hanew.,. 	

T'-'ouro Nacional c/depósito . 	
Ações caucionadas
Móveis e utensílios . 	
bis ursas contas . 	
linós eis, (valor n/prédio à rua Alfandega n 	

Total do ativo

PtLy .s. i VO
¡apita!
Fundo de reserva geral 	
Emalo de reserva especial 	
Depósitos em c/c com juros—. 29.428:7815557
Depósitos a prazo fixo. 	 	 6.126:8885600
Depósito rie sem juros 	 	 161 :9788630

SOCIEDADES CIVIS
POLICIÁNICA DA ABOLIÇÃO

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta conde, sua séde e fôr°, em 20 de maio de 1930,
funcionando à rua da Abolição n. 125, compõe-se de ilimitado nú-
mero de sócios, os quais não respondem subsidiariamente pelos com-
promissos sociais e destina-se a prestar aos membros de seu quadro
social, assistência clinica, cirúrgica e farmac)ntica, dentro das di-
versas especialidades, bem como clínica dentaria e outros benefí-
cios previstos em capitulo especial de seus Estatutos.

É administrada por uma Diretoria composta de Presidente, Se-
cretário e Tesoureiro, competindo ao primeiro o exercício na re-
presentação social, eia juizo e fora dele.

Os atuais Estatutos poderão ser reformados em qualquer época
em que se torne necessária essa medida, a critério da Diretoria e
mediante votação de assembléia geral especialmente convocada para
esse fim, respeitadas as prescrições da alínea b do art. 23.

A • Policlinica só poderá ser dissolvida por proposta do Conselho
Diretor e mediante decisão de dois terços dos sodas profisionais e da
assembléia geral especialmente convocada para tal fim, sendo, nesse
caso, o remanescente do seu patrimonio, depois de solvidos todos
os seus compromissos doado a insttiuição de fins identicos ou edu-
cativos, a critério da mesma assembléia geral.

São considerados fundadores todos os que subscreveram a ata
de Fundação e cujos nomes constam dos Estatutos.

Diretoria atual: Presidente,. Dr. Emilio Bidal, brasileiro, má-
(Eco, casado, residente à rua Bolivar, n, 87, ap. 72; Secretário
Dr, Humberto José Lauria, brasileiro. médico, solteiro. residente à
rua da Abolição 125; Tesoureiro. Dr. Nelson Capareli, brasileiro, mé-
dico, solteiro e residente à rua Barão de Ubá n. 40. — A Diretoria.

(C — 7.170 — 11-7-930 — 42$8)

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DE M. GONÇALVES
& CIA.

..

Dep,.1sitosem c/cobr. do exter.or 	
	

940 :6455400
Iwpositos em c/eohr. do interior 	

	
7.004:3638650

ídolos em caução e em depsito 	  44.254:8988000
Valores hipotecários	 11.822 :2728800
1:w:responderdes do exterior . 	

	
407:2408700

corre s pondentes do interior . 	
	

1.306:0078800
Letras a pagar	 167 :3788100
AL.,:0ices dep. Tesouro Nacional 	

	
100:0008000

:acção da Diretoria . 	
	

80 :900.3000
ftversas contas . 	

	
153:1265153

8° Dividendo a distribuir 	
	

'50 :0008000

Total do na:5M) . 	  107.974 *8918380

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. — Adriano Sft Júni9r,
dit. ctor-presidente. — jati() Maltas, diretor- gerente. — Albano Gui-
marães Lello, diretor, — Wilfred Penha Borges, contador.

IWMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucaos E PERDAS", RELATIVA AO	 SEME./TRE
DE 1940

D("bito

'Desposas gerais, honorários da administração, or-
denados do Pessoa l, impostor, selos o amorti-
zações em diversas contas 	

	
791:6165000

Fundo dc reserva geral:
10	 sobre os lucros líquidos 	 52 :2o0$000

Fundo de reserva especial:
5 % idem, idem, para garantia de dividendos 	

	
26:1508000

Dividendos:
8° dividendo, à razão de 14 % ao ano, a distribuir

	
350 :0908000

Sobre os lucros líquidos deste semestre 	
Percentagem à diretoria;	

SI :6008000

1.304:6608009

Crédito

T.DCÍO bruto deste semesre em descontos, cámbio

tencentes ao semestre futuro. 	
e demais operações, já deduzidos os jures per-	

1.304:0608000

1.304:000000

8° DIvIDENDO

8 dividendo das ações
A partir do próximo dia 15 do corrente, setá pago, em ti/caixa,

deste Banco, referente ao 1° semestre do
11 % ao ano.corrente ano, à razão de

Rio de Janeiro, 11 de julho de MO. — A. Diretoria.

(C '7.186 — 11-7-940	 18:186).

Fundada em 5 de maio de 1936

Sede: rua Paula Brito n. 51 (Andaraf)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 1940

Aos oito dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, em
sua sede à rua Paula Brito n. 51, Andaraf, presentes vinte e do's
sócios quites, representando número legahnente estatuido, conforme
assinAuras no livro de presença, o Sr. Presidente declarou que, ha-
vendo número lega!, abria a assembléia e após fazer uma exposição
de motivos, sob a convocação desta assembléia manda que o Sr. 1°
Secretário proceda a leitura da ata da assembléia geral ordinária.

-realizada em 11 de maio de 1910, na qual foi deliberado a dissolução
da sociedade: afim de ser ratificada pela assembléia a referida dis-
solução, cumprindo com as exigências da Caixa Económica do Rio
de Janeiro, afim de ser retirado o capital nela depositado. Finda a
leitura, o Sr. Presidente submete a mesma à discussão e não tendo
nenhum dos presentes se manifestado, o Sr. Presidente dá a mesma
por aprovada. E nada mais havendo a trtar, lavrei a presente ata
que, depois de lida, foi submetida à assembléia, sendo unanimemente
aprovada.

E vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim, 1° secretário e
pelo 2° secretário. — Edmundo Voz, presidente. — Manoel Pinto,
1 0 secretário, — Nelson Machado, 20 secretário.

(C. 7.259 — 1017110 — 107$1 — 3 vezes)

ANUNGIOS
Banco do Brasil

080 DIVIDENDO

:De ordem do Sr. presidente, faço públicó que o sexagésimo oi-
tavo dividendo de 15$0 por ação, relativo ao primeiro semestre de
1940, será pago a partir do dia 22 do corrente, na seguinte Ordem:

Dia 22 — Bancos.
Dia 23 --Casas Bancárias.
Dia 24 — Casas Comerciais portadoras de títulos.
Dia 2E — Letras A e B.
Dia 26 — Letras C a I.
Dia 27 — Letras J a M.
Dia 29 — Manuel e Maria.
Dia 30 — Letras N a Z.
A partir de 31 de julho serão pagas indistintamente todas as la-

tias.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — P. M. Lima, superinten-

dente.
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Praça	 nada Dra ,,i/cira S. A.

Eljasz Levenkroo, estabelecido nesta praça, à rua dos Arcos nú-
frern 7t, e com filial à rui do Gateie n. 215, declara à praça, seus
credores e amigos que, nesta data vendeu a sua referida filial com
todo o f •eu "stock", instalações, móveis e utensílios, livr- e desem-
baraçada de todo e qualquer, (mus, ao Sr. Gdali Akerman, que não.
assume nenhom passivo. continuando esto sob a responsabilidade da
casa matriz, à rua dos Arcos n. 78. Pede-se a todos que tiverem al-
gum impedimento a alegar com relação à venda feita. fazê-lo por
escrito dentro (In prazo de 45 dias a contar da presente publicação
eia doas vias, urna dirigida ao signatário da presente e outra ao com-
pra,tor.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Eljasz Levenkron.
aPordn: Grioli A ke mana .

Reconheço as firmas de Eljasz Levenkron e Gdali Akerman.
Rio de Jane;ro, 11 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Alvaro de Mello Alves, tabelião.
(C. 7.190-11-7-91)-7986-3 vezes)

Praça

Secoodino Martins Bailar, estabelecido nesta praça cora fábrica
de móveis, à rua Onera] Cablwell n. 175, avisa a todos os seus cre-
dores e amigos que. em data de hoje. prometeu vender a sua referida
fábrica ao Sr. Adolfo Schelitman, livre e desembaraçada de todo e
qualtmer °nus, devendo a venda ser ultimada dentro do prazo de 45
dias a contar da primeira pnblicação deste aviso, não assumindo o
comprador nenhum passivo. Pede-se a todos que tiverem algum im-
pediownIn a alegar, faz.'-/0 dentro do prazo indicado por escrito e
em duas vias, devendo uma ser endereçada ao declarante e a outra
ao pronário comprador que é estabelecido à rua do Gateie a. 100.

Rio de Janeiro. 11 de julho de 1910. — Seeundino Mart;ns
De acordo: Adolpho Srheehtman.
Reconheço as firmas de Seeundino Martins Bailar e Adolpho

Schechtman
Rio de Janeiro, 11 de julho do 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Alvaro de Mello Alves, tabelião.
(C. 7.1S0—t1-7-940-70C--3 vezes)
	 —

Câmara Sindical de. Coerciores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor Ernesto Stampa, designado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao aluirá do Dr. Juiz de Direito da 2° Vara de ór-
fãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 19 do corrente,
5 apólices Uniformizadas de 1:00080, 5 Te, averbadas em nome do
Beatriz Ribeiro de Sousa.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, era 10 de julho
de 1910. — Juvenal de Queira.: Vieira, presidente.

(C. 7.188-11-7-910-1383)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor Fernando Alvares de Sousa, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de Direito da 2°
Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 19 do
corrente, 2 apólices Diversas Emissões de 1:00080, 5 To , nom., per-
tencente a Leopoldina e Maria Luiza, filhas do finado Raul Rodri-
gues Martins.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de julho
de 1910. — Juvenal tic Queiroz Vieira, presidente.

(C. 7.187-11-7-9í0-13$3)

Edifício Iramaya

Todos os Srs. co-proprielilrios desse Edifício são convidados ¶1
tornar parto na assembléia geral ordinária, a realizar-se às 20 horas
d quinta-feira, 25 de julho, no salão do Bar, à Avenida Atlântica
w. 122 o ,!24. Ordem do dia: Seguro contra fogo e prestação de con-
ta do primeiro semestre de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — O síndico, Dr. Castão R.
Sharp.

Sindicato Médico Brp.sileiro

ASSEMBLÉIA °atm, EXTRA ORDINÁRiA

De ordem do Sr. presidente convoco os Srs. sindicalizados, ena
pleno gozo do; direitos sociais, para uma assembléia gerai extraor-
lanaria destinada a tratar do interesses da "Casa cio Médico", /Ilidi-
dado, obrigações, funcionamento, etc., no dia 16 do coerente. às 21
horas, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 133, 30 andar, — Ar-
naldo CurtNvnti, 1° secretário.

(C. 7,176 --11 -7 -940 —15$3)

Ficam à . disposição dos Srs. acionistas, na sede da Sociedade, à
rua Primeiro de Março n. 0, 6° andar, os documentos a que se re-
fere o art. 117, as. 1 a 3, do Decreto n. 431, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.181-11-7-940-2081-2 vezes)

Companhia Carris Porto Alegrense

ASSEMBLÉIA dEavr. orioisÁmA,

Primeira convocação

São convidados os senhore3 acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, 'à Avenida Rio Branco
n. 137, 180 andar, nesta Capital, às 15 horas do dia 30 de julho de
1946, para o exame o julgamento do relatório da Diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício d,2 1939,
bem como para a eleição da nova Diretoria, Conselho Fiscal e su-
plentes, para o exercício de 1910.

Rio de Janeiro, 11 cio julho áe 1910. — 1 Diretoria.
(C. 7.115-11-7-940-5581-3 vezes)

Declaração

CONI I ECIM ENTO EVITIAVIADO

E. Johnsten R: Co., Limited, estabelecidos à Avenida Tifo Branco
n. 9 3° andar, agentes do vapor holandês "Alpherat", de propriedade
dí Rotterdam-Zuid Amerika Lijn, Rotterdam, procedente de /leiter-
dam, entrado neste porto em 25 de maio de 1940, declaram que re-
ceberam comun icação da Companhia Anilina; e Produtos Químicos
de Brasil, com escritório à rua da Alfândega ns. 100./2, que se en-
contri.. extraviado o conhecimento à ordem n. 1 da carga de Rotter-
dam para o Rio de Janeiro, referente à seguinte partida:

"Marcas"
OS
9063

fio de Janeiro — ys. 1/0 — G caixas de Sais de Bismuto, pesam].)
bruto 	 quilos e líqui do 271	 0

embarcadas por N. .V. Amstedamsche Chininefahriek, alegando serem
consignatários da mercadoria.

Este aviso é feito nos termos do arl. 90 do Decreto n. 19.473,
de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto n. 19.751, de
18 de março de 1931. nos prazos nele estipulados, para produzir os
devidos efeitos legais.

P. p. E. Johnston	 C°., T.imited (agentes do vapor), Iro ? . 7',
Mamou.

Recai/ice, a firma supra de Ivor '1'. Morgan.
Rio, 10 de julho de 1910. Em I testemunho (sinal público) da ver-

&de. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto,

(C. 7.168-11-7-910-11282-3 vezes)

Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio

Do dia 22 do corrente em diante paga-se, no escritório desta
Companhia, à rua Primeiro do Março a. 31, 1 0 andar, o 510 dividendo,
ccrrespoudente no 1 0 semestre de 1910, na razão de 12 fi-0 ao ani
(1280 por ação).

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — A Diretoria,
(C. 7.172-11-7-910-1082)

n•n•••n•

Usinas Francisco Vasconcelos S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembldia
geral extraordinária, no dia 19 do corrente, às 14 horas, na sedo ro-
cia!, à. rua AUxico n. 90, 8° andar, nesta Cidade, afim de deliberarem
sobro a reforma dos estatutos nas partes relativas à denominação cla
sociedade o à natureza das suas ações.

fio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — Guilherme Guinle, pre-
sidente.

7.173-11-7-910-19$0-3 vezes)

(C. 7.185-11-7-910-1383)
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Declaração

Declaro que perdi meu passaporte português e toda documental
(Ao anexa.

Rio, 9 de julho de 1910. — Luiz Martins Borges.

Reconheço a firma de Luiz Martins Borges.
Rio, 9 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da .s. ex-

dade. — Paula e Costa, tabelião.
(C. 7.128-9-7-940-30$6--3 vezes)

Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande

ÀssEmBLÉIA oram ORDINÁRLA

Si() convidados os senhores acionistas da Companhia Estrada de
ferro São Paulo-Rio Grande a se reunirem, em assembléia geral or-
dinária, no dia 29 de julho próximo futuro, às 15 horas, no escritó-
ri t da Companhia, tt Praça Maná n. 7 (170 pavimento), afim de tra-
tarem e resolverem sobre as seguintes matérias:

a) discussão e aprovação do balanço, contas e atos da diretoria
relativos ao exercício de 1939;

b) eleição da diretoria, membros do conselho fiscal e suplentes.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos de

wie trata o art. 147 do Decreto n. 131, de 1 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. — A Diretoria.
C. 6.927-27-6-940-70$1-3 vezes)

Banco Nacional de Descontos

PAGAMENTO DE DIVIDENDO

São convidados os acionistas do Banco Nacional de Descontos a
receber, a partir do 15 do andante, o 1 0 dividendo de capital refe-
rente ao 10 semestre do correi-1'm ano, à, razão de 8 % ao ano, — A
Diretoria.	

7. 1t6-1i-7-9t0—i0$2),

Sociedade Anónima White Martins

Rua São Pedro n. 67

ASSEMMÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral ex.]
traordinária, que se realizará no dia 18 do corrente mês, às 14 horas,
na sede da Sociedade, afim de tomarem conhecimento o aprovarem.
o atos praticados pela diretoria para legalização do aumento de eam
pitai autorizado pela assembléia geral extraordinária de 14 de marçO
de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.262-10-7-940--52$0-3 vezes).1

À Praça

Cofermat — Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de Cons-i
Unção S. A., faz saber que foi extraviado o conhecimento de carga
n. 18, referente a 470 vols. de barras de ferro descarregados do va"
por nor. "Trondanger", entrada cm 2 de julho de 1940.

"Cofermat" — Companhia Brasileira de Ferro e Materiais dO
Construção S. A. — J. Leite. — J. Soniaglino.

Reconheço as firmas de J. Leite e J. Somaglino.
Rio de Janeiro, 9 do julho de 1940. Em testemunho (sinal

Mico) da verdade. — Aceacio Figueiredo, substituto.
(C. 7.163-9-7-940-45$9-3 vezes);

Banco Brasileiro de Crédito

ASSEMBLÉLi. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidam-se os Srs. acionistas do Banco Brasileiro de Crédit4,

se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede do Banco,
à rua da Alfândega ri. 49, às 16 latiras, no dia 25 do corrente, afim
de deliberarem sobre uma proposta da Diretoria para reforma dos
estatutos, eleição de um cargo vago na Diretoria e eleição dos mem,.
bros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 do julho de 1940. — A Diretoria.
7.130-0-7-94Q-52$0— vezep).

.11n•n•/..


